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ÓRGÃOS DE SOBERANIA

PARTE A

1. Concursos públicos

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Engenharia

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Direcção dos Serviços de Engenharia RAG/Secção Logística

Endereço Código postal
Travessa das Freiras, 1, (ao Campo 1149-056 Lisboa
de Sta. Clara)

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
218815700 218815712

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central T Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
40.305.04/04 � aquisição de material/equipamento diverso de engenharia,
(sapadores).

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Aquisição dos materiais/equipamentos abaixo designados:

Manta inibidora 1,88 m2 (V50-500m/s), 2;
Escudo balístico de protecção, 2;
Manipulador telescópico electrónico, 2;
Densímetro electrónico, 2;
Kit movimento (tipo 1), 1;
Kit movimento (tipo 2), 1;
Kit movimento (tipo 3), 1;
Kit movimento (tipo 4), 1;
Conjunto ferramentas anti-magnéticas, 1;
Detector de metais portátil, 2;
Sistema de georeferenciação, 1;
Canhão de luz de 900 W com acessórios, 4;
Equipamento de inspecção R/X, 1;
Equipamento de inspecção R/X � on time, 1;
Negativos de radiografia (lotes de 15 Un. cada), 10;
Sistema de iniciação de fogo, 4;
Canhão despoletador � tipo «Dearmer», 2;
Canhão disruptor, 2;
Cartucho disruptor «tipo MD-20» (Acquaset descartável em lotes de 100 Un.

cada), 4;
Conjunto de consumíveis para disruptor, 4.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Depósito Geral de Material do Exército.

Código NUTS 1 03 03/15 02 � Alcochete
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 8 5 2 2 0 0 8

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 8 1 1 2 3 2 9 2

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 4 1 1 0 0 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-03 3 2 1 2 2 5 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 8 5 2 4 0 0 0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-03 1 5 1 8 6 0 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-03 3 2 8 2 0 0 0 0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 5 3 1 1 0 0 0 4

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 6 2 1 0 0 0 8

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 6 4 0 0 0 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0E 1 3 5 8

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £
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II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
O preço-base do concurso é de 300 000 euros.

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da caução será de 5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
LPM.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao abrigo do disposto no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 Junho, no
caso de a adjudicação do fornecimento ser feita a um consórcio ou agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato,
sob qualquer modalidade jurídica garantindo a responsabilidade solidária de cada
empresa, perante o adjudicante, pelo pontual cumprimento das obrigações emergen-
tes do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Declaração prevista no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os constantes no n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e
as declarações anuais de informação contabilística e fiscal dos três últimos exercí-
cios com respectivos anexos.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Cada concorrente terá que fazer acompanhar a sua proposta dos documentos menci-
onados no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 Junho.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Qualidade dos materiais e equipamentos;
2 � Características funcionais;
3 � Preço;
4 � Prazo de entrega.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
40.305.04/04.

2 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 150 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Dinheiro, vale de correio ou cheque dirigido ao organismo identificado em I.1).

3 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 12 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem
devidamente credenciadas pelos concorrentes.

3 1 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 9 horas e 30 minutos.
Local: Direçcão dos Serviços de Engenharia, Travessa das Freiras, 1, 1149-056
Lisboa, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
(Não aplicável.)

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Na 1.ª nota (*) em rodapé deve ler-se:
cfr. descrito no Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão de 16 de Dezembro
de 2003, publicado no JOUE n.º L329, de 17 de Dezembro de 2003, que altera o
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do conselho relativo
ao vocabulário comum para os contratos públicos (CPV).

1 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

14 de Junho de 2004. � O Chefe da RAG, Horácio Aguiar dos
Santos Manaia (Major SGE). � O Director Int.º, José Manuel
Fernandes da Silva Santos (Coronel Eng.ª). 3000145081

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Direcção dos Serviços de Engenharia RAG/Secção Logística

Endereço Código postal
Travessa das Freiras, 1, (ao Campo 1149-056 Lisboa
de Sta. Clara)

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
218815700 218815712

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T
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I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central T Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
40.305.05/04 � aquisição de fatos de protecção individual.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Aquisição dos equipamentos abaixo designadods:

Fato de protecção anti-bomba pesado � EOD, 4;
Fato de protecção média � Busca, 4;
Fato hermético BQ � reconhecimento, 8;
«Kit» de respiração autónomo, 8.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Depósito Geral de Material do Exército.

Código NUTS 1 03 03/15 02 � Alcochete
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-01 8 1 3 1 0 0 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 9 4 1 1 0 0 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
O preço-base do concurso é de 100 000 euros.

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da caução será de 5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
LPM.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao abrigo do disposto no artigo 32.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 Junho, no
caso de a adjudicação do fornecimento ser feita a um consórcio ou agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato,
sob qualquer modalidade jurídica garantindo a responsabilidade solidária de cada
empresa, perante o adjudicante, pelo pontual cumprimento das obrigações emergen-
tes do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Declaração prevista no n.º 2 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os constantes no n.º 1 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e
as declarações anuais de informação contabilística e fiscal dos três últimos exercí-
cios com respectivos anexos.
Quando o concorrente justificadamente, não estiver em condições de apresentar os
documentos exigidos, nomeadamente por ter iniciado a sua actividade há menos de
três anos, pode provar a sua capacidade financeira através de declaração ou decla-
rações bancárias e listas de clientes seus, com o respectivo volume de negócios
elaborado, do equipamento e ou, dos materiais já fornecidos.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Cada concorrente terá que fazer acompanhar a sua proposta dos documentos menci-
onados no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 Junho.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Qualidade dos materiais e equipamentos;
2 � Características funcionais;
3 � Preço;
4 � Prazo de entrega.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
40.305.05/04.

1 6 0 7 2 0 0 4
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 100 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Dinheiro, vale de correio ou cheque dirigido ao organismo identificado em I.1).

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 12 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem
devidamente credenciadas pelos concorrentes.

2 7 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 9 horas e 30 minutos.
Local: Direçcão dos Serviços de Engenharia, Travessa das Freiras, 1, 1149-056
Lisboa, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
(Não aplicável.)
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VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Na 1.ª nota (*) em rodapé deve ler-se:
cfr. descrito no Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da Comissão de 16 de Dezembro
de 2003, publicado no JOUE n.º L329, de 17 de Dezembro de 2003, que altera o
Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do conselho relativo
ao vocabulário comum para os contratos públicos (CPV).

1 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

14 de Junho de 2004. � O Chefe da RAG, Horácio Aguiar dos
Santos Manaia (Major SGE). � O Director Int.º, José Manuel
Fernandes da Silva Santos (Coronel Eng.ª). 3000145080

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços T
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Direcção Regional de Educação Divisão de Acção Social Escolar
do Norte

Endereço Código postal
Rua António Carneiro, 8 4349-003 Porto

Localidade/Cidade País
Porto Portugal

Telefone Fax
225191100 225103151

Correio electrónico Endereço internet (URL)
dren@dren.min-edu.pt www.dren.min-edu.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central T Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

1 7Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público n.º 1/DASDE/2004 para fornecimento de refeições em refeitórios
escolares.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Fornecimento de refeições confeccionadas nas escolas e servidas nos refeitórios
escolares de um ou mais grupos de escolas, constantes dos mapas anexo V ao pro-
grama de concurso, em conformidade com o estipulado no caderno de encargos e
seus anexos que constam do processo do concurso.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
O local de prestação do serviço será nas escolas referenciadas nos grupos do anexo
V do programa de concurso.

Código NUTS 01, 02, 03, 04, 05, 06
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-01 5 8 9 4 2 1 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Categoria: secção H, divisão 55, grupo 55.5, classe 55.51, categoria 55.51.1,
subcategoria 55.51.10, com referência à classificação estatística de produtos por
actividade, a que se refere o Regulamento (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29
de Outubro, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 204/2002, da Comissão de 19 de
Dezembro de 2001.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ to-
dos os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Para os seis grupos de escolas que integram o anexo V ao programa de concurso e
caderno de encargos estão previstas 4 801 356 refeições.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 0 0 6 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do montante do forneci-
mento com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
É permitida a apresentação de propostas por um agrupamento de concorrentes, o
qual deve assumir a forma jurídica de consórcio externo em regime de responsabili-
dade solidária quando lhe for adjudicado o contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das
situações referidas no n.º l do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.
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Os concorrentes deverão preencher as condições profissionais, técnicas, económicas
e financeiras necessárias à consecução do contrato de fornecimento, mediante a
apresentação da documentação exigida no programa de concurso para a instrução da
proposta.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os indicados no artigo 10.º do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos

a) Declarações bancárias adequadas ou prova da subscrição de um seguro de ris-
cos profissionais;

b) No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação de contas dos três
últimos exercícios findos ou dos exercícios desde a constituição, caso tenha
ocorrido há menos de três anos;

c) No caso de pessoas singulares, declarações do IRS apresentadas nos últimos
três anos;

d) Declaração do concorrente na qual indique, em relação aos três últimos anos, O
volume global dos seus negócios e dos fornecimentos de serviços objecto des-
te concurso;

e) Podem, excepcionalmente, ser exigidos ainda outros elementos probatórios,
desde que os mesmos interessem especialmente à finalidade do contrato.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos

a) Lista dos principais serviços prestados nos últimos três anos, respectivos
montantes, datas e destinatários, a comprovar por declarações destes ou, na sua
falta e tratando-se de destinatários particulares, por simples declaração do con-
corrente;

b) Descrição do equipamento técnico utilizado pelo concorrente;
c) Indicação dos técnicos e órgãos técnicos integrados ou não, na empresa e,

mais especificamente, daqueles que têm a seu cargo o controlo de qualidade,
bem como das habilitações literárias e profissionais desses técnicos;

d) Indicação do pessoal efectivo médio anual do concorrente nos últimos três
anos;

e) Descrição dos métodos adoptados pelo concorrente para garantia da qualidade
e dos meios de estudo e investigação que utiliza;

f) Indicação do programa de formação do respectivo pessoal se existir, nomeada-
mente o destinado aos manipuladores de alimentos, especificando os conteúdos,
recursos utilizados e frequência;

g) Certificado emitido por organismos independentes para a certificação da confor-
midade do prestador de serviços com determinadas normas de garantia de qua-
lidade caso os possuam.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 Qualidade e mérito técnico = 60%;
2 Preço e respectiva nota justificativa = 40%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso Público n.º 1/DASDE/2004 para fornecimento de refeições em refeitórios
escolares.

1 5

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 100 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Em cheque ou numerário, pagos à entidade adjudicante.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candida-
tos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por negociação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas nele podendo intervir
os concorrentes e os seus representantes, devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Direcção Regional de Educação no Norte, Rua António Carneiro, 8, 4349-
003 Porto, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS
VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Concurso anual.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Ponto II.3) � O início do contrato será o início do ano lectivo 2004/2005 em
cada Escola. O fornecimento deverá ser integralmente executado em todos o dias
úteis, com excepção dos períodos de interrupção das actividades lectivas, para féri-
as dos alunos ou avaliações intercalares, conforme o calendário escolar aprovado
pelo Ministério da Educação.
Ponto IV.3.3) � Do 15.º dia a contar da publicação do anúncio relativo ao presen-
te concurso no Diário da República.
Ponto IV.3.7.2) � Do dia útil imediato para a apresentação das propostas.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Director Regional de Educação do Nor-
te, Lino Ferreira. 3000144968

1 3 6

1 4 0 6 2 0 0 3
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais da Universidade de Coimbra

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Reagentes para citometria para o Laboratório de Hematologia.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Laboratório de Hematologia, piso 0.

Código NUTS PT120 Centro (P)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 9 6 5 0 0 2

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Reagentes para o Laboratório de Hematologia.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribu-
inte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domi-
cílio, no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que
interesem à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras
pessoas com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto
social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
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Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Funcionalidade;
2 � Qualidade do produto;
3 � Qualidade dos fornecedores;
4 � Preço.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
100015/2005.

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144945

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £
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II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Reagentes para bioquímica para o Laboratório de Hematologia.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Laboratório de Hematologia, piso 0.

Código NUTS PT120 Centro (P)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 9 6 5 0 0 2

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Reagentes para o Laboratório de Hematologia.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribu-
inte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domi-
cílio, no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que

interesem à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras
pessoas com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto
social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Funcionalidade;
2 � Qualidade do produto;
3 � Qualidade dos fornecedores;
4 � Preço.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
100016/2005.

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.
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Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas e 30 minutos.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144947

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO
II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Reagentes para hemostase para o Laboratório de Hematologia.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Laboratório de Hematologia, piso 0.

Código NUTS PT120 Centro (P)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 9 6 5 0 0 2

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Reagentes para o Laboratório de Hematologia.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 147 � 24 de Junho de 200413 972

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribu-
inte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domi-
cílio, no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que
interesem à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras
pessoas com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto
social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Funcionalidade;
2 � Qualidade do produto;
3 � Qualidade dos fornecedores;
4 � Preço.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
100017/2005.

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 11 horas.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
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1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144949

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Ribavirina 200 mg, cápsulas.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviços Farmacêuticos, piso �2.

Código NUTS PT120 Centro (P)

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 5 1 4 0 0 4

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Ribavirina 200 mg, cápsulas.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribuin-
te, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domicílio,
no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que interesem
à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas
com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes
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III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Características funcionais, 50%;
2 � Mérito técnico, 40%;
3 � Preço, 10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
110001/2005.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 1 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144950

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T
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I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Medicamentos usados no tratamento de intoxicações.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviços Farmacêuticos, piso �2.

Código NUTS PT120 Centro (P)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 9 0 0 0 0 5

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Medicamentos usados no tratamento de intoxicações.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribu-
inte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domi-
cílio, no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que
interesem à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras
pessoas com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto
social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Características funcionais, 50%;
2 � Mérito técnico, 40%;
3 � Preço, 10%.
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Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
110003/2005.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 1 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas e 30 minutos.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144951

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Hospitais da Universidade de Coimbra Serviço de Aprovisionamento,

Armazém 01

Endereço Código postal
Avenida Bissaya Barreto, 235 3000-075 Coimbra

Localidade/Cidade País
Coimbra Portugal

Telefone Fax
239400511 239705352

Correio electrónico Endereço internet (URL)
arm01@huc.min.saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Meios de diagnóstico não radiológico.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviços Farmacêuticos, piso �2.

Código NUTS PT120 Centro (P)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-02 4 4 9 0 0 0 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £
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II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
(Conforme lista anexa ao caderno de encargos e programa do concurso).
Meios de diagnóstico não radiológico.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução de valor
correspondente a 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Com financiamento a inscrever na rubrica 3161 do orçamento financeiro dos H. U.
C. Os pagamentos ocorrerá(ão) nos termos e prazos a estabelecer contratualmente
com o(s) adjudicatário(s).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
1) Declaração na qual o declarante indique o seu nome, número fiscal de contribu-
inte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e domi-
cílio, no caso de ser uma pessoa colectiva, a denominação social, sede, filiais que
interesem à execução do contrato, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras
pessoas com poderes para a obrigarem, registo comercial e das alterações do pacto
social.
2) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I, referido no n.º 2 do
artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
1) Declaração bancária adequada, ou prova da subscrição de um seguro de riscos
profissionais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Lista dos principais bens fornecidos nos últimos três anos, respectivos montan-
tes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes, ou na sua falta e tra-
tando-se de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Características funcionais, 50%;
2 � Mérito técnico, 40%;
3 � Preço, 10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
110009/2005.

0 9 0 8 2 0 0 4
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros, mais 2,73 euros, para despesas de envio sob regis-
to e aviso de recepção. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Mediante prévio pagamento, em dinheiro, cheque ou vale postal emitido à ordem
do tesoureiro dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

1 0 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

3 1 1 2 2 0 0 5

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público de abertura das propostas pode assistir qualquer interessado, ape-
nas podendo nele intervir os concorrentes e seus representantes, devidamente
credenciados.

1 1 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 11 horas.
Local: Hospitais da Universidade de Coimbra, Serviço de Aprovisionamento, (ar-
mazém 01), piso 0, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £
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VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de procedimento anual. O próximo anúncio deverá ser publicado em
Agosto de 2005.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � O Responsável do Serviço de Aprovisio-
namento, José António Bronze. 3000144952

Hospital de Santa Maria

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Ministério da Saúde, Hospital de Santa Direcção do Serviço de Aprovisionamento
Maria

Endereço Código postal
Secretaria Geral do Hospital de Santa 1649-035
Maria, Avenida Prof. Egas Moniz

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
351217805330 351217805605

Correio electrónico Endereço internet (URL)
aprovisionamento@hsm.min-saude.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso Público n.º 211/2004 � «execução do projecto para a criação de uma
unidade de isolamento no Serviço de Infecciologia».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Concurso Público n.º 211/2004 � execução do projecto para a criação de uma
unidade de isolamento no Serviço de Infecciologia.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Hospital de Santa Maria, sito no endereço indicado em I.1.

II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-07 4 1 4 2 1 2 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
O previsto no caderno de encargos.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar caução no valor
de 5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O pagamento será efectuado no prazo de 90 dias após a recepção das respectivas
facturas, e será financiado pelo orçamento ordinário do H. S. M.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exis-
ta qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do
agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade e
declarem a intenção de se associarem, antes da celebração do contrato, na modalida-
de de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a
celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Não podem apresentar-se a concurso as entidades que se encontrem em alguma das
situações previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99 de 8 de Junho.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Declarações exigidas no artigo 10° n° 1 do programa do concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Declarações exigidas no artigo 10.º n.º 2 do programa do concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Declarações exigidas no artigo 10.º n.º 3 do programa do concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T
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SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T

a) Valor da proposta � 50%;
b) Garantias � 30%;
c) Preço � 15%;
d) Prazo � 5%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso Público n.º 211/2004.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Em numerário ou cheque, por guia, na tesouraria dos serviços financeiros sita no
endereço indicado em I.1.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Qualquer interessado, apenas podendo intervir os concorrentes e os seus represen-
tantes devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 11 horas.
Local: Serv. Aprovisionamento no endereço indicado em 1.1, ��� dias a con-
tar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
(Não se aplica.)

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
II.3 � Início a partir da data da assinatura do contrato até ao termo do prazo que
vier a ser estabelecido para realização do projecto.
IV.3.2 � Até ao ultimo dia do prazo para entrega das propostas.
IV.3.3 � O prazo de recepção das propostas é até ao 16.º dia a contar da publica-
ção do anúncio.
IV.3.7.2 � A data do acto público do concurso é no 1.º dia útil seguinte ao termo
do prazo para apresentação das propostas.

1 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

14 de Junho de 2004. � A Administrador Hospitalar, Maria do
Carmo Ferreira. 3000145094

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
D. G. E. M. N. � Direcção Regional Repartição Administrativa da Direcção
de Edifícios de Lisboa Regional dos Edifícios de Lisboa

Endereço Código postal
Praça do Comércio, Ala Oriental, 2.º 1149-005 Lisboa

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
218817000 218870068

Correio electrónico Endereço internet (URL)
secretaria@drel.dgemn.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central T Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução T
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
INAC � Instituto Nacional de Aviação Civil, construção de novo edifício.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A empreitada diz respeito à execução de edifício novo conforme projectos de arqui-
tectura e especialidades.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Rua B, Aeroporto da Portela, Lisboa.
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II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Classificação estatística � categorias 45.21.1.; 45.31.1; 45.33.1 e 45.33.2 �
subcategorias 45.21.15; 45.31.12; 45.33.12 e 45.33.20, constante do Regulamento
(CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro de 1993, alterado pelo Regu-
lamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no Jornal Oficial da
União Europeia, de 22 de Junho de 1998.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
O preço base do concurso é de 3 500 000 euros, com exclusão do IVA.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução a prestar pelo concorrente preferido é de 5% do preço do respectivo do
contrato, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O financiamento será assegurado através de verba própria do Instituto Nacional de
Aviação Civil. A empreitada é por preço global, nos termos da alínea a) do n.º 1
do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março e os pagamentos efectuados
de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre elas
exista qualquer modalidade jurídica de associação.
No caso de a adjudicação da empreitada ser feita a um agrupamento de empresas,
estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modali-
dade jurídica de consórcio externo em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Serão admitidos a concurso os titulares de alvará de construção contendo as
seguintes autorizações:

Na 1.ª categoria; 1.ª subcategoria da classe correspondente ao valor global
da proposta;

Na 1.ª categoria � 4.ª; 5.ª; 6.ª; 7.ª; 8.ª e 9.ª subcategorias;
Na 2.ª categoria � 8.ª e 9.ª subcategorias;
Na 4.ª categoria � 1.ª; 7.ª; 8.ª; 9.ª e 10.ª subcategorias;
Na 5.ª categoria � 9.ª; 10.ª.; 11.ª e 12.ª subcategorias;
As classes em cada subcategoria devem cobrir o valor dos trabalhos espe-

cializados que lhe respeitem.

b) Os não titulares de alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), que apresentem
certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados adequado à
obra posta a concurso e emitido por uma das autoridades competentes mencio-
nadas no n.º 1 do anexo I, da Portaria n.º 104, de 21 de Fevereiro, o qual indi-
cará os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e
económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique
a classificação atribuída nessa lista;

c) Os não titulares de alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados
de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI), ou que não apre-
sentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde
que apresentem os documentos relativos à comprovação da sua idoneidade,
capacidade financeira, económica e técnica para a execução da obra posta a
concurso, indicados na Portaria n.º 104, de 21 de Fevereiro.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os indicados no n.º 15.5 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os indicados no n.º 15.6 do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os indicados no n.º 15.7 do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO

Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço � 60%;
2 � Valia técnica da proposta � 40%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso público n.º 3/DREL/2004.

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 210 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Podem ser solicitadas cópias do processo de concurso na firma PLANIMÉTRICA,
L.da, situada na Travessa de São Plácido, 48A, telefone: 213976155, fax:
213956458, nas horas normais de expediente mediante pagamento em numerário
ou cheque emitido à ordem daquela firma.

1 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
O acto de abertura das propostas é público. Contudo, só poderão intervir nesse
acto as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente credenciadas pelos concor-
rentes, nos termos do n.º 5.2 do programa de concurso.

1 7 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: D. G. E. M. N./DREL, Praça do Comércio, Lisboa, ��� dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

1 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.
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ANEXO A

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
PLANIMÉTRICA, L.da

Endereço Código postal
Travessa de São Plácido, 48-A 1200-854 Lisboa

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
213976155 213956458

Correio electrónico Endereço internet (URL)

14 de Junho de 2004. � O Director Regional, António Cerdeira.
3000145120

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
RAM � SER através da Escola Básica
e Secundária Padre Manuel Álvares

Endereço Código postal
Rua de São Francisco, Vila da Ribeira 9350-211 Ribeira Brava
Brava, Madeira

Localidade/Cidade País
Ribeira Brava, Ilha da Madeira Portugal

Telefone Fax
291-952486 291-952486
291-950030

Correio electrónico Endereço internet (URL)
ebspalvares@madeira-edu.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação T Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público, no âmbito da União Europeia.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Fornecimento de transporte escolar, em regime de aluguer, para a Escola Básica e
Secundária Padre Manuel Álvares.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho da Ribeira Brava, Ilha da Madeira.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-06 0 1 1 7 2 0 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 6 7Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

0 1 1 0 2 0 0 4 3 0 0 6 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Não é exigido a prestação de caução.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
De acordo com o estipulado no programa de concurso.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
De acordo com o estipulado no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
De acordo com o estipulado no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
De acordo com o estipulado no programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   T
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes
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III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 25 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Em numerário ou cheque visado em nome da escola.

2 9 0 7 2 0 0 4 5 2

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Concorrentes ou seus representantes, devidamente credenciados.

0 3 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 15 horas.
Local: Escola, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da
República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2003. � A Presidente da Direcção Executiva, Alda
Maria Aguiar da Silva Almeida. 1000259262

ORGANISMOS AUTÓNOMOS

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços T
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Universidade do Algarve/CRIA CRIA

Endereço Código postal
Campus de Gambelas, Pavilhão A5 8005-139 Faro

Localidade/Cidade País
Faro Portugal

Telefone Fax
289800097/8

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A
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I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    T
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º 001/2004, Universidade do Algarve
� CRIA.
Prestação de serviços para elaboração de planos de negócios e acompanhamento da
criação de empresas.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Elaboração de um plano de negócios para a(s) ideia(s) seleccionada(s) que respeite
a estrutura mencionada no artigo 10.º do Regulamento do Concurso de Ideias.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Universidade do Algarve sita no Campus da Penha, 8005-139 Faro, ou na ANJE
� Associação Nacional de Jovens Empresários, Estrada da Penha, Edifício Ninho
de Empresas, 8000 Faro.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   £         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

6Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Ao concorrente a quem for adjudicada a prestação do serviço será exigida a presta-
ção, a favor da entidade adjudicante, de uma caução de montante correspondente a
5% do valor total da adjudicação, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Sociedades, pessoas em nome individual e outras entidades públicas ou privadas
com valências nos domínios solicitados.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Declaração emitida conforme modelo constante do anexo I ao Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho, e que provem possuir capacidade técnica e financeira, para asse-
gurar o exacto e pontual cumprimento do contrato.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Declaração na qual os concorrentes indiquem o seu nome, número fiscal de contri-
buinte, número de bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado civil e
domicílio ou, no caso de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à execução
do contrato, objecto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pes-
soas com poderes para a obrigarem, conservatória do registo comercial onde se
encontra matriculada e o seu número de matrícula nessa conservatória.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos

a) Declarações bancárias referentes aos dois últimos anos, ou prova dá subscrição
de um seguro de riscos profissionais;

b) No caso de pessoas colectivas, cópia do modelo 22 e anexo A do IRC dos três
últimos exercícios findos ou dos exercícios findos desde a constituição, caso
esta tenha ocorrido há menos de três anos;

c) No caso de pessoas singulares, cópia das declarações do IAS apresentadas nos
três últimos anos;

d) Declaração do concorrente, na qual indique, em relação aos três últimos anos
ou a cada um dos anos desde a constituição, caso esta tenha ocorrido há me-
nos de três anos, o volume global dos seus negócios e dos fornecimentos de
serviços idênticos ao objecto presente do procedimento.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos

a) Lista dos principais bens ou serviços fornecidos nos últimos três anos, respec-
tivos montantes, datas e destinatários, a comprovar por declaração destes ou, na
sua falta e tratando-se de destinatários particulares, por simples declaração do
concorrente;

b) Descrição do equipamento técnico utilizado pelo concorrente;
c) Indicação dos técnicos ou dos órgãos técnicos integrados ou não na empresa e,

mais especificamente, daqueles que têm a seu cargo o controlo de qualidade,
bem como das habilitações literárias e profissionais desses técnicos, especial-
mente dos afectos ao fornecimento dos bens ou serviços;

d) Indicação do pessoal efectivo médio anual do concorrente nos últimos três
anos;

e) Descrição dos métodos adoptados pelo concorrente para garantia da qualidade
e dos meios de estudo e investigação que utiliza;

f) Certificado emitido por instituto ou serviço oficial incumbido do controlo da
qualidade, com competência reconhecida e que ateste a conformidade dos bens
devidamente identificados, mediante referência a certas especificações ou normas;

g) Certificado emitido por organismos independentes para a certificação da confor-
midade do prestador de serviços com determinadas normas de garantia da qua-
lidade.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público £
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação T
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)
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IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

0 2 1 0Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Qualidade, fiabilidade e mérito técnico da proposta metodológica, 30%;
2 � Características funcionais da proposta, 20%;
3 � Assistência técnica, 20%;
4 � Prazos de execução, 15%;
5 � Preço, 15%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso Limitado por Prévia Qualificação n.º 001/2004, Universidade do
Algarve/CRIA.

1 5 0 7 2 0 0 4
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento

4 5

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

1 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candida-
tos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por negociação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: �����������
Local: ��������������������������������
���������, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
INOVALGARVE � Programa Regional das Acções Inovadoras da Região do Algarve.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

1 8 0 5 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Universidade do Algarve/GAPI GAPI

Endereço Código postal
Campus de Gambelas, Pavilhão A5 8005-139

Localidade/Cidade País
Faro Portugal

Telefone Fax
289800097/8

Correio electrónico Endereço internet (URL)
gapi@ualg.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Universidade do Algarve/GAPI GAPI

Endereço Código postal
Campus de Gambelas, Pavilhão A5 8005-139

Localidade/Cidade País
Faro Portugal

Telefone Fax
289800097/8

Correio electrónico Endereço internet (URL)
gapi@ualg.pt

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de
Universidade do Algarve/GAPI GAPI

Endereço Código postal
Campus de Gambelas, Pavilhão A5 8005-139

Localidade/Cidade País
Faro Portugal

Telefone Fax
289800097/8

Correio electrónico Endereço internet (URL)
gapi@ualg.pt

18 de Maio de 2004. � O Reitor da Universidade do Algarve,
Adriano Lopes Gomes Pimpão. 3000142253

AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Alcobaça Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal
Praça João de Deus Ramos 2461-501 Alcobaça
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Localidade/Cidade País
Alcobaça Portugal

Telefone Fax
262580800 26258850

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cmalcobaca@cm-alcobaca.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada «0422P � Centro Cultural de Alfeizerão».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Recuperação de um edifício, adaptando-o para funcionamento de uma biblioteca de
pequenas dimensões, gabinetes e espaços de animação cultural, com uma área coberta
de 470 m2.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Freguesia de Alfeizerão, concelho de Alcobaça.

Código NUTS 1 03 01 10 01
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 1 1 3 5 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada será adjudicada na totalidade.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 0 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para a garanta do contarto é de 5% do valor da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por série de preços. A obra será financiada pelo orçamento munici-
pal. Os pagamentos serão efectuados com base em autos de medição dos trabalhos
realizados, de periodicidade mensal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer empresas legalmemente constituídas ou grupos de empresas que
declarem a intenção de se constituírem juridicamente numa única entidade ou em
consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, tendo em vista a cele-
bração de contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Nos termos dos pontos 6, 15 e 19 do programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Para serem admitidos, os concorrentes devem possuir os seguintes certificados de
classificação de empreiteiros de obras públicas e autorizações com as seguintes
características:

A classificação como empreiteiro geral de edifícios de construção tradicional de
classe corresondente ao valor da sua proposta; e

A 3.ª subcategoria da 1.ª categoria e a 1.ª subcategoria da 4.ª categoria, corres-
pondente ao valor dos trabalhos que lhe respeitem, caso o concorrente não
recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
O critério de avaliação da capacidade financeira e económica dos concorrentes é o
constante do quadro de referência da portaria em vitor publicada ao abrigo do arti-
go 8.º do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março, não podendo ser excluído nenhum
concorrente que apresente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil
inferior previstos na referida portaria, em qualquer das seguintes situações:

a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três últimos anos, a
partir do balanço e da demonstração de resultados das respectivas declarações
anuais de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Na avaliaçaõ da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra posta
a concurso, deverão ser adoptados os seguintes critérios:

a) Comprovação, através de declaração valorativa emitida pelo(s) dono(s) da(s)
obra(s) da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da obra pos-
ta a concurso, de valor não inferior a 60% do valor estimado do contrato, rea-
lizada nos últimos três anos;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja
próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na
empresa, a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1� Preço, 80%;
2 � Qualidade técnica da proposta, 20%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
«0422 P».

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 400 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Os suportes do processo de concurso poderão ser pagos em numerário ou cheque.

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.
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IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Só poderão intervir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem
devidamente credenciadas pelos concorrentes.

0 3 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local: sala de reuniões dos Serviços Municipalizados da Câmara Muniicpal de
Alcobaça, na Rua da Liberdade, ��� dias a contar da publicação do anún-
cio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
O preço base do concurso é de 360 000 euros.

0 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Alcobaça Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal
Rua da Liberdade 2461-501 Alcobaça

Localidade/Cidade País
Alcobaça Portugal

Telefone Fax
262580803 262580815

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cmalcobaca@cm-alcobaca.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Alcobaça Divisão de Obras Municipais

Endereço Código postal
Rua da Liberdade 2461-501 Alcobaça

Localidade/Cidade País
Alcobaça Portugal

Telefone Fax
262580803 262580815

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cmalcobaca@cm-alcobaca.pt

4 de Junho de 2004. � (Assinatura ilegível.) 1000259276

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal da Amadora

Endereço Código postal
Avenida Movimento das Forças 2700-595
Armadas, 1

Localidade/Cidade País
Amadora Portugal

Telefone Fax
214369000 214922082

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio para fornecimento
de vestuário de protecção, por lotes.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio para fornecimento
de vestuário de protecção para as seguintes categorias de funcionários do Departa-
mento de Obras Municipais � carpinteiros, electricistas, pintores/canalizadores,
serralheiros, motoristas, mecânicos, asfaltadores/pedreiros/calceteiros, pessoal do
parque de máquinas e viaturas de obras e higiene urbana, de acordo com os se-
guintes lotes:

Lote 1 � camisas de manga curta e comprida, calças, batas, blusões de inverno
impermeáveis com reflector e fatos de macaco;

Lote 2 � camisolas, pullover de malha com fita reflectora, t-shirts e meias;
Lote 3 � parkas impermeáveis, parkas anti-frio fluorescente de alta visibilidade

amarelo, calças impermeáveis e calças anti-frio fluorescente de alta visibilida-
de amarelo;

Lote 4 � bonés.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
O vestuário objecto do presente fornecimento será entregue na Câmara Municipal
da Amadora, Armazém n.º 2, Estrada da Serra da Mira, Moinhos da Funcheira,
Amadora.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
A presente aquisição encontra-se na classificação estatística de produtos por acti-
vidade, a que se refere o Regulamento (CEE), n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de
Outubro, publicado no Jornal Oficial das União Europeia, n.º L342, de 31 de
Dezembro de 1993, alterado pelo Regulamento (CE), n.º 1232/98, do Conselho, de
17 de Junho, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, de 22 de Junho de
1998 � categorias 18.21.1 a 18.21.3, subcategorias 18.21.11. a 18.22.24.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   £         SIM    T
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote T vários lotes T todos
os lotes T

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

O valor base estimado do fornecimento é de 100 000 euros + IVA.
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SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das suas obrigações, o adjudicatário
deve prestar uma caução no valor de 5% do montante total do fornecimento, com
exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes não podem ser pro-
postos adiantamentos por conta do vestuário a fornecer.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
É permitida a apresentação de propostas por agrupamento de concorrentes, o qual
deve assumir a forma jurídica que lhe for exigida quando assinado o contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

a) Declaração conforme modelo constante do anexo I do programa de concurso;
b) Declaração conforme modelo constante do anexo II do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos

a) Os concorrentes terão que apresentar os documentos solicitados no n.º 4 do
artigo 8.º do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos

a) Os concorrentes terão que apresentar os documentos solicitados no n.º 5 do
artigo 8.º do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público £
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio T
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

0 3 1 0Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Qualidade do vestuário, 40%;
2 � Preço, 35%;
3 � Prazo de entrega, 25%;
4 � Os factores de apreciação das propostas serão valorizados numa escala de l a
10, atribuindo pontuação decrescente de acordo com a melhor proposta em cada
factor de apreciação. Caso exista igualdade de pontuação final, após aplicação do
critério fixado, será privilegiada a proposta que obtenha maior pontuação no factor
de apreciação «preço».

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

0 7 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 350 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ £ £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Podem assistir ao acto público do concurso todos os interessados e intervir os
devidamente credenciados, conforme condições do programa de procedimento.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
1 � O fornecimento a realizar deverá ser integralmente executado no prazo indica-
do pelos concorrentes.
2 � O adjudicatário obriga-se a apresentar o planeamento das várias fases do fabri-
co e entrega.
3 � Os critérios de selecção das candidaturas são os seguintes:

1.º Volume de vendas de vestuário de protecção, em condições satisfatórias � 40%;
2.º Matéria prima certificada por laboratórios credenciados por entidades

certificadoras da qualidade, 35%;
3.º Confecção própria, 25%.

4 � As cartas pelas quais se apresentam as candidaturas e os documentos que as
acompanham devem ser apresentadas até às 17 horas do dia 7 de Julho.
5 � Aos candidatos que vierem a ser seleccionados ser-lhes-á enviado ofício-con-
vite onde constará a data da entrega das propostas.

1 5 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Divisão de Aprovisionamento Secção de Compras

Endereço Código postal
Avenida Movimento das Forças 2700-595
Armadas, 1

Localidade/Cidade País
Amadora Portugal

Telefone Fax
214946773 214923503

Correio electrónico Endereço internet (URL)

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Departamento Financeiro Tesouraria Municipal

Endereço Código postal
Avenida Movimento das Forças 2700-595
Armadas, 1

Localidade/Cidade País
Amadora Portugal

Telefone Fax

Correio electrónico Endereço internet (URL)
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I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de
DGAC � Divisão de Gestão Serviço de Expediente
Administrativa e Contratação

Endereço Código postal
Avenida Movimento das Forças 2700-595
Armadas, 1

Localidade/Cidade País
Amadora Portugal

Telefone Fax

Correio electrónico Endereço internet (URL)

ANEXO B � INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS LOTES

1Lote n.° 00
1) Nomenclatura
1.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Lote 1 � camisas de manga curta e comprida, calças, batas, blusões e fatos de macaco.

2) Descrição sucinta
Aquisição de camisas de manga curta e comprida, calças, batas, blusões e fatos de
macaco para as seguintes categorias de funcionários do departamento de obras
municipais: carpinteiros; electricistas; pintores/canalizadores; serralheiros; moto-
ristas; mecânicos; asfaltadores/pedreiros/calceteiros.

3) Extensão ou quantidade
As quantidades a adquirir para o lote I encontram-se descritas cláusulas técnicas
do caderno de encargos.

2Lote n.° 00
1) Nomenclatura
1.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Lote 2 � camisolas, pullovers de malha com fita reflectora, t-shirts e meias.

2) Descrição sucinta
Aquisição de camisolas pullovers de malha com fita reflectora, t-shirts e meias para
as categorias de funcionários do Departamento de Obras Municipais descritas no
caderno de encargos.

3) Extensão ou quantidade
As quantidades a adquirir para o lote 2 encontram-se descritas nas cláusulas técni-
cas do caderno de encargos.

3Lote n.° 00
1) Nomenclatura
1.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Lote 3 � parkas impermeáveis, parkas anti-frio fluorescente de alta visibilidade
amarelo, calças impermeáveis e calças anti-frio fluorescente de alta visibilidade
amarelo.

2) Descrição sucinta
Aquisição de parkas impermeáveis, parkas anti-frio fluorescente de alta visibilidade
amarelo, calças impermeáveis e calças anti-frio fluorescente de alta visibilidade
amarelo para as categorias de funcionários do Departamento de Obras Municipais
descritas no caderno de encargos.

3) Extensão ou quantidade
As quantidades a adquirir para o lote 3 encontram-se descritas nas cláusulas técni-
cas do caderno de encargos.

4Lote n.° 00
1) Nomenclatura
1.2) Outra nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Lote 4 � Bonés.

2) Descrição sucinta
Aquisição de bonés para as categorias de funcionários do Departamento de Obras
Municipais descritas no caderno de encargos.

3) Extensão ou quantidade
As quantidades a adquirir para o lote 4 encontram-se descritas nas cláusulas técni-
cas do caderno de encargos.

11 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira
Raposo. 3000145141

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços T
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Arouca Divisão Administrativa e Financeira

Endereço Código postal
Praça do Município 4540-001

Localidade/Cidade País
Arouca Portugal

Telefone Fax
256940220 256943045

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cm.arouca@mail.telepact.pt cm-arouca.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Execução de circuitos especiais de transportes escolares no ano lectivo 2004/2005.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Circuitos especiais de transportes escolares a seguir indicados:
Número localidades Kms Alunos
1 Regoufe, Telhe, Ponte de Telhe, Regoufe, 38 14;
2 Covelo de Paiv6, Foz, Covelo de Paiva, 8 6;
3 Serabigões, Vila Cova, Espiunca, Serabigões, 27 22;
4 Bustelo, Adaúfe, Chão de Espinho, Porto Escuro, Bustelo, 15 6;
5 Albergaria da Serra, Mizarela, Merujal, Provizende, Albergaria da Serra, 26 10;
6 São Mamede, Monte Moção, Bonjardim, Boavista, Arouca, São Mamede, 28 37;
7 Boavista, São Mamede, 12 7;
8 Folgosinho, São João, Folgosinho, 10 5;
9 Merujal, Mizarela, Albergaria da Serra, Merujal, 8 5;
10 Donim, Paço, Donim, 10 3.
11 Folgosinho, São João, Folgosinho, 10 4;
12 Meitriz, Ponte de Telhe, Meitriz, 20 2;
13 Cabreiros, Arouca, Cabreiros, 36  3;
14 Sefras, Arouca, Sefras, 44 1;
lS Lameira Branca, Escola E. B. 2, 3 de Escariz, Lameira Branca 11, 4 1;
16 Cela do Arda, Lázaro, Urreira, Lázaro, Cela do Arda 43 12;
17 Vilarinho, Mealha, Vilarinho 9, 6 1;
18 Donim, Entroncamento, Donim, 10 5.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Município de Arouca, nas localidades referidas no ponto anterior.

Código NUTS PT116 Continente Norte, Entre Douro e Vouga.
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-06 0 1 1 6 0 0 0 4

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
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II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
18 circuitos especiais de transportes escolares.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão da consig-
nação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Para garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações que assume com a
celebração do contrato, será exigido ao adjudicatário de cada circuito uma caução
de valor correspondente a 5% do preço estimado do contrato, tendo em atenção o
preço diário proposto e o número de dias de aulas previsível para o ano lectivo.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O financiamento é assegurado, na globalidade, pelo orçamento municipal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer agrupamentos de empresas ou grupos de empresas sem que entre
elas exista qualquer modalidade jurídica de associação mas, em caso de adjudica-
ção, estas associar-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, por
qualquer uma das formas de associação reguladas pelo quadro legal vigente.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem candidatar-se ao concurso, nos termos do disposto na Portaria n.º 766/84,
de 27 de Setembro, as seguintes entidades:

a) Empresas de transporte colectivo de passageiros;
b) Industriais de transportes em veículos ligeiros de aluguer para passageiros

concorrendo com veículos licenciados para aquela actividade;
c) Agências de viagens e turismo concorrendo com veículos licenciados para a

realização de circuitos turísticos ou excursões colectivas no país;
d) Pessoas colectivas de direito público ou de utilidade pública e cooperativas

de ensino que à data da abertura do concurso disponham já de veículos ade-
quados para o efeito.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os indicados no ponto 8.1 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Processo n.º 01/2004-DAF.

0 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 7,48 euros, acrescido do IVA. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Através de numerário ou cheque, remetido à ordem do tesoureiro da Câmara Muni-
cipal de Arouca.

0 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

1 8 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
São autorizados a intervir no acto público do concurso os concorrentes e as pesso-
as por estes credenciadas, nos termos das condições previstas no n.º 11.2 do pro-
grama de concurso.

1 2 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 9 horas e 30 minutos.
Local: salão nobre do Edifício dos Paços do Concelho, Praça do Município,
Arouca, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
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0 9 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

9 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Armando de
Pinho Oliveira. 1000259295

CÂMARA MUNICIPAL DE AVEIRO

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Aveiro

Endereço Código postal
Praça da República 3810-156 Aveiro

Localidade/Cidade País
Aveiro Portugal

Telefone Fax
234406300 234406356

Correio electrónico Endereço internet (URL)
gcp@cm-aveiro.pt http://www.cm-aveiro.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra T Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
«Fornecimento contínuo de manilhas, para os anos 2004-2005».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Fornecimento contínuo de saibro, para os anos 2004-2005.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
No local a indicar pela Câmara Municipal de Aveiro.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-01 4 2 1 2 1 2 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Fornecimento de manilhas, faseado, durante os anos 2004-2005, e de acordo com as
necessidades da câmara, até ao valor limite da adjudicação.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

3 1 1 2 2 0 0 5Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O concorrente a quem for adjudicado o fornecimento deverá prestar uma caução no
valor de 5% do preço total da adjudicação, com a qual garantirá o exacto e pontual
cumprimento das obrigações que assume com a celebração do contrato.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O pagamento será efectuado a 90 dias a contar da emissão da factura, ou em prazo
mais dilatado apresentado pelo concorrente adjudicatário.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Consórcio externo o associação em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem apresentar propostas as entidades que não se encontrem em nenhuma das
situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Ju-
nho, nos termos do artigo 10.º do programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso Público n.º 24/04.

1 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros, acrescido de IVA. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Após o pedido do processo por escrito, deverá o pagamento ser realizado na tesou-
raria da Câmara Municipal de Aveiro, sita na Praça da República, 3810-156
Aveiro, contra entrega do processo, ou enviado à cobrança.



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 147 � 24 de Junho de 2004 13 991

1 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
O acto é público, todas as pessoas estão autorizadas a assistir, só podendo inter-
vir aquelas que se encontrem devidamente credenciadas para o efeito pelos concor-
rentes.

2 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Edifício da Câmara Municipal de Aveiro, ��� dias a contar da publi-
cação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � A Directora do Departamento Jurídico,
Isabel Figueiredo. 1000259285

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos T
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Município de Castro Marim

Endereço Código postal
Rua Dr. José Alves Moreira, 10 8950-138 Castro Marim

Localidade/Cidade País
Castro Marim Portugal

Telefone Fax
281510740 281510743

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@cm-castromarim.pt www.cm-castromarim.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores T

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Aquisição de uma varredora urbana compacta, através da celebração de contrato de
locação financeira junto de uma empresa da especialidade.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
O objecto do concurso é a aquisição de uma varredora compacta urbana, para os
serviços de limpeza urbana, conforme cláusulas técnicas discriminadas no caderno
de encargos.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
A entrega será feita nos armazéns municipais.

Código NUTS PT 150 Algarve
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-03 4 1 4 4 4 3 1 8

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A aquisição refere-se à totalidade do equipamento, conforme explícito nas cláusu-
las técnicas do caderno de encargos.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

0 3Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Prestação de uma caução no valor de 5% do montante total do fornecimento, com
exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O modo de pagamento da aquisição é pelo sistema de locação financeira, a contra-
tar junto de uma empresa da especialidade.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamento de concorrentes, o qual deve as-
sumir a forma jurídica de consórcio externo em regime de responsabilidade solidária
quando lhe for adjudicado o fornecimento.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem apresentar proposta as entidades que não se encontrem em nenhuma das
situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de Junho, e
as entidades que apresentem documento que estão habilitadas a desenvolver a ac-
tividade objecto do concurso ou similares.
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III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os constantes nas alíneas a) e b) do n.º 1 � artigo 10.º do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os constantes no n.º 2 � artigo 10.º do programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os constantes no n.º 3 � artigo 10.º do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Proposta de preço, 40%;
2 � Características técnicas, 20%;
3 � Assistência técnica, 20%;
4 � Garantia, 10%;
5 � Prazo de entrega, 10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Processo n.º 7/04.

1 0

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 16,24 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
O programa de concurso e o caderno de encargos podem ser levantados ou solici-
tados, por correio ou por fax, para o endereço mencionado em I.1), através de che-
que ou numerário remetido á ordem do tesoureiro da Câmara Municipal da Castro
Marim.

1 5

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir
os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados, conforme artigo
13.º do programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local: salão nobre da Câmara Municipal de Castro Marim, na morada indicada em
I.1), 16 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
No ponto IV.3.3) onde se lê 15 dias a contar do envio da publicação do anúncio
deverá ler-se 15 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens. 1000258979

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços T
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Município de Castro Marim

Endereço Código postal
Rua Dr. José Alves Moreira, 10 8950-138 Castro Marim

Localidade/Cidade País
Castro Marim Portugal

Telefone Fax
281510740 281510743

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@cm-castromarim.pt www.cm-castromarim.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeiraT Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Selecção de entidade locadora, visando a aquisição de uma varredoura urbana compacta.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
O objecto do concurso é a selecção de entidade locadora, visando a aquisição de
uma varredora compacta urbana, conforme as cláusulas discriminadas no caderno de
encargos.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Castro Marim.
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Código NUTS PT 150 Algarve
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-06 6 1 4 0 0 0 0 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A prestação de serviços refere-se ao financiamento do equipamento a adquirir, sen-
do o seu valor estimado de 100 000 euros.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O prazo de pagamento será de 36 meses, através de prestações mensais, constantes
e antecipadas, valor residual de 3% e indexação à Euribor (3 meses).

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao concurso poderão apresentar-se agrupamento de concorrentes, o qual deve as-
sumir a forma jurídica de consórcio externo em regime de responsabilidade solidária
quando lhe for adjudicado o contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem apresentar proposta as entidades que não se encontrem em nenhuma das
situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de Junho, e
as entidades que apresentem documento que estão habilitadas a desenvolver a ac-
tividade objecto do concurso ou similares.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os constantes nas alíneas a) e b) do n.º 1 � artigo 10.º do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   T
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes
Os concorrentes devem apresentar documento comprovativo de estar legalmente
autorizado a exercer a actividade de locação financeira, ao abrigo e nos termos do
«regime geral das instituições de crédito e sociedades financeiras» aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 298/92, de 31 de Dezembro.

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £

Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Processo n.º 8/04.

1 0

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 11,60 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
O programa de concurso e o caderno de encargos podem ser levantados ou solicita-
dos, por correio ou por fax, para o endereço mencionado em I.1), através de cheque ou
numerário remetido á ordem do tesoureiro da Câmara Municipal da Castro Marim.

1 5

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir
os concorrentes e seus representantes, devidamente credenciados, conforme artigo
13.º do programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local: Salão nobre da Câmara Municipal de Castro Marim, na morada indicada em
I.1), 16 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
No ponto IV.3.3) onde se lê 15 dias a contar do envio da publicação do anúncio
deverá ler-se 15 dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens. 1000258980
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CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Anúncio n.º 305/2004

Concurso público para concessão de fornecimento, ins-
talação e exploração de parquímetros nas zonas de
estacionamento de duração limitada.

1 � Designação, endereço, números de telefone e de fax da enti-
dade concedente � Município de Faro, sito na Rua do Município,
8000-398 Faro (telefone: 289870870; fax: 289802326, e-mail:
geral@cm-faro.pt).

2 � Objecto do concurso público � categoria e descrição � cons-
titui objecto do concurso a concessão de fornecimento, instalação e
exploração de parquímetros nas zonas de estacionamento de duração
limitada para uma estimativa de 789 lugares de estacionamento na
zona urbana da cidade de Faro.

3 � Local da concessão � nas zonas de estacionamento de dura-
ção limitada na área urbana da cidade de Faro. A concessão abrange
os locais indicados na planta anexa ao processo de concurso.

4 � Duração do contrato � a concessão será pelo prazo de 10
anos, a contar da data da outorga do respectivo contrato, prorrogá-
vel por igual período se não houver denúncia por qualquer das partes
com a antecedência mínima de 90 dias antes do termo do prazo.

5 � Poderão concorrer pessoas colectivas e empresários em nome
individual.

6 � (Não aplicável.)
7 � (Não aplicável.)
8 � Não é permitida a apresentação de alterações de cláusulas do

caderno de encargos, bem como de propostas variantes.
9 � Descrição dos elementos e formalidades necessários à aprecia-

ção das condições de carácter profissional, técnico e económico que
os concorrentes devam preencher � os indicados no processo.- de
concurso.

10 � Modalidade jurídica de associação de empresas:

a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empre-
sas sem que entre elas exista qualquer modalidade de associa-
ção.

b) A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida no
momento da apresentação da proposta, mas as empresas
agrupadas serão solidariamente responsáveis perante a enti-
dade concedente pela manutenção da sua proposta com as
legais consequências.

c) No caso da concessão ser feita a um agrupamento de empre-
sas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebra-
ção do contrato na modalidade de consórcio externo, em
regime de responsabilidade solidária, ou constituir-se-ão em
agrupamento complementar de empresas, no mesmo regime
de responsabilidade.

11 � Programa de concurso e caderno de encargos:

a) O programa de concurso e o caderno de encargos encon-
tram-se patentes na secção de secretaria da Câmara Munici-
pal de Faro, sita na Rua Domingos Guieiro, 8, 8000-311 Faro,
desde o dia da primeira publicação até ao dia e hora da aber-
tura do acto público do concurso, onde podem ser pedidos;

b) Os pedidos de documentos, cujo envio pelo correio seja so-
licitado, deverão ser feitos até oito dias antes do termo do
prazo para a entrega das propostas;

c) Os documentos serão entregues ou enviados mediante paga-
mento prévio, na tesouraria, em numerário ou em cheque
emitido à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de Faro,
na importância de 27,26 euros, acrescido de IVA à taxa le-
gal de 19%.

12 � Apresentação das propostas:

a) As propostas deverão ser entregues contra recibo ou envia-
das por correio registado, as quais deverão dar entrada na
Secção da Secretaria da Câmara Municipal de Faro, Rua
Domingos Guieiro, 8, 8000-311 Faro, até às 16 horas e 30
minutos do dia 16 de Julho de 2004;

b) As propostas, bem como os documentos que as acompanham,
devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo,
devem ser acompanhados de tradução devidamente legaliza-
da e em relação à qual o concorrente declara aceitar a
prevalência, para todos os efeitos, sobre os respectivos ori-
ginais.

13 � Acto público do concurso:

a) O acto público do concurso terá início pelas 10 horas do 1.º
dia útil seguinte ao termo do prazo de apresentação das pro-
postas, no salão nobre da Câmara Municipal de Faro;

b) Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas
podendo nele intervir os concorrentes e seus representan-
tes, devidamente credenciados.

14 � Critério de concessão: A concessão é feita segundo o crité-
rio da proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta os
seguintes factores, por ordem decrescente de importância:

a) Percentagem mensal da renda a pagar ao município, confor-
me o n.º 4 do caderno de encargos � 25%;

b) Valor a pagar nos primeiros dois anos da concessão � 25%;
c) Prazo de instalação e entrada em pleno funcionamento dos

equipamentos � 20%;
d) Características técnicas e adequação dos equipamentos a ins-

talar para os fins visados com a concessão � 15%;
e) Garantia de capacidade técnica e operacional demonstrada

na proposta � 15%.

Outros elementos e factores que interferem nos critérios de con-
cessão (subcritérios) e a sua ponderação serão fixados pelo júri até ao
termo do segundo terço do prazo para apresentação das propostas,
devendo ser dados a conhecer aos interessados que o solicitem, no
prazo de dois dias ou no decurso do acto público.

15 � Prazo de manutenção das propostas � os concorrentes fi-
cam obrigados a manter as suas propostas durante um período de 60
dias úteis contados da data limite para a sua entrega. O prazo consi-
dera-se prorrogado por iguais períodos, para os concorrentes que nada
requererem em contrário.

16 � prestação de caução � a caução definitiva a prestar nas
modalidades previstas no programa do concurso é de 5% do total dos
proveitos previsionais nos primeiros 10 anos de exploração apresen-
tado no estudo económico/financeiro, com exclusão do IVA, a entre-
gar no prazo de seis dias a contar da data em que for notificada a
concessão. A caução pode ser prestada por depósito em dinheiro ou
em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia
bancária ou seguro-caução.

17 � Anúncio indicativo � não foi publicado anúncio indicativo,
a que se refere o artigo 195.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho.

18 � O contrato a celebrar não é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão n.º 94/800/CE, do Conse-
lho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal Oficial da União
Europeia, n.º L336, de 23 de Dezembro de 1994.

19 � Data de envio do anúncio para publicação no Diário da
República � 3 de Junho de 2004.

20 � Data da recepção do anúncio para publicação na Imprensa
Nacional-Casa da Moeda, S. A. � 7 de Junho de 2004.

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Adriano
Gago Vitorino. 1000258993

CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Gondomar Departamento de Obras Municipais

Endereço Código postal
Praça Manuel Guedes 4420-193

Localidade/Cidade País
Gondomar Portugal

Telefone Fax
224660500 224660587

Correio electrónico Endereço internet (URL)
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I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução T
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
«Concepção e execução para reabilitação da estação de tratamento de águas residu-
ais (ETAR) de Gramido».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A obra consiste em reabilitar a estação de tratamento de águas residuais de
Gramido, prevendo-se intervenções nos seguintes órgãos � obra de entrada;
decantador primário; tanque de arejamento; decantador secundário e na desidrata-
ção mecânica de lamas. Consiste ainda na desodorização da obra de entrada e equi-
pamento de desidratação de lamas; na construção de balneários e oficina e arranjo
paisagístico da zona da ETAR. O valor para efeito de concurso é de 997 600
euros, que não inclui o imposto sobre o valor acrescentado.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Lugar de Gramido, freguesia de Valbom.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
45.34.22; 45.21.41/51350.1.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 8 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Caução de 5% do preço total do contrato e dedução da percentagem de 5% em cada
um dos pagamentos parciais para reforço da caução prestada.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Empreitada por preço global nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
De acordo com o previsto no ponto 9 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Apresentação dos documentos indicados nos pontos que abaixo seguem para apli-
cação do disposto na Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a
segurança social portuguesa emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social e, se for o caso, certificado equivalente emitido pelo autorida-
de competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o
seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser
acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das
obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social
no espaço económico europeu; (alínea a) do ponto 15.1 do programa de con-
curso);

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repar-
tição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo
com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro e,
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabeleci-
mento principal, qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de
declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações no que
respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu; (alí-
nea a) do ponto 15.2 do programa de concurso);

c) Alvará de empreiteiro de obras públicas (ou cópia simples do mesmo) emitido
pelo IMOPPI, contendo as seguintes habilitações nos precisos termos do De-
creto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, conjugado com a Portaria n.º 19/2004,
de 10 de Janeiro:

a) 11.ª subcategoria da 4.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra o
valor global da proposta;

b) 1.ª, 2.ª, 4.ª, 5.ª, 7.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª, categoria; 6.ª, 8.ª e 9.ª
subcategorias da 2.ª categoria; 6.ª subcategoria da 3.ª categoria; 1.ª, 11.ª e
15.ª subcategorias da 4.ª categoria e 1.ª, 5.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª
categoria na classe correspondente à parte dos trabalhos a que respeitem,
caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.4, (alínea a)
e b) do ponto 6.2 do programa de concurso) ou caso o concorrente não
possua este alvará, certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados (ou cópia simples do mesmo, adequado à obra posta a concur-
so, que indique os elementos de referência relativos à idoneidade, à capa-
cidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitam aquela
inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido por uma
das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I e, se for o caso, declaração que
mencione os subempreiteiros. (alínea b) do n.º 15.2 do programa de con-
curso)

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal no mês em que o concurso tenha
sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades
da empresa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente emiti-
do pelo Banco Central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual
se situe o seu estabelecimento principal; (alínea c) do n.º 15.1 do programa de
concurso);

b) Cópia simples da última declaração anual de rendimentos para efeitos de IRS ou
IRC, na qual se contenha o carimbo «recibo» que contenha os anexos que
permitam extrair a liquidez geral, a autonomia financeira e o grau de cobertura
do imobilizado e, se for o caso, documento equivalente apresentado, para efei-
tos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empresa deve
apresentar cópia autenticada da respectiva declaração; (alínea d) do n.º 15.1 do
programa de concurso);

c) Documento referido na alínea a) do ponto III.2.1.1 deste anúncio; (alínea a) do
n.º 15.2 do programa de concurso);

d) Documento referido na alínea c) do ponto III.2.1.1 deste anúncio; (alínea h) do
n.º 15.2 do programa de concurso).

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos

a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e
dos responsáveis pela orientação da obra, designadamente director técnico da
empreitada e representante permanente do empreiteiro na obra; (alínea e) do n.º
15.1 do programa de concurso);

b) Lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acom-
panhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes;
os certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se
as mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente con-
cluídas; (alínea f) do n.º 15.1 do programa de concurso);

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equi-
pamento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de caracte-
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rísticas especiais, indicando num e noutro caso, se se trata de equipamento
próprio, alugado ou sob qualquer outra forma; (alínea g) do n.º 15.1 do progra-
ma de concurso);

d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencionar os
técnicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empre-
sa, a afectar à obra, para além dos indicados na precedente alínea a); (alínea h)
do n.º 15.1 do programa de concurso);

e) Documento referido na alínea c) do ponto III.2.1.1 deste anúncio.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada profissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Processo n.º 286/04.
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 246,76 euros + IVA. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Com entrega do processo.

3 0

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): ��������

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Os concorrentes ou seus representantes nos termos do ponto 5.2 do programa de
concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 15 horas.
Local: Na Câmara Municipal, 31 dias a contar da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
No n.º II.3 quer-se dizer que o prazo se conta a partir da data de consignação.
No n.º IV.2 � o critério de adjudicação da empreitada é o da proposta economica-
mente mais vantajosa, com base nos seguintes factores variáveis de apreciação e
respectivas ponderações:
A � Qualidade técnica, 55%.
Este factor é composto pelos subfactores e respectivos pesos:
A1 � Programa de trabalhos (PGT), 50%;
A2 � Memória justificativa e descritiva (MJD), 50%;
B � Financeiro, 25%;
Este factor é composto pelos subfactores e respectivos pesos:
B1 � Preço (PRE), 60%;
B2 � Plano de pagamentos (PLP), 40%;
C � Prazo de execução (PZO), 20%.

Considerando que VP corresponderá à pontuação da proposta, o seu valor obter-
se-á através da seguinte expressão:

VP = 0,55 × (0,50 × PGT +0 ,50 × MJD) + 0,25 × (0,60 × PRE + 0,40 × PLP) + 0,20 × PZO

A classificação dos concorrentes nos subfactores PGT, MJD e PLP, por não ser
possível estabelecer uma avaliação quantitativa de uma forma directa, será a se-
guinte � Muito bom, 100%; Bom, 75 %; Satisfatório, 50%; Pouco satisfatório,
25% e Não satisfatório, 0%.
A classificação dos concorrentes no subfactor PRE será a seguinte � o concorrente
que apresentar a proposta de preço mais baixo terá a classificação máxima no
subfactor. Os restantes concorrentes terão uma classificação calculada com base
naquela classificação máxima, ajustada de um valor que representa o quociente en-
tre o preço mais baixo e o preço do concorrente em análise.
A classificação dos concorrentes no subfactor PZO será a seguinte: O concorrente
que apresentar a proposta de prazo mais baixo terá a classificação máxima no
subfactor. Os restantes concorrentes terão uma classificação calculada com base
naquela classificação máxima, ajustada de um valor que representa o quociente en-
tre o prazo mais baixo e o prazo do concorrente em análise.
No n.º IV 3.2 Os documentos serão fornecidos dentro de cinco dias após recepção
do pedido dos mesmos.
No n.º IV 3.3 o prazo conta-se a partir da publicação do anúncio no Diário da
República.
No n.º IV 3.6 o prazo referido conta-se a partir do acto público do concurso.
No n.º IV 3.7.2 quer-se dizer 15 horas do 1.º dia útil imediato à data limite para
entrega das propostas.

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � Por Delegação do Presidente da Câmara,
O Vereador, Leonel Viana. 3000144934
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CÂMARA MUNICIPAL DE OLEIROS

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Oleiros Presdiente da Comissão de Abertura

do Concurso

Endereço Código postal
Praça do Município 6160-409 Oleiros

Localidade/Cidade País
Oleiros Portugal

Telefone Fax
272680130 272682446

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Pavimentação da estrada municipal entre Madeira e Sobral.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Os trabalhos a executar consistem na regularização da plataforma, fornecimento e
aplicação de tout venant, rega de colagem, execução de camada de desgaste em be-
tão betuminoso, trabalhos de drenagem de águas pluviais.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho de Oleiros.

Código NUTS 020502 (concelho de Oleiros)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 2 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
(NACE) � 502,2 (terraplanagem ao ar livre), 502,5 (construção de estradas (inclu-
indo a construção especializada de aeródromos)).

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno
de encargos, sendo o seu preço base de 196 008 euros.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

0 4Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por série de preços e as modalidades essenciais de financiamento e
de pagamento, são por autos de medição de trabalho mensal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer empresas ou grupo de empresas sem que entre elas exista qualquer
vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
São admitidos a concurso, os concorrentes possuidores do alvará, contendo as se-
guintes autorizações:

a) A 1.ª subcategoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos) da 2.ª categoria
(vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas), a qual
tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e integrar-se na cate-
goria em que o tipo de obra se enquadra.

Ou, o certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros, previsto na segunda
parte do ponto III.2.1.3 e nos termos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.
Capacidade económica e financeira � a fixação de critérios de avaliação da capaci-
dade financeira e económica dos concorrentes para a execução da obra posta a con-
curso deverá ser feita com base no quadro de referência, constante da Portaria n.º
1547/2002, de 24 de Dezembro, conforme n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º
12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que apre-
sente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos referi-
da portaria, em qualquer das seguintes situações:

a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração de resultados das respec-
tivas declarações anuais de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais:

Capacidade técnica:

Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra idêntica natureza
da obra posta a concurso, de valor não inferior a 25% do valor esti-
mado do contrato;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra,
seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às exigências
técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não inte-
grados na empresa, afectar à obra.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concorrentes não possuem capacidade
económico-financeira e capacidade técnica para a execução da obra em causa, o mes-
mo ou mesmos serão excluídos, não sendo consideradas as suas propostas na fase
seguinte, nos termos do n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.
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III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Declarações anuais do IRS ou IRC e respectivos anexos, referentes aos anos de
1999, 2000, 2001 e cópia da última declaração, para efeito de IRC e respectivos
anexos, entregues para efeitos fiscais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Alvará emitido pelo IMOPPI, ou certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados, emitido por uma das entidades indicadas no anexo I do programa
de concurso, bem como pelos concorrentes nacionais dos estados signatários do
acordo sobre contratos públicos, da Organização Mundial do Comércio, referidos
no anexo II do programa de concurso. São ainda exigidos os documentos previstos
nas alíneas g) e h) do ponto 15.1 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço (80%);
2 � Valor técnico da proposta (20%).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante

2 1 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros, acrescido de IVA + 25 euros (quando enviado
pelos CTT, à cobrança). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Devem ser pedidos os documentos no endereço indicado em I.1, até às 17 horas e
30 minutos do dia 21 de Julho de 2004.

3 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 7

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
São autorizados a intervir no acto público do concurso, os concorrentes e as pes-
soas por estes credenciadas, conforme n° 5.2 do programa de concurso.

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local: Edifício da Câmara Municipal de Oleiros, na morada indicada em I.1, ���
dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Não se trata de um anúncio periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil
III Quadro Comunitário de Apoio � Programa Operacional do Centro.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
A Câmara Municipal de Oleiros, reserva-se o direito de não adjudicar a presente
empreitada a nenhum dos concorrentes, caso ocorra qualquer das situações previs-
tas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Santos
Marques. 3000144904

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Oleiros Presdiente da Comissão de Abertura

do Concurso

Endereço Código postal
Praça do Município 6160-409 Oleiros
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Localidade/Cidade País
Oleiros Portugal

Telefone Fax
272680130 272682446

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Pavimentação da estrada municipal entre o cruzamento das Rabaças e Abitureira.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Os trabalhos a executar consistem na regularização da plataforma, fornecimento e
aplicação de tout venant, rega de colagem, execução de camada de desgaste em be-
tão betuminoso, trabalhos de drenagem de águas pluviais.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho de Oleiros.

Código NUTS 020502 (concelho de Oleiros)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 2 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
(NACE) � 502,2 (terraplanagem ao ar livre), 502,5 (construção de estradas (inclu-
indo a construção especializada de aeródromos)).

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno
de encargos, sendo o seu preço base de 194 798 euros.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

0 4Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por série de preços e as modalidades essenciais de financiamento e
de pagamento, são por autos de medição de trabalho mensal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer empresas ou grupo de empresas sem que entre elas exista qualquer
vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
São admitidos a concurso, os concorrentes possuidores do alvará, contendo as se-
guintes autorizações:

a) A 1.ª subcategoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos) da 2.ª categoria
(vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas), a qual
tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e integrar-se na cate-
goria em que o tipo de obra se enquadra.

Ou, o certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros, previsto na segunda
parte do ponto III.2.1.3 e nos termos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.
Capacidade económica e financeira � a fixação de critérios de avaliação da capaci-
dade financeira e económica dos concorrentes para a execução da obra posta a con-
curso deverá ser feita com base no quadro de referência, constante da Portaria n.º
1547/2002, de 24 de Dezembro, conforme n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º
12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que apre-
sente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos referi-
da portaria, em qualquer das seguintes situações:

a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração de resultados das respec-
tivas declarações anuais de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais:

Capacidade técnica:

Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra idêntica natureza
da obra posta a concurso, de valor não inferior a 25% do valor esti-
mado do contrato;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra,
seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às exigências
técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não inte-
grados na empresa, afectar à obra.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concorrentes não possuem capacidade
económico-financeira e capacidade técnica para a execução da obra em causa, o mes-
mo ou mesmos serão excluídos, não sendo consideradas as suas propostas na fase
seguinte, nos termos do n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Declarações anuais do IRS ou IRC e respectivos anexos, referentes aos anos de
1999, 2000, 2001 e cópia da última declaração, para efeito de IRC e respectivos
anexos, entregues para efeitos fiscais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Alvará emitido pelo IMOPPI, ou certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados, emitido por uma das entidades indicadas no anexo I do programa
de concurso, bem como pelos concorrentes nacionais dos estados signatários do
acordo sobre contratos públicos, da Organização Mundial do Comércio, referidos
no anexo II do programa de concurso. São ainda exigidos os documentos previstos
nas alíneas g) e h) do ponto 15.1 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes
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III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço (80%);
2 � Valor técnico da proposta (20%).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros, acrescido de IVA + 25 euros (quando enviado
pelos CTT, à cobrança). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Devem ser pedidos os documentos no endereço indicado em I.1, até às 17 horas e
30 minutos do dia 26 de Julho de 2004.

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 7

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
São autorizados a intervir no acto público do concurso, os concorrentes e as pes-
soas por estes credenciadas, conforme n° 5.2 do programa de concurso.

0 3 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas e 30 minutos.
Local: Edifício da Câmara Municipal de Oleiros, na morada indicada em I.1, ���
dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Não se trata de um anúncio periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil
III Quadro Comunitário de Apoio � Programa Operacional do Centro.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
A Câmara Municipal de Oleiros, reserva-se o direito de não adjudicar a presente
empreitada a nenhum dos concorrentes, caso ocorra qualquer das situações previs-
tas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Santos Mar-
ques. 3000144905

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Oleiros Presdiente da Comissão de Abertura

do Concurso

Endereço Código postal
Praça do Município 6160-409 Oleiros

Localidade/Cidade País
Oleiros Portugal

Telefone Fax
272680130 272682446

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

14 000
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I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Pavimentação do caminho municipal entre Reboucinhas e Estremanças.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Os trabalhos a executar consistem na regularização da plataforma, fornecimento e
aplicação de tout venant, rega de colagem, execução de camada de desgaste em be-
tão betuminoso, trabalhos de drenagem de águas pluviais.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho de Oleiros.

Código NUTS 020502 (concelho de Oleiros)
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 2 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
(NACE) � 502,2 (terraplanagem ao ar livre), 502,5 (construção de estradas (inclu-
indo a construção especializada de aeródromos)).

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno
de encargos, sendo o seu preço base de 159 538 euros.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

0 4Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por série de preços e as modalidades essenciais de financiamento e
de pagamento, são por autos de medição de trabalho mensal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer empresas ou grupo de empresas sem que entre elas exista qualquer
vínculo jurídico, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
São admitidos a concurso, os concorrentes possuidores do alvará, contendo as se-
guintes autorizações:

a) A 1.ª subcategoria (vias de circulação rodoviária e aeródromos) da 2.ª categoria
(vias de comunicação, obras de urbanização e outras infra-estruturas), a qual
tem de ser de classe que cubra o valor global da proposta e integrar-se na cate-
goria em que o tipo de obra se enquadra.

Ou, o certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros, previsto na segunda
parte do ponto III.2.1.3 e nos termos no artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março.
Capacidade económica e financeira � a fixação de critérios de avaliação da capaci-
dade financeira e económica dos concorrentes para a execução da obra posta a con-
curso deverá ser feita com base no quadro de referência, constante da Portaria n.º
1547/2002, de 24 de Dezembro, conforme n.º 2 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º
12/2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que apre-
sente, cumulativamente e no mínimo, os valores do quartil inferior previstos referi-
da portaria, em qualquer das seguintes situações:

a) Utilizando para o efeito a média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração de resultados das respec-
tivas declarações anuais de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais:

Capacidade técnica:

Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra idêntica natureza
da obra posta a concurso, de valor não inferior a 25% do valor esti-
mado do contrato;

Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra,
seja próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às exigências
técnicas;

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não inte-
grados na empresa, afectar à obra.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concorrentes não possuem capacidade
económico-financeira e capacidade técnica para a execução da obra em causa, o mes-
mo ou mesmos serão excluídos, não sendo consideradas as suas propostas na fase
seguinte, nos termos do n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Declarações anuais do IRS ou IRC e respectivos anexos, referentes aos anos de
1999, 2000, 2001 e cópia da última declaração, para efeito de IRC e respectivos
anexos, entregues para efeitos fiscais.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Alvará emitido pelo IMOPPI, ou certificado de inscrição em lista oficial de emprei-
teiros aprovados, emitido por uma das entidades indicadas no anexo I do programa
de concurso, bem como pelos concorrentes nacionais dos estados signatários do
acordo sobre contratos públicos, da Organização Mundial do Comércio, referidos
no anexo II do programa de concurso. São ainda exigidos os documentos previstos
nas alíneas g) e h) do ponto 15.1 do programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

14 001
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IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00
IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço (80%);
2 � Valor técnico da proposta (20%).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante

2 1 0 7 2 0 0 4
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 50 euros, acrescido de IVA + 25 euros (quando enviado
pelos CTT, à cobrança). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Devem ser pedidos os documentos no endereço indicado em I.1, até às 17 horas e
30 minutos do dia 21 de Julho de 2004.

3 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas e 30 minutos.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 7

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
São autorizados a intervir no acto público do concurso, os concorrentes e as pes-
soas por estes credenciadas, conforme n° 5.2 do programa de concurso.

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas e 30 minutos.
Local: Edifício da Câmara Municipal de Oleiros, na morada indicada em I.1, ���
dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Não se trata de um anúncio periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil
III Quadro Comunitário de Apoio � Programa Operacional do Centro.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
A Câmara Municipal de Oleiros, reserva-se o direito de não adjudicar a presente
empreitada a nenhum dos concorrentes, caso ocorra qualquer das situações previs-
tas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

0 8 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Santos Mar-
ques. 3000144906

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Ourém Departamento Técnico de Obras Secção

de Empreitadas

Endereço Código postal
Praça do Município, 11 2490-499 Ourém

Localidade/Cidade País
Ourém Portugal

Telefone Fax
249540900 249540918

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@cm-ourem.pt http://www.cm-ourem.pt

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para a empreitada de «construção do Pavilhão Desportivo do
Caneiro, arranjos exteriores.»

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Os arranjos exteriores do espaço envolvente ao Pavilhão Desportivo do Caneiro,
contempla:

A modelação do terreno, pavimentações em lajetas, artefactos de cimento e em
betuminoso tipo «binder»;

Zonas ajardinadas e arborização e respectiva rede de rega;
Mobilíario urbano;
Vedação;
Rede de iluminação pública.

Preço base do concurso � 434 958,13 euros.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

2 9 0 6 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

3 0 0 6 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas e 30 minutos.
Local: Sala de sessões, Edifício de Paços de Concelho, Praça do Município, 11,
em Ourém, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da Repú-
blica.
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SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Relativamente ao anúncio publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 103, de
3 de Maio de 2004, informa-se que foi junta uma peça desenhada ao processo
(planta de implantação da vedação, 3.a) A mesma foi remetida a todas as firmas que
o adquiriram.

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino. 1000259203

CÂMARA MUNICIPAL DE PAREDES

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Paredes Divisão de Equipamentos Municipais

Endereço Código postal
Parque José Guilherme 4580 Paredes

Localidade/Cidade País
Castelões Cepeda, Paredes Portugal

Telefone Fax
255788800 255782155

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução T
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concepção e execução do museu municipal.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Concepção e execução do museu municipal.
Preço base � 625 000 euros + IVA.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Castelões de Cepeda, concelho de Paredes.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 1 2 3 1 3 3

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Referidos no mapa trabalhos/mapa acabamentos.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6 5Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O adjudicatário prestará uma caução de 5% do valor da adjudicação com exclusão
do IVA, nos termos do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada será por preço global e os pagamentos serão efectuados de acordo
com a legislação em vigor.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
A exigida no n.º 9 do programa de concurso.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
O exigido no n.º 19 do programa de concurso.
A1varás � a 1.ª subcategoria da 1.ª categoria em classe correspondente ao valor da
proposta e a 10.ª subcategorias da 1.ª categoria.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os indicados nos n.os 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os documentos; indicados nos n.os 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso
consoante os casos, previstos nos artigos 67.º, 68.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março.
Cópia simples das declarações periódicas de rendimentos dos últimos três exercíci-
os, para efeito de IRS ou IRC.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os documentos indicados n.º 15.1, 15.2 e 15.3 do programa de concurso consoante
os casos, previstos nos artigo 67.º, 68.º, 69.º e 70.º do Decreto-Lei n.º 59/99.
Comprovação da execução de pelo menos uma obra de idêntica natureza da obra
posta a concurso, de valor não inferior a 350 000 euros.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço, 55%;
2 �Qualidade e pormenorização dos projectos e especialidades, tecnologia e pro-
cesso de construção a utilizar, 45%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

2 1 0 7 2 0 0 4
IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 250 euros + IVA. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Pronto pagamento ou à cobrança contra reembolso.
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2 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Os concorrentes ou as pessoas devidamente credenciadas para o efeito.

3 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 15 horas.
Local: Salão nobre dos Paços do Concelho, ��� dias a contar da publicação
do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

0 9 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

9 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Augusto
Granja da Fonseca. 1000259282

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras £
Fornecimentos £
Serviços T
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Penacova Presidente da Câmara Municipal

Endereço Código postal
Largo Alberto Leitão, 5 3360-191 Penacova

Localidade/Cidade País
Penacova Portugal

Telefone Fax
239470300 239478098

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@cm-penacova.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T
I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para adjudicação dos circuitos especiais transportes escolares
para o ano 2004/2005.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Execução dos circuitos destinados ao transporte de alunos das várias localidades
do concelho de Penacova de e para os respectivos estabelecimentos de ensino.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Os serviços serão prestados no concelho de Penacova e localidades limítrofes.

Código NUTS PT 162 Baixo Mondego
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-06 0 1 1 3 1 0 0 4

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O pagamento iniciar-se-á 90 dias após a apresentação da factura correspondente ao
fornecimento do serviço em causa.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Podem apresentar-se a concurso as entidades que não se encontrem em nenhuma
das situações referidas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de
Junho e Portaria n.º 766/84, de 27 de Setembro.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Certificado de registo criminal sempre que o concorrente for uma pessoa singular.
Declaração do concorrente da qual conste o equipamento e as suas características,
bem como o pessoal a utilizar na execução dos circuitos.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Licença para o exercício da actividade emitida pela Direcção Geral de Transportes
Terrestres conforme o disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 766/84, de 27 de Se-
tembro.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   T
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes
As constantes do Decreto-Lei n.º 299/84, de 5 de Setembro e Portaria n.º 766/84,
de 27 de Setembro.

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T
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SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
1/2004.

1 3

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 4,99 euros, taxa de processo, mais 0,50 cada cópia A4 mais
IVA à taxa legal em vigor. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Cheque, monetário, multibanco ou vale do correio.

1 5

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

1 8 0

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
No acto público do concurso podem intervir os concorrentes ou seus representan-
tes devidamente credenciados.

0 2 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 15 horas.
Local: Salão Nobre da Câmara Municipal de Penacova, ��� dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Trata-se de um contrato anual.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Circuitos a concurso:

Circuito n.º 1 � Carregal, Vale do Tronco Friúmes, Miro, Penacova (Educação
pré escolar e 1.º CEB);

Circuito n.º 2 � Laborins, Hombres, São Pedro de Alva (Educação Pré-Escolar
e 1.º CEB);

Circuito n.º 3 � Paradela da Cortiça, São Pedro de Alva (educação pré-escolar,
10, 2.º e 3.º CEB);

Circuito n.º 4 � Travanca do Mondego, São Pedro de Alva (Educação Pré-Es-
colar, 1.º, 2.º e 3.º CEB);

Circuito n.º 5 � Oliveira do Mondego, Coiço, Vale da Vinha, Sobral Parada,
Vale do Barco, São Pedro de Alva (Educação Pré Escolar e 1.º CEB);

Circuito n.º 6 � Lufreu, São Paio do Mondego, São Pedro de Alva, São Paio
do Mondego (1.º CEB);

Circuito n.º 7 � Penacova, Vale da Formiga, São Paulo, Seixo, Penacova,
Gondelim, Sazes de Lorvão, Penacova;

Circuito n.º 8 � Mata do Maxial, Figueira de Lorvão, Monte Redondo, Figuei-
ra de Lorvão, Sernelha, Figueira de Lorvão;

Circuito n.º 9 � Vilarinho, Fronhas, Vale do Moinho, Vale Matouco, Poços,
São Martinho da Cortiça, São Pedro de Alva, Beco, Laborins, Hombres, São
Pedro de Alva.

1 4 0 5 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

14 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Maurício Teixeira
Marques. 3000144908

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Penedono Eng.º Pais

Endereço Código postal
Largo dos Freixos 3630

Localidade/Cidade País
Penedono Portugal

Telefone Fax
254509030/32 254509039

Correio electrónico Endereço internet (URL)
paiscmp@hotmail.com

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Estrada Municipal Penela da Beira � Castainço.
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II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Estrada Municipal Penela da Beira � Castainço.
Movimento de terras, drenagem, pavimento, equipamento de segurança, marcas ro-
doviárias e estaleiro.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
A obra realizar-se-á no concelho de Penedono, freguesias de Penela da Beira e
Castainço.

Código NUTS ����������
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 1 2 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Preço base � 820 953,94 euros, a acrescentar o valor do IVA.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6 5Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
5% sobre o valor do contrato.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)

a) O financiamento é assegurado pelo orçamento do plano de actividades para o
ano de 2004;

b) O pagamento será efectuado no prazo de 44 dias contados a partir das datas de
apresentação dos mapas de trabalhos efectuados ou cálculos das corresponden-
tes revisões, e sempre mediante prévia emissão da respectiva facturação legal
por parte do empreiteiro, segundo o artigo 212.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março;

c) A empreitada é segundo o regime de série de preços.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
O indicado no artigo 9.º do programa de concurso:

a) Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas, sem que entre
elas exista qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as em-
presas do agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício
da actividade de empreiteiro de obras públicas e comprovem, em relação a cada
uma das empresas os requisitos exigidos no n.º 14 do programa de concurso;

b) A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigi da na apresentação da
proposta, mas as empresas agrupadas serão responsáveis solidariamente, perante
o dono da obra, pelo pontual cumprimento de todas as obrigações emergentes
da proposta;

c) No caso de a adjudicação da empreitada ser efectuada a um agrupamento de
empresas, estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da celebração do contra-
to, na modalidade jurídica de consórcio externo.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Só serão admitidos concorrentes que, à data de entrega da proposta, satisfaçam as

condições de idoneidade previstas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, cumulativamente com as seguintes condições:

a) Quanto aos titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras
públicas emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares
e do Imobiliário (IMOPPI), os que apresentem certificados de classificação de
empreiteiros de obras públicas correspondendo às autorizações:

a.1) A 1.ª sub-categoria da 2.ª categoria, a qual tem de ser de classe que cubra
o valor global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo de
obra se enquadra;

a.2) A 5.ª e 8.ª sub-categorias da 2.ª categoria, na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitam, caso o concorrente não recorra à facul-
dade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.

Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na presente
alínea, o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vinculado,
por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes;

b) Quanto aos não titulares de certificado de classificação de empreiteiros de
obras públicas emitido pelo IMOPPI os que apresentem certificado de inscri-
ção em lista oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso
e emitido por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do anexo I
(constante da secção I do anexo do programa de concurso tipo da Portaria n.º
104/2001, de 21 de Fevereiro, com as autorizações introduzi das pela Portaria n.º
3/02002, de 4 de Janeiro, o qual indicará os elementos de referência relativos á
idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que per-
mitam aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista;

c) Quanto aos não titulares de certificado de empreiteiros de obras públicas emi-
tido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição em lista
oficial de empreiteiros aprovados, os que apresentem os documentos relativos à
comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, económica e técnica
para a execução da obra posta a concurso, indicados nos n.º 14.3 do programa
de concurso.

d) Os concorrentes não titulares quer de certificado de classificação de empreiteiro
de obras públicas emitido pelo IMOPPI quer de certificado de inscrição em
lista oficial de empreiteiros aprovada, e os concorrentes que se encontrem na
situação prevista no artigo 70.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Marco,
deverão comprovar a sua capacidade económica e financeira com base no qua-
dro de referência da portaria em vigor, à data da entrega das propostas,
publicada ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março,
não podendo ser excluídos os concorrentes, que, no mínimo, apresentem cumu-
lativamente os valores do quartil inferior previstos na referida portaria, em
qualquer das situações seguintes:

d.1) Utilizando, para o efeito, a média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração dos resultados das
respectivas declarações anuais de IRS ou IRC para efeitos fiscais;

d.2) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declara-
ção anual de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais.

Serão considerados não aptos, em termos de capacidade económica e financeira, os
concorrentes que não satisfaçam as condições apresentadas, devendo as empresas
que se encontrem numa das situações mencionadas nesta alínea, quando em agrupa-
mento, satisfazer individualmente as condições referidas.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de con-
curso, nomeadamente os exigidos no ponto n.º 14 � documentos de habilitação
dos concorrentes.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de con-
curso, nomeadamente os exigidos no ponto n.º 14 � documentos de habilitação
dos concorrentes.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes deverão apresentar os documentos exigidos no programa de con-
curso, nomeadamente os exigidos no ponto n.º 14 � documentos de habilitação
dos concorrentes.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares
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IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000/ S 000-0000000 de 00/00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00      ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Preço, 60%;
2 � Garantia de boa execução e valia técnica, 40%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante

2 0

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 150 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Os processos deverão ser solicitados na Câmara Municipal de Penedono, contra
pagamento de 150 euros acrescidos de IVA, em dinheiro ou cheque a favor da en-
tidade adjudicante.

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): ��������

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
No acto do concurso só poderão intervir as pessoas que, para tal efeito, estiverem
devidamente credenciadas pelos concorrentes, bastando, para tanto na hipótese de
empresa em nome individual, a apresentação do respectivo bilhete de identidade, e
tratando-se de uma sociedade, a exibição do bilhete de identidade e de uma
credencial autenticada, passada pela empresa da qual deve constar o nome e número
do bilhete de identidade do seu representante no acto público ou outro.

2 7 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 14 horas.
Local: Salão nobre da Câmara Municipal de Penedono, sito no Largo da Devesa,
3630-253 Penedono, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário
da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
(Não aplicável.)

0 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel
Rodrigues de Carvalho. 1000259284

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Pinhel Presidente da Câmara

Endereço Código postal
Rua Silva Gouveia 6400-455 Pinhel

Localidade/Cidade País
Pinhel Portugal

Telefone Fax
271410000 271413388

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cm-pinhel@cm-pinhel.pt www.cm-pinhel.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   £          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Recuperação de um imóvel para instalação da Casa da Juventude em Pinhel.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Obras de edificação.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho de Pinhel.
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Código NUTS 1-02-08-09-10-17
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 1 2 0 0 0 6

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
(NACE) � 45.21.15 (trabalhos de construção geral de outros edifícios); 45.22.12
(trabalhos de coberturas); 45.25.31 (trabalhos em betão armado); 45.25.50 (traba-
lhos de alvenaria); 45.31.12 (trabalhos de instalação eléctrica em edifícios não
residenciais); 45.42.11 (trabalhos de montagem de caixilharia de portas e janelas);
45.44.21 (trabalhos de pintura de interiores em edifícios); 45.44.22 (trabalhos de
pintura de exteriores em edifícios).

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada refere-se à totalidade dos trabalhos previstos no projecto e caderno
de encargos, sendo o seu preço base de 152 297,60 euros.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6 5Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para garantir o contrato é de 5% do valor da adjudicação. O prazo de
garantia da obra é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por série de preços e as modalidades essenciais de financiamento e
de pagamento, são por autos de medição de trabalho mensal.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem concorrer empresas ou grupo de empresas sem que entre elas exista qualquer
vinculo jurídico, mas em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-se-ão
obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio ex-
terno, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
São admitidos a concurso, os concorrentes possuidores do certificado de empreitei-
ro de obras públicas, referido em III.2.1.3, contendo as seguintes autorizações:

A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria e da classe correspondente ao valor total da
proposta;

A 4.ª subcategoria da 1.ª categoria; a 1.ª subcategoria da 4.ª categoria, cada uma
delas da classe correspondente ao valor dos trabalhos especializados que lhe
respeitam, consoante a parte que a cada um desses trabalhos cabe na propos-
ta e que será indicada em documento anexo aquela, caso o concorrente não
recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 do programa de concurso.

Capacidade económica e financeira � a fixação de critérios de avaliação da capaci-
dade financeira e económica dos concorrentes para a execução da obra posta a con-
curso deverá ser feita com base no quadro de referência constante da portaria em
vigor publicada ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março,
não podendo ser excluído nenhum concorrente que, no mínimo, apresente cumula-
tivamente os valores do quartil inferior previstos nessa portaria.

Capacidade técnica � na avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a
execução da obra posta a concurso, deverão ser adoptados os seguintes critérios:

a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza da
obra posta a concurso, de valor não inferior a 91 378,56 euros;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja
próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na
empresa, a afectar à obra.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concorrentes não possuem capacidade
económica financeira e capacidade técnica para a execução da obra em causa, o mes-
mo ou mesmos, serão excluídos, não sendo consideradas as suas propostas na fase
seguinte, nos termos do n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês em que o concurso tenha sido
aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da empre-
sa no sistema financeiro e, se for o caso, documento equivalente emitido pelo ban-
co central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu es-
tabelecimento principal; cópia da última declaração periódica de rendimentos para
efeitos de IRS ou IRC, na qual se contenha o carimbo «recibo» e, se for o caso
documento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a empre-
sa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de
início de actividade, a empresa deve apresentar cópia da respectiva declaração;
Documentos a que se refere a Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos
responsáveis pela orientação da obra [alínea 1)] designadamente � director técni-
co da empreitada; representante permanente do empreiteiro na obra.
Lista das obras executadas da natureza da obra posta a concurso, acompanhada de
certificados de boa execução, relativos às obras mais importantes;
Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipa-
mento principal a utilizar na obra;
Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos,
serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à
obra;
Certificado de classificação de empreiteiro de obras públicas (ou cópia do mesmo)
emitido pelo IMOPPI ou Certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados (ou cópia do mesmo), adequado à obra posta a concurso, que indique
os elementos de referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e econó-
mica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classifi-
cação atribuída nessa lista, emitido por uma das entidades indicadas no n.º 1 do
anexo I da Portaria n.º 104/01, de 21 de Fevereiro e, se for caso declaração que
mencione os subempreiteiros.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 � Menor preço (65%);
2 � Valia técnica da proposta (35%).

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Processo n.º 23/04-F/040.

2 1 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 265 euros, acrescido do valor dos portes, no caso de seguir
pelos CTT, à cobrança. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Devem ser pedidos os documentos no endereço indicado em 1.1, até às 17 horas e
30 minutos do dia 21 de Julho de 2004, a pagar em dinheiro ou cheque visado
passado à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de Pinhel.

2 7 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): até às 16 horas e 30 minutos.
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IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
São autorizados a intervir no acto público do concurso, os concorrentes e as pes-
soas por estes credenciados, conforme n.º 5.2 do programa de concurso.

2 8 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Salão Nobre da Câmara Municipal de Pinhel, ��� dias a contar da pu-
blicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
Não se trata de um anúncio periódico.

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil
III QCA.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
A Câmara Municipal de Pinhel, reserva-se o direito de não adjudicar a presente
empreitada a nenhum dos concorrentes, caso ocorra qualquer das situações previs-
tas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
O critério «valia técnica das propostas», referido no ponto IV.2, será avaliado com
base nos seguintes subcritérios e respectivas ponderações: a) Memória descritiva e
justificativa do modo de execução da obra, 40%; Programa de trabalhos, crono-
grama financeiro e plano de pagamentos, 35%; Nota justificativa do preço propos-
to, 25%.

0 8 0 7 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

8 de Julho de 2004. � O Presidente da Câmara, António Luís
Monteiro. 3000144909

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de São João
da Madeira

Endereço Código postal
Avenida da Liberdade 3701-956

Localidade/Cidade País
São João da Madeira Portugal

Telefone Fax
256200200 256200239

Correio electrónico Endereço internet (URL)
cmsjm@mail.telepac.pt http://www.cm-sjm.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
«Requalificação do Parque Municipal Ferreira de Castro».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A empreitada consiste na realização de trabalhos de demolições, alvenarias, pavi-
mentos, movimento de terras, fornecimento de equipamento recreativo, material ve-
getal, iluminação, sistema de rega automática e trabalhos de natureza diversa.
Preço base do concurso � 400 000 euros, com exclusão do IVA.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Parque Ferreira de Castro, lugar da Mourisca �São João da Madeira.

Código NUTS 1010604
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 1 2 1 0 0 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO

II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

0 8Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)
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SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
Não é exigida qualquer caução ou garantia na fase de apresentação das propostas.
O concorrente a quem for adjudicada a empreitada prestará uma caução no valor de
5% do valor total de adjudicação, com exclusão do IVA, nos termos do n.º 1 do
artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por preço global, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
O financiamento será assegurado através de verbas inscritas no orçamento da Câma-
ra Municipal de São João da Madeira.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas, sem que entre eles exis-
ta qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do
agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade
de empreiteiro de obras públicas e manifestem a intenção de se associarem, antes
da celebração do contrato, na modalidade de consórcio externo em regime de res-
ponsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Para ser admitido a concurso é necessário ser titular de alvará de construção
emitido pelo IMOPPI, contendo as seguintes autorizações, nos termos do De-
creto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, e da Portaria n.º 19/2004, de 10 de Ja-
neiro:

8.ª subcategoria (calcetamentos) da 2.ª categoria (vias de comunicação, obras
de urbanização e outras infra-estruturas) na classe correspondente ao va-
lor global da proposta;

4.ª, e 10.ª subcategorias da 1.ª categoria nas classes correspondentes aos va-
lores dos trabalhos especializados que lhes respeitam;

1.ª subcategoria da 4.ª categoria na classe correspondente ao valor dos traba-
lhos especializados que lhes respeitam.

1.ª e 2.ª subcategorias da 5.ª categoria nas classes correspondentes aos valo-
res dos trabalhos especializados que lhes respeitam.

b) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro emitido pelo
IMOPPI que apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros
aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido por uma das entidades
competentes mencionadas no n.º 1 do anexo I, o qual indicará os elementos de
referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capa-
cidade técnica que permitam aquela inscrição e justifique a classificação atri-
buída nessa lista;

c) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras públi-
cas emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição em
lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresentem os documentos
relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, económica e
técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados nos n.os 15.1 e
15.3 deste programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a
segurança social portuguesa, emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social, e, se for o caso, certificado equivalente emitido pela autorida-
de competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o
seu estabelecimento principal; qualquer dos documentos referidos deve ser
acompanhado de declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das
obrigações respeitantes ao pagamento das quotizações para a segurança social
no Espaço Económico Europeu;

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pela repar-
tição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo
com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro, e,
se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabeleci-
mento principal: qualquer dos documentos referidos deve ser acompanhado de
declaração, sob compromisso de honra, de cumprimento de obrigações no que
respeita ao pagamento de impostos e taxas no Espaço Económico Europeu (de
acordo com as alíneas a) e b) do n.º 15.1 do programa de concurso).

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos

a) Documento emitido pelo Banco de Portugal no mês em que o concurso tenha
sido aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades
da empresa no sistema financeiro e, se, for o caso, documento equivalente emi-
tido pelo banco central do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual
se situe o seu estabelecimento principal;

b) Cópia autenticada da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de
IRS ou IRC, na qual se contenha o carimbo de «recibo» e, se, for o caso, do-
cumento equivalente apresentado, para efeitos fiscais, no Estado de que a em-
presa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; se se
tratar de início de actividade, a empresa deve apresentar cópia autenticada da
respectiva declaração;

c) Relativamente à capacidade financeira e económica os concorrentes deverão
apresentar declaração indicando � indicadores de liquidez geral, autonomia
financeira e grau de cobertura do imobilizado, de acordo com o n.º 4 do Decre-
to-Lei n.º 61/99, de 2 de Março e a Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro,
relativos aos últimos três anos [de acordo com as alíneas c), d) e i) do n.º 15.1
do programa de concurso].

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos

a) Certificados de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e
dos responsáveis pela orientação da obra designadamente:

Director técnico da empreitada;
Representante permanente do empreiteiro na obra.

b) Listas das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso,
acompanhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importan-
tes; os certificados devem referir o montante, data e local de execução das obras
e se as mesmas foram executadas de acordo com as regras da arte e regularmente
concluídas;

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equi-
pamento a utilizar na obra, seja próprio, alugado, ou sob qualquer outra forma;

d) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os téc-
nicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa,
a afectar à obra, para além dos indicados na alínea e) (de acordo com as alíneas
e), f), g) e h) do n.º 15.1 do programa de concurso).

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço proposto, (70%);
2 � Valia técnica da proposta, (30%):

2.1) Memória descritiva e justificativa (45%);
2.2) Programa de trabalhos (55%):

2.2.1) Plano de trabalhos (30%);
2.2.2) Plano de mão-de-obra (35%);
2.2.3) Plano de equipamento (35%).

(Critérios de acordo com o ponto 21 do programa de concurso)

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £
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IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso «Requalificação do Parque Municipal Ferreira de Castro».

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 100 euros + IVA excluído (valor de acordo com o ponto 26
do programa de concurso). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Pagamento em dinheiro ou cheque dirigido ao tesoureiro da Câmara Municipal de
São João da Madeira no acto de aquisição, debitando-se os custos no caso de en-
vio por correio.

0 6 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Só podem intervir no acto público do concurso as pessoas que estiverem devida-
mente credenciadas pelos concorrentes, conforme o previsto no ponto 5.2 do pro-
grama de concurso.

0 9 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Sala reuniões Câmara Municipal (indicado em 1.1), ��� dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

0 7 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Castro Almeida.
1000259270

CÂMARA MUNICIPAL DE VALPAÇOS

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Município de Valpaços D. A. S. E. C. D. � Departamento

de Acção Social, Educação, Cultura
e Desporto

Endereço Código postal
Rua D.ª Maria do Carmo Carmona 5430-469 Valpaços

Localidade/Cidade País
Valpaços Portugal

Telefone Fax
278710130 278711135

Correio electrónico Endereço internet (URL)
camaradevalpacos@mail-telepac.pt www.cm-valpacos.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 £  Se distinto, ver anexo A

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/localT Organismo de direito público£ Outro £

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Outros investimentos e infra-estruturas no âmbito da qualificação ambiental (cons-
trução) � instalação de bungalows e construção de novas Instalações sanitárias
no Parque de Campismo do Rabaçal.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A empreitada consta dos seguintes trabalhos � movimento de terras, trabalhos
necessários em betão, alvenarias, coberturas, cantarias, vãos e todos os trabalhos
complementares, rede de esgotos, rede de águas, rede de águas pluviais, pavimenta-
ção e instalação de bungalows, conforme projecto de execução patente a concurso.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Parque de Campismo do Rabaçal, situado no limite da freguesia de Poçacos, conce-
lho de Valpaços.

Código NUTS 1 I � NUTS 2 01 NUTS 3 08 � Código do concelho ligados à
NUTS 11
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Descrição dos trabalhos a que se refere a presente empreitada com referência à clas-
sificação estatística de produtos por actividade, a que se refere o Regulamento
(CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, alterado pelo Regulamento
(CE) n.º 1232/98, do Conselho, de 17 de Junho � categorias 45.11.12, 45.21.15,
45.21.41 e 45.21.71.
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II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
A empreitada refere-se à execução da totalidade da obra. O preço base do concurso
é de 171 407,28 euros, não incluindo o IVA à taxa legalmente estabelecida.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)
(Não aplicável.)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 2 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução para garantir o contrato é de 5% do preço total da adjudicação, prestada
nos termos do artigo 114.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e em todos
os pagamentos será deduzida a mesma percentagem para reforço dessa caução. O
prazo de garantia é de cinco anos.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
Através de capitais próprios da Câmara Municipal de Valpaços e fundos comunitá-
rios � programa LEADER +/ADRAT.
A empreitada é por série de preços, nos termos do artigo 18.º, do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 163/99, de 14
de Setembro e os pagamentos serão efectuados de acordo com o disposto no artigo
21.º, do mesmo diploma.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Podem apresentar-se a concurso agrupamentos de empresas, sem que entre elas exis-
ta qualquer modalidade jurídica de associação, desde que todas as empresas do
agrupamento satisfaçam as disposições legais relativas ao exercício da actividade
de empreiteiro de obras públicas e que manifestem a intenção de se associarem,
antes da celebração do contrato, na modalidade de consórcio em regime de respon-
sabilidade solidária, tendo em vista a celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos

a) Serão admitidos a concurso os titulares de alvará de construção contendo as
seguintes habilitações:

Da 4.ª subcategoria da 1.ª categoria a qual tem de ser de classe que cubra o
valor global da proposta e integrar-se na categoria em que o tipo de obra
se enquadra;

Da 3.ª, da 6.ª e da 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, da 8.ª subcategoria da 2.ª
categoria, da 2.ª subcategoria da 5.ª categoria, na classe correspondente à
parte dos trabalhos a que respeitem.

b) Todos os concorrentes deverão fazer acompanhar a sua proposta dos documen-
tos referidos nos n.os 15 e 16 do programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
A fixação de critérios de avaliação da capacidade financeira e económica dos con-
correntes para a execução da obra posta a concurso deverá ser feita com base no
quadro de referência constante da Portaria n.º 1547/2002, de 24 de Dezembro, con-
forme o n.º 2, do artigo 58.º, do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, publica-
do ao abrigo do n.º 5, do artigo 10.º, do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro,
não podendo ser excluído nenhum concorrente que apresente, cumulativamente e
no mínimo os valores do quartil inferior previstos na referida portaria, em qualquer
das seguintes situações:

1) Utilizando para o efeito da média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração de resultados das res-
pectivas declarações anuais de IRS ou 1RC entregues para efeitos fiscais;

2) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregue para efeitos fiscais.

A referida capacidade económico-financeira começará a ser verificada nos termos do
ponto 2) e só caso essa não venha a ser verificada se passará à apreciação nos termos
do ponto 1).

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
1) Comprovação da execução durante os últimos três anos de, pelo menos, uma
obra de idêntica natureza da obra posta a concurso, de valor não inferior a 50% do
valor base do projecto posto a concurso (são consideradas as obras em execução
ou concluídas durante este período de tempo);
2) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja pró-
prio, alugado sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas.
3) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na
empresa, a afectar à obra.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    T

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)
(Não aplicável.)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
05-0ASECO/AAG-2004.

2 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 250 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Numerário ou cheque cruzado à ordem do tesoureiro da Câmara Municipal de
Valpaços, a liquidar no acto de entrega do processo ou à cobrança através dos CTT.
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3 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Podem assistir ao acto público todas as pessoas interessadas, mas só poderão inter-
vir no acto do concurso as pessoas que, para o efeito, estiverem devidamente
credenciadas pelos concorrentes, conforme o previsto no ponto 5.2. do caderno de
encargos (programa de concurso).

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 9 horas e 30 minutos.
Local: Sala de reuniões da Câmara Municipal de Valpaços, ��� dias a contar
da publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS
(Não aplicável.)

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £         SIM    T
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil
Programa LEADER + / ADRAT.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
(Não aplicável.)

0 9 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

ANEXO A

1.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Organismo À atenção de
Município de Valpaços D. A. S. E. C. D. � Departamento

de Acção Social, Educação, Cultura
e Desporto

Endereço Código postal
Avenida Eng.º Luís de Castro Saraiva 5430-472 Valpaços

Localidade/Cidade País
Valpaços Portugal

Telefone Fax
278710130 278711135

Correio electrónico Endereço internet (URL)
camaradevalpacos@mail.telepac.pt www.cm-valpacos.pt

1.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Organismo À atenção de
Município de Valpaços D. A. S. E. C. D. � Departamento

de Acção Social, Educação, Cultura
e Desporto

Endereço Código postal
Rua D.ª Maria do Carmo Carmona 5430-469 Valpaços

Localidade/Cidade País
Valpaços Portugal

Telefone Fax
278710130 278711135

Correio electrónico Endereço internet (URL)
camaradevalpacos@mail.telepac.pt www.cm-valpacos.pt

1.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Organismo À atenção de
Município de Valpaços Repartição Administrativa e Financeira

Endereço Código postal
Rua D.ª Maria do Carmo Carmona 5430-469 Valpaços

Localidade/Cidade País
Valpaços Portugal

Telefone Fax
278710130 278711135

Correio electrónico Endereço internet (URL)
camaradevalpacos@mail.telepac.pt www.cm-valpacos.pt

9 de Julho de 2004. � Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.) 1000259291

ENTIDADES PARTICULARES

ÁGUAS DE GAIA, E. M.

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £          SIM    T

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Empresa Municipal Águas de Gaia Secção de Aprovisionamento

Endereço Código postal
Rua 14 de Outubro, 343 4430-050 Vila Nova de Gaia

Localidade/Cidade País
Vila Nova de Gaia Portugal

Telefone Fax
223770460 223770462

Correio electrónico Endereço internet (URL)

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito públicoT Outro £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso público n.º 3-A1/2004.

0 5 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 16 horas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

0 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Sede da Empresa Águas de Gaia, na morada indicada na secção I, ponto I.1),
��� dias a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
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SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Informam-se todos os interessados de que foram anexados ao processo do concurso
da presente empreitada, cujo anúncio foi publicado no Diário da República n.º
122, de 25 de Maio de 2004, os esclarecimentos solicitados por um dos concorren-
tes, podendo ser consultados na Secção de Aprovisionamento desta empresa, nas
horas normais de expediente.

1 1 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

11 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.) 3000144928

METRO DO PORTO, S. A.

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £          SIM    T

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Metro do Porto, S. A.

Endereço Código postal
Avenida Fernão Magalhães, 1862, 6.º 4350-158 Porto

Localidade/Cidade País
Porto, freguesia de Campanhã Portugal

Telefone Fax
225081000 225081001

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@metro-porto.pt www.metro-porto.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro T

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para execução da empreitada de inserção urbana e iluminação
pública na zona envolvente da Estação do Campo 24 de Agosto, no Porto.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Trabalhos de inserção urbana da zona envolvente da estação do Campo 24 de
Agosto, perfazendo uma área total de 10 000 m2.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho Porto.

Código NUTS PT114
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 5 2 0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 1 1 1 0 0 0 8

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 3 3 0 1

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 5 3 7

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 3 1 6 1 1 0 9

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 9 4 6

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
NACE: 502,5.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
10 000 m2.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

4 5Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da caução é de montante correspondente a 5% do preço total do contrato,
a prestar por depósito em dinheiro títulos emitido ou garantidos pelo Estado, ga-
rantia bancária ou seguro caução, conforme a escolha do adjudicatário.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Agrupamento complementar de empresas ou consórcio, sempre em regime de res-
ponsabilidade solidária passiva.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo identificados sem pre-
juízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso � declaração
feita pelas pessoas que tenham poderes para vincular a empresa concorrente ou
cada uma das empresas agrupadas, identificando os signatários e comprovando que
os mesmos têm poderes de representação, contendo a denominação social, o número
de pessoa colectiva, a sede, as filiais que interessam à execução do contrato, os
nomes dos titulares dos órgãos de gestão e de outras pessoas com poderes para as
obrigarem, o registo comercial da constituição e das alterações do pacto social. Se
se tratar de um agrupamento, será necessário identificar a empresa designada para
representar o agrupamento e o endereço e fax para onde deve ser dirigida toda a
correspondência; declaração de intenção de associação jurídica (quando aplicável)
cópias notariais do contrato de sociedade ou respectivos actos constitutivos da
empresa concorrente, ou de cada um dos membros do agrupamento concorrente, em
vigor à data da apresentação da proposta; lista exaustiva das empresas que face aos
critérios estabelecidos no n.º 4 do artigo 3.º da Directiva n.º 93/37/CEE, sejam
consideradas empresas associadas dos concorrentes ou dos membros que constitu-
em o agrupamento concorrente, Segurança Social: I) Documento comprovativo da
regularização da situação contributiva para com a Segurança Social portuguesa,
emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e, se for o caso,
certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. Em

14 014



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 147 � 24 de Junho de 2004

qualquer dos casos, aquele documento deve ser acompanhado de II) Declaração,
sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao paga-
mento das quotizações para a Segurança Social no espaço económico europeu. Si-
tuação tributária: I) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada,
emitida pela repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portu-
gal, de acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de
Setembro, e se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-
tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabele-
cimento principal. Em qualquer dos casos, aquele documento deve ser acompanha-
do de II) Declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações
no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo identificados, sem pre-
juízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso, formulário de
indicadores financeiros, segundo o modelo do anexo IV em suporte papel e em su-
porte informático, conforme dispõe o artigo 15.º, n.º 2 do programa de concurso;
relatório e parecer do revisor oficial de contas, quando a empresa esteja obrigada a
ter revisor oficial de contas. Documento emitido pelo Banco de Portugal, ou cópia
do mesmo, no mês em que o concurso tenha sido aberto, no mês anterior ou poste-
rior, que mencione as responsabilidades da empresa no sistema financeiro, e se for
o caso, documento equivalente emitido pelo banco central do Estado, de que a sua
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; cópia
da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC, na qual
se contenha o carimbo «recibo» e, se for o caso, documento equivalente apresenta-
do, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se
situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empre-
sa deve apresentar cópia da respectiva declaração.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo indicados, sem preju-
ízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso, declaração in-
dicando a relação dos quadros da empresa, respectivas habilitações e funções já
desempenhadas, incluindo aqueles que estarão afectos à obra e em que qualidade;
lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acompa-
nhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os cer-
tificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas
forem executadas de acordo com as regras de arte e regularmente concluídas; decla-
ração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento
principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características espe-
ciais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado
ou sob qualquer outra forma, documento comprovativo, do concorrente ou de todos
os membros do agrupamento do concorrente, do certificado de conformidade do sis-
tema da qualidade ISO 9001:2000 implementado declaração, assinada pelo repre-
sentante legal da empresa, que mencione os técnicos, serviços técnicos e encarrega-
dos, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à obra, para além dos indica-
dos na alínea e), caso existam; declaração indicando os subempreiteiros a que o
concorrente pretende concorrer para a execução da empreitada, acompanhada de:
declaração conjunta de compromisso, subscrita pelo concorrente e por cada um dos
subempreiteiros propostos; alvará emitido pelo IMOPPI, deve titular as autoriza-
ções seguintes: as 1.ª e 6.ª subcategorias da 2.ª categoria, de classe que cubra o
valor global da proposta; caso o concorrente não possua certificado acima referido,
deverá apresentar: certificado de inscrição em lista de empreiteiros aprovados (ou
cópia do mesmo), adequado à obra posta em concurso que indique os elementos de
referência relativos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacida-
de técnica que permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída
nessa lista, emitido por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I ao modelo
de programa de concurso constante da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, e,
se for o caso, declaração que mencione os subempreiteiros. Os concorrentes não
titulares de alvará emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de ins-
crição em lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos concorrentes
nacionais dos estados signatários do acordo sobre contratos públicos, da Organi-
zação Mundial do Comércio, referidos no anexo II ao modelo do programa do con-
curso constante da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, deverão apresentar
os documentos seguintes: caso se trate de concorrente de um dos estados mencio-
nados no anexo VIII do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, certificado de inscri-
ção no registo a que se refere o mesmo anexo, com todas as inscrições em vigor;
certificado do registo criminal dos representantes legais da empresa ou documentos
equivalentes emitidos pela autoridade judicial ou administrativa competente do
Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento
principal; documento que comprove que a empresa não se encontra em estado de
falência, de liquidação, de cessação de actividade, nem se encontra sujeita a qual-
quer meio preventivo da liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análo-
ga, ou tenha o respectivo processo pendente, emitido pela autoridade judicial ou
administrativa competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se
situe o seu estabelecimento principal; documentos comprovativos da inexistência
das seguintes situações: 1) Sanção administrativa por falta grave em matéria profis-
sional, se entretanto não tiver ocorrido reabilitação; 2) Sanção acessória de priva-
ção do direito de participar em arrematações ou concursos públicos que tenham
por objecto a empreitada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens
e serviços, a concessão de serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás,
durante o período de inabilidade legalmente previsto; 3) Sanção acessória de inter-
dição da prática dos seguintes actos motivada pela admissão de menores a traba-
lhos proibidos ou condicionados, durante o período de inabilidade legalmente
previsto: celebração de contratos de fornecimento, obras públicas, empreitadas ou
prestações de serviços com o Estado ou outras entidades públicas, bem como com
instituições particulares de solidariedade social comparticipadas pelo orçamento da
segurança social; celebração de contratos de exploração da concessão de serviços
públicos; apresentação de candidatura e apoios dos fundos comunitários; 4) San-
ção administrativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra, legal-
mente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições para a Segurança Social,
não declarada nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal
ou no Estado de que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento prin-
cipal, durante o prazo de prescrição da sanção legalmente previsto;
Balanços ou extractos desses balanços sempre que a publicação dos balanços seja
exigida pela legislação do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se
situe o seu estabelecimento principal; declaração sobre o volume de negócios glo-
bal da empresa e o seu volume de negócios em obra nos três últimos exercícios,
assinada pelo representante legal da empresa.
Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das
obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados de boa exe-
cução relativos às obras mais importantes; os certificados devem referir o montante,
data e local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com
as regras da arte e regularmente concluídas; declaração relativa aos efectivos médi-
os anuais da empresa e ao número dos seus quadros nos três últimos anos, assina-
da pelo representante legal da empresa.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicá-
vel)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
CO/2004/26.

2 1 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 100 euros mais IVA à taxa legal em vigor. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Cheque ou numerário.

2 8 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14
horas e 30 minutos às 17 horas.
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IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Duas pessoas por concorrente devidamente credenciadas.

2 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Avenida Fernão Magalhães, 1862, 7.º, Porto, ��� dias a contar da pu-
blicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

0 9 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

9 de Junho de 2004. � A Administração, (Assinatura ilegível.)
3000144860

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    £          SIM    T

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Metro do Porto, S. A.

Endereço Código postal
Avenida Fernão Magalhães, 1862, 6.º 4350-158 Porto

Localidade/Cidade País
Porto, freguesia de Campanhã Portugal

Telefone Fax
225081000 225081001

Correio electrónico Endereço internet (URL)
geral@metro-porto.pt www.metro-porto.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro T

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.2) Tipo de contrato de fornecimentos (no caso de um contrato de forne-
cimentos)

Compra £ Locação £ Locação financeira£ Locação-venda£
Combinação dos anteriores £

II.1.3) Tipo de contrato de serviços (no caso de um contrato de serviços)

Categoria de serviços   00
II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Concurso público para execução da empreitada de construção de arruamento para
novo acesso à Estação de Sete Bicas, no Porto.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Construção de um arruamento para acesso à Estação Sete Bicas.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Concelho Porto.

Código NUTS PT114
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 3 3 0 1

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 3 2 5 2 0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 3 1 6 1 1 0 9

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
NACE: 502,5; 502,6.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.2.1) Quantidade ou extensão total (incluindo todos os lotes e opções, se
aplicável)
Construçaõ de 3750 m2 de arruamento.

II.2.2) Opções (se aplicável). Descrição e momento em que podem ser
exercidas (se possível)

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

9 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da caução é de montante correspondente a 5% do preço total do contrato,
a prestar por depósito em dinheiro títulos emitido ou garantidos pelo Estado, ga-
rantia bancária ou seguro caução, conforme a escolha do adjudicatário.
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III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Agrupamento complementar de empresas ou consórcio, sempre em regime de res-
ponsabilidade solidária passiva.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo identificados sem pre-
juízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso � declaração
feita pelas pessoas que tenham poderes para vincular a empresa concorrente ou
cada uma das empresas agrupadas, identificando os signatários e comprovando que
os mesmos têm poderes de representação, contendo a denominação social, o número
de pessoa colectiva, a sede, as filiais que interessam à execução do contrato, os
nomes dos titulares dos órgãos de gestão e de outras pessoas com poderes para as
obrigarem, o registo comercial da constituição e das alterações do pacto social. Se
se tratar de um agrupamento, será necessário identificar a empresa designada para
representar o agrupamento e o endereço e fax para onde deve ser dirigida toda a
correspondência; declaração de intenção de associação jurídica (quando aplicável)
cópias notariais do contrato de sociedade ou respectivos actos constitutivos da
empresa concorrente, ou de cada um dos membros do agrupamento concorrente, em
vigor à data da apresentação da proposta; lista exaustiva das empresas que face aos
critérios estabelecidos no n.º 4 do artigo 3.º da Directiva n.º 93/37/CEE, sejam
consideradas empresas associadas dos concorrentes ou dos membros que constitu-
em o agrupamento concorrente, Segurança Social: I) Documento comprovativo da
regularização da situação contributiva para com a Segurança Social portuguesa,
emitido pelo Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social e, se for o caso,
certificado equivalente emitido pela autoridade competente do Estado de que a
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal. Em
qualquer dos casos, aquele documento deve ser acompanhado de II) Declaração,
sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações respeitantes ao paga-
mento das quotizações para a Segurança Social no espaço económico europeu. Si-
tuação tributária: I) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada,
emitida pela repartição de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portu-
gal, de acordo com o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de
Setembro, e se for o caso, certificado equivalente emitido pela autoridade compe-
tente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabele-
cimento principal. Em qualquer dos casos, aquele documento deve ser acompanha-
do de II) Declaração, sob compromisso de honra, do cumprimento das obrigações
no que respeita ao pagamento de impostos e taxas no espaço económico europeu.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo identificados, sem pre-
juízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso, formulário de
indicadores financeiros, segundo o modelo do anexo IV em suporte papel e em su-
porte informático, conforme dispõe o artigo 15.º, n.º 2 do programa de concurso;
relatório e parecer do revisor oficial de contas, quando a empresa esteja obrigada a
ter revisor oficial de contas. Documento emitido pelo Banco de Portugal, ou cópia
do mesmo, no mês em que o concurso tenha sido aberto, no mês anterior ou poste-
rior, que mencione as responsabilidades da empresa no sistema financeiro, e se for
o caso, documento equivalente emitido pelo banco central do Estado, de que a sua
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; cópia
da última declaração periódica de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC, na qual
se contenha o carimbo «recibo» e, se for o caso, documento equivalente apresenta-
do, para efeitos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se
situe o seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empre-
sa deve apresentar cópia da respectiva declaração.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
São exigidos a todos os concorrentes os documentos abaixo indicados, sem preju-
ízo de outros que possam estar previstos no programa de concurso, declaração in-
dicando a relação dos quadros da empresa, respectivas habilitações e funções já
desempenhadas, incluindo aqueles que estarão afectos à obra e em que qualidade;
lista das obras executadas da mesma natureza da que é posta a concurso, acompa-
nhada de certificados de boa execução relativos às obras mais importantes; os cer-
tificados devem referir o montante, data e local de execução das obras e se as mesmas
forem executadas de acordo com as regras de arte e regularmente concluídas; decla-
ração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipamento
principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características espe-
ciais, indicando, num e noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alugado
ou sob qualquer outra forma, documento comprovativo, do concorrente ou de todos
os membros do agrupamento do concorrente, do certificado de conformidade do sis-
tema da qualidade implementado declaração, assinada pelo representante legal da
empresa, que mencione os técnicos, serviços técnicos e encarregados, estejam ou
não integrados na empresa, a afectar à obra, para além dos indicados na alínea e),
caso existam; declaração indicando os subempreiteiros a que o concorrente preten-
de concorrer para a execução da empreitada, acompanhada de: declaração conjunta
de compromisso, subscrita pelo concorrente e por cada um dos subempreiteiros
propostos; alvará emitido pelo IMOPPI, deve titular as autorizações seguintes: as
1.ª e 6.ª subcategorias da 2.ª categoria, de classe que cubra o valor global da pro-
posta; caso o concorrente não possua certificado acima referido, deverá apresentar:
certificado de inscrição em lista de empreiteiros aprovados (ou cópia do mesmo),
adequado à obra posta em concurso que indique os elementos de referência relati-
vos à idoneidade, à capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que
permitiram aquela inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido
por uma das entidades indicadas no n.º 1 do anexo I ao modelo de programa de
concurso constante da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, e, se for o caso,
declaração que mencione os subempreiteiros. Os concorrentes não titulares de
alvará emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição em
lista oficial de empreiteiros aprovados, bem como pelos concorrentes nacionais dos
estados signatários do acordo sobre contratos públicos, da Organização Mundial
do Comércio, referidos no anexo II ao modelo do programa do concurso constante
da Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro, deverão apresentar os documentos

seguintes: caso se trate de concorrente de um dos estados mencionados no anexo
VIII do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, certificado de inscrição no registo a
que se refere o mesmo anexo, com todas as inscrições em vigor; certificado do regis-
to criminal dos representantes legais da empresa ou documentos equivalentes emi-
tidos pela autoridade judicial ou administrativa competente do Estado de que a
empresa seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal; docu-
mento que comprove que a empresa não se encontra em estado de falência, de liqui-
dação, de cessação de actividade, nem se encontra sujeita a qualquer meio preven-
tivo da liquidação de patrimónios ou em qualquer situação análoga, ou tenha o
respectivo processo pendente, emitido pela autoridade judicial ou administrativa
competente do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o seu
estabelecimento principal; documentos comprovativos da inexistência das seguin-
tes situações: 1) Sanção administrativa por falta grave em matéria profissional, se
entretanto não tiver ocorrido reabilitação; 2) Sanção acessória de privação do direi-
to de participar em arrematações ou concursos públicos que tenham por objecto a
empreitada ou a concessão de obras públicas, o fornecimento de bens e serviços, a
concessão de serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás, durante o
período de inabilidade legalmente previsto; 3) Sanção acessória de interdição da
prática dos seguintes actos motivada pela admissão de menores a trabalhos proibi-
dos ou condicionados, durante o período de inabilidade legalmente previsto: cele-
bração de contratos de fornecimento, obras públicas, empreitadas ou prestações de
serviços com o Estado ou outras entidades públicas, bem como com instituições
particulares de solidariedade social comparticipadas pelo orçamento da segurança
social; celebração de contratos de exploração da concessão de serviços públicos;
apresentação de candidatura e apoios dos fundos comunitários; 4) Sanção adminis-
trativa ou judicial pela utilização ao seu serviço de mão-de-obra, legalmente sujeita
ao pagamento de impostos e contribuições para a Segurança Social, não declarada
nos termos das normas que imponham essa obrigação, em Portugal ou no Estado de
que seja nacional ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, durante o
prazo de prescrição da sanção legalmente previsto;
Balanços ou extractos desses balanços sempre que a publicação dos balanços seja
exigida pela legislação do Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se
situe o seu estabelecimento principal; declaração sobre o volume de negócios glo-
bal da empresa e o seu volume de negócios em obra nos três últimos exercícios,
assinada pelo representante legal da empresa.
Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que inclua a lista das
obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de certificados de boa exe-
cução relativos às obras mais importantes; os certificados devem referir o montante,
data e local de execução das obras e se as mesmas foram executadas de acordo com
as regras da arte e regularmente concluídas; declaração relativa aos efectivos médi-
os anuais da empresa e ao número dos seus quadros nos três últimos anos, assina-
da pelo representante legal da empresa.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    £        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.1) Já foram seleccionados candidatos? (apenas para procedimentos
por negociação e se aplicável)

NÃO    £         SIM   £
Em caso afirmativo, usar Informações adicionais (secção VI) para informa-
ções complementares

IV.1.2) Justificação para a utilização do procedimento acelerado (se
aplicável)

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.4) Número de empresas que a entidade adjudicante pretende con-
vidar a apresentar propostas (se aplicável)

Número   00       ou       Mínimo 00 / Máximo 00
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IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   T
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
CO/2004/25.

1 2 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 300 euros mais IVA à taxa legal em vigor. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Cheque ou numerário.

1 9 0 7 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das 14
horas e 30 minutos às 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Duas pessoas por concorrente devidamente credenciadas.

2 0 0 7 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Avenida Fernão Magalhães, 1862, 7.º, Porto, ��� dias a contar da pu-
blicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referên-
cia útil

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

0 9 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

9 de Junho de 2004. � A Administração, (Assinatura ilegível.)
3000144861

REDE FERROVIÁRIA NACIONAL, REFER, E. P.

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Rede Ferroviária Nacional, REFER, Director de Estruturas Especiais
E. P., Direcção-Geral de Exploração
e Conservação, Direcção de Conser-
vação e Manutenção, Direcção
de Estruturas Especiais

Endereço Código postal
Estação de Santa Apolónia, 2.º, porta 234 1100-105 Lisboa

Localidade/Cidade País
Lisboa Portugal

Telefone Fax
211022485 211022438

Correio electrónico Endereço internet (URL)
jsclemente@mail.refer.pt www.refer.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro T

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução T Concepção e execução £
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
«Empreitada de melhoria das condições de drenagem no interior do túnel do
Grande Salgueiral na Linha da Beira Alta».

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A presente empreitada tem por objecto a execução dos trabalhos de melhoria da
drenagem no interior do túnel do Grande Salgueiral e a sua continuidade no exte-
rior do túnel nas zonas adjacentes às bocas do túnel.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Os trabalhos desenvolver-se-ão na Linha da Beira Alta da Rede Ferroviária Naci-
onal, no túnel do Grande Salgueiral localizado ao km 61,837, no concelho da
Mealhada, no distrito de Aveiro, Portugal.

Código NUTS 120107
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 2 1 2 4 2 0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 3 2 4 5 2 5

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-04 5 2 2 1 2 4 8 2

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £
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II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 5 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
A caução a prestar pelo concorrente preferido é de 5% do preço do respectivo con-
trato, com exclusão do IVA.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
O pagamento das facturas é efectuado no prazo de 60 dias de calendário após a sua
recepção.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Ao concurso poderão apresentar-se empresas ou grupos de empresas que declarem,
nos termos fixados no programa de concurso, intenção de se constituírem juridica-
mente na modalidade de consórcio externo de responsabilidade solidária, tendo em
vista a celebração do contrato.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Os concorrentes deverão ser detentores de alvará de empreiteiro de obras públicas,
emitido pelo Instituto de Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobili-
ário, contendo as seguintes habilitações � da 3.ª subcategoria da 5.ª categoria, na
classe correspondente ao valor global da proposta;
Da 7.ª subcategoria da 5.ª categoria , na classe correspondente ao valor dos traba-
lhos especializados que lhe correspondem (pontos 2.1; 2.2; 3.1; 3.2; 3.3; 3.4; 3.5
e 3.6 do mapa de quantidades de trabalhos);
A habilitação de empreiteiro geral ou construtor geral, desde que adequada à obra
objecto do presente concurso e em classe que cubra o valor global da sua propos-
ta, dispensa as exigências a que se referem as alíneas anteriores;
Para os concorrentes não detentores do alvará emitido pelo IMOPPI, aplica-se o
disposto nos artigos 67.º e 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, nas con-
dições do programa de; concurso.
A avaliação da capacidade económica e financeira, de cada concorrente, ou de cada
empresa em caso de apresentação associada, nos termos e para os efeitos do dispos-
to no artigo 98.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será feita com base no
quadro de referência constante da portaria em vigor publicada ao abrigo do artigo
8° do Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março ( por aplicação do n.º 2, do artigo 58.º,
do Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro) sendo excluído qualquer concorrente
que, no mínimo, não apresente cumulativamente, os valores do quartil inferior pre-
vistos nessa portaria em qualquer das situações:

a) Utilizando para o efeito, a média aritmética simples dos três anos nela
referenciados, a partir do balanço e da demonstração de resultados das respec-
tivas declarações anuais de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais;

b) Atendendo ao balanço e à demonstração de resultados da última declaração
anual de IRS ou IRC entregues para efeitos fiscais.

A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes, também para efeitos do dis-
posto no artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será efectuada com
base nos documentos exigidos no programa de concurso, através da aplicação dos
seguintes critérios:

a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra idêntica de natureza da
obra posta a concurso, de valor não inferior a 250 000 euros;

b) Adequação dos equipamentos a utilizar na obra, seja próprio, alugado ou sob
qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na
empresa, a afectar à obra.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes na situação do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, devem apresentar os documentos constantes das alíneas a) a f) do referi-
do n.º 1 do artigo 67.º e mencionados no programa de concurso. Os concorrentes
na situação do n.º 1 do artigo 68.º e n.º 1 do artigo 69.º do citado diploma devem
apresentar os documentos constantes das alíneas e) e f) do n.º 1 do artigo 67.º

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os concorrentes na situação do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, devem apresentar os documentos constantes das alíneas g), h), j) do refe-
rido n.º 1 do artigo 67.º e solicitados nos termos do programa de concurso. Os con-
correntes na situação do n.º 1 do artigo 68.º e n.º 1 do artigo 69.º do citado diploma
devem apresentar os documentos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 67.º
Todos os concorrentes devem apresentar os seguintes documentos:

Cópia simples dos seguintes documentos � última declaração periódica de ren-
dimentos entregue para efeitos de IRS ou IRC, na qual se contenha o carimbo
«recibo»; declarações periódicas de rendimentos para efeitos de IRS ou IRC,
referentes aos exercícios de 1999, 2000 e 2001, nas quais se contenha o ca-
rimbo «recibo»; se for o caso, documento equivalente apresentado, para efei-
tos fiscais, no Estado de que a empresa seja nacional ou no qual se situe o
seu estabelecimento principal; se se tratar de início de actividade, a empresa
deve apresentar cópia da respectiva declaração;

Cópia simples dos seguintes documentos � última declaração anual de informa-
ção contabilística e fiscal, IRS/IRC/IVA; declarações anuais de informação
contabilística e fiscal, IRS/IRC/IVA, referentes aos exercícios de 1999, 2000
e 2001.

Cada um dos documentos exigidos deverá ser devidamente identificado e separado
dos restantes.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os concorrentes na situação do n.º 1 do artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, devem apresentar os documentos constantes das alíneas l) a q) do n.º 1
do artigo citado e solicitados nos termos do programa de concurso.
Os concorrentes na situação do n.º 1 do artigo 68.º e n.º 1 do artigo 69.º do citado
diploma devem apresentar os documentos constantes das alíneas l), n), o) e q) do
n.º 1 do referido artigo 67.º

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Garantia de qualidade de boa execução da obra, factor de ponderação, F1, 45%;
2 � Preço, factor de ponderação, F2, 40%;
3 � Prazo de execução, factor de ponderação, F3, 15%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
Concurso n.º 04-EEC/TNEC/2004.

1 5

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 500 euros acrescido de IVA à taxa legal. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Em dinheiro ou cheque emitido a favor da Rede Ferroviária Nacional, REFER, E.
P., ou fazendo prova de depósito a favor da REFER no Banco BPI na conta n.º
4905294-000-001/182, no acto do levantamento da documentação no local indica-
do em I.1.

4 5

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Podem assistir ao acto público todas as pessoas interessadas, e intervir, as que
para o efeito estejam devidamente credenciadas pelas empresas concorrentes.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Indicado em I.1, ��� dias a contar da publicação do anúncio no Diá-
rio da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

14 019



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 147 � 24 de Junho de 2004

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
O preço base do concurso é de 400 000 euros, não incluindo o Imposto Sobre o
Valor Acrescentado (IVA).
O regime da empreitada quanto ao modelo de retribuição é por preço global, nos
termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.
O prazo de 150 dias de execução indicado no ponto II.3 considera-se como prazo
máximo a contar da data de consignação.
Aplicar-se-á o disposto no n.º 3 do artigo 101.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.
O prazo para o proponente manter a sua proposta é de 66 dias a contar da data do
acto público do concurso.
Não são admitidas propostas condicionadas.

1 4 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

14 de Junho de 2004. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, José Braamcamp Sobral. 3000145068

S. D. M. � SOCIEDADE DE DESENVOLVIMENTO
DA MADEIRA, S. A.

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
S. D. M. � Sociedade de Desenvolvimento Paulo Teixeira
da Madeira, S. A.

Endereço Código postal
Rua da Mouraria, 9, 1.º 9000-801

Localidade/Cidade País
Funchal Portugal

Telefone Fax
291201333 291201399

Correio electrónico Endereço internet (URL)
iftz@sdm.pt www.sdm.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro T

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução T
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Empreitada de concepção/construção do edifício das pequenas indústrias, 2 (EPI-
2) da Zona Franca Industrial da Madeira.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
A empreitada refere-se à concepção/construção de um edifício industrial de cerca de
2100 m2 de área coberta, incluindo ligações de serviços às redes gerais e ainda de
acessos, parqueamentos e arranjos exteriores no perímetro da plataforma de implan-
tação. O objecto da empreitada compreende a concepção do ante-projecto para efei-

tos de concurso e, no caso do concorrente que lhe seja notificada a adjudicação, a
elaboração do projecto de execução no prazo de 30 dias após a celebração do con-
trato. O projecto a aprovar pelo dono da obra, servirá de base para a execução da
empreitada. O preço base do concurso é de 1 000 000 euros, não incluindo o im-
posto sobre o valor acrescentado.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Zona Franca Industrial, Caniçal, Machico, Região Autónoma da Madeira.

Código NUTS PT300 Madeira
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.1) Classificação CPV (Common Procurement Vocabulary) *

Vocabulário principal Vocabulário complementar (se aplicável)

Objecto
principal

Objectos
comple-
mentares

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0
00.00.00.00-0 0000-00000-00000-0

II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Os trabalhos a executar correspondem aos códigos de classificação estatística de
produtos por actividade (CPA) a que se refere o Regulamento (CE) n.º 1232/98, da
Comissão, de 17 de Junho de 1998, publicado no Jornal Oficial da União
Europeia, n.º L177, de 22 de Junho de 1998, com as seguintes classificações:

Categoria 45.11.1 � subcategoria 45.11.12, trabalhos de montagem de estaleiro
e limpeza do terreno;

Categoria 45.11.2 � subcategoria 45.11.21, trabalhos de escavação de valas;
Categoria 45.21.1 � subcategoria 45.21.13, trabalhos de, construção geral de

armazéns e de edifícios industriais;
Categoria 45.21.4 � subcategoria 45.21.41, trabalhos de construção de redes

urbanas ou locais de águas e esgotos;
Categoria 45.21.4 � subcategoria 45.21.44, trabalhos de construção de linhas

subterrâneas locais, para distribuição de electricidade;
Categoria 45.21.4 � subcategoria 45.21.46, trabalhos de construção de redes

urbanas subterrâneas de telecomunicações;
Categoria 45.22.1 � subcategoria 45.22.11, trabalhos de construção de estrutu-

ras para coberturas;
Categoria 45.22.1 � subcategoria 45.22.12, trabalhos de coberturas;
Categoria 45.22.1 � Subcategoria 45.22.13, trabalhos de construção de rufos e

caleiras;
Categoria 45.22.2 � subcategoria 45.22.20, trabalhos de impermeabilização:
Categoria 45.23.1 � subcategoria 45.23.12, trabalhos de pavimentação de auto-

estradas, estradas, arruamentos e outras vias para veículos e peões;
Categoria 45.25.1 � subcategoria 45.25.10, trabalhos de montagem e desmon-

tagem de andaimes;
Categoria 45.25.2 � subcategoria 45.25.21, trabalhos de construção de funda-

ções, incluindo cravação de estacas;
Categoria 45.25.3 � subcategoria 45.25.31, trabalhos em betão armado;
Categoria 45.25.4 � subcategoria 45.25.41, trabalhos de montagem de estrutu-

ras metálicas em edifícios;
Categoria 45.25.5 � subcategoria 45.25.50, trabalhos de alvenaria;
Categoria 45.31.1 � subcategoria 45.31.12, trabalhos de instalação eléctrica em

edifícios não residenciais;
Categoria 45.32.1 � subcategoria 45.32.11, trabalhos de isolamento térmico;
Categoria 45.33.2 � subcategoria 45.33.20, trabalhos de canalização de água e

esgotos;
Categoria 45.41.1 � subcategoria 45.41.10, trabalhos de estucagem;
Categoria 45.42.1 � subcategoria 45.42.11, trabalhos de montagem de

caixilharia de portas e janelas;
Categoria 45.42.1 � subcategoria 45.42.12, trabalhos de montagem de outros
elementos de carpintaria metálica(serralharia);
Categoria 45.42.1 � subcategoria 45.42.13, trabalhos de montagem de outros

elementos de carpintaria (de madeira e outros não metálicos);
Categoria 45.43.1 � subcategoria 45.43.11, trabalhos de assentamento de mate-

riais de revestimento, em pavimentos e paredes exteriores (com materiais
cerâmicos, mármore, granito e outros);

Categoria 45.43.1 � subcategoria 45.43.12, trabalhos de assentamento de mate-
riais de revestimento em pavimentos e paredes interiores (com materiais
cerâmicos, mármore, granito e outros);

Categoria 45.44.1 � subcategoria 45.44.10, trabalhos de colocação de vidros;
Categoria 45.44.2 � subcategoria 45.44.21, trabalhos de pintura de interiores
em edifícios;
Categoria 45.44.2 � subcategoria 45.44.22, trabalhos de pintura de exteriores

em edifícios;
Categoria 74.20.2 � subcategoria 74.20.22, serviços de projecto de arquitectura;
Categoria 74.20.4 � subcategoria 74.20.40, serviços integrados de engenharia

para projectos, chave na mão.

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   £         SIM   T

14 020



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 147 � 24 de Junho de 2004

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONCURSO
II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

1 8 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão da consig-
nação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da caução é de 5% do valor total da adjudicação. Em cada um dos paga-
mentos parciais a realizar será deduzida a percentagem de 5% para garantia do con-
trato a celebrar, em reforço da caução prestada, aplicando-se o n.º 4 do artigo 211.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, caso o requeira o adjudicatário.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou re-
ferência às disposições que as regulam (se aplicável)
A empreitada é por valor global, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, sendo as condições de pagamento estipula-
das no caderno de encargos.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
No caso de associação de empresas, estas deverão adoptar, em caso de adjudicação,
a modalidade de consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária, ou de
agrupamento complementar de empresas (ACE).

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida
Os concorrentes deverão ser titulares de certificado de classificação de empreiteiro
de obras públicas emitido pelo Instituto de Mercados de Obras Publicas e Particu-
lares e do Imobiliário (IMOPPI) que contenha as seguintes autorizações:

a) Das 1.ª, 2.ª, 4.ª, 5.ª, 6.ª e 8.ª subcategorias da 1.ª categoria, da 1.ª e 7.ª
subcategorias da 4.ª categoria, da 2.ª, 9.ª, 10.ª, 11.ª e 12.ª subcategorias da 5.ª
categoria e das classes correspondente cada uma, ao valor dos trabalhos
especializados que lhe respeitam, consoante a parte que a cada um desses traba-
lhos cabe na proposta, nos termos do artigo 69.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de
2 de Março;

b) Possuam correspondente certificado de inscrição em lista oficial de empreitei-
ros aprovados, que indique os elementos de referência relativos à idoneidade, à
capacidade financeira e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela
inscrição e justifique a classificação atribuída nessa lista, emitido por uma das
entidades indicadas no n.º 1 do anexo I ao programa de concurso e, se for o
caso, declaração que mencione os subempreiteiros;

c) Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, o concorrente pode recorrer a
subempreiteiros, ficando a estes vinculado, por contrato, para a execução dos
trabalhos correspondentes, devendo nesse caso, anexar à proposta as declara-
ções de compromisso dos subempreiteiros possuidores das autorizações respec-
tivas;

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.3) CONDIÇÕES RELATIVAS AOS CONTRATOS DE SERVIÇOS
III.3.1) A prestação do serviço está reservada a uma determinada pro-
fissão?

NÃO    T         SIM   £
Em caso afirmativo, referência às disposições legislativas, regulamentares
ou administrativas relevantes

III.3.2) As entidades jurídicas devem declarar os nomes e qualificações
profissionais do pessoal responsável pela execução do contrato?

NÃO    T        SIM    £

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.1.3) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto (se aplicável)
IV.1.3.1) Anúncio de pré-informação referente ao mesmo projecto

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.1.3.2) Outras publicações anteriores

No Diário da República 000000 III Série

0000 /0000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

Número do anúncio no índice do JO

0000 / S 000-0000000 de 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço, 30%;
2 � Qualidade de concepção do ante-projecto e da proposta designadamente:

a) Valia técnica do ante-projecto apresentado, 15%;
b) Valia técnica da proposta, 15%.

3 � Garantia e capacidade de boa técnica de execução dos trabalhos, 15%;
4 � Garantia de capacidade económica e financeira, 15%;
5 � Prazo de execução � 10:10%.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
CP1/2004.

2 7

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 113 euros (IVA incluído). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Numerário ou cheque emitido à ordem de SDM � Sociedade de Desenvolvimento
da Madeira, S. A.

3 0

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.4) Envio dos convites para apresentação de propostas aos candi-
datos seleccionados (nos concursos limitados e nos processos por nego-
ciação)

Data prevista 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se
aplicável)
Poderão assistir ao intervir no acto público do concurso todos os interessados, só
podendo intervir nos trabalhos os concorrentes ou seus representantes, que para o
efeito, estejam devidamente credenciados.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Rua da Mouraria, 9, 1.º, 31 dias a contar da publicação do anúncio no
Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.2) INDICAR, SE FOR CASO DISSO, SE SE TRATA DE UM CONCURSO
PERIÓDICO E O CALENDÁRIO PREVISTO DE PUBLICAÇÃO DE PRÓXI-
MOS ANÚNCIOS

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PRO-
GRAMA FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    T         SIM    £
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil
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VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

0 2 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,
de 22 de Junho.

31 de Maio de 2004. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Francisco Manuel de Oliveira Costa. 1000258614

SOCIEDADE METROPOLITANA DE DESENVOLVIMENTO, S. A.

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

Obras T
Fornecimentos £
Serviços £
O procedimento está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos (ACP)?

NÃO    T          SIM    £

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Sociedade Metropolitana O presidente do Conselho de Administração
de Desenvolvimento, S. A.

Endereço Código postal
Edifício do Governo Regional, 3.º 9004-527
Avenida Zarco

Localidade/Cidade País
Funchal Portugal

Telefone Fax
+351291280302 +351291282076

Correio electrónico Endereço internet (URL)
metropolitana@metropolitana.com.pt
geral@metropolitana,com.pt

I.2) ENDEREÇO ONDE PODEM SER OBTIDAS INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Indicado em I.1 T

I.3) ENDEREÇO ONDE PODE SER OBTIDA A DOCUMENTAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.4) ENDEREÇO PARA ONDE DEVEM SER ENVIADOS AS PROPOSTAS/
PEDIDOS DE PARTICIPAÇÃO

Indicado em I.1 T

I.5) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE

Governo central £ Instituição Europeia £
Autoridade regional/local£ Organismo de direito público£ Outro T

SECÇÃO II: OBJECTO DO PROCEDIMENTO

II.1) DESCRIÇÃO
II.1.1) Tipo de contrato de obras (no caso de um contrato de obras)

Execução £ Concepção e execução T
Execução, seja por que meio for, de uma obra que satisfaça as necessida-
des indicadas pela entidade adjudicante   £

II.1.4) Trata-se de um contrato-quadro? NÃO   T          SIM    £
II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Parque Desportivo de Água de Pena, Machico.

II.1.6) Descrição/objecto do procedimento
Execução de parque de lazer e respectivos acessos.
O preço base de concurso é de 12 000 000 euros.

II.1.7) Local onde se realizará a obra, a entrega dos fornecimentos ou
a prestação de serviços
Machico, Região Autónoma da Madeira, Portugal

Código NUTS PT300
II.1.8) Nomenclatura
II.1.8.2) Outra  nomenclatura relevante (CPA/NACE/CPC) **
Classificação estatística de produtos por actividade (CPA), a que se refere o
Regulamemto (CEE) n.º 3696/93, do Conselho, de 29 de Outubro, alterado pelo
Regulamento (CE) n.º 1232/98, da Comissão, de 17 de Junho 1998 � categoria
45.11.1, subcategoria 45.11.12 (trabalhos de montagem de estaleiro e limpeza do
terreno), subcategoria 45.11.21 (trabalhos de escavação de valas), subcategoria
45.11.23 (trabalhos de terraplanagem); categoria 45.21.1 subcategoria 45.21.14
(trabalhos de construção geral de edifícios comerciais e afins); categoria 45.23.1

subcategoria 45.23.11 (trabalhos de fundações para auto-estradas, estradas,
arruamentos e outas vias para veículos e peões), subcategoria 45.23.12 (trabalhos
de pavimentação de auto-estradas, estradas, arruamentos e outas vias para veículos
e peões), subcategoria 45.23.21 (trabalhos de construção de pavimentos para está-
dios e campos desportivos); categoria 45.25.4 subcategoria 45.25.42 (trabalhos de
montagem de estrutura metálicas em outras obras); categoria 45.31.1 subcategoria
45.31.12 (trabalhos de instalação electrica em edificios não residenciais),
subcategoria 45.31.13 (trabalhos de instalação electrica noutros tipos de obras);
categoria 45.31.3 subcategoria 45.31.30 (trabalhos de instalação de elevadores e
escadas rolantes).

II.1.9) Divisão em lotes (Para fornecer informações sobre os lotes utilizar o
número de exemplares do anexo B necessários)

NÃO   T         SIM    £
Indicar se se podem apresentar propostas para: um lote £ vários lotes £ todos
os lotes £

II.1.10) As variantes serão tomadas em consideração? (se aplicável e de
acordo com os documentos que servem de base ao procedimento)
NÃO   T         SIM   £

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 6 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão da consig-
nação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO, ECONÓMICO,
FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO PROCEDIMENTO
III.1.1) Cauções e garantias exigidas (se aplicável)
O valor da Caução é de 5% do preço total do contrato.

III.1.3) Forma jurídica que deve revestir o agrupamento de empreitei-
ros, de fornecedores ou de prestadores de serviços (se aplicável)
Consórcio Externo ou agrupamento complementar de empresas.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
III.2.1) Informações relativas à situação do empreiteiro/do fornecedor/
do prestador de serviços e formalidades necessárias para avaliar a
capacidade económica, financeira e técnica mínima exigida

a) Os concorrentes deverão ser titulares de alvará, emitido pelo Instituto de Mer-
cados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário ( IMOPPI ), que con-
tenha as seguintes autorizações:

1.ª categoria da classe correspondente ao valor total da proposta;
1.ª, 9.ª, 10.ª subcategoria da 2.ª categoria na classe correspondente ao valor

dos trabalhos a que respeitam.

b) Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto na alínea
anterior, o concorrente pode recorrer a subempreiteiros, ficando a eles vincula-
do, por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse caso,
deve anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreiteiros
possuidores das autorizações respectivas, de acordo com o previsto na alínea f)
do ponto 15.1 do programa de concurso;

c) os concorrentes não detentores de certificado emitido pelo IMOPPI a que se
refere as alíneas b), c) e d) do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, poderão apresentar-se a concurso nos termos dos artigos 67.º e 68.º do
mesmo diploma legal.

d) As outras condições mínimas de carácter económico e técnico encontram-se
definidas no programa de concurso.

III.2.1.1) Situação jurídica � documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira � documentos comprovativos
exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

III.2.1.3) Capacidade técnica � documentos comprovativos exigidos
Os documentos exigidos no programa de concurso.

SECÇÃO IV: PROCEDIMENTOS

IV.1) TIPO DE PROCEDIMENTO
Concurso público T
Concurso limitado com publicação de anúncio £
Concurso limitado sem publicação de anúncio £
Concurso limitado por prévia qualificação £
Concurso limitado sem apresentação de candidaturas £
Procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio £
Procedimento por negociação sem publicação prévia de anúncio £

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO
A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   £
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) £
1 ���������� 4 ���������� 7 ����������
2 ���������� 5 ���������� 8 ����������
3 ���������� 6 ���������� 9 ����������
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Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM £
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos T

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO
IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade
adjudicante
16/04.

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 1000 euros. Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
O processo de concurso poderá ser adquirido na sede da SMD, S.A., devendo o pagamen-
to ser efectuado com cheque cruzado a favor da Sociedade Metropolitana de Desenvolvi-
mento S. A.

0 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou
nos pedidos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ T £ £ ��������

6 6

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

Até 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 00 meses e/ou 000 dias
a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas
IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas (se aplicável)
O acto de abertura das propostas é público, só podendo intervir representantes
dos concorrentes devidamente credenciados.

0 3 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 10 horas.
Local: Sede da sociedade, ��� dias a contar da publicação do anúncio no
Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    T         SIM    £

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)
Podem ser solicitadas cópias do processo de concurso até cinco dias antes da data
do acto público.
As propostas deverão ser entregues ou enviadas por correio, sob registo e com
aviso de recepção e com aviso de recepção, por forma a serem efectivamente recebi-
das até às 17 horas do 31.º dia consecutivo, incluindo sábados, domingos e feria-
dos, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente anúncio no Diário da
República.
O acto público de abertura das propostas terá lugar pelas 10 horas do primeiro dia
útil imediatamente posterior à data limite para a apresentação das propostas.
De acordo com o previsto no n.º 1 do artigo 151.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, o prazo de execução referido no ponto II.3 só começa a contar-se da data
de consignação.

1 3 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2195/2002, publicado no JOCE n.º L340 de 16 de Dezem-
bro, para os contratos de valor igual ou superior ao limiar europeu.
** Cfr. descrito no Regulamento 3696/93, publicado no JOCE n.º L342 de 31 de Dezembro, al-
terado pelo Regulamento 1232/98 da Comissão de 17 de Junho, publicado no JOCE n.º L177,

de 22 de Junho.

13 de Junho de 2004. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Pedro França Ferreira. 1000259269

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

ANÚNCIO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO

I.1) DESIGNAÇÃO E ENDEREÇO OFICIAIS DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Organismo À atenção de
Câmara Municipal de Braga Direcção Municipal de Obras e Serviços

Urbanos/Divisão de Fiscalização e Gestão
de Empreitadas

Endereço Código postal
Praça Conde de Agrolongo, Edifício 4704-514 Braga
do Pópulo

Localidade/Cidade País
Braga Portugal

Telefone Fax
253203150 253613387

Correio electrónico Endereço internet (URL)
domsu@cm-braga.pt www.cm-braga.pt

II.1.5) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante
Remodelação do teatro circo (acabamentos), 3.ª fase.

II.3) Duração do contrato ou prazo de execução

3 9 0Indicar o prazo em meses 00 e/ou em dias 000 a partir da decisão de adjudi-
cação

Ou: Início 00 /00 /0000 e/ou termo 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

A) Preço mais baixo   £
Ou:
B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   T
B1) Os factores a seguir indicados, (por ordem decrescente de importância) T
1 � Preço (50%):

1.1 � Valor da proposta, 75%;
1.2 � Preços unitários, 15%;
1.3 � Nota justificativa do preço proposto, 10%.

2 � Valor técnico da proposta (30%):

2.1 � Plano de trabalhos, 10%;
2.2 � Memória descritiva e justificativa do modo de organização da obra, 20%;
2.3 � Memória descritiva das metodologias de execução da obra, 35%;
2.4 � Documentação indicativa de todas as características e especificações de

todos os produtos solicitados, 35%.

3 � Prazo (20%).
No cálculo ou atribuição de pontuações a escala a utilizar é de 0 a 5 valores.

Por ordem decrescente de importância NÃO £ SIM T
ou
B2) Os factores indicados no caderno de encargos £

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

2 6 0 7 2 0 0 4

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias
a contar da publicação do anúncio no Diário da República.
Custo (se aplicável): 2000 euros (IVA incluído). Moeda: Euro.

Condições e forma de pagamento
Em cheque visado ou numerário, para a totalidade dos documentos (IVA incluído).

1 2 0 8 2 0 0 4

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação
(consoante se trate de um concurso público ou de um concurso limitado ou
de um processo por negociação)

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) ou 000 dias a contar do envio da
publicação do anúncio
Hora (se aplicável): 17 horas.

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

1 3 0 8 2 0 0 4

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa) Hora: 11 horas.
Local: Gabinete da Presidente da Câmara Municipal de Braga, assistirá ao acto o
Procurador-Geral da República ou um seu representante, ��� dias a contar da
publicação do anúncio no Diário da República.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES (se aplicável)

Rectificação dos pontos 11.3, IV.2, IV32, IV.33 e IV.3.7.2 do anúncio de abertura
de procedimento publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 113, de 14 de
Maio de 2004.

0 3 0 6 2 0 0 4

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO

00 /00 /0000 (dd/mm/aaaa)

2 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Francisco Soares
Mesquita Machado. 3000144962

14 023



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIE N.º 147 � 24 de Junho de 2004

2. Despachos, Éditos, Avisos e Declarações

ÓRGÃOS DE SOBERANIA

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho extracto

Por despacho de autorização do secretário de Estado da Defesa
e Antigos Combatentes, de 24 de Março de 2004:

Joaquim Maria Morais Pombo, contratado para uma avença para as-
segurar o desempenho das tarefas ligadas à área da Geologia Mari-
nha, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2004.

27 de Maio de 2004. � O Director dos Serviços de Apoio,
Fernando Guerreiro Inácio (CMG SEH). 3000143502

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral de Geologia e Energia

Aviso

Faz-se público, e nos termos e para efeitos do estabelecido no n.º 3
do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 86/90, de 16 de Março, que as Ter-
mas Sulfurosas de Alcafache, S. A., concessionária da concessão
hidromineral n.º HM-49, denominada Banho de Alcafache, situada na
freguesia de S. João de Lourosa, concelho e distrito de Viseu, requereu
a definição do perímetro de protecção daquele recurso, cujas zonas e
respectivos limite se indicam em coordenadas Hayford-Gauss, referi-
das ao ponto central:

Zona imediata: definida por um círculo de 10 m de raio, cujo cen-
tro é definido pelas coordenadas:

Meridiana (m) Perpendicular (m)

22 310 104 155

Zona intermédia: delimitada pelo polígono 1-2-3-4, cujos vértices
têm as seguintes coordenadas:

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 21 783 104 198
2 22 708 104 578
3 22 898 104 115
4 21 973 103 735

Zona alargada: delimitada pelo polígono A-B-C-D, cujos vértices
têm as seguintes coordenadas:

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

A 21 166 104 414
B 23 160 105 385
C 23 949 104 380
D 22 249 103 296

Junta-se extracto da carta n.º 189 do Instituto Geográfico do Exér-
cito, à escala 1:25 000.

Os artigos 42.º, 43.º e 44.º do Decreto-Lei n.º 90/90, de 16 de
Março, estabelecem ou permitem estabelecer restrições e condi-

cionantes a observar em cada uma destas zonas do perímetro de pro-
tecção.

Convidam-se todos os interessados a apresentar reclamações, por
escrito e devidamente fundamentadas, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso.

O processo está patente para consulta, dentro das horas de expe-
diente, na Direcção-Geral de Geologia e Energia, sito na Avenida de
5 de Outubro, 87, 3.º, 1069-039 Lisboa, entidade para quem devem
ser remetidas as reclamações.

1 de Junho de 2004. � O Chefe da Divisão, José Francisco
Alcântara da Cruz.

Zonas do Perímetro de Protecção para a concessão de água
mineral natural, denominada �BANHO DE ALCAFACHE�

Extracto da carta n.º 189 do Instituto Geográfico
do Exército à escala de 1/25 000

3000145020

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Alvará n.º 9/2004

Para os devidos efeitos se faz saber que, ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 133-A/97, de 30 de Maio, é emitido o
presente alvará de abertura e funcionamento do estabelecimento de-
nominado Colégio O Aprendiz, sito na Rua de Visconde Setúbal, 319,
freguesia de Paranhos, concelho do Porto, distrito do Porto, propri-
edade de Sousa & Neves, L.da, requerente Sousa & Neves, L.da

A actividade e a respectiva lotação máxima autorizada é a seguinte:

Actividade � creche.
Lotação máxima � 10 utentes sendo:

5 crianças da aquisição de marcha aos 24 meses;
5 crianças dos 24 aos 36 meses.

21 de Abril de 2000. � O Director, (Assinatura ilegível.)
3000142878
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TRIBUNAIS

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio
Processo n.º 212/04.8TBAGD.
Falência (requerida).
Requerente � MARROMIL � Marques & Roma, L.da, sociedade co-

mercial por quotas, contribuinte n.º 500992207, com sede na Rua
do Heroísmo, 43/51, Porto.

Requerida � Santos & Andrade, L.da, contribuinte n.º 500876347,
com sede na Rua de Camões, 34, Águeda.

Dr. Raul José Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda:

Faz saber que, por sentença de 29 de Maio de 2004, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência da requerida: Santos &
Andrade, L.da , identificação fiscal n.º 500876347, identificação de
pessoa colectiva n.º 500876347, domicílio: Rua Luís de Camões, 34,
3750-159 Águeda, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publica-
ção do competente anúncio no Diário da República, o prazo para os
credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no dis-
posto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Paula Maria Carvalho Ferreira,
endereço: Rua de Júlio Maia, 3, 2.º, Apartado 136, Anadia, 3780-Anadia.

2 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Raul José Cordeiro. �
A Oficial de Justiça, Cristina Melo. 3000144933

Anúncio
Processo n.º 3468/03.0TBAGD.
Falência (requerida).
Requerente � MACODÉMIA � Mat. Construção Adémia, L.da

Requerida � ÁGUEDATUBO � Ferragens Mat. Sanitário, L.da

Dr.ª Susana Direito Regatia, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Águeda:

Faz saber que, por sentença proferida nos autos, foi declarada fa-
lência de: ÁGUEDATUBO � Ferragens Mat. Sanitário, L.da, estado
civil: desconhecido, identificação fiscal n.º 504396048, domicílio:
Covão, Apartado 408, 3754-909 Águeda, tendo sido fixado em 30
dias, contados da publicação do competente anúncio no Diário da
República, o prazo para os credores reclamarem os seus créditos,
conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do
CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Olívia Passos, identificação
fiscal n.º 173176658, bilhete de identidade n.º 7285024, cartão pro-
fissional n.º 2519C, endereço: Rua Bombeiros Voluntários, 12, Bm,
2.º EP, Apartado 238, 3750-138 Águeda.

4 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Susana Direito
Regatia. � O Oficial de Justiça, Armando Lopes Catalão.

1000259286

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANGRA DO HEROÍSMO

Anúncio
Processo n.º 383/04.3TBAGH.
Falência (requerida).
Requerente � EUROEXÓTICO � Imp./Exp. Artigos Orientais, L.da

Requerido � Luís Alberto Freitas Silva.

Dr. Luís Filipe Botelho de Carvalho, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal de Angra do Heroísmo:

 Faz saber que, são citados os credores do requerido: Luís Alberto
Freitas Silva, domicílio: Bairro Social do Lameirinho, S. João Deus,
28, 9700-000 Angra do Heroísmo, para no prazo de 10 dias, decor-
ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, jus-
tificarem os seus créditos, devendo, oferecer logo os meios de prova
de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 22 de Abril de 2004.

4 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho de
Carvalho. � O Oficial de Justiça, João Pedro M. Carlos.

3000145145

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio
Processo n.º 2025/04.8TBBCL.
Falência (requerida).
Requerente � C.D. Alves Pereira, S. A.
Requerida � MINHEMBAL � Comércio de Fios Têxteis, L.da

Dr.ª Carla S. Sousa Oliveira, juíza de direito do 3.º Juízo Cível do
Tribunal da Comarca de Barcelos:

 Faz saber que, são citados os credores da requerida: MI-
NHEMBAL � Comércio de Fios Têxteis, L.da , identificação fiscal
n.º 503442593, domicílio: Lugar do Monte, freguesia de Gilmonde,
4755-232 Barcelos, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam
10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anún-
cio no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos ou proporem qualquer outra providência diferente da requerida,
devendo, oferecer logo os meios de prova de que disponham (arti-
go 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF), e ainda para se pronunciarem, que-
rendo, sobre a designação do liquidatário judicial.

A petição deu entrada na secretaria em 21 de Maio de 2004.

27 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Carla S. Sousa Olivei-
ra. � A Oficial de Justiça, Maria Celeste Oliveira. 1000259279

3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio
Processo n.º 402/04.3TBBRG.
Processo especial recuperação empresa (apresentação).
Requerente � TRIATI � Representações Têxteis, L.da

Credores � José Valdemar da Silva e outros.

São notificados os credores da requerente: TRIATI � Representa-
ções Têxteis, L.da , número de identificação de pessoa colectiva
505114569, domicílio: Rua do Marmeleiro, 29, Maximinos, 4700-
-254 Braga, que, por decisão proferida nos presentes autos, foi desig-
nado no dia 18 de Agosto de 2004, pelas 10 horas, para a realização
da assembleia de credores no edifício deste tribunal, como preceitua o
disposto no artigo 28.º do CPEREF.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade acima refe-
rida e determinado o prosseguimento da acção declarativa de recupe-
ração de empresa (artigo 25.º, n.º 1 do mesmo diploma).

Foi fixado em 70 dias o período de estudo e observação [artigo 28.º,
alínea c) do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores mesmos que preferentes, que
pretendam intervir na assembleia, que devem reclamar os seus crédi-
tos, se o já não fizeram, através de simples requerimento e bem as-
sim, corrigi-los ou completá-los, conforme preceitua o disposto no
artigo 44.º do citado diploma, no prazo de 10 dias, contados da publi-
cação do anúncio no Diário da República.

Faz-se constar, que a petição inicial deu entrada na secretaria em 9 de
Janeiro de 2004, e que o seu duplicado se encontra à disposição de quem
o quiser consultar neste Juízo dentro das horas normais de expediente.

1 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Pedro Álvares de Carva-
lho. � O Oficial de Justiça, Serafim F. Martins Silva. 3000144964

4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGA

Anúncio
Processo n.º 4404/04.1TBBRG.
Falência (apresentação).
Requerente � DECOBOOK, Material Publicidade Decoração, L.da

São citados os credores da requerente: DECOBOOK, Material Pu-
blicidade Decoração, L.da, identificação de pessoa colectiva
n.º 504245295, domicílio: Rua General Humberto Delgado, 36,
Dume � Parque Industrial, 4710-000 Braga, para no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência
diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova de
que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 3 de Junho de 2004.

7 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Maria Conceição B. C.
Sampaio. � A Oficial de Justiça, Maria Armandina A. C. Fernandes.

3000145092
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TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Anúncio

Processo n.º 1295/04.6TBFLG.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Internacional de Crédito, S. A.
Requerido � António Sampaio Lopes.

Dr. Jorge Fernando M. A. P. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Felgueiras:

Faz saber que, são citados os credores do requerido: António
Sampaio Lopes, portador do bilhete de identidade n.º 10684296 e
contribuinte n.º 184804598 e domicílio: Lugar de Gondim, Jugueiros,
4610 Felgueiras, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10
dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio
no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus
créditos, devendo, oferecer logo os meios de prova de que disponham
(artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 26 de Maio de 2004.

27 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Jorge Fernando M. A.
P. Gonçalves. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Ferreira.

3000144289

1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Anúncio

Processo n.º 6678/03.6TBGMR.
Falência (requerida).
Requerente � Maria Emília Rodrigues de Magalhães.
Requerida � Confecções Lifael � Sociedade Unipessoal, L.da e

outro(s).

Dr.ª Sofia Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo Cível do Tribunal da
Comarca de Guimarães:

Faz-se saber que, por sentença de 2 de Junho de 2004, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência da requerida: Confecções
Lifael � Sociedade Unipessoal, L.da, identificação fiscal n.º 504708481,
com sede em lugar do Pego, Polvoreira, 4800 Guimarães, tenso sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e) do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Elisabete Gonçalves Pereira,
endereço: Avenida D. Afonso Henriques, 638, 4800-000 Guimarães.

3 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Sofia Rodrigues. � O
Oficial de Justiça, José Marto Pereira. 3000144954

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio

Processo n.º 54/04.0TBLSA.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Bilbao Vizcaya Argentaria (Portugal), S. A.
Requerido � José Manuel Costa Fernandes de Almeida e outros(s).

Dr.ª Helena Candeias, juíza de direito do Juízo Único do Tribunal da
Lousã:

Faz saber que, por sentença de 1 de Junho de 2004, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência do requerido: José Manuel
Costa Fernandes de Almeida, casado, identificação fiscal n.º 116212220,
domicílio: Praceta Sá Carneiro, lote 16, 2.º, esquerdo, 3200-000 Lousã,
e requerida: Ana Paula Marques Dias dos Santos, casada, identificação
fiscal n.º 173184901, bilhete de identidade n.º 4378918, domicílio:
Praceta Sá Carneiro, lote 16, 2.º, direito, 3200-000 Lousã, tendo sido
fixado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e) do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial: Manuel Melo da Silva Cruz, en-
dereço: Rua do Rebolim, 116, Ribeira de Frades, 3040-000 Coimbra.

2 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Helena Candeias. � O
Oficial de Justiça, Afonso Simões. 3000144862

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio
Processo n.º 1139/04.9TBOAZ.
Falência (requerida).
Requerente � Manuel José Conceição Costa.
Requerida � Manuel C. Oliveira & Irmãos, L.da

Dr. Joel Timóteo Ramos Pereira, juiz de direito do 2.º Juízo Cível do
Tribunal de Oliveira de Azeméis:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: Manuel C. Oli-
veira & Irmãos, L.da , identificação fiscal n.º 500928363, domicílio:
Samil, S. Roque, 3720-000 Oliveira de Azeméis, para no prazo de 10
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra provi-
dência diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova
de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 12 de Maio de 2004.

14 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Joel Timóteo Ramos
Pereira. � A Oficial de Justiça, Isabel Pinho. 3000142938

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio
Processo n.º 1007/04.4TBPFR.
Falência (apresentação).
Requerente � A Caixa Geral de Depósito, S. A.
Credor � Jorge & Andrade, L.da

São citados os credores da credora: Jorge & Andrade, L.da, identi-
ficação de pessoa colectiva n.º 503153655, domicílio: Rua de Moi-
nhos, 255, Frazão, 4592-902 Paços de Ferreira, para no prazo de 10
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra provi-
dência diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova
de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 14 de Maio de 2004.

25 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Hugo Silva P. A.
Meireles. � A Oficial de Justiça, Lídia Martins. 3000144939

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio
Processo n.º 1685/04.4TBPRD.
Falência (requerida).
Requerente � SCHINDLER � Ascensores e Escadas Rolantes, S. A.
Requerida � PRISMA 3 � Projectos e Investimentos, L.da

Dr. António Joaquim da Costa Gomes, juiz de direito do 1.º Juízo Cível
do Tribunal de Paredes.

Faz saber que, são citados os credores da requerida: PRISMA 3 �
Projectos e Investimentos, L.da , identificação fiscal n.º 502351560,
domicílio: Praça Capitão Torres de Meireles, 46, 4580-211 Paredes,
para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que
começarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da Repú-
blica, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem
qualquer outra providência diferente da requerida, devendo, oferecer logo
os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 7 de Maio de 2004.

10 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, António Joaquim da
Costa Gomes. � A Oficial de Justiça, Paula Alexandra C. Almeida.

3000144921

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio
Processo n.º 1378-F/2001.
Prestação de contas (liquidatário).
Liquidatário judicial � Dr. Jorge Ruben do Rego.
Requeridos � Credores da Massa Falida de Olímpio António Alves

Leite e mulher.
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Dr.ª Raquel de Lurdes Asseiro Teiga, juíza de direito deste Tribunal:

Faz saber que, são os credores e o falido: Olímpio António Alves
Leite e mulher Maria Helena Alves Leite, residentes em Rua Rainha
Santa Isabel, 14, 4.º, esquerdo, Arrifana, notificados para no prazo de
cinco dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a
contar-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas
apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF).

1 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes Asseiro
Teiga. � A Oficial de Justiça, Dores Vieira. 3000144931

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio
Processo n.º 7393/03.6TBVFR.
Falência (Requerida).
Requerente � Rodrigues & Santos, L.da e outro(s).
Requerida � António Rodrigues & Filhos, L.da e outro(s).

Dr. Rui Sanches e Silva, juiz de direito do 3.º Juízo Cível do Tribunal
da Comarca de Santa Maria da Feira:

Faz saber que, por sentença de 4 de Junho de 2004, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência da requerida: António
Rodrigues & Filhos, L.da , identificação fiscal n.º 500314519, domi-
cílio: Riomaior, Apartado 9, 4536 Paços de Brandão, tendo sido fi-
xado em 30 dias, contados da publicação do competente anúncio no
Diário da República, o prazo para os credores reclamarem os seus
créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1,
alínea e) do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial: Dr. Carlos António Cunha, en-
dereço: Rua da Pádua Correia, 296, 1.º, 4400 Vila Nova de Gaia.

7 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Rui Sanches e Silva. �
 O Oficial de Justiça, Joaquim Campos. 3000144922

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Anúncio
Processo n.º 1876/04.8TBSTS.
Falência (requerida).
Requerente � Sika Portugal � Produtos Construção e Indust
Requerido � Nuno João Abreu Ferreira Machado.

Dr.ª Luísa Adelaide Vale, juíza de direito do 1.º Juízo Cível do Tribu-
nal de Santo Tirso.

Faz saber que, são citados os credores do requerido: Nuno João
Abreu Ferreira Machado, estado civil: casado, nascido em 23 de Mar-
ço de 1945, identificação fiscal n.º 145947033, bilhete de identidade
n.º 3811814, domicílio: Trav. Monte da Barca, 40, Vila das Aves,
4780 Santo Tirso, para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10
dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio
no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os seus cré-
ditos, devendo, oferecer logo os meios de prova de que disponham
(artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 27 de Abril de 2004.

7 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Luísa Adelaide Vale. �
A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Carvalho Patrício. 3000144760

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Anúncio
Processo n.º 463/04.5TBTNV.
Falência (requerida).
Requerente � BNC � Banco Nacional de Crédito, S. A.
Requerida � Maria Alexandra Spínola Ramos Amaral.

Dr. Domingos Mira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Torres Novas:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: Maria Alexan-
dra Spínola Ramos Amaral, domicílio: Rua da Várzea, 11, 3.º, direito,
Torres Novas, 2350 Torres Novas, para no prazo de 10 dias, decor-
ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, jus-

tificarem os seus créditos, devendo, oferecer logo os meios de prova
de que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 26 de Maio de 2004.

28 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Domingos Mira. � A
Oficial de Justiça, Natércia Morgado Isidro. 3000145031

5.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL DO
TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio
Processo n.º 1661/04.7TJVNF.
Falência (requerida).
Requerente � Caixa Geral de Depósitos, S. A.
Requerida � Construções Sortelar, L.da

Dr. Manuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito do 5.º Juízo
Cível do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: Construções
Sortelar, L.da , identificação de pessoa colectiva n.º 500889228, com
sede no lugar de S. Bento, Joane, 4760 Vila Nova de Famalicão, para
no para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos,
que começarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da
República, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou pro-
porem qualquer outra providência diferente da requerida, devendo,
oferecer logo os meios de prova de que disponham (artigo 20.º, n.os 2
e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 10 de Maio de 2004.

14 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Manuel Alexandre G.
Ferreira. � O Oficial de Justiça, Jorge Augusto dos Santos Novo.

3000144936

Anúncio
Processo n.º 862/04.2TJVNF.
Processo especial recuperação empresa (apresentação).
Requerente � Fonte Cova, Confecções, L.da

Credor � ISSS � Braga e outros.

São notificados os credores da requerente: Fonte Cova, Confec-
ções, L.da, identificação fiscal n.º 503551678, com sede no lugar de
Fonte Cova, Nine, 4760 Vila Nova de Famalicão, que por decisão de
3 de Junho de 2004, proferida nos presentes autos, foi designado o
dia 1 de Setembro de 2004, pelas 14 horas para a realização da
assembleia de credores no edifício deste tribunal, como preceitua o
disposto no artigo 28.º do CPEREF.

Foi reconhecida a situação de insolvência da entidade acima refe-
rida e determinado o prosseguimento da acção declarativa de recupe-
ração de empresa (Artigo 25.º, n.º 1 do mesmo diploma).

Foi fixado em 90 dias o período de estudo e observação [artigo 28.º,
alínea c) do mesmo diploma].

São ainda notificados os credores mesmos que preferentes, que
pretendam intervir na assembleia, que devem reclamar os seus crédi-
tos, se o já não fizeram, através de simples requerimento e bem as-
sim, corrigi-los ou completá-los, conforme preceitua o disposto no
artigo 44.º do citado diploma, no prazo de 10 dias, contados da publi-
cação do anúncio no Diário da República.

Faz-se constar, que a petição inicial deu entrada na secretaria em 5
de Março de 2004, e que o seu duplicado se encontra à disposição de
quem o quiser consultar neste Juízo dentro das horas normais de ex-
pediente.

4 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Manuel Alexandre G.
Ferreira. � O Oficial de Justiça, Jorge Augusto dos Santos Novo.

3000144967

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio
Processo n.º 746/03.1TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente � CERVAG Com. Automóveis, S. A.
Requerida � Anabela Pereira Patrício � Auto Primavera.

É citada a empresa: Anabela Pereira Patrício � Auto Primavera,
domicílio: Rua da Liberdade, 6, Vale Pequeno, Pontinha, 1675-000,
para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 30 dias de éditos, que
começarão a contar-se da segunda e última publicação do competente
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anúncio, para deduzir, querendo, oposição ou propor qualquer outra
providência diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios
de prova de que disponham, conforme estatuído no artigo 20.º, n.os 2
e 3 do CPEREF, nos presentes autos que deram entrada na secretaria
em 21 de Julho de 2003.

No mesmo prazo deverá juntar aos autos a relação de todos os
credores e respectivos domicílios, com indicação dos montantes dos
seus créditos, datas de vencimento e garantias de que beneficiem e
bem assim a relação e identificação de todas as acções e execuções
pendentes contra essa empresa, fotocópias do registo contabilístico
do último balanço, do inventário e da conta de ganhos e perdas, os
livros dos últimos três anos ou relação do activo ou respectivo valor,
relação dos sócios conhecidos e mapa de pessoal, a relação de bens
que detenha em regime de arrendamento, aluguer ou locação finan-
ceira ou venda com reserva de propriedade e informar se tem comis-
são de trabalhadores, ficando ainda advertida de que é obrigatória a
constituição de mandatário judicial e que os prazos referidos são con-
tínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais e terminando
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere-se o seu
termo para o primeiro dia útil seguinte, e que os duplicados da peti-
ção inicia se encontram à disposição da citanda na secretaria do 1.º
Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa.

27 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. � O Oficial de Justiça, José Seixas. 3000145062

Anúncio

Processo n.º 650/04.6TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente � Profabril Indústria � Projectos, S. A.
Requerida � Profabril Engenharia, S. A.

Dr. António Marcelo dos Reis, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
de Comércio de Lisboa:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: Profabril Enge-
nharia, S. A., identificação de pessoa colectiva n.º 500223220, domi-
cílio: Praça de Alvalade, 6, Lisboa, 0000-000 Lisboa, para no para
no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que co-
meçarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da Repúbli-
ca, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos ou proporem
qualquer outra providência diferente da requerida, devendo, oferecer
logo os meios de prova de que disponham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3 do
CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 2 de Junho de 2004.

8 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, António Marcelo dos
Reis. � O Oficial de Justiça, José Seixas. 3000145201

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio

Processo n.º 472/04.4TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente � Arval Services Lease, S. A.
Requerida � Facto Plano, L.da

Dr.ª Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: Facto Plano,
L.da, identificação fiscal n.º 503661635, domicílio: Avenida da Repú-
blica, 49, 4.º, Lisboa, 1050-188 Lisboa, para no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência
diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova de
que disponham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 28 de Abril de 2004.

31 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Maria José de Almeida
Costeira. � A Oficial de Justiça, Gina Estevinha. 3000145037

Anúncio

Processo n.º 470/04.8TYLSB.
Falência (requerida).
Requerente � EUROEXÓTICO � Imp. e exp. de Artig. Orientais, L.da

Requerido � Jorge Henrique Malhoa Ferreira.

Dr.ª Maria José de Almeida Costeira, juíza de direito do 2.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Lisboa:

Faz saber que, são citados os credores do requerido: Jorge Henrique
Malhoa Ferreira, identificação fiscal n.º 136001939, domicílio: Ur-
banização do Morgado, Santo Antão Bolonha, lote 14, loja B, Póvoa
de Santa Iria, 2625 Póvoa de Santa Iria, para no prazo de 10 dias,
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da
publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição,
justificarem os seus créditos, devendo, oferecer logo os meios de pro-
va de que disponham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 28 de Abril de 2004.

31 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Maria José de Almeida
Costeira. � A Oficial de Justiça, Gina Estevinha. 3000145144

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 483/03.7TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � Vidraria da Póvoa, L.da e outro(s).
Requerido � Ângelo Jacinto Nogueira da Silva e outro(s).

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, por sentença de 19 de Março de 2004, proferida nos
presentes autos, foi declarada a falência do requerido: Ângelo Jacinto
Nogueira da Silva, comerciante, nacional de Portugal, identificação
fiscal n.º 150154615, com domicílio na Rua Vila Amor, 221,
Touginhó, 4480 Vila do Conde, tendo sido fixado em 30 dias, conta-
dos da publicação do competente anúncio no Diário da República,
no prazo para os credores reclamarem os seus créditos, conforme o
estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Maria Evangelina de Sousa
Barbosa, com escritório no lugar do Calvário, Gemeses, 4740-
-Esposende.

Para constar se lavrou o presente Edital e outro de igual teor que
serão devidamente publicados no local que a lei determina.

24 de Março de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

3000144959

Anúncio

Processo n.º 428/03.4TYVNG.
Falência (apresentação).
Requerente � Maria Helena Valente, L.da

Credor � António M. Rua, Sá e outro(s).

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, por sentença de 9 de Dezembro de 2003, proferida
nos presentes autos, foi declarada a falência da requerente: Maria
Helena Valente, L.da , número de identificação 501383751, com sede
em Rua Santos Pousada, 91/93, 4000 Porto, tendo sido fixado em 30
dias, contados da publicação do competente anúncio no Diário da
República, no prazo para os credores reclamarem os seus créditos,
conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do
CPEREF.

Que por despacho proferido em 15 de Janeiro de 2004, foi nome-
ada liquidatária judicial, a Dr.ª Maria Evangelina de Sousa Barbosa,
com escritório em lugar do Calvário, Gemesses 4740-Esposende, em
substituição do anteriormente nomeado.

O presente vai ser legalmente publicado.

13 de Abril de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Carolina Massena. 3000144958

Anúncio

Processo n.º 197/04.4TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � BANIF � Banco Internacional do Funchal, S. A.
Requerida � CENTRALMAT � Materiais de Construção, S. A.
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Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores da requerida: CEN-
TRALMAT � Materiais de Construção, S. A., número de identifica-
ção de pessoa colectiva 504074954, com sede na Rua D. Frei Martins
Fagundes, 4465-688 Leça do Balio, para no prazo de 10 dias, decor-
ridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publi-
cação do anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, jus-
tificarem os seus créditos ou proporem qualquer outra providência
diferente da requerida, devendo, oferecer logo os meios de prova de
que disponham (artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 19 de Abril de 2004.

14 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria Arminda Quaresma dos
Santos. 3000144346

Anúncio

Processo n.º 204/03.4TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � O Ministério Público.
Requerida � DECORLEGE � Cozinhas e decorações, L.da e outro(s).

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, por sentença de 21 de Maio de 2004, proferida nos
autos, foi declarada a falência da requerida: DECORLEGE � Cozi-
nhas e Decorações, L.da, com sede na Avenida dos Banhos, 1152,
Póvoa de Varzim, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publica-
ção do competente anúncio no Diário da República, no prazo para
os credores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no
disposto no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Ana Domingues Ferreira
Alves, endereço: Rua da Piedade, 43, sala 36, 4050-481 Porto.

O presente vai ser legalmente publicado.

25 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Fábia Moreno. 3000144903

Anúncio

Processo n.º 277/04.2TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente �Banco Totta & Açores, S. A.
Requerido � José Manuel Pedrosa Rua

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores do requerido: José Manuel
Pedrosa Rua, estado civil: divorciado, nascido em 7 de Outubro de
1952, natural da Freguesia de Vitória, concelho do Porto, nacional de
Portugal, identificação fiscal n.º 148460470, bilhete de identidade
n.º 2863217, com última morada na Rua da Venezuela, 97, 3.º, es-
querdo, 4150-000 Porto, para no prazo de 10 dias, decorridos que
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do
anúncio no Diário da República, deduzirem oposição, justificarem os
seus créditos, devendo, oferecer logo os meios de prova de que dispo-
nham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 24 de Maio de 2004.

31 de Maio de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � O Oficial de Justiça, António Manuel de Sá Parada.

3000144447

Anúncio

Processo n.º 71/04.0TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � INFERCHAPA � Indústria de Ferro e Chapa, S. A.
Requerido � Romão Domingos Duarte.

Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, juíza de direito do 1.ª Juízo do
Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, por sentença de 31 de Maio de 2004, proferida nos
autos, foi declarada a falência do requerido: Romão Domingos Duarte,
número de identificação fiscal 167977652, bilhete de identidade
n.º 11456022, domicílio: SOCOMIC � Soc. Comércio Matérias e
Const. Civil, L.da, com sede na Rua das Doze Casas, 275, 2.º, Si.2.2,
4000 Porto, tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do

competente anúncio no Diário da República, no prazo para os cre-
dores reclamarem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto
no artigo 128.º, n.º 1, alínea e) do CPEREF.

Foi nomeado liquidatário judicial: António José de Oliveira Couto,
endereço: Rua Ricardo Severo, 132, 4050-515 Porto.

1 de Junho de 2004. � A Juíza de Direito, Isabel Maria A. M.
Faustino. � A Oficial de Justiça, Maria Arminda Quaresma dos
Santos. 3000144490

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio

Processo n.º 661/03.9TYVNG.
Falência (apresentação).
Requerentes � Mário José Pimentel Peito Gonçalves e mulher.
Credor � Banco Espírito Santo e outro(s).

Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito deste Tribunal:

Faz saber que, por sentença de 9 de Março de 2004, proferida nos
autos, foi declarada a falência dos requerentes: Mário José Pimentel
Peito Gonçalves e Maria Helena Almeida Silva Gonçalves, com do-
micílio: Rua de S. Romão, 188, 2.º, direito, Vermoim, 4470-365 Maia,
tendo sido fixado em 30 dias, contados da publicação do competente
anúncio no Diário da República, no prazo para os credores reclama-
rem os seus créditos, conforme o estatuído no disposto no artigo 128.º,
n.º 1, alínea e) do CPEREF.

Foi nomeada liquidatária judicial: Dr.ª Maria Evangelina de Sousa
Barbosa, endereço: Lugar do Calvário, Gemeses, 4740-Esposende.

15 de Março de 2004. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Delfina Simões.

3000144957

Anúncio

Processo n.º 212/04.8TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � Maria Margarida Dinis Paranhos.
Requeridos � António Dário Marques Ramos e mulher.

Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito do 2.ª Juízo do Tri-
bunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores dos requeridos: António Dario
Marques Ramos, e mulher Rosa Maria Gomes Alves Ramos, com
domicílio: Rua do Padrão, 99, 4150-559 Porto, para no prazo de 10
dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio no Diário da República, deduzirem opo-
sição, justificarem os seus créditos, devendo, oferecer logo os meios
de prova de que disponham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3 do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 21 de Abril de 2004.

4 de Maio de 2004. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias da
Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Delfina Simões. 3000144688

Anúncio

Processo n.º 280/04.2TYVNG.
Falência (requerida).
Requerente � Banco Internacional de Crédito, S. A.
Requerido � Manuel da Silva Teixeira.

Dr. Paulo Fernando Dias da Silva, juiz de direito do 2.ª Juízo do Tri-
bunal de Comércio de Vila Nova de Gaia:

Faz saber que, são citados os credores do requerido: Manuel da Sil-
va Teixeira, nacional de Portugal, identificação fiscal n.º 108735907,
bilhete de identidade n.º 6551921, domicílio: Praceta Arcos do Sardão,
60, 1.º, direito, Vila Nova de Gaia, 0000-000 Vila Nova de Gaia, para
no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que co-
meçarão a contar-se da publicação do anúncio no Diário da Repúbli-
ca, deduzirem oposição, justificarem os seus créditos, devendo, ofere-
cer logo os meios de prova de que disponham (Artigo 20.º, n.os 2 e 3
do CPEREF).

A petição deu entrada na secretaria em 24 de Maio de 2004.

1 de Junho de 2004. � O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias
da Silva. � A Oficial de Justiça, Maria Delfina Simões.

3000144298
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AUTARQUIAS

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos se torna público que, no âmbito das com-
petências da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, por meu despacho de 27 de Abril de 2004, foi nomeado
na sequência do concurso externo de ingresso para preenchimento de
dois lugares de auxiliares de serviços gerais, aberto por aviso publica-
do no Diário da República, de 15 de Maio de 2003, os candidatos
Rui Jorge Tavares Coelho e Hugo José Carvalho Mendes, que obtive-
ram a classificação de 16,82 valores e 15,75 valores, respectivamente.

As nomeações em causa estão isentas de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.

Os nomeados deverão tomar posse no prazo de 20 dias a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Abril de 2004. � O Presidente da Câmara, António Paiva.
1000259280

CÂMARA MUNICIPAL DE AZAMBUJA

Aviso

Discussão pública

Joaquim António Sousa Neves Ramos, economista, presidente da
Câmara Municipal de Azambuja:

Torna-se público que, para dar cumprimento ao disposto no arti-
go 22.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e
por despacho de 28 de Maio de 2004, procede à abertura de discussão
pública sobre a aprovação da alteração ao alvará de loteamento n.º 1/
93, em nome de Jaime Oliveira Jerónimo, emitido no âmbito do
Decreto-Lei n.º 400/84, de 31 de Dezembro, do prédio sito em Casais
dos Britos, freguesia de Azambuja, requerida por Luís Miguel Sousa
Neves Ramos e outros, contribuinte n.º 133433463, residente em
Casais dos Britos, Azambuja.

A alteração pretendida reside na eliminação de um dos lotes, sendo
a área que lhe respeita distribuída pelos lotes 5, 6 e 9, passando este
último a designar-se lote n.º 7. A área total de construção, a área total
dos lotes e o número de fogos permanecem inalterados. A configura-
ção da parcela destinada ao domínio público foi alterada, mantendo-
-se a área cedida, deixando, no entanto, de se destinar a equipamento,
passando a destinar-se a passeios e lugares de estacionamento, que
não tinham sido previstos no alvará existente. Com esta alteração à
licença, pretende-se, ainda, alterar o uso do antigo lote n.º 9, actual
lote n.º 7, de arrecadações e instalações agrícolas para habitação, bem
como, o número de fogos do lote n.º 8 que passa a dois mais uma
fracção para comércio.

Parâmetros que se verificam com a alteração pretendida:

Número de lotes � oito;
Número de fogos � nove mais fracção para comércio;
Área total dos lotes � 3851 m2;
Área de construção � 2317 m2;
Área a ceder ao domínio público � 389 m2.

O prazo para a consulta pública é de 15 dias e o processo poderá
ser consultado todos os dias úteis, nas horas normais de expediente
no Departamento de Urbanismo.

Os interessados ao apresentarem observações sobre a operação de
loteamento em referência, poderão fazê-lo nos locais de consulta, em
requerimento ou em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal
de Azambuja, Praça do Município, 19, 2050 Azambuja.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Joaquim António
Ramos. 1000259281

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e por meu despacho de 1
de Junho de 2004, vai proceder-se à abertura do período de discussão
pública relativa à operação de alteração ao lote n.º 23 do loteamento
sito no L. de Jardim ou Estação, freguesia de Gamil, concelho de
Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento e obras de urbanização
n.º 023/2002, de 4 de Julho de 2002, em que é requerente José
António Pereira Oliveira, contribuinte n.º 179966227, durante o
período de 15 dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra-se disponível
para consulta nos dias úteis das 9 horas às 15 horas e 30 minutos, na
Secretaria da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da Câma-
ra Municipal de Barcelos.

9 de Junho de 2004. � O Vereador, Manuel Carlos da Costa
Marinho. 100259265

Aviso

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e por meu despacho de 1
de Junho de 2004, vai proceder-se à abertura do período de discussão
pública relativa à operação de loteamento e obras de urbanização que
incide sobre o prédio sito na Av. Alcaides de Faria e R. Elias Garcia,
freguesia de Arcozelo, concelho de Barcelos, a que se refere o proces-
so n.º 119003, em que é requerente Sobarcol � Soc. Barcelense de
Construções, L.da, contribuinte n.º 500574308, durante o período de
15 dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso.

O processo de loteamento referido, encontra-se disponível para
consulta nos dias úteis das 9 horas às 15 horas e 30 minutos, na Se-
cretaria da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara
Municipal de Barcelos.

9 de Junho de 2004. � O Vereador, Manuel Carlos da Costa
Marinho. 100259267

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso

Concurso interno de ingresso para provimento de um
lugar de fiscal de leituras e cobranças do grupo de pes-
soal auxiliar.

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, aplicado à administração local com as adaptações previstas no
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência do despacho
do presidente da Câmara Municipal datado de 24 de Maio de 2004,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso, com vista ao provimen-
to de um lugar de fiscal de leituras e cobranças do grupo de pessoal
auxiliar.

1 � Validade do concurso � o presente concurso destina-se ao
provimento de uma vaga, para a carreira acima referida, do quadro de
pessoal deste município e extinguem-se com o seu preenchimento.

2 � Local de trabalho � área de intervenção do município de
Chaves.

3 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e ulteriores alterações, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.

4 � As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração local, sendo a
remuneração do lugar a prover correspondente ao estabelecido no n.º 2
do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, ane-
xo III-A, e artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de Março,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão 1, índice 244.

5 � Conteúdo funcional � é o constante no Despacho n.º 38/88,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro
de 1989.
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6 � Requisitos de admissão:
6.1 � Requisitos gerais � os candidatos deverão reunir, até ao

termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, sob pena
de exclusão, os requisitos constantes do n.º 2 do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

6.2 � Será dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais previstos nas alíneas a), b), d), e) e f)
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e mencio-
nados no n.º 6.1 do presente aviso, desde que o candidato declare no
requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos aí previstos.

7 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal a solicitar a admissão ao concurso, podendo ser remeti-
do pelo correio, registado e com aviso de recepção para a Câmara
Municipal de Chaves, ou entregue pessoalmente na Secção de Recru-
tamento, Carreiras e Cadastro.

7.1 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
estado civil, filiação, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço emissor, número fiscal de
contribuinte, situação militar, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Lugar a que se candidata, referenciando a publicação do pre-

sente aviso (data do Diário da República, número e respec-
tiva série);

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito ou constituírem
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri do concurso se devidamente com-
provados, no acto de entrega das candidaturas.

7.1.1 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Fotocópia autenticada do número fiscal de contribuinte;
c) Documento autêntico ou fotocópia autenticada do certifica-

do de habilitações literárias;
d) Curriculum vitae.

A autenticação poderá ser feita nos nossos serviços, mediante apre-
sentação dos respectivos originais.

8 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

9 � Métodos de selecção dos candidatos são os seguintes:

Prova oral de conhecimentos;
Avaliação curricular.

9.1 � A prova oral de conhecimentos � a prova oral de conheci-
mentos, terá a duração máxima de uma hora, será eliminatória, sendo
excluídos os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10
valores, considerando-se como tal, por arredondamento, a classifica-
ção inferior a 9,5 valores e versará sobre as seguintes matérias:

Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego e deontologia profissional;
Direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Estatuto disciplinar.

Outros temas:

Conteúdo funcional, correspondente à carreira;
Controlo de consumos;
Lei n.º 23/96, de 26 de Julho � Regras de protecção do

utente dos serviços públicos;
Regulamento geral dos sistemas públicos e prediais de dis-

tribuição de água e de drenagem de águas residuais � De-
creto Regulamentar n.º 23/96, de 23 de Agosto;

Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto � Sistemas de dis-
tribuição pública e predial da água.

A escala a utilizar na prova oral de conhecimento é de 20 valores.
9.2 � A avaliação curricular � destina-se a avaliar as aptidões dos

candidatos, sendo considerados e ponderados os seguintes factores:

Habilitações literárias de base, formação profissional relaciona-
da com a área funcional do lugar posto a concurso, experiên-

cia profissional, os quais serão ponderados segundo a seguinte
fórmula:

HA + FP + EP + CS
AC = ��������

4

sendo:

AC � avaliação curricular;
HA � habilitações académicas:

Escolaridade superior à exigida � 16 valores;
Escolaridade obrigatória � 14 valores.

FP � formação profissional na área:

Sem acções de formação � 10 valores;
Uma acção de formação � 12 valores;
Duas acções de formação � 14 valores;
Três acções de formação � 16 valores;
Mais de quatro acções de formação � 20 valores.

EP � experiência profissional � para determinação deste fac-
tor de avaliação curricular, serão ponderados os anos de expe-
riência na função:

Até 3 anos � 10 valores;
4 a 5 anos � 11 valores;
6 a 7 anos � 12 valores;
8 a 9 anos � 13 valores;
10 a 11 anos � 14 valores;
12 a 14 anos � 15 valores;
15 a 20 anos � 16 valores.

CS = classificação de serviço:

Muito bom com pontuação de 10 � 20 valores;
Muito bom com pontuação de 9 � 18 valores;
Bom com pontuação de 8 � 16 valores;
Bom com pontuação de 7 � 14 valores;
Bom com pontuação de 6 � 12 valores.

10 � Classificação final � será expressa de 0 a 20 valores, obtida
da seguinte fórmula:

2 (POC) + AC
CF = ������

3

sendo:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
AC = avaliação curricular.

11 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova oral de
conhecimentos e da avaliação curricular, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta da reunião do júri do concurso, a qual, será facultada aos can-
didatos quando solicitada.

12 � A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas para consulta no átrio da Câmara Muni-
cipal, ou publicada no Diário da República, nos termos definidos nos
artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Da lista de classificação final cabe recurso contencioso nos
termos da lei.

14 � Constituição do júri:

Presidente � engenheiro Carlos Santos França, vereador da Câ-
mara Municipal de Chaves.

Vogais efectivos:

Engenheiro Artur Lopes Baltazar, chefe de Divisão de Abas-
tecimento Público, que substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

Engenheiro José Luís Figueiredo, técnico superior de 1.ª
classe.

Vogais suplentes:

Dr. Marcelo Caetano Martins Delgado, director de Depar-
tamento de Administração Geral.

Dr.ª Paula Cristina Carvalho Cabugueira, chefe de Divisão
de Recursos Humanos.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Gonçalves
Martins Batista. 1000259266
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Aviso

Transferência

Para os devidos efeitos torno público que, por deferido o pedido de
transferência para o município de Chaves, por meu despacho, datado
de 31 de Maio de 2004, com efeitos a partir do dia 1 de Junho de
2004, da técnica superior de 2.ª classe, engenheira civil, Vitória José
Matos Almeida, da Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar, para
idêntico lugar do quadro de pessoal deste município, nos termos do
artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.
(Isento do visto do Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Batista.
1000259268

CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliar de serviços gerais

1 � Nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz-se público que,
por meu despacho de 17 de Maio de 2004, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publica-
ção do presente aviso no Diário da República, concurso externo de
ingresso para provimento de dois lugares de auxiliar de serviços ge-
rais, pertencente ao grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
desta autarquia.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para aquelas que eventualmente venham a existir dentro
do prazo de um ano contado a partir da data da lista final.

3 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se as
disposições constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
238/99, de 25 de Junho, 29/2001, de 3 de Fevereiro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 409/91, de 17 de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Conteúdo funcional � o constante do Despacho n.º 4/88, do
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6
de Abril de 1989.

5 � Local, condições de trabalho e vencimento:
5.1 � O local de trabalho situa-se na área do município de Cinfães.
5.2 � As condições de trabalho e as regalias sociais são as generi-

camente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da adminis-
tração local.

5.3 � O vencimento mensal ilíquido é o correspondente ao esca-
lão 1, índice 128, actualmente com o valor de 397,22 euros, nos
termos do mapa anexo II do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 � Requisitos de admissão:
6.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
6.2 � Requisitos especiais � possuir a escolaridade obrigatória

(para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é exigido o 6.º ano
de escolaridade e para os nascidos a partir de 1981 o 9.º ano de esco-
laridade).

7 � Formalização de candidaturas:
7.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Cinfães, entre-
gues pessoalmente nos Serviços Recursos Humanos ou remetidos por
correio com aviso de recepção para a Câmara Municipal de Cinfães,
4690-030 Cinfães, até ao último dia do prazo, dele devendo constar
os seguintes elementos, sob pena de exclusão:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e servi-
ço de identidade que o emitiu, número fiscal de contribuinte,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da

referência do concurso, data e publicação do presente aviso
no Diário da República;

d) Eventuais circunstâncias que o candidato entenda serem re-
levantes para a apreciação do seu mérito ou de preferência
legal.

7.2 � É dispensada, inicialmente, aos candidatos a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos gerais para admissão a
concurso, a que se referem as alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os
candidatos declarem, nos respectivos requerimentos, em alíneas sepa-
radas, e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um dos requisitos.

8 � Documentação � os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte

(frente e verso);

9 � As falsas declarações serão punidas nos termos gerais de direi-
to.

10 � Afixação das listas � as listas de candidaturas admitidas e
excluídas, bem como a lista de classificação final, serão afixadas, para
consulta, no átrio dos Paços do Município, ou publicadas no Diário
da República, conforme o número de candidatos.

11 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será efec-
tuada através da aplicação dos seguintes métodos:

a) Prova oral/teórica de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 � A prova oral/teórica de conhecimentos (POTC) visa ava-
liar um nível de conhecimentos exigíveis e adequados ao exercício da
função. Será pontuada de 0 a 20 valores e terá carácter eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores e versará sobre os seguintes temas:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro;

Carta ética � Dez princípios éticos da Administração Pública
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/97,
de 22 de Março.

11.2 � A entrevista profissional de selecção (EPS) será classifica-
da de 0 a 20 valores, terá a duração aproximada de 20 minutos e visa
avaliar, numa relação interpessoal de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, mediante a pon-
deração dos seguintes parâmetros:

Conhecimentos do conteúdo funcional do lugar a prover, capa-
cidade de comunicação, capacidade de inovação, sentido de
responsabilidade, capacidade de inovação, sentido de respon-
sabilidade, motivação e interesse demonstrados em relação ao
desempenho do cargo a prover.

12 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, pela
seguinte fórmula:

POTC + EPS
CF = �����

2

sendo:

CF = classificação final;
POTC = prova oral/teórica de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,50 valores.

13 � Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos ní-
veis de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente con-
curso bem como os sistemas de classificação final e fórmulas
classificativas constam das actas das reuniões do júri, sendo as mes-
mas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiên-
cia, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, tem pre-
ferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer
outra preferência legal, desde que devidamente comprovada.

14.1 � Os candidatos com deficiência devem declarar no requeri-
mento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação
imediata do documento comprovativo. Devem, ainda mencionar as
respectivas capacidades de expressão/comunicação, com vista ao cum-
primento do disposto no n.º 1 do artigo 7.º do referido Decreto-Lei
n.º 29/2001.

15 � A data, local e horário da realização das provas de selecção,
será dado a conhecer por escrito aos candidatos admitidos e publicado
no Diário da República, 3.ª série, conforme os casos em cumpri-
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mento do disposto no n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho.

16 � O júri do concurso, terá a seguinte composição:

Presidente � Belchior Matos Correia, vice-presidente da Câma-
ra Municipal de Cinfães.

Vogais efectivos � Ademar Sequeira de Carvalho, vereador; Jo-
aquim Fernando de Sousa Monteiro, chefe da Divisão Admi-
nistrativa e Financeira.

Vogais suplentes � António Jorge Botelho Soares, chefe de sec-
ção, e António Jorge Pereira Fraga, chefe de secção.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.º vogal efectivo, Ademar Sequeira de Carvalho.

17 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Manuel
Pereira Pinto. 1000259290

CÂMARA MUNICIPAL DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que, por meu despacho de 4
de Junho de 2004, precedendo concurso, nomeei para preenchimento
de um lugar de assistente administrativo principal, do quadro de pes-
soal desta autarquia, António João Caleiro Afonso.

O nomeado deverá proceder à aceitação do lugar no prazo de 20
dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repúbli-
ca. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto no artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Armando Pinto
Lopes. 1000259296

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso

Conversão de nomeação provisória
em nomeação definitiva

Conforme determinam os artigos 6.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho do presi-
dente da Câmara de 4 de Junho de 2004, se converte em definitiva a
nomeação do funcionário João Maria da Silva Lisboa Antunes, con-
dutor de máquinas pesadas e veículos especiais, a partir de 4 de Junho
de 2004, data em que fez um ano de serviço, no cargo que ocupa.

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Veiga Maltez.
1000259292

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso

Alteração da licença de operação de loteamento n.º 10/95
em nome de Mário Neves sito no Lugar de Mós, fre-
guesia de Ferreirim.

Discussão pública

José António de Almeida Santos, presidente da Câmara Municipal de
Lamego:

Torna público que nos termos do n.º 2 do artigo 27.º e artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua redacção actu-
al, se irá proceder ao período de discussão pública do pedido de alte-
ração ao alvará de loteamento n.º 10/95, requerida por António da
Silva Pereira e Sandra Isabel do Rosário Cardoso Teixeira.

O pedido consiste, na alteração das áreas de implantação e de cons-
trução nos lotes n.os 9 e 16.

O período de discussão pública terá início no oitavo dia a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República, e a duração de
15 dias.

O processo poderá ser consultado todos os dias úteis, das 9 horas
às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos na
Repartição Administrativa do Departamento Técnico da Câmara
Municipal de Lamego, e as sugestões ou reclamações dos interessados
deverão ser apresentadas, por escrito, através de requerimento dirigi-
do ao presidente da Câmara Municipal, identificando devidamente o
seu subscrito e entregue pessoalmente ou remetido através de correio
ao serviço acima mencionado.

20 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José António de
Almeida Santos. 1000259272

CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 219/2004

Nomeação � concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de duas vagas de técnico profissional de bibli-
oteca e documentação especialista.

José Narciso Rodrigues de Miranda, presidente da Câmara Municipal
de Matosinhos:

Faz público que por seu despacho de 25 de Maio de 2004, foram
nomeados nos termos do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na categoria de técnico profissio-
nal de biblioteca e documentação especialista, as seguintes funcioná-
rias, Cristina Fernanda Santos Rodrigues e Fernanda Leal Pereira.

Mais se torna público que as referidas candidatas deverão tomar
posse do cargo, no prazo de 20 dias a contar da publicação do presen-
te aviso no Diário da República.

Data de envio do anúncio para publicação no Diário da Repúbli-
ca � 11 de Junho de 2004.

25 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Narciso
Rodrigues de Miranda. 1000259264

CÂMARA MUNICIPAL DE MELGAÇO

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local com as adaptações
previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência
do meu despacho datado de 28 de Maio de 2004, torna-se público que
se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia
seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
dois concursos externos de ingresso, abaixo indicados, para provimento
de lugares do quadro de pessoal deste município:

Referência A � provimento de um lugar de auxiliar técnico de
museografia, grupo de pessoal auxiliar;

Referência B � provimento de um lugar de auxiliar de serviços
gerais.

2 � De acordo com a quota de emprego prevista no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, em igualdade de classifi-
cação dá-se preferência ao candidato com deficiência.

3 � Os concursos são válidos para as vagas postas a concurso,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 � Conteúdo funcional:

Referência A � é o constante do Despacho n.º 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22,
de 26 de Janeiro de 1989;

Referência B � é o constante no Despacho n.º 4/88, da SEALOT,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de
Abril de 1989.
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5 � Local de trabalho:

Referência A � no Núcleo Museológico de Melgaço � Torre de
Menagem;

Referência B � na Casa da Cultura de Melgaço.

6 � Remuneração e condições de trabalho:

Referência A � corresponde ao escalão 1, índice 199, ou seja,
617,56 euros, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agen-
tes da administração local;

Referência B � corresponde ao escalão 1, índice 128, ou seja,
397,22 euros, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes e aplicáveis aos funcionários e agen-
tes da administração local.

7 � Legislação aplicável � os presentes concursos regem-se pe-
los Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Ju-
nho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

8 � Requisitos de admissão aplicáveis aos dois concursos:
8.1 � Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obri-
gatória.

8.2 � Especiais � possuir a escolaridade obrigatória.
9 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser

formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Melgaço, podendo ser remetido pelo correio até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, com aviso de recepção,
ou entregue pessoalmente na Secção de Pessoal.

9.1 � Dos requerimentos de admissão deverão constar, obrigatori-
amente, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa,
com código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da

referência do concurso, data e publicação do presente aviso
no Diário da República;

d) Os candidatos com deficiência deverão declarar no requeri-
mento de admissão, o respectivo grau de incapacidade e tipo
de deficiência;

e) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri do concurso se devida-
mente comprovadas.

9.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9.3 � É dispensada a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 8.1 do presente aviso, bastando a
declaração dos candidatos, sob compromisso de honra no próprio
requerimento, e por alíneas separadas, quanto à situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de ad-
missão.

10 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

11 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são:

Referências A e B:

Prova escrita de conhecimentos gerais;
Entrevista profissional de selecção.

11.1 � A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
120 minutos, será classificada na escala de 0 a 20 valores, e será ela-
borada com base na bibliografia seguinte, a qual poderá ser consultada
durante a prova:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março; Lei n.º 117/99, de 11
de Agosto; Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta deontológica do serviço público, aprovada pela Resolução

do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Março.

11.2 � A entrevista profissional de selecção, com a duração má-
xima de 20 minutos, será classificada na escala de 0 a 20 valores e
terá os seguintes factores de apreciação:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Relacionamento interpessoal;
d) Sentido de responsabilidade.

12 � Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res. A ordenação final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção será efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (PECG + EPS) / 2
em que:

CF = classificação final;
PECG = prova escrita de conhecimentos gerais;
EPS = entrevista profissional de selecção.

13 � Serão considerados não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9.50 valores.

14 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas de co-
nhecimentos e entrevista profissional de selecção constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitada.

15 � As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classifica-
ção final serão afixadas e publicadas nos prazos e nos termos estabe-
lecidos nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho.

16 � Constituição do júri:
Referências A e B � o júri terá a seguinte composição:

Presidente � Arias António Gonçalves, vereador em regime de
permanência.

Vogais efectivos:

Angelina Maria Esteves, técnica superior de 2.ª classe, li-
cenciada em História.

Fátima Alexandra Faria da Costa, economista, técnica su-
perior da Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais suplentes:

Pedro Manuel Ferreira da Silva e Sousa, chefe de divisão da
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

Teresa Cristina Moreira de Matos, técnica superior de BAD
de 1.ª classe.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal suplente.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, António Rui Esteves
Solheiro. 1000259293

Aviso

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos dos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local com as adaptações
previstas no Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e na sequência
do meu despacho datado de 28 de Maio de 2004, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia se-
guinte ao da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
encarregado, do grupo de pessoal operário altamente qualificado e
qualificado, desta Câmara Municipal.
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2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso, esgotando-
-se com o seu preenchimento.

3 � O conteúdo funcional é o constante do Despacho n.º 29-A/
92, da SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 285,
de 11 de Dezembro de 1995.

4 � O local de trabalho será na área do município de Melgaço.
5 � A remuneração corresponde ao escalão 1, índice 285, ou seja,

884,44 euros, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração públi-
ca local.

6 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, e Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio.

7 � São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obri-
gatória.

7.2 � Especiais � preencher as condições previstas no n.º 1 do
artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplica-
do à administração local através do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro.

8 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimen-
to dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Melgaço, podendo
ser remetido pelo correio até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Secção
de Pessoal desta autarquia.

8.1 � Dos requerimentos de admissão deverão constar, obrigatoria-
mente, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data de
emissão do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa,
com código postal, e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do lugar a que se candidata, com indicação da

referência do concurso, data e publicação do presente aviso
no Diário da República;

d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-
síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais, todavia, só
serão tidas em consideração pelo júri do concurso se devida-
mente comprovadas.

8.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia do cartão de contribuinte fiscal;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

8.3 � É dispensada a apresentação dos documentos indicados nas
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 7.1 do presente aviso, bastando a
declaração dos candidatos, sob compromisso de honra no próprio
requerimento, e por alíneas separadas, quanto à situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais de ad-
missão.

9 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a
sua exclusão final, independentemente do procedimento criminal, nos
termos da lei penal.

10 � Os métodos de selecção a utilizar serão uma prova escrita de
conhecimentos gerais e específicos e entrevista profissional de selec-
ção.

10.1 � A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos terá
a duração de 120 minutos, será classificada na escala de 0 a 20 valo-
res, e será elaborada com base na bibliografia seguinte:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março; Lei n.º 117/99, de 11
de Agosto; Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;

Carta deontológica do serviço público, aprovada pela Resolução
do Conselho de Ministros n.º 18/93, de 17 de Março;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

10.2 � A entrevista profissional de selecção, com a duração má-
xima de 20 minutos, será classificada na escala de 0 a 20 valores e
terá os seguintes factores de apreciação:

a) Presença ou forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Relacionamento interpessoal;
d) Sentido de responsabilidade.

11 � Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-
res. A ordenação final dos candidatos, pela aplicação dos referidos
métodos de selecção será efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (PECGE + EPS) / 2
em que:

CF = classificação final;
PECGE = prova escrita de conhecimentos gerais e específicos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 � Serão considerados não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação final inferior a 9.50 valores.

13 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas de co-
nhecimentos e entrevista profissional de selecção constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitada.

14 � As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classifica-
ção final serão afixadas e publicadas nos prazos e nos termos estabe-
lecidos nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho.

15 � O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente � Arias António Gonçalves, vereador em regime de
permanência.

Vogais efectivos:

Ernesto Pedro Ferreira da Cruz, chefe de divisão da Divisão
de Obras e Urbanismo.

Fátima Alexandra Faria da Costa, economista, técnica su-
perior da Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais suplentes:

José Carlos Rego de Sousa, engenheiro técnico civil de 2.ª
classe.

Pedro Manuel Ferreira da Silva e Sousa, chefe de divisão da
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos legais, pelo 1.º vogal suplente.

8 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, António Rui Esteves
Solheiro. 3000259294

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de técnico profissional de 2.ª classe � turismo

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por  meu despa-
cho de 5 de Abril de 2004 se encontra aberto pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico profissional de 2.ª classe � turismo do quadro
de pessoal desta Câmara Municipal.

2 � O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho

3 � O concurso é válido apenas para o lugar posto a concurso
esgotando-se com o seu preenchimento do candidato classificado.

4 � Conteúdos funcionais � os constantes do Despacho n.º 7014/
2002, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de Abril.

5 � O local de trabalho será na área do município de Montemor-
-o-Novo, e ao lugar a concurso cabe o vencimento correspondente
ao índice 199, escalão 1, da respectiva categoria nos termos da tabela
de remunerações dos funcionários e agentes da Administração Pública
anexa ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
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6 � São condições de admissão � só podem ser admitidos a con-
curso os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 � Requisitos gerais de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

6.2 � Requisitos especiais � ser possuidor de adequado curso
tecnológico, curso de escolas profissionais, curso que confira certifi-
cado de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de
Julho, ou curso equiparado.

7 � Apresentação das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Montemor-o-Novo, o qual, bem como a documenta-
ção que o deva acompanhar poderá ser entregue pessoalmente nesta
Câmara Municipal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção
expedido até ao termo do prazo fixado, requerimento no qual deve-
rão constar os seguintes elementos:

a) Validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número de contribuinte e residência completa;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que concorre, bem como o nú-

mero, data e série do Diário da República em que o presen-
te aviso foi publicado.

8 � Será ainda dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas a), b), d), e) e f)
do n.º 6 do presente aviso desde que os candidatos declarem no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente a cada um desses
requisitos.

8.1 � Os candidatos podem ainda especificar quaisquer outros ele-
mentos que considerem relevantes para apreciação do seu mérito, desde
que devidamente comprovados.

8.2 � Os candidatos devem ainda juntar curriculum vitae detalhado.
9 � Métodos de selecção a utilizar:
9.1 � Prova escrita de conhecimentos, que visa avaliar o nível de

conhecimentos gerais dos candidatos, sob forma escrita e de natureza
teórica que incidirá sobre Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelos Decretos-
-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, 70-A/00, de 5 de Maio, e
157/01, de 11 de Maio; conhecimentos numa perspectiva turística,
sobre o concelho de Montemor-o-Novo e conhecimento de línguas
francesa e inglesa.

9.2 � Avaliação curricular � onde será tida em consideração a
habilitação académica, a formação profissional complementar e a
experiência profissional.

9.3 � Entrevista profissional de selecção � visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
pessoais e profissionais dos candidatos onde são considerados os se-
guintes factores:

Capacidade de comunicação, capacidade de trabalho em grupo,
responsabilidade, criatividade e dinamismo, disponibilidade para
trabalhar aos fins de semana e feriados. O sistema de classifi-
cação será atribuído de 0 a 20 valores.

9.4 � Classificação final onde será utilizada a escala de 0 a 20
valores, sendo os concorrentes classificados e ordenados pela aplica-
ção da seguinte fórmula:

CF = (PC + AC + EPS) / 3

10 � A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como
a lista de classificação final dos concorrentes, serão afixadas, para
consulta no edifício dos Paços do Município ou enviadas para publi-
cação no Diário da República, 3.ª série, de acordo com as situações
previstas nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho.

11 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 � Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência, com grau de incapa-
cidade ou deficiência igual ou superior a 60% tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal.

12.1 � Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob com-
promisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de defi-
ciência, assim como indicar no requerimento de admissão as respec-
tivas capacidades de comunicação/expressão.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo
dessa mesma deficiência.

13 � O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente � João Miguel Amaro Marques, vereador.
1.º vogal efectivo � Maria Isabel Pires Mire Dores, chefe de

Divisão Sócio Cultural.
2.º vogal efectivo � Zília Maria de Serpa Barata de Tovar, téc-

nico superior de 1.ª classe (turismo).
1.º vogal suplente � Helena Maria Freire Paixão, vereadora.
2.º vogal suplente � Ana Paula Cinzas Pardaladas Ciríaco, téc-

nica profissional de 1.ª classe (turismo).

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

20 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Carlos Pinto de
Sá. 1000259283

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de técnico de informática de grau 2

Nomeação

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho de
28 de Maio de 2004, nomeei, definitivamente, para dois lugares de
técnico de informática de grau 2, os candidatos abaixo mencionados,
na sequência do concurso em epígrafe, aberto por aviso datado de 2
de Março de 2004 e publicado no Diário da República, 3.ª série,
n.º 70, de 23 de Março de 2004:

António Manuel Neto Fagundo.
António Manuel Simões Mateus.

As presentes nomeações produzem efeitos a partir do dia 1 de Ju-
nho do corrente ano. (Nomeações não sujeitas à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Barbosa Marques Leal. 3000144912

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de dois
lugares de técnico superior de 1.ª classe de contabili-
dade.

Nomeação

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho de
28 de Maio de 2004, nomeei, definitivamente, para dois lugares de
técnico superior de 1.ª classe de contabilidade, os candidatos abaixo
mencionados, na sequência do concurso em epígrafe, aberto por avi-
so datado de 2 de Março de 2004 e publicado no Diário da Repúbli-
ca, 3.ª série, n.º 70, de 23 de Março de 2004:

Arménio Manuel Pereira Rodrigues.
Paulo Alexandre Rama Teixeira.

As presentes nomeações produzem efeitos a partir do dia 1 de Ju-
nho do corrente ano. (Nomeações não sujeitas à fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel
Barbosa Marques Leal. 3000144914
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CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso
Nos termos do artigo 40.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-Lei n.º 204/

98, de 11 de Julho, faz-se público que a lista de classificação final dos
candidatos ao concurso externo de ingresso para preenchimento de
cinco lugares de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, aberto por aviso publicado no Diário da Repúbli-
ca, 3.ª série, n.º 161, de 15 de Julho de 2003, se encontra afixada e
pode ser consultada na entrada do edifício dos Paços do Município, a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

Mais se faz público que a acta da reunião do júri da qual consta a
classificação final, foi homologada pelo presidente da Câmara Muni-
cipal de 26 de Maio de 2004.

Da referida homologação, cabe recurso nos termos do Regime Geral
do Contencioso Administrativo.

27 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Maria Pra-
zeres Pós de Mina. 1000259278

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso n.º 38/04
Concurso externo de ingresso para admissão

de um técnico estagiário

1 � Para os devidos efeitos se torna público que de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte a data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um técnico estagiário não adjectivado, do grupo de
pessoal técnico, pertencente ao quadro de pessoal desta Câmara Mu-
nicipal, válido somente para a referida vaga.

A este concurso são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis n.os

204/98, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, e 44/99, de 11 de Junho.

2 � O conteúdo funcional � desenvolve funções de estudo a apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica, com autonomia e
responsabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, requeren-
do uma especialização e conhecimentos, adquiridos através de um curso
superior.

3 � São requisitos gerais de admissão os constantes no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, de que os can-
didatos terão de fazer prova a juntar ao requerimento de admissão,
sendo dispensada a apresentação dos elementos mencionados nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.º, desde que os candidatos
declarem no respectivo requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram relativa-
mente a cada uma das mencionadas alíneas.

4 � Requisitos especiais � deve possuir o bacharelato na área de
gestão, cujas funções serão exercidas na Secção de Contabilidade, Pla-
no, Orçamento e Conta.

4.1 � Os requerimentos deverão ser dirigidos ao presidente da
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, enviados pelo correio, com
aviso de recepção, dentro do prazo referido, ou entregues pessoal-
mente na Secção de Recursos Humanos, deles devendo constar, além
do nome do candidato, o estado civil, data de nascimento, filiação,
naturalidade, número, data e arquivo do bilhete de identidade, profis-
são, residência completa, número de contribuinte, identificação do
concurso a que se candidata, bem como o número e a data do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso. Os candi-
datos devem apresentar quaisquer circunstâncias susceptíveis de influí-
rem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, as quais só serão tidas em consideração se devidamente
comprovadas.

4.2 � Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
documentos comprovativos das habilitações literárias, fotocópia do
bilhete de identidade e número de contribuinte e um curriculum.

5 � A selecção dos candidatos será feita através de prova de co-
nhecimentos e entrevista profissional de selecção, realizando-se as
mesmas em data, hora e local a indicar oportunamente através de
carta registada a enviar para a morada mencionada no requerimento
de admissão.

5.1 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas opera-
ções de selecção e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

PC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos; e
EPS = entrevista profissional de selecção.

5.2 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos (PC) terá
a duração de duas horas, será classificada de 0 a 20 valores e incidirá
sobre os Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5
de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro; Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Decreto-
-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e Código do Procedimento.

5.3 � A entrevista profissional de selecção � visa avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacida-
des e aptidões do candidato relativamente ao perfil de exigências da
função, será pontuada numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre
os seguintes aspectos:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal � de 1 a 5
valores;

b) Capacidade de relacionamento, qualificação e perfil para o
cargo � 1 a 5 valores;

c) Qualidade da experiência profissional (motivação e maturi-
dade) � 1 a 5 valores;

d) Sentido crítico � 1 a 5 valores.

A entrevista profissional de selecção, será graduada da seguinte forma:

Excelente � 20 valores;
Favorável preferencialmente � 18 a 19 valores;
Bastante favorável � 15 a 17 valores;
Favorável � 12 a 14 valores;
Favorável com reservas � 10 a 11 valores;
Não favorável � menos de 10 valores.

6 � A publicitação da lista dos candidatos admitidos/excluídos e a
lista de classificação final do concurso será feita nos termos dos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7 � O local de trabalho � situa-se na área do município de Oli-
veira do Bairro.

8 � Vencimento � será o correspondente ao escalão 1, índice 321
(actualmente fixado em 996,16 euros) da estrutura remuneratória dos
funcionários e agentes da função pública, sendo as condições de tra-
balhos e as regalias sociais as vigentes genericamente para os traba-
lhadores das autarquias.

9 � O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente � Dr. Fernão Marques de Queiroz, director de depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Dr.ª Sandra Isabel Silva Melo Almeida, téc. sup. 1.ª classe.
Dr.ª Joana Raquel Ferreira Vidal Pires, téc. sup. de 2.ª classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Manuela Maria Correia dos Santos Pato, direc-
tora de departamento.

Engenheiro Paulo José Matias Araújo, técnico superior de
1.ª classe.

11 � Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mes-
mo substituído pelo 1.º vogal efectivo.

12 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Acílio Domingues
Gala. 3000144916

Aviso n.º 39/04
Concurso externo de ingresso para admissão

de um técnico estagiário

1 � Para os devidos efeitos se torna público que de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara, se encontra aberto, pelo prazo
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de 10 dias úteis a contar do dia seguinte a data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para admissão de um técnico estagiário, do grupo de pessoal técnico,
da carreira de relações públicas, pertencente ao quadro de pessoal desta
Câmara Municipal, válido somente para as referidas vagas.

A este concurso são aplicáveis as disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e 44/99, de 11 de Junho.

2 � O conteúdo funcional � desenvolve funções de estudo a apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica, com autonomia e
responsabilidade, enquadradas em planificação estabelecida, requeren-
do uma especialização e conhecimentos, adquiridos através de um curso
superior.

3 � São requisitos gerais de admissão os constantes no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, de que os can-
didatos terão de fazer prova a juntar ao requerimento de admissão,
sendo dispensada a apresentação dos elementos mencionados nas
alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.º, desde que os candidatos
declarem no respectivo requerimento, em alíneas separadas e sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram relativa-
mente a cada uma das mencionadas alíneas.

4 � Requisitos especiais � deve possuir o bacharel em relações
públicas ou equiparado.

4.1 � Os requerimentos deverão ser dirigidos ao presidente da
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro, enviados pelo correio, com
aviso de recepção, dentro do prazo referido, ou entregues pessoal-
mente na Secção de Recursos Humanos, deles devendo constar, além
do nome do candidato, o estado civil, data de nascimento, filiação,
naturalidade, número, data e arquivo do bilhete de identidade, profis-
são, residência completa, número de contribuinte, identificação do
concurso a que se candidata, bem como o número e a data do Diário
da República onde se encontra publicado o presente aviso. Os candi-
datos devem apresentar quaisquer circunstâncias susceptíveis de influ-
írem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-
ferência legal, as quais só serão tidas em consideração se devidamente
comprovadas.

4.2 � O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
documentos comprovativos das habilitações literárias, curriculum e
fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte.

5 � A selecção dos candidatos será feita através de prova de co-
nhecimentos e entrevista profissional de selecção, realizando-se as
mesmas em data, hora e local a indicar oportunamente através de
carta registada a enviar para a morada mencionada no requerimento
de admissão.

5.1 � A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas nas opera-
ções de selecção e efectuada de acordo com a seguinte fórmula:

PC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos; e
EPS = entrevista profissional de selecção.

5.2 � Métodos de selecção � prova de conhecimentos (PC) terá
a duração de duas horas, será classificada de 0 a 20 valores e incidirá
sobre os Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio, pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5
de Maio; Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro; Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho; Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e Decreto-
-Lei n.º 259/98, de 18 de Agosto, e Código do Procedimento.

5.3 � A entrevista profissional de selecção � visa avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as capacida-
des e aptidões do candidato relativamente ao perfil de exigências da
função, será pontuada numa escala de 0 a 20 valores e versará sobre
os seguintes aspectos:

a) Capacidade de expressão e compreensão verbal � de 1 a 5
valores;

b) Capacidade de relacionamento, qualificação e perfil para o
cargo � 1 a 5 valores;

c) Qualidade da experiência profissional (motivação e maturi-
dade) � 1 a 5 valores;

d) Sentido crítico � 1 a 5 valores.

A entrevista profissional de selecção, será graduada da seguinte forma:

Excelente � 20 valores;
Favorável preferencialmente � 18 a 19 valores;

Bastante favorável � 15 a 17 valores;
Favorável � 12 a 14 valores;
Favorável com reservas � 10 a 11 valores;
Não favorável � menos de 10 valores.

6 � A publicitação da lista dos candidatos admitidos/excluídos e a
lista de classificação final do concurso será feita nos termos dos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

7 � O local de trabalho � situa-se na área do município de Oli-
veira do Bairro.

8 � Vencimento � será o correspondente ao escalão 1, índice 321
(actualmente fixado em 996,16 euros) da estrutura remuneratória dos
funcionários e agentes da função pública, sendo as condições de tra-
balhos e as regalias sociais as vigentes genericamente para os traba-
lhadores das autarquias.

9 � O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente � Dr. Fernão Marques de Queiroz, director de depar-
tamento.

Vogais efectivos:

Dr.ª Sandra Isabel Silva Melo Almeida, téc. sup. 1.ª classe.
Dr.ª Joana Raquel Ferreira Vidal Pires, téc. sup. de 2.ª classe.

Vogais suplentes:

Engenheira Manuela Maria Correia dos Santos Pato, direc-
tora de departamento.

Engenheiro Paulo José Matias Araújo, técnico superior de
1.ª classe.

11 � Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, será o mes-
mo substituído pelo 1.º vogal efectivo.

12 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001,
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra prefe-
rência legal.

2 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Acílio Domingues
Gala. 3000144917

Aviso n.º 40/04

Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do pre-
sidente da Câmara, foi nomeado Arsénio Martins de Pinho, para a
categoria de operário principal da carreira de jardineiro, classificado
em primeiro lugar com a classificação final 14,5 valores.

O candidato deve tomar posse no prazo de 20 dias após a publica-
ção do presente aviso no Diário da República.

Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas nos termos do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

4 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Acílio Domingues
Gala. 3000144919

Aviso n.º 41/04

Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do pre-
sidente da Câmara, foi nomeado para a categoria de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, Anabela Martins de
Almeida, transferida da Câmara Municipal de Albufeira, para iniciar
funções nesta Câmara Municipal no dia 1 de Julho de 2004.

Não carece de visto prévio do Tribunal de Contas nos termos do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.

4 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Acílio Domingues
Gala. 3000144915

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso

Concursos internos de acesso geral (M/F)

1 � Torna-se público, nos termos e para os efeitos dos artigos 27.º
e 28.º, ambos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, que,
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por despacho do presidente, desta Câmara Municipal, de 27 de Feve-
reiro de 2004, e respectiva adenda rectificada datada de 25 de Maio
de 2004, se encontram abertos concursos internos de acesso geral,
pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir do dia imediato ao da
publicação do presente aviso no Diário da República, para provi-
mento de:

Dois lugares de técnico superior (engenheiro civil) de 1.ª classe;
Um lugar de técnico profissional (fiscal municipal) especialista

principal;
Quatro lugares de técnico profissional (fiscal municipal) princi-

pal; e
Um lugar de operário qualificado (canalizador) principal.

2 � Legislação aplicável � os presentes concursos regem-se pe-
los seguintes diplomas legais:

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; De-
creto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho; De-
creto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e respectivas alterações;
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro; Decreto-Lei
n.º 159/95, de 6 de Julho.

3 � Prazo de validade dos concursos � os concursos acima referi-
dos são válidos pelo prazo de três meses, conforme prevê o n.º 1 do
artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho,
destinando-se, os mesmos, ao preenchimento dos lugares postos a
concurso, bem assim dos que correspondam a reais necessidades dos
Serviços desta Câmara Municipal, a manifestar até ao termo daquele
prazo.

4 � Local de trabalho � área do município de Pombal.
5 � Requisitos especiais de admissão a concurso:

Para as categorias de técnico superior (engenheiro civil) de 1.ª
classe � os previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Para a categoria de técnico profissional (fiscal municipal) espe-
cialista principal � os previstos na alínea b) do n.º 1 do arti-
go 6.º do acima aludido Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º do
acima referido Decreto-Lei n.º 412-A/98;

Para a categoria de técnico profissional (fiscal municipal) prin-
cipal � os previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º do aci-
ma aludido Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
conjugado com a alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do acima re-
ferido Decreto-Lei n.º 412-A/98;

Para a categoria de operário qualificado (canalizador) principal �
os previstos n.º 2 do artigo 14.º do acima aludido Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

60 � Formalização de candidaturas:
6.1 � Mediante a apresentação de requerimento dirigido ao presi-

dente da Câmara Municipal de Pombal, entregue pessoalmente na
Divisão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal, ou remetido
pelo correio, para Largo do Cardal, 3100-440 Pombal, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente aviso,
devendo nele constar os seguintes elementos:

6.1.1 � Identificação completa (nome, estado civil, nacionalida-
de, naturalidade, filiação, data de nascimento, número e data de emis-
são do bilhete de identidade, e o arquivo de identificação que o emi-
tiu, bem assim o número fiscal de contribuinte).

6.1.2 � Residência (com indicação do código postal) e número de
telefone.

6.1.3 � Menção do lugar a que concorre e do Diário da Repúbli-
ca em que o presente aviso for publicado; e

6.1.4 � Indicação:
6.1.4.1 � Das habilitações literárias.
6.1.4.2 � Da carreira/categoria e serviço ou organismo em que se

encontra provido.
6.1.4.3 � Do tempo de serviço (em anos, meses e dias) prestado

na carreira/categoria a que se candidata, no âmbito da Administração
Pública.

6.1.4.4 � Da classificação de serviço obtida em 2001, 2002 e 2003,
expressa quantitativamente, sem arredondamento, para as categorias
de técnico superior (engenheiro civil) de 1.ª classe, técnico profissi-
onal (fiscal municipal) especialista principal e técnico profissional
(fiscal municipal) principal, e 1998, 1999, 2000, 2001, 2002 e 2003,

expressa nos mesmos termos, para a categoria de operário qualifica-
do (canalizador) principal; e

6.1.4.5 � Dos documentos anexos ao requerimento de candidatu-
ra, nos termos do ponto seguinte.

6.2 � Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

6.2.1 � Fotocópias do bilhete de identidade e número fiscal de
contribuinte.

6.2.2 � Original do certificado de habilitações literárias ou foto-
cópia devidamente autenticada ou, ainda, a autenticar por estes servi-
ços mediante a apresentação do respectivo original.

6.2.3 � Declaração emitida pelo serviço ou organismo em que se
encontra provido, comprovativa dos elementos mencionados nos
pontos 6.1.4.2 a 6.1.4.4, supra; e

6.2.4 � Documentos comprovativos da formação profissional fre-
quentada nos anos em apreço em matéria de classificação de serviço,
a que se refere o ponto 6.1.4.4, supra, função da carreira/categoria a
que se candidata, mais aquela, porventura, frequentada até ao termo
do prazo de formalização de candidaturas ao presente concurso.

6.3 � A não apresentação do documento mencionado no ponto
6.2.3, supra, dentro do prazo referido no ponto 1, do presente aviso,
determina a exclusão do concurso.

6.4 � As falsas declarações e ou a apresentação ou a entrega de
documento falso implica, para além dos efeitos de exclusão ou de não
provimento, a punição nos termos da lei.

7 � Métodos de selecção � serão utilizados, na selecção dos can-
didatos, conforme consta nas actas de reuniões dos respectivos júris
dos concursos visados nos presente aviso, realizadas, todas, em 25 de
Maio de 2004, uma prova teórico-prática oral de conhecimentos
específicos e avaliação curricular, para as categorias de técnico supe-
rior (engenheiro civil) de 1.ª classe, técnico profissional (fiscal muni-
cipal) especialista principal e técnico profissional (fiscal municipal)
principal, e uma prova prática de conhecimentos específicos e avali-
ação curricular, para a categoria de operário qualificado (canalizador)
principal, a avaliar nos termos dos pontos seguintes.

7.1 � A prova teórico-prática oral de conhecimentos específicos,
de duração não superior a 30 minutos, versará o conteúdo funcional
a que se refere o Despacho n.º 6871/2002, da SEALOT, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 78, de 3 de Abril de 2002, para a
carreira/categoria, de técnico superior (engenheiro civil) de 1.ª clas-
se, o Despacho n.º 20/94, da SEALOT, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio de 1994, para a carreira/
categorias de técnico profissional (fiscal municipal) especialista prin-
cipal e técnico profissional (fiscal municipal) principal.

Nota: a) Esta prova será valorizada de 0 a 20 valores e terá carác-
ter eliminatório, pelo que considerar-se-ão não aprovados os candi-
datos admitidos que a não realizem ou obtenham classificação, nesta
mesma, inferior a 9,5 valores.

A prova prática de conhecimentos específicos, para a carreira/ca-
tegoria de operário qualificado (canalizador) principal, com duração
de 30 minutos, consistirá na realização de tarefa(s) inerente(s) ao
conteúdo funcional, a que se refere o Despacho n.º 1/90, da SEALOT,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro
de 1990, e será valorizada de 0 a 20 valores, tendo por base de clas-
sificação os seguintes aspectos de execução:

Destreza (rapidez/precisão); e
Cuidados de segurança e higiene.

Estes aspectos serão, ambos, classificados com base nos seguintes
parâmetros:

Não satisfaz � < 8 valores;
Satisfaz pouco � ≥ 8 e < 10 valores;
Satisfaz � ≥ 10 e < 14 valores;
Satisfaz bem � ≥ 14 e < 18 valores; e
Satisfaz muito bem � ≥ 18 e ≤ 20 valores.

Notas:

a) A classificação desta prova corresponderá à média aritméti-
ca simples das classificações parcelares obtidas em cada um
dos aspectos supra;

b) Esta prova terá carácter eliminatório, pelo que considerar-
-se-ão não aprovados os candidatos admitidos que a não re-
alizem ou obtenham classificação, nesta mesma, inferior a
9,5 valores.

7.2 � A avaliação curricular, a pontuar de 0 a 20 valores, terá
como factores de avaliação, para todas as carreiras/categorias, a ha-
bilitação académica de base, a formação profissional, a experiência
profissional e a classificação de serviço dos candidatos, sendo que, os
critérios de apreciação e ponderação deste método de selecção, e res-
pectivo sistema de classificação do mesmo, incluindo a inerente fór-
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mula classificativa, constam nas actas de reuniões dos júris a que se
alude no ponto 7 supra, sendo as mesma facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7.3 � A classificação final dos candidatos, a estabelecer nos ter-
mos dos artigos 36.º e n.º 1 do artigo 37.º, ambos do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, e conforme consta nas actas
acima aludidas, será expressa de 0 a 20 valores e resultará da média
aritmética simples das classificações parcelares obtidas em cada um
dos métodos de selecção acima enunciados, sendo que, considerar-se-
-ão não aprovados, os candidatos que obtenham classificação final
inferior a 9,5 valores.

8 � Local de afixação das listas � as relações dos candidatos ad-
mitidos e as listas de classificação final dos mesmos, serão afixadas
para consulta no Edifício dos Paços deste município, sendo notifica-
das aos candidatos nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

9 � Composição dos júris:

Dois lugares de técnico superior (engenheiro civil) de 1.ª classe:

Presidente � Narciso Ferreira Mota, presidente da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos � Fernando Manuel Pinto Parreira, vere-
ador em regime de permanência, que substituirá o presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos, e Abel
Fernando de Meneses Moutinho, director do Departamen-
to de Obras Municipais e Ambiente.

Vogais suplentes � Celestino Ferreira Mota, director do
Departamento de Urbanismo e Obras Particulares, e Jú-
lio Simões Freitas, chefe da Divisão de Obras Particula-
res, em regime de substituição.

Um lugar de técnico profissional (fiscal municipal) especialista
principal e quatro lugares de técnico profissional (fiscal muni-
cipal) principal:

Presidente � Narciso Ferreira Mota, presidente da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos � Fernando Manuel Pinto Parreira, vere-
ador em regime de permanência, que substituirá o presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos, e Agosti-
nho António Gonçalves Lopes, director do Departamento
de Administração Geral, em regime de substituição.

Vogais suplentes � Jorge Augusto Neves Silva, técnico pro-
fissional (fiscal municipal) coordenador, e Maria Idalina
Gomes Marques, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

Um lugar de operário qualificado (canalizador) principal:

Presidente � Narciso Ferreira Mota, presidente da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos � Fernando Manuel Pinto Parreira, vere-
ador em regime de permanência, que substituirá o presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos, e Vítor
Manuel dos Santos Vida, chefe da Divisão de Águas e
Saneamento, em regime de substituição.

Vogais suplentes � Arlindo Martinho da Piedade, operário
qualificado (canalizador) encarregado, e Maria da Con-
ceição Martins Marques Baptista Santos, técnico (enge-
nheiro técnico civil) especialista.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota. 3000144911

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso

Alteração de licença de operação de loteamento

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 22.º e n.º 2 do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, dá-se co-
nhecimentos que está aberto um período de discussão pública relativo
ao pedido de alteração da licença de operação de loteamento, a que se

refere o alvará n.º 9/91, de 27 de Setembro de 1991, emitido em nome
de José da Cruz Correia, para o prédio sito no lugar de Cateosa, fre-
guesia de Rates, concelho da Póvoa de Varzim.

O período de discussão pública terá o seu início no oitavo dia, a
contar da publicação do presente aviso, e a duração de 15 dias.

O pedido de alteração da licença de operação de loteamento e res-
pectivo processo encontram-se disponíveis, para consulta, na Secção
de Licenciamento de Obras desta Câmara Municipal, das 8 horas e 30
minutos às 15 horas, podendo os proprietários dos lotes apresentar
oposição escrita, em requerimento dirigido ao presidente desta Câma-
ra Municipal, para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do di-
ploma referenciado.

13 de Maio de 2004. � O Vereador com competência delegadas
no âmbito da Divisão de Obras Particulares, Mário Jorge dos Santos
Rodrigues. 3000144477

Aviso

1 � Faz-se público que, autorizado por despachos do presidente da
Câmara Municipal da Póvoa de Varzim de 19 de Abril e 14 de Maio
de 2004, e em cumprimento do disposto no artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontram abertos, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, concursos para provimento dos seguintes luga-
res:

1.1 � 09/DAF/DAD/04 � técnico profissional de 2.ª classe � uma
vaga.

1.2 � 10/DAF/DF/04 � auxiliar administrativo � três vagas.
2 � Natureza dos concursos � externos de ingresso.
3 � Validade dos concursos � caducam com o preenchimento das

vagas postas a concurso.
4 � Local de trabalho � área do município da Póvoa de Varzim.
5 � Conteúdo funcional:
5.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � assegurar funções de

natureza executiva de nível técnico-administrativo, na aplicação de
conhecimentos na área da gestão autárquica, no atendimento e pres-
tação de informações a funcionários sobre procedimentos regulamen-
tares/legais; apoio ao controlo de assiduidade; elaboração de partici-
pações de acidentes de trabalho e controlo da ADSE. Actualização do
histórico de grupos profissionais, na aplicação de gestão de pessoal e
vencimentos, com vista à elaboração e posterior manutenção da lista
de antiguidade.

5.2 � Auxiliar administrativo � o constante do Despacho n.º 4/
88, da Secretaria de Estado da Administração Local e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de
6 de Abril de 1989.

6 � Requisitos de admissão � só podem ser admitidos a concurso
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

6.1 � Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

6.2 � Requisitos especiais:
6.2.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � adequado curso

tecnológico, curso das escolas profissionais, curso que confira certifi-
cado de qualificação profissional de nível III, definida pela Decisão
n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades Europeia, de 16 de
Julho, ou curso equiparado.

6.2.2 � Auxiliar administrativo � escolaridade obrigatória (para os
nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é exigido o 6.º ano de esco-
laridade; para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1981 é exigido
o 9.º ano de escolaridade).

7 � Fundamentação legal:
7.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � artigo 6.º, n.º 1,

alínea d) do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, por for-
ça do artigo 1.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro.
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7.2 � Auxiliar administrativo � artigo 10.º, n.º 1, alínea c) do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, por força do artigo 1.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

8 � Remuneração e condições de trabalho:
8.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � escalão 1, índice 199 a

que corresponde a remuneração mensal ilíquida de 617,56 euros.
8.2 � Auxiliar administrativo � escalão 1, índice 128 a que

corresponde a remuneração mensal ilíquida de 397,22 euros.
As condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente

vigentes e aplicáveis aos funcionários e agentes da administração
pública.

9 � Métodos de selecção:
9.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � prova teórica de co-

nhecimentos gerais escrita (com duração máxima de 90 minutos) e
entrevista profissional de selecção. O ordenamento final dos candida-
tos será expressa na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às
centésimas, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PTCGE + EPS) / 2

9.2 � Auxiliar administrativo � prova teórica de conhecimentos
gerais escrita (com duração máxima de 60 minutos) e entrevista pro-
fissional de selecção. O ordenamento final dos candidatos será ex-
pressa na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às centési-
mas, e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PTCGE + EPS) / 2
sendo:

CF = classificação final;
PTCGE = prova de teórica de conhecimentos gerais escrita;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Consideram-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Factores de apreciação da entrevista profissional de selecção � ca-
pacidade para resolução de problemas, conhecimentos profissionais,
motivação e interesse pela função, capacidade de iniciativa e grau de
criatividade.

10 � Os critérios de apreciação, ponderação e os respectivos ní-
veis de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente con-
curso, bem como o sistema de classificação final e fórmula classificativa
constam da acta n.º 1 da reunião do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

11 � Programa das provas:
11.1 � Provas teóricas de conhecimentos gerais escritas:
11.1.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � temas relativos aos

direitos e deveres da função pública e à deontologia profissional; Código
do Procedimento Administrativo e estrutura e organização dos servi-
ços municipais da Câmara Municipal da Póvoa de Varzim.

11.1.2 � Auxiliar administrativo � temas relativos aos direitos e
deveres da função pública e à deontologia profissional; estrutura e
organização dos serviços municipais da Câmara Municipal da Póvoa
de Varzim.

12 � Legislação:
12.1 � Técnico profissional de 2.ª classe � Decreto-Lei n.º 100/

99, de 31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/
99, de 11 de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro; Carta Ética da Presidência
do Conselho de Ministros (à disposição na Secção de Gestão de Re-
cursos Humanos, Rua de Paulo Barreto, Edifício 1, entrada 1, 1.º),
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e Apêndice
n.º 18 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de
2000.

12.2 � Auxiliar administrativo � Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11
de Agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio; Decre-
to-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro; Carta Ética da Presidência do
Conselho de Ministros (à disposição na Secção de Gestão de Recursos
Humanos, Rua de Paulo Barreto, Edifício 1, entrada 1, 1.º), Apêndice
n.º 18 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de
2000.

13 � Apresentação das candidaturas � as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento modelo SRS/01-40/1 (a utilizar
obrigatoriamente pelos candidatos) dirigido ao presidente da Câmara
Municipal da Póvoa de Varzim, a enviar pelo correio com aviso de
recepção e expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 deste aviso,
sita à Praça do Almada, 4490 Póvoa de Varzim ou entregue na Sec-
ção de Gestão Documental. O modelo tipo de requerimento poderá
ser obtido na Secção de Gestão de Recursos Humanos, na Rua de Paulo
Barreto, edifício 1, entrada 1, 1.º

13.1 � Tratando-se de indivíduos com deficiência devem, ainda,
declarar no requerimento, sob compromisso de honra, do respectivo
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

13.2 � Ao requerimento de admissão deve ser junto, sob pena de
exclusão:

13.2.1 � Fotocópia do documento comprovativo da posse das
habilitações literárias e ou qualificações profissionais exigidas.

13.2.2 � Fotocópia do bilhete de identidade.
13.3 � Tratando-se de indivíduos com deficiência devem ainda,

mencionar no requerimento de admissão, todos os elementos neces-
sários para que o processo de selecção seja adequado, nas suas diferen-
tes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão.

14 � Os funcionários pertencentes ao quadro da Câmara Munici-
pal da Póvoa de Varzim ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual.

15 � Os candidatos podem, ainda, especificar quaisquer circunstân-
cias que considerem passíveis de influírem na apreciação do seu mé-
rito ou constituírem motivo de preferência legal, as quais só serão
tidas em consideração se devidamente comprovadas.

16 � Assiste ao júri a faculdade de exigir dos candidatos, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

17 � A apresentação ou entrega de documentos falsos implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, bem como exclusão ou o não provimento.

18 � A publicitação da relação dos candidatos e da lista de classi-
ficação final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

19 � Composição do júri:
19.1 � Técnico profissional de 2.ª classe e auxiliar administrativo:

Presidente � presidente da Câmara, Dr. José Macedo Vieira.
Vogais efectivos � vereadores, Dr. Luís Diamantino de Carva-

lho Batista, e o engenheiro Manuel Macedo Angélico.
Vogais suplentes � chefe da Divisão Municipal de Finanças, Dr.

Luís Miguel Marques Neves, e o chefe da Divisão dos Serviços
Jurídicos, Dr. Jorge Manuel de Guimarães Caimoto.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.º vogal efectivo.

20 � No concurso identificado em 1.2 um dos lugares será a pre-
encher por pessoa com deficiência, com um grau de incapacidade igual
ou superior a 60%.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

31 de Maio de 2004. � Por delegação do Presidente da Câmara, a
Técnica Superior Principal, Ana Paula Moreira Baldaia Queirós.

3000144852

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 43/2004

Concurso externo de ingresso para provimento de dois
lugares de técnicos superiores de 2.ª classe (estagiá-
rio) � licenciatura em Economia e licenciatura em Arqui-
tectura.

Para os devidos efeitos torna-se público que, por despacho do sig-
natário de 12 e 13 de Maio de 2004, encontra-se aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de e dos seguintes lugares:

Concurso A � técnico superior de 2.ª classe (estagiário) � li-
cenciatura em Economia � um lugar;

Concurso B � técnico superior de 2.ª classe (estagiário) � li-
cenciatura em Arquitectura � um lugar.

1 � Os concursos são válidos para a vaga posta a concurso, cadu-
cando com o preenchimento da mesma.

2 � Os presentes concursos reger-se-á pelos seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Julho; De-
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creto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro; Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho; Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à Região Autónoma
dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A,
de 1 de Março.

3 � Os conteúdos funcionais dos concursos A e B são constantes
do mapa I, anexo ao Decreto-Lei n.º 248/85, de 25 de Julho.

4 � Local de trabalho é no concelho da Praia da Vitória.
5 � O vencimento é o fixado no escalão 1, índice 321, conforme

previsto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, mais remuneração complementar prevista no Decreto
Legislativo Regional n.º 3/2000/A, de 12 de Janeiro, sendo aplicável,
no que concerne às regalias sociais e condições de trabalho, as nor-
mas genericamente vigentes para os funcionários da administração
local.

6 � Requisitos gerais e específicos de admissão aos concursos:

a) Gerais � os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Julho;

b) Específicos � concurso A, licenciatura em Economia; con-
curso B, licenciatura em Arquitectura.

7 � O provimento do lugar fica dependente da prévia aprovação
em estágio a realizar durante um ano, com classificação não inferior
a Bom (14 valores), e de acordo com o ordenamento na correspon-
dente lista de classificação final, nos termos do disposto no artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho.

O estágio tem carácter probatório, com a duração de um ano, de-
vendo, em princípio, integrar a frequência de cursos de formação di-
rectamente relacionados com as funções a exercer.

A frequência do estágio será feita em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública e em regime de comissão de serviço nos restantes casos,
de acordo com o artigo 5.º, n.º 1, alínea d) do Decreto-Lei n.º 265/
88, de 28 de Julho, e com o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, artigo 24.º, n.º 1.

A avaliação e classificação do estágio traduzir-se-á na escala de 0
a 20 valores, e resultará da média aritmética feita com base nos se-
guintes parâmetros:

a) A avaliação do estágio terá em atenção o relatório do está-
gio a apresentar pelo estagiário, a classificação de serviço
relativa àquele período e os cursos de formação profissional
que eventualmente venham a ter lugar no decurso do estágio;

b) Na avaliação do relatório serão considerados, como
parâmetros de ponderação obrigatória, a estruturação, as
características relevantes do trabalho exercido pelo estagiá-
rio, a profundidade da análise e a capacidade de síntese;

c) A classificação de serviço será atribuída com observância das
regras previstas no regulamento da classificação de serviço
na função pública (Decreto Regulamentar n.º 44-B/83, de 1
de Junho), ressalvada a adaptação do número seguinte;

d) O preenchimento da ficha de notação pelo estagiário deverá
ter lugar nos cinco dias subsequentes ao termo do estágio,
seguindo-se sucessivamente todos os demais prazos;

e) A avaliação e classificação final competem ao júri do estágio.

Caso não venha a ser decidida alteração na sua constituição, o júri
do concurso será também o júri do estágio.

8 � As candidaturas deverão ser formalizadas através de requeri-
mento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal da Praia da Vitó-
ria, podendo ser entregues pessoalmente no Gabinete do Utente da
Câmara Municipal sito na Rua de Gervásio Lima, Praia da Vitória, ou
remetidas através do correio, sob registo e com aviso de recepção
para a mesma morada.

8.1 � As candidaturas deverão conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, profissão, residên-
cia, número e data do bilhete de identidade e serviço que o
emitiu e número fiscal de contribuinte e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção ao concurso a que se candidata com referência ao

número e data da publicação do respectivo aviso no Diário
da República;

d) Os candidatos podem ainda especificar quaisquer circunstân-
cias que considerem passíveis de influírem a apreciação do
seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal, as quais só serão tidas em consideração pelo júri se
devidamente comprovadas.

9 � O requerimento de admissão deverá ser acompanhado, sob pena
de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de contri-

buinte;
c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais enunciados

nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os quais são dispensados desde
que os candidatos declarem no respectivo requerimento, sob
compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos enunciados nas citadas alíneas;

d) Os documentos comprovativos dos factos referidos na
alínea d) do n.º 8;

e) Curriculum vitae detalhado e assinado pelo candidato.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei penal.

10 � Os métodos de selecção para os concursos A e B são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção, prova de conhecimentos e avaliação
curricular para o concursos A e B, terão carácter eliminatório, per si.

10.1 � A prova de conhecimentos para os concursos A e B, con-
sistirá numa prova escrita, de natureza teórica, de consulta, terá a
duração de duas horas, versará sobre as matérias constantes do se-
guinte programa:

Concurso A:

Atribuições das autarquias locais e competências dos respectivos
órgãos:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril;
Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro;
Decreto Legislativo Regional n.º 32/84/A, de 2 de Novem-

bro;
Lei n.º 96/99, de 17 de Julho.

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
Administração Pública:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Finanças locais:

Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.º 13/98, de 25 de Agosto;
Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril;
Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro;
Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho;
Lei n.º 94/2001, de 20 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto;

Contabilidade autárquica:

Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro;
Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro;
Declaração de Rectificação de 31 de Janeiro de 1990;
Declaração de Rectificação de 30 de Abril de 1990;
Decreto Regulamentar n.º 24/92, de 9 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.º 16/94, de 12 de Julho;
Lei n.º 52-C/96, de 27 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.º 28/98, de 26 de Novembro;
Decreto Regulamentar n.º 22/99, de 6 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 73/99, de 16 de Março;
Decreto-Lei n.º 201/99, de 9 de Junho;
Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril � CIBE.
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Cooperação técnico-financeira:

Decreto Legislativo Regional n.º 33/84/A, de 6 de Novem-
bro;

Decreto Legislativo Regional n.º 4/95/A, de 29 de Março;
Decreto Legislativo Regional n.º 31/86/A, de 11 de Dezem-

bro;
Decreto Legislativo Regional n.º 10/88/A, de 7 de Março;
Decreto Legislativo Regional n.º 6/95/A, de 28 de Abril;
Decreto Legislativo Regional n.º 5/99/A, de 11 de Março;
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio.

Fundos comunitários:

Regulamento (CE) n.º 1260/99, do Conselho, de 21 de Ju-
nho;

Regulamento (CE) n.º 1783/99, do Parlamento Europeu, e
do Conselho, de 12 de Julho;

Regulamento (CE) n.º 1264/99, do Conselho, de 21 de Ju-
nho de 1999;

Decisão n.º 502, da Comissão, de 1 de Julho de 1999;
Regulamento (CE) n.º 643/2000, da Comissão, de 28 de

Março;
Decreto-Lei n.º 54-A/2000, de 7 de Abril;
Lei n.º 20/2000, de 10 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 122/2001, de 17 de Abril;
Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2000;
Decreto-Lei n.º 168/2001, de 25 de Maio;
Portaria n.º 684/2001, de 5 de Julho;
Decreto-Lei n.º 191/2000, de 16 de Agosto;
Resolução n.º 121/2000, de 27 de Julho;
Resolução n.º 122/2000, de 27 de Julho;
Resolução n.º 67/2001, de 17 de Maio;
Resolução n.º 123/2000, de 27 de Julho;
Portaria n.º 54/2000, de 10 de Agosto;
Portaria n.º 55/2000, de 10 de Agosto;
Portaria n.º 56/2000, de 10 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 402/99, de 14 de Outubro.

Empreitadas de obras públicas:

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;
Lei n.º 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 159/2000, de 27 de Julho;
Decreto-Lei n.º 396/91, de 16 de Outubro;
Lei n.º 58/99, de 30 de Junho;
Lei n.º 118/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 170/2001, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 400/93, de 3 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro;
Declaração de Rectificação n.º 120/95, de 29 de Setembro;
Decreto Legislativo Regional n.º 15/95/A, de 17 de Novem-

bro;
Portaria n.º 104/2001, de 21 de Fevereiro;
Despacho MOPTC 63/94-XII, de 17 de Janeiro de 1995;
Despacho Conjunto A-44/95-XII, de 24 de Junho de 1995;
Decreto-Lei n.º 61/99, de 2 de Março;
Lei n.º 155/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 171/2000, de 8 de Agosto;
Decreto Legislativo Regional n.º 10/200/A, de 12 de Maio;
Decreto Legislativo Regional n.º 23/2001/A, de 13 de No-

vembro;
Portaria n.º 1215/2000, de 28 de Dezembro;
Portaria n.º 412-G/99, de 4 de Junho;
Portaria n.º 412-J/99, de 4 de Junho;
Portaria n.º 412-I/99, de 4 de Junho;
Portaria n.º 660/99, de 17 de Agosto;
Portaria n.º 412-H/99, de 4 de Junho;
Portaria n.º 412-E/99, de 4 de Junho;
Portaria n.º 608/2001, de 20 de Junho;
Decreto-Lei n.º 60/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.º 348-A/86, de 16 de Outubro;
Portaria n.º 677/94, de 20 de Julho;
Portaria n.º 504/95, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto.

Realização de despesas públicas e contratos públicos de bens e
serviços:

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.º 949/99, de 28 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 390/82, de 17 de Setembro;

Decreto-Lei n.º 196/99, de 8 de Junho;
Declaração de Rectificação n.º 13-A/99, de 17 de Agosto;
Despacho Normativo n.º 28/2000, de 1 de Julho;
Decreto-Lei n.º 830/76, de 24 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 134/98, de 15 de Maio.

Tribunal de Contas:

Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto;
Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Lei n.º 1/2001, de 4 de Janeiro;
Resolução n.º 1/94, de 24 de Janeiro;
Resolução n.º 7/98, de 27 de Maio;
Resolução n.º 8/98, de 24 de Setembro;
Instrução n.º 1/2000;
Artigos 143 e 144.º do Código de Processo Civil.

Concurso B:

Atribuições das autarquias locais e competências dos respectivos
órgãos:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro;
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da
Administração Pública:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março;
Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da administração
central, regional e local:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

Parques de campismo públicos:

Decreto Regulamentar n.º 14/2002, de 12 de Março.

Acessibilidade para pessoas com mobilidade condicionada:

Decreto-Lei n.º 123/97, de 22 de Maio.

Regulamento geral das edificações urbanas:

Decreto-Lei n.º 38 382, de 7 de Agosto de 1951.
Regulamento para edificação e urbanização do município da

Praia da Vitória.

Regime jurídico do licenciamento municipal das operações de
loteamento, das obras de urbanização e das obras particulares:

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

Regime jurídico da instalação e do funcionamento dos estabele-
cimentos de restauração e bebidas:

Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Junho;
Decreto-Lei n.º 57/2002, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.º 139/99, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.º 222/2000, de 9 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 38/97, de 25 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 4/99, de 1 de Abril.

Regime jurídico da instalação dos estabelecimentos comerciais:

Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 368/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro;
Portaria n.º 1372/2001, de 8 de Agosto;
Portaria n.º 1061/2000, de 31 de Outubro;
Portaria n.º 1427/2001, de 15 de Dezembro;
Lei n.º 12/2004, de 30 de Março.

Regime jurídico da instalação e do funcionamento dos empreen-
dimentos turísticos destinados à actividade do alojamento tu-
rístico:

Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho;
Decreto-Lei n.º 55/2002, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto;
Decreto Legislativo Regional n.º 14/99/A, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.º 54/2002, de 11 de Março;
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Decreto Regulamentar n.º 14/2002, de 12 de Março;
Decreto Regulamentar n.º 34/97, de 17 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 14/99, de 14 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.º 6/2000, de 27 de Abril;
Decreto Regulamentar n.º 36/97, de 25 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 16/99, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.º 13/2002, de 12 de Março;
Decreto Regulamentar n.º 20/99, de 13 de Setembro;
Decreto Regulamentar n.º 22/2002, de 2 de Abril;
Decreto-Lei n.º 56/2002, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.º 47/99, de 16 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.º 2/99, de 17 de Fevereiro;
Decreto Regulamentar n.º 18/99, de 27 de Agosto;
Portaria n.º 1064/97, de 21 de Outubro;
Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro.

10.2 � A avaliação curricular, destinada a avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com a exigência de
função, qualificação e experiência profissional, será utilizada a fórmula:

(AC) avaliação curricular é igual a (HL) habilitações literárias mais
(FP) formação profissional mais (EP) experiência profissio-
nal tudo a dividir por três.

10.3 � A entrevista profissional de selecção determinará e avali-
ará, numa relação interpessoal, de forma objectiva e sistemática, as
capacidades e aptidões dos candidatos. Os factores que nela serão
apreciados, bem como a sua ponderação, constam do guião de entre-
vista, a classificação final da entrevista profissional de selecção será
o resultado da seguinte fórmula:

EPS = A) + B) + C) + D) + E)

10.4 � A classificação final resultará da média aritmética simples
dos métodos de selecção, segundo a seguinte fórmula:

PC + AV + EPS
CF = �������

3

10.5 � Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos mé-
todos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam de acta, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 � A não comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de selecção determina a sua exclusão.

12 � A relação de candidatos excluídos ao concurso A) e B) e a
lista de classificação final dos mesmos serão afixadas nos lugares de
estilo do edifício da Câmara Municipal sito na Rua de Gervásio Lima,
Praia da Vitória, ou publicadas no Diário da República, nos termos
dos artigos 33.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � Igualdade de oportunidades entre homens e mulheres � em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

14 � Em cumprimento do disposto do n.º 3 do Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferên-
cia em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer ou-
tra preferência legal.

15 � O júri dos presentes concursos terá a seguinte constituição:
Concurso A:

Presidente � vereador a tempo inteiro, engenheiro Francisco
José Aguiar Ramalho Correia.

Vogais efectivos:

Chefe da Divisão Municipal Administrativa e Financeira,
em regime de substituição, Dr.ª Maria da Conceição Leal
de Lima (substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos).

Técnica superior principal, Dr.ª Sandra Raquel Pereira Cos-
ta Nunes.

Vogais suplentes:

Vereadora a tempo inteiro, Dr.ª Teresa Diniz Quadros Costa.
Técnica superior principal, Dr.ª Anabela Gomes Vitorino

Leal.

Concurso B:

Presidente � vereadora a tempo inteiro, Dr.ª Teresa Diniz Qua-
dros Costa.

Vogais efectivos:

Chefe da Divisão Municipal de Obras e Urbanismo, enge-
nheiro Manuel Adriano Maurício Ortiz (substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos).

Técnica superior de 1.ª classe, arquitecta Vanda Laurémia
Meneses de Oliveira Aguiar.

Vogais suplentes:

Vereador a tempo inteiro, engenheiro Francisco José Aguiar
Ramalho Correia.

Técnico superior de 1.ª classe, engenheiro Paulo Manuel
Lopes Nunes.

24 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Fernando
Diniz Gomes. 1000258970

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA GRANDE

Aviso

Licenciamento de operação de loteamento

António Pedro Rebelo Costa, presidente da Câmara Municipal de
Ribeira Grande:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do artigo 152.º do
mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, é aberto
um período de discussão pública sobre o pedido de licenciamento da
operação de loteamento, que o munícipe João Manuel Rodrigues Fur-
tado pretende levar a efeito na Canada do Rato, freguesia da Matriz,
concelho de Ribeira Grande, conforme determina o artigo 22.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

O respectivo projecto, estará exposto na Divisão de Obras e Urba-
nismo, desta autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto, é de 20 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços, onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que, os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Obras
e Urbanismo da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

24 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 1000259261

Aviso

Alteração à licença de operação de loteamento

Alvará n.º 5/96 � aditamento n.º 2

António Pedro Rebelo Costa, presidente da Câmara Municipal de
Ribeira Grande:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do artigo 152.º do
mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, é aberto
um período de discussão pública sobre o pedido de alteração ao alvará
de loteamento n.º 5/96, de 14 de Fevereiro de 1996, conforme deter-
mina o n.º 2 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4
de Junho.

O respectivo projecto, estará exposto na Divisão de Obras e Urba-
nismo, desta autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto, é de 20 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços, onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que, os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Obras
e Urbanismo da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

25 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 1000259259
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Aviso

Licenciamento de operação de loteamento

António Pedro Rebelo Costa, presidente da Câmara Municipal de
Ribeira Grande:

Torna público que, nos termos do artigo 77.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, aplicável por força do artigo 152.º do
mesmo diploma legal (adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, é aberto
um período de discussão pública sobre o pedido de operação de
loteamento urbano, que o munícipe Claudina Maria Pimentel Olivei-
ra,  pretende levar a efeito na Rua de Santana, freguesia de Rabo de
Peixe, concelho de Ribeira Grande, conforme determina o artigo 22.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho.

O respectivo projecto, estará exposto na Divisão de Obras e Urba-
nismo, desta autarquia.

O período de discussão pública e de exposição do respectivo pro-
jecto, é de 20 dias, com início a contar da data da publicação deste
aviso, sendo o horário coincidente com o horário dos serviços, onde
se encontrará exposto.

Mais se faz saber que, os interessados deverão apresentar as suas
reclamações, observações ou sugestões, por escrito, na Divisão de Obras
e Urbanismo da Câmara Municipal, sendo as mesmas dirigidas ao pre-
sidente da Câmara Municipal.

28 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, António Pedro
Rebelo Costa. 1000259260

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso

Concurso externo de ingresso

1 � Faz-se público que, por meu despacho proferido em 28  de
Novembro de 2003, se encontra aberto concurso externo de ingres-
so, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no
Diário da República, o qual se destina ao preenchimento de uma vaga
de desenhador, área de construção civil do quadro de pessoal da Câ-
mara Municipal de Santa Cruz das Flores.

2 � Prazo de validade � o prazo de validade do concurso termina
com o preenchimento da vaga.

3 � Local de trabalho � o local de trabalho é a área do município
de Santa Cruz das Flores.

4 � As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração local.

5 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-
-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
administração pública enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

7 � Conteúdo funcional � executar desenhos para a realização de
obras de construção civil, segundo esboços, especificações técnicas,
utilizando material e equipamentos adequados; desempenhar as tare-
fas fundamentais do «desenhador em geral» tendo em vista a execu-
ção de desenhos e especificações pormenorizadas para obras, tais como,
edificações, pontes, barragens, túneis e outras obras de construção civil.

8 � Remuneração base � o lugar a prover será remunerado pelo
índice da respectiva categoria referenciado na escala salarial constan-
te do anexo ao Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 � Os candidatos com deficiência têm preferência em igualdade
de classificação, de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2002/A que adapta à Região Autónoma dos
Açores o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9.1 � Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com de-
ficiência devem declarar no requerimento de admissão sob compro-
misso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiên-
cia, assim como indicar no requerimento de admissão as respectivas
capacidades de comunicação, expressão.

10 � Requisitos gerais de admissão a concurso � os constantes do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

10.1 � Requisitos especiais � os previstos no artigo 6.º, n.º 1,
alínea d) do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.

11 � Formalização de candidaturas:
11.1 � A candidatura deverá ser formalizada mediante requerimen-

to dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz das Flo-
res, em folha de papel normalizado A4, podendo ser entregue pesso-
almente durante o período normal de expediente, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fi-
xado para a entrega das candidaturas, para a Câmara Municipal de
Santa Cruz das Flores 10 dias úteis a contar da presente publicação no
Diário da República.

11.2 � Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa � nome completo, filiação, natura-
lidade, estado civil, profissão, data de nascimento, número e
data de emissão e da validade do bilhete de identidade e ser-
viço de identificação que o emitiu, número fiscal de contri-
buinte, morada, código postal e telefone, situação militar (se
for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata com menção ex-

pressa ao número e data do Diário da República em que
este aviso foi publicado;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, os quais só serão ti-
dos em consideração pelo júri desde que devidamente com-
provados.

12 � O requerimento de admissão ao concurso deverá, sob pena
de exclusão, ser acompanhado da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos demonstrativos dos requisitos gerais de admis-

são previstos nas alíneas a), b), d) e f) do n.º 10 do presente
aviso;

d) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-
fissional adequada ao exercício da respectiva profissão;

13 � A apresentação da documentação mencionada na alínea c)
do número anterior é temporariamente dispensada desde que o candi-
dato declare no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos gerais mencionados.

14 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

15 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será efec-
tuada através da aplicação dos seguintes métodos:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

15.1 � A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita com
a duração de duas horas. A classificação dos candidatos será atribuída
com base numa escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candida-
tos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

15.2 � Programa da prova � a prova escrita da conhecimentos
incidirá sobre as seguintes matérias:

a) Código do Procedimento Administrativo � Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicado em
anexo ao mesmo;

b) Competências e regime jurídico de funcionamento dos ór-
gãos dos municípios e das freguesias � Lei n.º 169/99, de 18
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de Setembro, com as alterações da Lei n.º 5-A/2002, de 11
de Janeiro;

c) Regime de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março (com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 503/99, de 20
de Novembro, artigo 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000,  de
2 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

d) Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Ja-
neiro;

e) Bons conhecimentos de Auto Cad na óptica do utilizador;
f) Elementos técnicos e práticos inerentes às suas funções;

g) Regime de concepção, instalação e exploração dos sistemas
públicos e prediais de distribuição de água e drenagem de Águas
Residuais � Decreto-Lei n.º 207/94, de 6 de Agosto e  De-
creto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto.

15.3 � Avaliação curricular � na avaliação curricular, classifica-
da numa escala de 0 a 20 valores, são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função, as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo currí-
culo profissional, nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base � onde se ponderará a
titularidade de um grau académico ou a sua equiparação, le-
galmente reconhecida;

b) Formação profissional � em que serão ponderadas as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas
com a área funcional da vaga posta a concurso;

c) Experiência profissional em que se ponderará o desempe-
nho efectivo de funções na área de actividade para que é
aberto o concurso, devendo ser avaliada designadamente pela
sua natureza e duração.

15.4 � Entrevista � na entrevista profissional e de selecção, clas-
sificada numa escala de 0 a 20 valores, avaliar-se-ão numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissi-
onais e pessoais dos candidatos ponderando-se os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Sentido crítico e inovador;
c) Motivação e interesse;
d) Discussão curricular;
e) Visão global da administração, sentido de organização e ca-

pacidade para a resolução de problemas.

15.5 � A classificação final resultará da média aritmética simples
das classificações obtidas nos métodos de selecção referidos.

15.6 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com o estipula-
do na alínea g) do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98.

15.7 � O dia, hora e local designado para a realização das provas
de conhecimentos será objecto de notificação aos candidatos, nos
termos do n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

16 � A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas no Diário da República ou afixadas nos Paços do Municí-
pio nos termos estabelecidos na lei.

17 � O júri de selecção terá a seguinte constituição:

Presidente � Manuel Alberto da Silva Pereira, presidente da
Câmara Municipal.

Vogais efectivos:

Rui Fernando de Avelar Furtado Noia, vereador a tempo
inteiro que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Elsa Maria da Silva Cardoso, assistente administrativo es-
pecialista.

Vogais suplentes:

José Carlos Pimentel Mendes, vereador a tempo inteiro.
Fernanda Maria Melo Medina, assistente administrativo.

7 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Manuel Alberto
da Silva Pereira. 1000259151

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 58/DGRH/SGC/2004

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de engenheiro civil de 1.ª classe, do grupo de
pessoal técnico superior.

Para os devidos efeitos se torna público que pelo Despacho n.º 194/
DGRH/SGC/2004, da vereadora, proferido no uso de competência
delegada, datado de 27 de Maio de 2004, foi nomeado para o lugar
vago, o seguinte candidato:

António Norberto Marques da Silva.

Este candidato deve aceitar o lugar no prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repúbli-
ca. (O processo não carece de visto do Tribunal de Contas.)

27 de Maio de 2004. � A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos (no uso de competência subdelegada), Cristina Maria
Fernandes Pais Rabaça. 1000259298

Aviso n.º 59/DGRH/SGC/2004

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar de calceteiro principal, do grupo de pessoal ope-
rário qualificado.

Para os devidos efeitos se torna público que pelo Despacho n.º 195/
DGRH/SGC/2004, da vereadora, proferido no uso de competência
delegada, datado de 28 de Maio de 2004, foi nomeado para o lugar
vago, o seguinte candidato:

António Luís Veríssimo Dias.

Este candidato deve aceitar o lugar no prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repúbli-
ca. (O processo não carece de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2004. � A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos (no uso de competência subdelegada), Cristina Maria
Fernandes Pais Rabaça. 1000295297

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de 10
vagas na carreira de auxiliar de serviços gerais, do gru-
po de pessoal auxiliar.

No uso de competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho profe-
rido em 24 de Maio de 2004, decidi abrir o concurso em epígrafe, de
harmonia com os pontos seguintes:

1 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, com as necessárias adaptações; 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

2 � Local de trabalho � concelho de Sátão.
3 � Remuneração � a correspondente ao escalão 1, índice 128,

fixada actualmente em 397,22 euros, acrescida das regalias sociais
genericamente vigentes para a função pública.

4 � Conteúdo funcional � o expresso no Despacho n.º 4/89, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6
de Abril.

5 � Prazo de validade do concurso � esgota-se com o provimen-
to das vagas.

6 � Quota de emprego para pessoas com deficiência � nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, é fixada uma quota de 5% do total do número de lugares, com
arredondamento para a unidade.

7 � Prazo para apresentação de candidaturas � 10 dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

8 � Requisitos gerais de admissão � os mencionados no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, preenchidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas. É
exigida escolaridade obrigatória.
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9 � Forma de apresentação de candidatura � mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Sátão, código pos-
tal 3560-154 Sátão, enviado pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente na
Divisão Administrativa e Financeira, Sector de Pessoal, desta Câmara.

10 � Elementos que devem constar no requerimento:

Nome, estado civil, filiação, naturalidade, data de nascimento,
profissão, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, telefone e referência ao presente aviso, com identifica-
ção do Diário da República onde o mesmo foi publicado;

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apre-
sentação imediata do documento comprovativo. Estes candi-
datos devem, ainda, mencionar no requerimento de admissão
todos os elementos necessários para que se adeqúe o processo
de selecção, nas suas diferentes vertentes, às suas capacidades
de comunicação/expressão.

11 � Documentação que deve acompanhar o requerimento, sob
pena de exclusão do concurso:

a) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autentica-
da do mesmo, a qual também poderá ser autenticável nos
nossos serviços mediante apresentação do original;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribu-
inte fiscal;

c) Curriculum vitae, detalhado e devidamente assinado.

11.1 � Nesta fase, será dispensada a apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos previstos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
desde que o candidato declare, em alíneas separadas e sob compromis-
so de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a
esses requisitos.

12 � Métodos de selecção:

a) Prova teórica oral de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

12.1 � A prova de conhecimentos, com a duração de 15 minutos,
será graduada de 0 a 20 valores e versará a matéria seguinte:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro � Quadro de competênci-
as, bem como regime jurídico de funcionamento dos órgãos
dos municípios e das freguesias;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93 � Carta deon-
tológica do serviço público.

12.2 � A avaliação curricular, cujo resultado final será expresso
na escala de 0 a 20 valores, será determinada pela fórmula seguinte:

HL + FP + EP
AC = ������

3

em que:

AC = avaliação curricular;
HL = habilitações literárias;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional.

As regras a observar na valorização dos diversos factores curriculares
são as seguintes:

HL � habilitações literárias:

a) Habilitação mínima exigível � 16 valores;
b) Habilitação superior à exigível � 18 valores.

FP � formação profissional � relacionada com a área funcio-
nal dos lugares postos a concurso:

a) Acções/cursos até uma semana � 2 valores;
b) Acções/cursos até um mês � 4 valores;
c) Acções/cursos de duração superior a um mês � 5 valores.

Este factor terá sempre por base a atribuição de 10 valores, não
podendo, em caso algum, exceder 20 valores.

EP � experiência profissional � deve ser ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual o
concurso é aberto e a sua determinação será dada do modo
seguinte:

a) Sem experiência � 10 valores;
b) Experiência até seis meses � 12 valores;
c) Por cada módulo de seis meses completos, para além do

previsto na alínea b), acresce 1 valor, até ao limite de 20
valores.

12.3 � A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da aplicação da fórmula seguinte:

PTOC + AC
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
PTOC = prova teórica oral de conhecimentos;
AC = avaliação curricular.

12.4 � Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados para
aplicação dos métodos de selecção, através da forma que se mostrar
mais adequada, das previstas no n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, por remissão do n.º 2 do artigo 35.º do
mesmo diploma legal, tendo em atenção, de igual modo, o n.º 1 do
artigo 35.º

13 � Publicação das listas � as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão tornadas públicas nos
termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, sendo afixadas, quando for o caso, no edifício dos Paços do
Município.

14 � Constituição do júri:

Presidente � José Carlos de Sousa Henriques, chefe de Divisão
Administrativa e Financeira.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos de Almeida Gonçalves, chefe de Divisão
de Urbanismo e Serviços Urbanos, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Dr.ª Carla Maria Sousa Albuquerque Cabral, técnica superi-
or de 1.ª classe.

Vogais suplentes:

Dr.ª Lígia Teresa Ramos de Figueiredo Soares, técnica su-
perior de serviço social � assessora.

Dr. Domingos de Almeida Rodrigues, técnico generalista
principal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação. � Despacho Conjunto, do Ministros Adjunto,
do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e da
Ministra para a Igualdade proferido em 1 de Março de 2000.

25 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de
Magalhães Cabral. 1000258939

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de uma
vaga na carreira de coveiro, do grupo de pessoal auxiliar

No uso de competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e
republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho profe-
rido em 24 de Maio de 2004, decidi abrir o concurso em epígrafe, de
harmonia com os pontos seguintes:

1 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, com as necessárias adaptações; 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, 412-A/98, de 30 de
Dezembro e 247/87, de 17 de Junho.

2 � Local de trabalho � concelho de Sátão.
3 � Remuneração � a correspondente ao escalão 1, índice 155,

fixada actualmente em 481,01 euros, acrescida das regalias sociais
genericamente vigentes para a função pública.
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4 � Conteúdo funcional � o expresso no Despacho n.º 38/88, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26
de Janeiro de 1989.

5 � Prazo de validade do concurso � esgota-se com o provimen-
to da vaga.

6 � Quota de emprego para pessoas com deficiência � nos ter-
mos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Feve-
reiro, candidato com deficiência tem preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

7 � Prazo para apresentação de candidaturas � 10 dias úteis, a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

8 � Requisitos gerais de admissão � os mencionados no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, preenchidos
até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas. É
exigida escolaridade obrigatória.

9 � Forma de apresentação de candidatura � mediante requerimen-
to, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Sátão, código pos-
tal 3560-154 Sátão, enviado pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, ou entregue pessoalmente na
Divisão Administrativa e Financeira, Sector de Pessoal, desta Câmara.

10 � Elementos que devem constar no requerimento:

Nome, estado civil, filiação, naturalidade, data de nascimento,
profissão, número e data do bilhete de identidade, bem como
o serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residên-
cia, telefone e referência ao presente aviso, com identifica-
ção do Diário da República onde o mesmo foi publicado;

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de
incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a apre-
sentação imediata do documento comprovativo. Estes candi-
datos devem, ainda, mencionar no requerimento de admissão
todos os elementos necessários para que se adeqúe o processo
de selecção, nas suas diferentes vertentes, às suas capacidades
de comunicação/expressão.

11 � Documentação que deve acompanhar o requerimento, sob
pena de exclusão do concurso:

a) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autentica-
da do mesmo, a qual também poderá ser autenticável nos
nossos serviços mediante apresentação do original;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte fiscal;

11.1 � Nesta fase, será dispensada a apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos previstos nas alíneas a), b), d), e) e
f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
desde que o candidato declare, em alíneas separadas e sob compromis-
so de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a
esses requisitos.

12 � Métodos de selecção:

Prova teórica oral de conhecimentos.

12.1 � A prova de conhecimentos, com a duração de 20 minutos,
será graduada de 0 a 20 valores e versará a matéria seguinte:

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro � Estatuto disciplinar
dos funcionários e agentes da administração central, regional
e local;

Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro � Quadro de competên-
cias, bem como regime jurídico de funcionamento dos órgãos
dos municípios e das freguesias;

Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/93 � Carta deon-
tológica do serviço público.

12.2 � Os candidatos admitidos ao concurso serão notificados para
aplicação do método de selecção, através da forma que se mostrar
mais adequada, das previstas no n.º 2 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, por remissão do n.º 2 do artigo 35.º do
mesmo diploma legal, tendo em atenção, de igual modo, o n.º 1 do
artigo 35.º

13 � Publicação das listas � as listas de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão tornadas públicas nos
termos dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, sendo afixadas, quando for o caso, no edifício dos Paços do
Município.

14 � Constituição do júri:

Presidente � Paulo Manuel Lopes dos Santos, vereador em re-
gime de tempo inteiro.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos de Almeida Gonçalves, chefe de Divisão
de Urbanismo e Serviços Urbanos, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Engenheiro Jorge Pereira Coutinho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

José Carlos de Sousa Henriques, chefe de divisão.
Dr. Domingos de Almeida Rodrigues, técnico generalista

principal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação. � Despacho Conjunto, do Ministros Adjunto,
do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e da
Ministra para a Igualdade proferido em 1 de Março de 2000.

25 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de
Magalhães Cabral. 1000258940

    CÂMARA MUNICIPAL DE SEIA

Aviso

Concursos internos de acesso geral

1 � Nos termos do n.º 1, artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, de harmonia com o meu despacho
de 26 de Maio de 2004, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, contados da data de publicação do presente aviso, no Diário da
República, 3.ª série, concursos internos de acesso geral para provi-
mento dos lugares abaixo designados do quadro próprio desta Câmara
Municipal:

1.1 � Grupo de pessoal técnico superior:
1.1.1 � Um lugar de técnico superior de 1.ª classe (ambiente).
1.1.2 � Um lugar de técnico superior de 1.ª classe (gestão).
1.2 � Grupo de pessoal administrativo:
1.2.1 � Dez lugares de assistente administrativo especialista.
1.2.2 � Um lugar de assistente administrativo principal.
1.3 � Grupo de pessoal de informática:
13.1 � Um lugar de técnico de informática grau 2, nível 1.
2 � Natureza dos concursos � internos de acesso geral.
3 � Local de trabalho � área do município de Seia.
4 � Validade dos concursos � esgota-se com o preenchimento das

vagas postas a concurso.
5 � O titular do lugar a prover será remunerado pelo índice cor-

respondente ao da respectiva categoria, prevista na tabela anexa ao
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março, e as condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração local.

6 � O conteúdo funcional � para o concurso referido em 1.1.1 o
constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Ju-
lho; para o concurso referido em 1.2.1 e 1.2.2 o constantes do Des-
pacho n.º 38/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 26
de Janeiro de 1989; e para o concurso referido em 1.3.1, o constante
da Portaria n.º 358/2002, de 3 de Abril.

7 � Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 � Requisitos especiais � para as categorias referidas em 1.1.1

e 1.1.2, possuir na categoria imediatamente inferior pelo menos três
anos de serviço, e classificação de serviço não inferior a Bom, con-
forme o definido na alínea c) do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 404-A/
98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro; para as categorias referidas
em 1.2.1 e 1.2.2, possuir na categoria imediatamente inferior pelo
menos três anos de serviço, e classificação de serviço não inferior a
Bom, conforme o definido na alínea a) do artigo 8.º do Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e para a categoria referida em 1.3.1,
possuir na categoria anterior de quatro anos classificados de Muito
bom ou de seis anos classificados, no mínimo, de Bom, conforme o
definido no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de
Março.

8 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Junho; 427/89, de 7 de Dezembro; 248/85, de 15 de Junho;
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404-A/98, de 18 de Dezembro, adaptado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98; 23/91, de 11 de Janeiro; Decreto-Lei n.º 97/
2001, de 26 de Março, e demais legislação aplicável.

9 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será feita
por avaliação curricular e entrevista profissional de selecção.

9.1 � Classificação final � para efeitos de classificação final dos
candidatos, o júri adoptará a seguinte fórmula:

AC + EPS
CF = �����

2

em que:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

9.2 � Para a valoração da avaliação curricular, a que será atribuída
uma nota de 0 a 20 valores, o júri adoptará a seguinte fórmula:

2HL + 2FP + 3EP + 3CS
AC = �����������

10

em que:

AC = avaliação curricular;
HLB = habilitação literárias de base;
FP = formação profissional;
EP = experiência profissional;
CS = classificação de serviço;
2, 2, 3, 3 = coeficientes de ponderação.

9.3 � A entrevista profissional de selecção, que tem por fim ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões pessoais e profissionais dos candidatos, será pontuada numa
escala de 0 a 20 valores, tendo em conta a seguinte fórmula:

3MP + 3CF + 2CI + 2R
EPS = ����������

10

em que:

EPS = entrevista profissional de selecção;
MP = motivação profissional;
CF = conhecimento das funções;
CI = capacidade de iniciativa;
R = responsabilidade;
3, 3, 2, 2 = coeficientes de ponderação.

Cada factor terá a seguinte valoração, dependendo os valores in-
termédios da apreciação subjectiva dos elementos do júri:

a. Não favorável � até 9 valores;
b. Favorável com reservas � de 10 a 12 valores;
c. Favorável sem reservas � de 13 a 15 valores;
d. Favorável preferencialmente � de 16 a 20 valores.

9.4 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, constam das actas de reunião do júri do
concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas.

9.5 � Na classificação final, consideram-se excluídos os concor-
rentes que obtenham classificação inferior a 10 valores, tendo-se como
tal, por arredondamento, as classificações iguais ou superiores a 9,5
valores.

10 � Em cumprimento da alínea b) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 � Formalização das candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal de Seia, remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado (Largo Dr. Borges
Pires, 6270-494 Seia), ou entregue pessoalmente na Divisão de Re-
cursos Humanos.

11.1 � Do requerimento de candidatura deve constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data de emissão do

bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte fiscal, residência completa e código
postal);

b) Habilitações literárias ou profissionais;
c) Lugar a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11.1.1 � O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão, na falta
destes, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Junho:

a) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribu-
inte fiscal;

c) Habilitações profissionais � juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração devidamente autenticada emitida pelo organis-
mo a que o candidato está vinculado, da qual conste o tem-
po de serviço na categoria;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço dos anos
relevantes para efeitos de admissão ao concurso;

f) Curriculum vitae onde constem elementos sobre as habilita-
ções literárias, a formação profissional e as actividades de-
senvolvidas, e comprovativos das declarações.

11.1.2 � Os candidatos funcionários da Câmara Municipal de Seia,
são dispensados de apresentar documentação exigida, desde que cons-
tem documentos comprovativos no respectivo processo individual e
disso façam menção no requerimento de candidatura.

11.1.3 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre a situação que descrevam, a apresentação da
documentação comprovativa das suas declarações.

12 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

13 � A prova de entrevista profissional de selecção, efectuar-se-á
em data, hora e local a designar aquando da publicação da lista de
candidatos admitidos, sendo os mesmos convocados nos termos do
artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

14 � A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no Edifício dos Paços do Município, ou publicadas
no Diário da República, conforme as situações previstas nos arti-
gos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Composição do júri:
Para o concurso referido em 1.1.1:

Presidente � Marciano José Nunes Galguinho, vice-presidente da
Câmara Municipal de Seia.

Vogais efectivos:

1.º Dr. José Belarmino de Brito Mendes, vereador da Câ-
mara Municipal de Seia.

2.º Engenheiro António José Nogueira Ferreira, chefe de
Divisão de Obras Particulares e Urbanismo da Câmara
Municipal de Seia.

Vogais suplentes:

1.º Dr. Carlos Filipe Camelo Miranda Figueiredo, vereador
da Câmara Municipal de Seia.

2.º Dr. Paulo Jorge Simões Hortênsio, director de Departa-
mento de Administração e Finanças da Câmara Munici-
pal de Seia.

Para os concursos referidos em 1.1.2, 1.2.1, 1.2.2 e 1.3.1:

Presidente � Marciano José Nunes Galguinho, vice-presidente da
Câmara Municipal de Seia.

Vogais efectivos:

1.º Dr. José Belarmino de Brito Mendes, vereador da Câ-
mara Municipal de Seia.

2.º Dr. Paulo Jorge Simões Hortênsio, director de Departa-
mento de Administração e Finanças da Câmara Munici-
pal de Seia.

Vogais suplentes:

1.º Dr. Carlos Filipe Camelo Miranda Figueiredo, vereador
da Câmara Municipal de Seia.

2.º Dr. Fernando Adriano Neto, chefe de Divisão Adminis-
trativa Geral da Câmara Municipal de Seia.
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16 � O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

27 de Maio de 2004. � O Presidente do Júri, Marciano José Nunes
Galguinho. 1000259176

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 55/DRH/SR-2004

Concurso interno de acesso geral para provimento de uma
vaga na categoria de técnico superior de 1.ª classe

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 4 de Junho de 2004, e na sequência
do concurso interno de acesso geral aberto através do aviso publicitado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 105, de 5 de Maio de 2004, foi
nomeado definitivamente, nos termos do n.º 8, artigo 6.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de técnico superi-
or de 1.ª classe o candidato: Paulo Jorge Vitorino Sousa Vicente Si-
mão, ficando posicionado no índice 460, escalão 1, devendo o mesmo
tomar posse no prazo de 20 dias, contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

8 de Junho de 2004. � O Vereador dos Recursos Humanos, Finan-
ças e Modernização Administrativa (por delegação de competências),
Ângelo Marcelino Gaspar. 3000144932

Aviso n.º 56/DRH/SR-2004

Concurso externo de ingresso para provimento
de quatro vagas na categoria de serralheiro civil

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara Municipal de 1 de Junho de 2004, e na sequência
do concurso externo ingresso aberto através do aviso publicitado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 226, de 30 de Setembro de 2003,
foram nomeados provisoriamente, nos termos do n.º 1, artigo 6.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na categoria de serralhei-
ro civil os candidatos: Francisco António Filipe Marques, Daniel José
Oliveira Gonçalves, Vítor Manuel Casanova Rosado, António
Rodrigues Brigolas Martins, ficando posicionados no índice 142, es-
calão 1.

A presente nomeação é feita por urgente conveniência de serviço
com efeitos à data do despacho do presidente da C. M. S., devendo os
mesmos tomarem posse no prazo de 20 dias, contados a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas, nos termos da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.)

1 de Junho de 2004. � O Vereador dos Recursos Humanos, Finan-
ças e Modernização Administrativa (por delegação de competências),
Ângelo Marcelino Gaspar. 3000144930

Aviso n.º 57 DRH/SR-2004

Concursos internos de acesso geral

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

1 � Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, com
as adaptações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Ju-
nho, torna-se público que, pelo meu despacho datado de 13 de Maio
de 2004, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do
dia seguinte ao da publicação do presente aviso, concursos internos
de acesso geral, para preenchimento de:

Ref. 35/2004 � dois lugares de técnico de contabilidade e admi-
nistração de 1.ª classe;

Ref. 36/2004 � dois lugares de técnico profissional especialista.

2 � Nos presentes concursos serão aplicadas as normas constan-
tes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho; 238/99, de 25 de
Junho; 404-A/98, de 18 de Dezembro; e 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro, esgotando-se a validade com o provimento das vagas postas a
concurso.

3 � Os lugares a prover destinam-se ao desempenho de funções
nos Serviços Municipais na área do município do Seixal, nomeada-
mente:

Ref. 35/2004 � Departamento de Administração Geral e Finanças
e Departamento de Saneamento Infra-Estruturas e Transporte;

Ref. 36/2004 � Departamento de Administração Geral e Finanças
e Projecto Municipal de Programas e Equipamentos Des-
portivos.

4 � Método de selecção a utilizar nos presentes concursos:

Avaliação curricular.

A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais dos
candidatos para o exercício da função (categoria), através da ponde-
ração dos factores:

A habilitação académica de base (HAB), a formação profissional
(EP), classificação de serviço (CS) e a experiência profissio-
nal (EP).

Prova oral de conhecimentos gerais e específicos de natureza
teórica, com carácter eliminatório (PC), com a duração má-
xima de 30 minutos e orientada para os seguintes programas,
aprovados pelos despachos do presidente da Câmara, datados
de 7 de Maio de 2004:

Ref. 35/2004:

Regime de revisão de preços das empreitadas e obras públicas e
de obras particulares e de aquisição de bens e serviços;

Regime jurídico de empreitadas de obras públicas;
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais;
Regime de férias, faltas e licenças;
Lei das finanças locais;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da contratação

pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e servi-
ços;

Finanças públicas.

Bibliografia:

Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com as alterações

introduzidas pela Lei n.º 163/99, de 14 de Setembro, Decreto-
-Lei n.º 159/2000, de 27 de Junho, Lei n.º 13/2002, de 19 de
Fevereiro;

Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, Decreto-
-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 84-
-A/2002, de 5 de Abril;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as seguintes alte-
rações, 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/2000,
de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio;

Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, com as alterações introduzidas
pela Lei n.º 87-B/98, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3-B/2000,
de 4 de Abril, Lei n.º 15/2001, de 5 de Junho, Lei n.º 94/2001,
de 20 de Agosto, Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de Agosto;

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

Ref. 36/2004:

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos
órgãos dos municípios e das freguesias;

O funcionamento das instalações desportivas de uso público;
As condições técnicas e de segurança dos equipamentos

desportivos;
Prescrições mínimas de segurança e de saúde nos locais de traba-

lhos;
Estatuto disciplinar;
Regime jurídico de realização de despesas públicas e da contratação

pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e servi-
ços;

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais;
Regime de férias, faltas e licenças.

Bibliografia:

Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, pela
Declaração de Rectificação n.º 4/2002, de 6 de Fevereiro, e
Declaração de Rectificação n.º 9/2002, de 5 de Março;

Decreto-Lei n.º 347/93, de 1 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 317/97, de 25 de Novembro;
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Decreto-Lei n.º 100/2003, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;
Directiva CNQ 23/93;
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, Decreto-
-Lei n.º 315/2000, de 2 de Dezembro, e Decreto-Lei n.º 84-
-A/2002, de 5 de Abril;

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com as seguintes alte-
rações, 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.º 70-A/2000,
de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio.

O ordenamento final dos candidatos será expresso na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética das classificações obtidas
nos métodos de selecção adoptados, de acordo com a seguinte fórmula:

AC + PC
CF = ����

2

sendo:

CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
PC = prova de conhecimentos.

Consideram-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

5 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de se-
lecção, avaliação curricular (AC) e prova  de conhecimento (PC)
constam de acta de reunião do júri de concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

6 � Os júris dos presentes concursos serão constituídos por:

Ref. 35/2004:

Presidente � Maria Ercília Botelho da Palma, director de
departamento.

1.º vogal efectivo � Fernando Olímpio Marques Castilho,
técnico superior contabilidade/gestão/economia de 1.ª
classe.

2.º vogal efectivo � Gabriela Maria Leal Martins, técnico
superior principal.

1.º vogal suplente � Maria dos Anjos Baltazar Rosa, técni-
co superior de sociologia de 1.ª classe.

2.º vogal suplente � Teresa de Jesus Palmeiro Calado, téc-
nico superior de 2.ª classe.

Ref. 36/2004:

Presidente � Carlos Alberto Mendonça Rabaçal, director de
Projecto Municipal.

1.º vogal efectivo � Fernando Olímpio Marques Castilho,
técnico superior contabilidade/gestão/economia de 1.ª
classe.

2.º vogal efectivo � Isabel Maria Gonçalves Mirandela
Costa, professor.

1.º vogal suplente � Maria dos Anjos Baltazar Rosa, técni-
co superior de sociologia de 1.ª classe.

2.º vogal suplente � Sofia Amado Bruno, técnico superior
de com. soc. e rel. públicas de 2.ª classe.

O presidente dos júris dos concursos serão substituídos nas suas faltas
e impedimentos pelo 1.º vogal efectivo.

7 � São requisitos de admissão a concurso, os definidos no arti-
go 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a
alínea b) do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro (Ref. 35/2004) e alínea b) do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro (Ref. 36/2004).

8 � As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento tipo,
a fornecer pela Divisão de Recursos Humanos, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com avi-
so de recepção, para Divisão de Recursos Humanos, sita na Rua dos
Cândido dos Reis, 92, 2840-503 Seixal.

9 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade (frente e verso);
b) Curriculum vitae devidamente datado, assinado e documen-

tado, nomeadamente fotocópia dos documentos com-
provativos da frequência das acções de formação;

c) Certificado de habilitações (original ou cópia);
d) Declaração devidamente autenticada e actualizada, emitida

pelo organismo ao qual o candidato pertença, onde conste
inequivocamente a natureza do vínculo, o tempo na catego-

ria, na carreira e na função pública e, ainda, o conteúdo fun-
cional com especificação das tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao posto de trabalho que ocupa, bem como a classifi-
cação de serviço dos últimos três anos (Ref. 35/2004) dos
últimos cinco anos (Ref. 36/2004).

10 � Os candidatos que sejam funcionários desta autarquia são dis-
pensados da apresentação dos documentos a que aludem as alíneas c)
e segunda parte da alínea b) do número anterior, desde que estes cons-
tem do processo individual bem como da declaração a que alude a
alínea d).

11 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 � As candidaturas que não obedeçam aos requisitos previstos

no presente aviso serão excluídas.
13 � A relação de candidatos admitidos a concurso e a lista de

classificação final serão afixadas na Divisão de Recursos Humanos e
notificadas aos candidatos nos termos dos artigos 34.º e 40.º do De-
creto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 de Junho de 2004. � O Vereador do Pelouro dos Recursos Hu-
manos, Finanças e Modernização Administrativa (por delegação de
competências), Ângelo Marcelino Gaspar. 3000144929

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso

Transferência

Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho
datado de 3 de Março de 2004,e após anuência da Câmara Municipal
de Loures, foi autorizada a transferência, a partir de 1 de Abril de
2004, nos termos do disposto no artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo n.º 1 do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, do cantoneiro de
arruamento Manuel Mestre Gouveia para idêntico lugar no quadro de
pessoal da Câmara Municipal de Serpa.

2 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha
Silva. 1000258990

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de técnico superior assessor (direito)

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara Municipal de Serpa de 19 de
Maio de 2004, e nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de aces-
so geral para provimento do seguinte lugar:

Um lugar de técnico superior assessor (direito), do grupo de pes-
soal técnico superior assessor (direito), do grupo de pessoal
técnico superior, do quadro de pessoal desta Câmara Munici-
pal, para exercer funções na área do município de Serpa.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar posto a
concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/91,
de 17 de Outubro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e   412-A/98, de 30 de Dezembro.

4 � Formalização das candidaturas:
4.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Serpa, entregue
pessoalmente nesta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio com
aviso de recepção para Praça da República, 7830-039 Serpa, até ao
termo do prazo para a entrega de candidaturas, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil,
filiação,  nacionalidade, data de nascimento, número e data
de emissão do bilhete de identidade e serviço de identifica-
ção que o emitiu, residência com endereço completo, núme-
ro de telefone, se o houver, e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
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c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam como
relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta se devidamente comprovados, bem como
referência ao lugar a que concorre, identificando o número e
a data do Diário da República onde vem publicado.

5 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço

de origem, especificando, de forma inequívoca, a categoria
que detém, o serviço a que pertence, a existência e a natu-
reza do vínculo, a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública e as classificações de serviço relevantes para
o concurso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte;

d) Curriculum vitae devidamente comprovado, datado e assi-
nado.

5.2 � Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Serpa em condições de se candidatarem são dispensados
da apresentação dos documentos referidos no número anterior, desde
que constem dos respectivos processos individuais.

5.3 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
5.4 � As candidaturas que não obedeçam aos requisitos expressos

no presente aviso serão excluídas.
6 � Métodos de selecção � a avaliação curricular será efectuada

mediante concurso de provas públicas e consistirá na apreciação e
descrição do currículo profissional.

6.1 � Os critérios de apreciação e ponderação do método de se-
lecção, bem como o sistema da classificação final, incluindo a respec-
tiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que so-
licitadas.

6.2 � A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores, a estabelecer nos termos dos artigos 36.º e 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será conforme consta da acta a que
alude no ponto anterior e resultará da média aritmética simples das
classificações parcelares obtidas em cada um dos factores de avalia-
ção da apreciação e discussão pública do currículo, sendo que cada um
deles será pontuado de 0 a 20 valores. Consideram-se excluídos os
candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores.

7 � O júri do concurso será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente � José Duarte da Silva Sesinando, vereador da Câ-
mara.

Vogais efectivos � Alzira dos Santos Baixinho Pé-Leve Figuei-
ra, chefe da Divisão de Administração Geral e Finanças, vogal
substituto do presidente, e Ana Margarida Páscoa Raposo, chefe
da Divisão da Cultura e do Desporto.

Vogais suplentes � vereador Francisco Manuel Romeiro Jorge,
e Maria Manuel dos Anjos Oliveira, chefe da Divisão de Ad-
ministração Urbanística.

11 � A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concorrentes serão publicadas no Diário da República, 3.ª série, se o
número de candidatos for igual ou superior a 100, se o número for
inferior a 100, serão as referidas listas afixadas nos Paços do Muni-
cípio de Serpa e os candidatos notificados através de ofício registado.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha
Silva. 1000258986

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar de estagiário da carreira de técnico superior de
engenharia civil.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia
com o meu despacho de 1 de Junho de 2004, e nos termos do dis-
posto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99,
de 25 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia imediato ao da publicação do presente aviso no Diário

da República, concurso externo de ingresso para provimento do se-
guinte lugar:

Um lugar de estagiário da carreira de técnico superior de enge-
nharia civil, para a Divisão de Obras Municipais, para execu-
tar funções na área do município.

2 � Prazo de validade � o presente concurso visa o provimento
do mencionado lugar e esgota-se com o seu preenchimento.

3 � Remunerações e condições de trabalho � o vencimento no
período de estágio será o correspondente ao escalão 1, índice 321, do
anexo 2, do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, cujo valor
é actualmente de 996,16 euros, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.

4 � Quota de emprego � no caso de igualdade de classificação, será
dada preferência ao candidato com deficiência, a qual prevalece sobre
qualquer outra preferência legal, conforme previsto no n.º 3 do arti-
go 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-
-A/98, de 30 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 409/91, de 17
de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, com as devidas alterações,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

6 � Conteúdo funcional � as funções a desempenhar são as des-
critas no Despacho n.º 6871/2002, publicado no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, de 3 de Abril.

7 � Requisitos de admissão:
7.1 � Requisitos gerais � os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do

Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais, legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obri-
gatória.

7.2 � Requisitos especiais � possuir grau de licenciatura em En-
genharia Civil.

8 � Formalização das candidaturas:
8.1 � As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal e entregue pesso-
almente nesta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega de
candidatura, para Praça da República, 7830-389 Serpa, dele devendo
constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, filiação,
nacionalidade, data de nascimento, número e data de emissão
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, morada e indicação do código postal, número de telefone,
se o houver, e número fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias e ou profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam de-
ver apresentar que possam ser relevantes para apreciação do
seu mérito ou constituam motivo de preferência legal, e,
neste caso devidamente comprovadas;

d) Referência ao lugar a que concorre, identificando o número
e a data do Diário da República onde vem publicado;

e) Os candidatos são dispensados, com excepção do certificado
de habilitações, da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos a que se referem as alíneas a) a f)
do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, devendo declarar no requerimento, por sua honra,
relativamente a cada um deles, a situação precisa em que se
encontram.

8.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado;
b) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia simples,

quando exibir o original comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte.
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8.3 � Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com grau
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60% devem decla-
rar, no requerimento, sob compromisso de honra, o respectivo grau
de incapacidade e tipo de deficiência, assim como indicar as respecti-
vas capacidades de comunicação e expressão, sendo dispensada a apre-
sentação imediata de documento comprovativo.

9 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documen-
tos comprovativos das suas declarações.

9.1 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral.
As candidaturas que não obedeçam aos requisitos expressos no pre-
sente aviso serão excluídas.

9.2 � Métodos de selecção � prova escrita de conhecimentos
gerais e entrevista profissional de selecção.

1.ª fase � a prova escrita de conhecimentos gerais, será de natu-
reza teórica e forma escrita, terá a duração máxima de uma hora e
trinta minutos, com carácter eliminatório, para classificações inferi-
ores a 9,50 valores e incidirá sobre os seguintes diplomas:

a) Quadro de atribuições de competências e funcionamento dos
órgãos das autarquias:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada

pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

b) Direitos e deveres dos funcionários:

Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com alteração
da Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, alterado pelo arti-
go 42.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e
alterado pelo Decreto-Lei n.º 157/2001, de 11 de Maio
(Regime de férias, faltas e licenças);

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto disci-
plinar dos funcionários e agentes da administração cen-
tral, regional e local).

c) Regime jurídico de empreitadas de obras públicas:

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

d) Fornecimento de bens e serviços:

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

e) Licenciamento de loteamentos e obras particulares:

Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho.

f) Revisão de preços de empreitadas de obras públicas e de obras
particulares e de aquisição de bens e serviços:

Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de Janeiro.

Na realização da prova de conhecimentos gerais é permitida a
consulta da legislação referenciada.

2.ª fase � entrevista profissional de selecção � terá por objecti-
vo determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos em comparação com o perfil de exigências da função e que
terá os seguintes factores de apreciação:

Nível e conteúdo da comunicação; motivação/atitude profissio-
nal, interesse e dinamismo; apetência para o exercício da fun-
ção e sentido de responsabilidade.

9.3 � Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de
selecção a utilizar, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

10 � Regime de estágio:
10.1 � O estágio terá a duração de um ano e obedecerá às regras

constantes do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e
do n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,

10.2 � A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
consoante o estagiário possua ou não nomeação definitiva à função
pública.

10.3 � A avaliação e a classificação final do estagiário competem
ao júri do estágio e serão feitas com base nas pontuações obtidas:

a) No relatório de estágio;
b) Na classificação de serviço obtida durante o período de está-

gio;

c) Na classificação obtida em curso de formação profissional,
desde que possível a frequência do mesmo.

Não se considerando aprovado se tiver classificação inferior a 14
valores.

11 � A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 20
valores e a estabelecer nos termos dos artigos 36.º e 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será conforme consta de acta e resul-
tará da média aritmética simples das classificações parcelares obtidas
em cada um dos métodos de selecção acima enunciados. Serão exclu-
ídos os candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5
valores.

12 � O júri do concurso será constituído pelos seguintes elemen-
tos:

Presidente � José Machado Moreira Rita, vereador da Câmara
Municipal.

Vogais efectivos � engenheiro Carlos Manuel Cardoso Ferreira,
chefe da Divisão de Obras Municipais, vogal substituto do
presidente, e Dr.ª Norine da Cruz Brito, chefe da Divisão de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa.

Vogais suplentes � Dr. José Duarte da Silva Sesinando, vereador
desta Câmara Municipal, e arquitecta Maria Manuel dos Anjos
Oliveira, chefe da Divisão de Administração Urbanística.

13 � A lista de candidatos e a lista de classificação final dos con-
correntes serão publicadas no Diário da República, 3.ª série, se o
número de candidatos for igual ou superior a 100, se o número for
inferior a 100, serão as referidas listas afixadas nos Paços do Muni-
cípio de Serpa e os candidatos notificados através de ofício registado.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da
República, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissio-
nal, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e
qualquer forma de discriminação.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha
Silva. 1000258987

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar na categoria de assistente administrativo princi-
pal, da carreira de assistente administrativo.

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara Municipal de Serpa de 19 de
Maio de 2004, e nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de aces-
so geral para o preenchimento de um lugar de assistente administra-
tivo principal da carreira de assistente administrativo, para exercer
funções no Gabinete de Apoio à Presidência.

2 � Prazo de validade � o presente concurso é válido para o pre-
enchimento da vaga indicada.

3 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 409/91, de 17 de Outubro, 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e o Decreto Regulamentar n.º 45/88, de 16 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � concelho de Serpa.
5 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-

fissional de selecção.
6 � Classificação � a classificação final será expressa na escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

6.1 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

7 � Apresentação das candidaturas:
7.1 � Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente da Câmara Municipal de Serpa, entregue pessoal-
mente nesta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio com aviso
de recepção para Praça da República, 7830-389 Serpa, até ao termo
do prazo para a entrega de candidaturas, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, data
de nascimento, número e data de emissão do bilhete de identi-
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dade e serviço de identificação que o emitiu, residência com
endereço completo e número de telefone);

b) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

c) Lugar a que se candidata, referenciando a data da publicação
no Diário da República.

7.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívo-
ca, a existência e a natureza do vínculo, categoria detida e
antiguidade na categoria, carreira e função pública, bem como
as classificações de serviço relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual de-
vem constar, designadamente, as habilitações literárias, as
funções que exercem, bem como as que exerceram, com
indicação dos respectivos períodos de duração e actividades
relevantes, assim como a formação profissional detida, com
indicação das acções de formação finalizadas (cursos, estági-
os, especializações, seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

7.3 � Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câma-
ra Municipal de Serpa não é exigida a apresentação da declaração a
que se refere a alínea a) do n.º 7.3, sendo ainda dispensada a apresen-
tação de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no
processo individual.

7.4 � A não apresentação do documento comprovativo dos re-
quisitos de admissão, exigido na alínea a) do n.º 7.3, determina a ex-
clusão do concurso.

8 � A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concorrentes serão publicadas no Diário da República, 3.ª série, se o
número de candidatos for igual ou superior a 100, se o número for
inferior a 100, serão as referidas listas afixadas nos Paços do Muni-
cípio de Serpa e os candidatos notificados através de ofício registado.

9 � Constituição do júri do concurso:

Presidente � Dr. José Duarte da Silva Sesinando, vereador da
Câmara.

Vogais efectivos � Dr.ª Norine da Cruz Brito, chefe da Divisão
de Recursos Humanos e Modernização Administrativa, vogal
substituto do presidente; e Dr.ª Alzira dos Santos Baixinho Pé-
-Leve Figueira, chefe da Divisão de Administração Geral e Fi-
nanças.

Vogais suplentes � professor Francisco Manuel Romeiro Jorge,
vereador da Câmara Municipal, e José Machado Moreira Rita,
vereador da Câmara Municipal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha
Silva. 1000258988

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento de um
lugar na categoria operário principal, da carreira de ope-
rário qualificado (pedreiro).

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com
o despacho do presidente da Câmara Municipal de Serpa de 19 de
Maio de 2004, e nos termos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de aces-
so geral para o preenchimento de um lugar na categoria de operário
principal, da carreira de operário qualificado (pedreiro), para exercer
funções na Divisão de Obras Municipais.

2 � Prazo de validade � o presente concurso é válido para o pre-
enchimento da vaga indicada.

3 � Legislação aplicável � Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 238/99, de 25 de Junho, 409/91, de 17 de Outubro, 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações do Decreto-Lei n.º 6/96, de 31
de Janeiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de De-
zembro, e o Decreto Regulamentar n.º 45/88, de 16 de Dezembro.

4 � Local de trabalho � concelho de Serpa.
5 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-

fissional de selecção.
6 � Classificação � a classificação final será expressa na escala

de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtenham classificação final inferior a 9,5 valores.

6.1 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o siste-
ma de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

7 � Apresentação das candidaturas:
7.1 � Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente da Câmara Municipal de Serpa, entregue pessoal-
mente nesta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio com aviso
de recepção para Praça da República, 7830-389 Serpa, até ao termo
do prazo para a entrega de candidaturas, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, data
de nascimento, número e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência com
endereço completo e número de telefone);

b) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

c) Lugar a que se candidata, referenciando a data da publicação
no Diário da República.

7.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívo-
ca, a existência e a natureza do vínculo, categoria detida e
antiguidade na categoria, carreira e função pública, bem como
as classificações de serviço relevantes para o concurso;

c) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual de-
vem constar, designadamente, as habilitações literárias, as
funções que exercem, bem como as que exerceram, com
indicação dos respectivos períodos de duração e actividades
relevantes, assim como a formação profissional detida, com
indicação das acções de formação finalizadas (cursos, está-
gios, especializações, seminários, indicando a respectiva du-
ração, datas de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

7.3 � Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Câma-
ra Municipal de Serpa não é exigida a apresentação da declaração a
que se refere a alínea a) do n.º 7.3, sendo ainda dispensada a apresen-
tação de documentos comprovativos que se encontrem arquivados no
processo individual.

7.4 � A não apresentação do documento comprovativo dos re-
quisitos de admissão, exigido na alínea a) do n.º 7.3, determina a ex-
clusão do concurso.

8 � A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concorrentes serão publicadas no Diário da República, 3.ª série, se o
número de candidatos for igual ou superior a 100, se o número for
inferior a 100, serão as referidas listas afixadas nos Paços do Muni-
cípio de Serpa e os candidatos notificados através de ofício registado.

9 � Constituição do júri do concurso:

Presidente � Dr. José Machado Moreira Rita, vereador da Câ-
mara Municipal.

Vogais efectivos � engenheiro Carlos Manuel Cardoso Ferreira,
chefe da Divisão de Obras Municipais, vogal substituto do
presidente; e Dr.ª Norine da Cruz Brito, chefe da Divisão de
Recursos Humanos e Modernização Administrativa, vogal subs-
tituto do presidente.

Vogais suplentes � Dr. José Duarte da Silva Sesinando, vereador
da Câmara Municipal, e professor Francisco Manuel Romeiro
Jorge, vereador da Câmara Municipal.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove acti-
vamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
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mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha
Silva. 1000258989

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso

Nomeação

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do signa-
tário datado de 1 de Junho de 2004, se procedeu à nomeação, na
sequência do concurso interno de acesso geral para provimento de
um lugar de desenhador principal, aberto por aviso datado de 12 de
Fevereiro de 2004, publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 59,

de 10 de Março de 2004, do candidato aprovado, Jorge Manuel da
Conceição Belchior.

O candidato nomeado deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da
República.

1 de Junho de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro de
Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

3000144938

Aviso

Para os devidos efeitos se faz público que por despacho do signa-
tário datado de 31 de Maio de 2004, se procedeu à nomeação em
comissão de serviço extraordinária, pelo período de 12 meses, da
funcionária abaixo indicada, ao abrigo do artigo 5.º, alínea b) do
Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, e do artigo 24.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro:

Carreira/categoria actual Carreira/categoria após reclassificação

Nome
Carreira/categoria Escalão/índice Carreira/categoria Escalão/índice

Anabela Pinto Gonçalves ........ Técnico profissional principal 1/238 Técnico de contabilidade e administra- 1/295
ção 2.ª classe.

O prazo de aceitação da presente reclassificação é de 20 dias contados a partir da presente publicação no Diário da República.

1 de Junho de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, Pelouro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira. 3000144940

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso

Dr.ª Maria Isabel Fernandes da Silva Soares, presidente da Câmara
Municipal de Silves:

Torna público o pedido de alteração de operação de loteamento a
levar a efeito por Construções Salvado e Santos, L.da, em Torres,
freguesia de Armação de Pêra.

A Câmara Municipal de Silves, procede à abertura de um período
de discussão pública da alteração à operação de loteamento, confor-
me previsto nos n.os 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro.

Mais se informa, que o período de discussão pública da alteração à
operação de loteamento é de 15 dias, com início oito dias após a
publicação deste aviso no Diário da República e que os interessados
podem consultar a proposta de loteamento e pareceres emitidos na
Secção de Apoio Administrativo da D. G. U.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresenta-
das por escrito (em impresso próprio ou carta de características idên-
ticas), até ao final do mencionado período.

28 de Maio de 2004. � A Presidente da Câmara, Maria Isabel
Fernandes S. Soares. 1000259287

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 25/2004

Concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de calceteiro operário principal

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
vereador de recursos humanos, datado de 31 de Março de 2004, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10
dias úteis, a contar da  publicação do presente aviso no Diário da
República, para provimento de um lugar de calceteiro operário prin-
cipal.

2 � Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, aplicado à administração local pelo 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

3 � Requisitos gerais de admissão � são os definidos no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

4 � Requisitos especiais de admissão � de entre indivíduos com a
categoria de calceteiro operário, com, pelo menos, seis anos na cate-
goria e classificação de serviço não inferior a Bom, conforme deter-
mina o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 � Remuneração e condições de trabalho � o cargo será remu-
nerado pelo escalão 1, índice 204 a que corresponde o vencimento
mensal de 633,07 euros, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para a administração local.

6 � O conteúdo funcional do lugar a prover é o referido em Des-
pacho do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local e
do Ordenamento do Território n.º 38/88, publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 1989.

7 � Local de trabalho � toda a área do concelho de Sines.
8 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa com

o seu preenchimento.
9 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � vereador Armando Francisco.
Vogais efectivos � director de Departamento de Obras e Ambi-

ente, engenheiro Albino Manuel André Roque, e encarregado
Marcolino António Neves.

Vogais suplentes � chefe de Divisão de Recursos Humanos, Dr.ª
Francisca Rita Lopes Ferreira, e o engenheiro técnico de 1.ª
classe, Fernando Jorge Pena Farinha.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 � Os métodos de selecção:

1 � Os métodos de selecção a utilizar são constituídos por:

a) Prova prática;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

2 � A classificação final (CF) será efectuada numa escala de 0
a 20 valores de acordo com a seguinte fórmula:

(3 × PP) + (2 × EPS) + (2 × AC)
CF = �������������

7

em que:

CF = classificação final;
PP = prova prática;
EPS = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.
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2.1 � Prova prática � a prova prática terá carácter eliminatório
sendo excluídos todos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 9,5 valores, terá forma oral e a duração de 30 minutos, sendo
valorizada na escala de 0 a 20 valores.

O respectivo programa incide essencialmente em conhecimentos
gerais, sobre:

Técnicas relacionadas com a actividade de calceteiro;
Higiene, saúde e segurança no trabalho.

2.2 � Entrevista profissional de selecção � esta prova visa avali-
ar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciadas:

A capacidade de comunicação e expressão, sentido crítico, a
motivação para o exercício da função e, será efectuada em
simultâneo com a prova de conhecimentos.

2.3 � Avaliação curricular � em cujo âmbito serão considerados
e ponderados os factores a seguir enumerados pela seguinte forma:

(2 × HL) + (2 × FP) + (4 × EP)
AC = �������������

8

em que:

HL = habilitações académica de base;
FP = formação profissional complementar relacionada com a

área do lugar posto a concurso;
EP = experiência profissional traduzida no tempo de exercício

efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto.

11 � Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha normalizada, tamanho A4, dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Sines, podendo ser entre-
gues pessoalmente na Secção Administrativa de Recursos de
Humanos, dentro das horas normais de expediente, ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, para Câmara
Municipal de Sines, Largo Ramos da Costa, 21, 7520 Sines,
expedidas até ao termo do prazo fixado, do qual devem cons-
tar os seguintes elementos:

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número, data de emissão e vali-
dade do bilhete de identidade, bem como a entidade que o
emitiu), número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública, se for caso disso, com men-

ção expressa da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diá-
rio da República, em que se encontra publicado o presente
aviso;

f) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias autêntico ou autenticado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte;
c) Curriculum vitae;
d) No caso de já ser funcionário, declaração passada e autenti-

cada pelo serviço a que se encontrem vinculados os candida-
tos, da qual conste de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública.

13 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos são punidas por lei.

14 � A lista dos candidatos admitidos e excluídos e as de classifi-
cação final serão afixadas, para consulta, no placard, no edifício dos
Paços do Município, ou no Diário da República, 3.ª série, de confor-
midade com o disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
efectivamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,

providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qual-
quer forma de discriminação (Despacho Conjunto do Ministro Adjun-
to, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e
da Ministra para a Igualdade, de 1 de Março de 2000).

10 de Maio de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, José Ar-
canjo Ferreira Costa. 1000257982

Aviso n.º 26/2004

Concurso interno geral de acesso para provimento
de quatro lugares de jardineiro operário principal

1 � Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
vereador de recursos humanos, datado de 30 de Março de 2004, se
encontra aberto concurso interno geral de acesso, pelo prazo de 10
dias úteis, a contar da  publicação do presente aviso no Diário da
República, para provimento de quatro lugares de jardineiro operário
principal.

2 � Ao presente concurso são aplicadas as regras constantes dos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho, aplicado à administração local pelo 412-A/98, de 30 de De-
zembro.

3 � Requisitos gerais de admissão � são os definidos no n.º 2 do
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

4 � Requisitos especiais de admissão � de entre indivíduos com a
categoria de jardineiro operário, com, pelo menos, seis anos na cate-
goria e classificação de serviço não inferior a Bom, conforme deter-
mina o n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 � Remuneração e condições de trabalho � o cargo será remu-
nerado pelo escalão 1, índice 204 a que corresponde o vencimento
mensal de 633,07 euros, sendo as condições de trabalho e regalias
sociais as vigentes para a administração local.

6 � O conteúdo funcional do lugar a prover é o referido em Des-
pacho do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Local e
do Ordenamento do Território n.º 38/88, publicado no Diário da
República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 1989.

7 � Local de trabalho � toda a área do concelho de Sines.
8 � O concurso é válido para as vagas postas a concurso e cessa

com o seu preenchimento.
9 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � vereador Armando Francisco.
Vogais efectivos � director de Departamento de Obras e Am-

biente, engenheiro Albino Manuel André Roque, e engenheira
Fernanda Maria da Silva Duarte Moura.

Vogais suplentes � encarregado Alberto Manuel Pereira, e ar-
quitecta Helena Sofia Antunes Pimenta.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 � Os métodos de selecção:

1 � Os métodos de selecção a utilizar são constituídos por:

a) Prova prática;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

2 � A classificação final (CF) será efectuada numa escala de 0
a 20 valores de acordo com a seguinte fórmula:

(3 × PP) + (2 × EPS) + (2 × AC)
CF = �������������

7

em que:

CF = classificação final;
PP = prova prática;
EPS = entrevista profissional de selecção;
AC = avaliação curricular.

2.1 � Prova prática � a prova prática terá carácter eliminatório
sendo excluídos todos os candidatos que obtiverem classificação infe-
rior a 9,5 valores, terá forma oral e a duração de 30 minutos, sendo
valorizada na escala de 0 a 20 valores.

O respectivo programa incide essencialmente em conhecimentos
gerais, sobre:

Técnicas relacionadas com a actividade na jardinagem;
Higiene, saúde e segurança no trabalho.

14 056



DIÁRIO DA REPÚBLICA � III SÉRIEN.º 147 � 24 de Junho de 2004

2.2 � Entrevista profissional de selecção � esta prova visa avali-
ar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciadas:

A capacidade de comunicação e expressão, sentido crítico, a
motivação para o exercício da função e, será efectuada em
simultâneo com a prova de conhecimentos.

2.3 � Avaliação curricular � em cujo âmbito serão considerados
e ponderados os factores a seguir enumerados pela seguinte forma:

(2 × HL) + (2 × FP) + (4 × EP)
AC = �������������

8

em que:

HL = habilitações académica de base;
FP = formação profissional complementar relacionada com a

área do lugar posto a concurso;
EP = experiência profissional traduzida no tempo de exercício

efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto.

11 � Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em folha normalizada, tamanho A4, dirigido ao pre-
sidente da Câmara Municipal de Sines, podendo ser entre-
gues pessoalmente na Secção Administrativa de Recursos de
Humanos, dentro das horas normais de expediente, ou re-
metidas pelo correio, com aviso de recepção, para Câmara
Municipal de Sines, Largo Ramos da Costa, 21, 7520 Sines,
expedidas até ao termo do prazo fixado, do qual devem cons-
tar os seguintes elementos:

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, nacionalidade, número, data de emissão e vali-
dade do bilhete de identidade, bem como a entidade que o
emitiu), número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone;

c) Habilitações literárias;
d) Situação face à função pública, se for caso disso, com men-

ção expressa da categoria detida, serviço a que pertence e
natureza do vínculo;

e) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diá-
rio da República, em que se encontra publicado o presente
aviso;

f) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem na apreciação do mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados.

12 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Certificado de habilitações literárias autêntico ou autenticado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte;
c) Curriculum vitae;
d) No caso de já ser funcionário, declaração passada e autenti-

cada pelo serviço a que se encontrem vinculados os candida-
tos, da qual conste de forma inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública.

13 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos são punidas por lei.

14 � A lista dos candidatos admitidos e excluídos e as de classifi-
cação final serão afixadas, para consulta, no placard, no edifício dos
Paços do Município, ou no Diário da República, 3.ª série, de confor-
midade com o disposto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

15 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
efectivamente uma política de igualdade de oportunidades entre ho-
mens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qual-
quer forma de discriminação (Despacho Conjunto do Ministro Adjun-
to, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e
da Ministra para a Igualdade, de 1 de Março de 2000).

11 de Maio de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, José Ar-
canjo Ferreira Costa. 1000257981

Aviso n.º 31/2004

Reclassificação profissional

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do ve-
reador de recursos humanos de 29 de Abril de 2004 e no uso das
competências delegadas pelo presidente, em reunião de Câmara de 12
de Agosto de 2000 e em conformidade com o Decreto-Lei n.º 497/
99, de 19 de Novembro, aplicável à administração local, com as adap-
tações previstas no Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9 de Setembro, é
feita a seguinte reclassificação profissional:

Lúcia Maria Lourenço Rodrigues Nascimento, com a categoria
de técnico de gestão de empresas de 2.ª classe, da carreira de
pessoal técnica (escalão 1, índice 295 do NSR), para a catego-
ria de técnico superior estagiário, da carreira de pessoal técni-
co superior (escalão 1, índice 321 do NSR).

A referida funcionária deverá aceitar a nomeação no prazo de 20
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
dos artigos 46.º, n.º 1 e 114.º, n.º 1 da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

2 de Junho de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, José Arcan-
jo Ferreira Costa. 1000258992

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.º 5/SRH/PQ

Nomeação

Em conformidade com o disposto na alínea a) do n.º 1 do arti-
go 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que na sequência do concurso externo de ingresso para provimen-
to de um lugar de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais,
publicado no Diário da República, 3.ª série, de 19 de Março de 2004,
foi nomeado por despacho datado de 1 de Junho de 2004, o candida-
to António Martinho Rascôa Sarmento, o qual obteve a classificação
de 16,200 valores.

Mais se torna público que o candidato deverá aceitar a nomeação
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do aviso no Diário
da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Bettencourt Machado Carrilho. 1000259166

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que por meu despacho
datado de 4 de Maio de 2004 se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para dois lugares
de técnico profissional de 2.ª classe (museografia arqueológica), da
carreira técnica profissional.

2 � Legislação aplicável � ao concurso aplica-se os Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 427/89, de 7 de
Dezembro, 248/85, de 15 de Julho, 247/87, de 17 de Junho, 407/91,
de 17 de Outubro, 409/91, de 17 de Outubro, 233/94, de 15 de Se-
tembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
412-A/98, de 30 de Dezembro, 247/91, de 10 de Julho, 276/95, de
25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

3 � Conteúdo funcional � o descrito no Despacho n.º 20/
SEALOT/94, publicado no Diário da República, n.º 110, de 12 de
Maio de 1994.

4 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas postas
a concurso caducando com o seu preenchimento.

5 � Remuneração base � a remuneração base corresponde ao ín-
dice 199, escalão 1 da categoria de técnico profissional, constante do
anexo II do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração local.

6 � Local de trabalho � o local de trabalho é na área do municí-
pio de Tavira.
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7 � Requisitos especiais de admissão � ao concurso poderão
candidatar-se os indivíduos possuidores de curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de ensino artís-
tico, curso que confira certificado de qualificação profissional de ní-
vel III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do Conselho das Comu-
nidades Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado para
a área do concurso (museografia arqueológica ou equiparado).

8 � Requisitos gerais de admissão � ao concurso poderão
candidatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam cumulativamente, os seguintes requisitos gerais, fixados no
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

9 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção, aprovados
por meu despacho datado de 18 de Maio de 2004, a utilizar serão os
seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos gerais e especiais (revestindo
natureza teórica) e com carácter eliminatório e com dura-
ção de 30 minutos;

b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 � A classificação final será efectuada na escala de 0 a 20, de
acordo com a seguinte fórmula:

3POC + 2EPS
CF = ������

5

em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos da graduação final, os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 � A prova de conhecimento será classificada de 0 a 20 valo-
res, de acordo com a seguinte fórmula e obedecendo ao programa
abaixo indicado:

Conhecimentos gerais � Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, e respectivas alterações; Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de
Janeiro;

Conhecimentos específicos � Lei n.º 107/2001, de 8 de Setem-
bro; Decreto-Lei n.º 270/99, de 15 de Julho, e respectivas al-
terações.

11 � A entrevista profissional de selecção visa determinar e ava-
liar numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercí-
cio das funções.

11.1 � Os critérios da entrevista profissional de selecção, incluin-
do a respectiva fórmula classificativa, constam da acta de reunião do
júri do concurso de 14 de Maio de 2004, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

12 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha normalizada tamanho
A4, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tavira, podendo
ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal sita na Praça da
República, 12, 2.º, direito, dentro das horas normais de expediente,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara
Municipal de Tavira, Praça da República, 8800-951 Tavira, expedidas
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

12.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número, data de emissão e validade do bilhete
de identidade, bem como a entidade que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, situação militar, quando for caso dis-
so, residência completa);

b) Habilitações literárias;

c) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diá-
rio da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

d) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem a apreciação de mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais todavia só serão tidos em con-
ta pelo júri se devidamente comprovados.

12.2 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, do certificado de habilitações
literárias.

12.3 � Os requerimentos de admissão deverão também, ser acom-
panhados de fotocópia do bilhete de identidade.

12.4 � É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos gerais exigidos para admissão a concur-
so, a que se referem as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e constantes do ponto 8, desde
que os candidatos declararem nos respectivos requerimentos em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos menciona-
dos nas referidas alíneas.

13 � O disposto no número que antecede não impede que o júri
exija aos candidatos em caso de dúvida sobre a respectiva situação a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos serão punidas nos termos da lei.

15 � Composição do júri:

Presidente � Carlos João dos Santos Toscano, chefe da Divisão
de Património e Reabilitação Urbana.

Vogais efectivos � Sandra Cristina da Costa Fialho Palma Ca-
vaco, técnica superior de 2.ª classe, da carreira técnica supe-
rior, que substitui o presidente do júri nas suas faltas e impe-
dimentos, e Ana Sofia da Cruz Mascarenhas Vieira da Mota
Miguens, técnica superior de 2.ª classe, da carreira técnica
superior.

Vogais suplentes � Maria Leonor Esteban Pereira, técnica de 2.ª
classe, da carreira técnica, e Maria Inês Mendonça Faleiro,
técnico superior de 2.ª classe, da carreira de arquitecto.

16 � Afixação das listas � a lista dos candidatos admitidos bem
como a de classificação final, serão afixadas, para consulta, no Edifí-
cio dos Paços do Município ou publicadas no Diário da República,
3.ª série, de conformidade com o disposto nos artigos 33.º, 34.º e 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho. Os candidatos
excluídos serão notificados, nos termos do artigo 34.º do já referido
diploma legal.

17 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora
da realização dos métodos de selecção, nos termos previstos nos n.º 2
do artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

18 � Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os interessados têm acesso às actas e aos docu-
mentos em que assentem as deliberações do júri, desde que as solici-
tem.

19 � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º em con-
jugação com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência, em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência le-
gal.

19.1 � Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos devem
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra o
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, assim como
indicar no requerimento de admissão as respectivas capacidades de
comunicação e expressão.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo
dessa mesma deficiência.

20 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de opor-
tunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Macário
Correia. 1000258950

Aviso

1 � Para efeitos do disposto nos artigos 27.º e 28.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, se torna público que pelo meu despa-
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cho de 4 de Maio de 2004, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para dois lugares de au-
xiliar técnico de museografia, do grupo de pessoal auxiliar.

2 � Legislação aplicável � ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho,
427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de Outubro, 409/91, de 17
de Outubro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 247/87, de 17 de Junho,
404-A/98, de 18 de Dezembro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

3 � Conteúdo funcional � o descrito no Despacho n.º 38/88, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 1989.

4 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas postas
a concurso caducando com o seu preenchimento.

5 � Remuneração base � a remuneração base corresponde ao ín-
dice 199, escalão 1 da categoria de auxiliar técnico de museografia,
constante do anexo II do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de
30 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração local.

6 � Local de trabalho � o local de trabalho é na área do municí-
pio de Tavira.

7 � Requisitos especiais de admissão � ao concurso poderão
candidatar-se os indivíduos possuidores da escolaridade obrigatória.

8 � Requisitos gerais de admissão � ao concurso poderão
candidatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que
satisfaçam cumulativamente, os seguintes requisitos gerais, fixados no
artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

9 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
serão os seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos (revestindo natureza teórica)
e com carácter eliminatório, sem consulta e com duração
máxima de 20 minutos;

b) Entrevista profissional de selecção.

10 � A classificação final será efectuada numa escala de 0 a 20,
de acordo com a seguinte fórmula:

3(POC) + 2(EPS)
CF = �������

5

em que:

CF = classificação final;
POC = prova oral de conhecimentos revestindo natureza teó-

rica;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Considerar-se-ão excluídos da graduação final, os candidatos que
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

11 � A prova oral de conhecimentos, cujo programa foi aprova-
do por meu despacho datado de 20 de Maio de 2004, versará sobre os
seguintes temas:

Regime de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei n.º 100/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto,
e pelos Decretos-Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, 70-A/
2000, de 5 de Maio, e 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto disciplinar � Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro;
Deontologia profissional � Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-

nho;
Projecto de Regulamento do Museu Municipal de Tavira, Diário

da República, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro de 2002.

Considerar-se-ão excluídos os candidatos que obtenham classifica-
ção inferior a 9,5 valores.

12 � A entrevista profissional de selecção visa determinar e ava-
liar numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as

aptidões profissionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercí-
cio das funções.

12.1 � Os critérios da entrevista profissional de selecção, incluin-
do a fórmula classificativa, constam da acta do júri do concurso de 17
de Maio 2004, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

13 � Formalização de candidaturas � as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em folha normalizada tamanho
A4, dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Tavira, podendo
ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal sita na Praça da
República, 12, 2.º, direito, dentro das horas normais de expediente,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a Câmara
Municipal de Tavira, Praça da República, 8800-951 Tavira, expedidas
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

13.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número, data de emissão e validade do bilhete
de identidade, bem como a entidade que o emitiu, número
fiscal de contribuinte, situação militar, quando for caso dis-
so, residência completa);

b) Habilitações literárias;
c) Menção do concurso a que se candidata, bem como do Diá-

rio da República em que se encontra publicado o presente
aviso;

d) Especificação de quaisquer outros elementos susceptíveis de
influírem a apreciação de mérito ou de constituírem motivo
de preferência legal, os quais todavia só serão tidos em con-
ta pelo júri se devidamente comprovados.

13 � Os requerimentos de admissão deverão ser obrigatoriamente
acompanhados, sob pena de exclusão, do certificado de habilitações
literárias.

13.3 � Os requerimentos de admissão deverão também, ser acom-
panhados de fotocópia do bilhete de identidade.

13.4 � É dispensada, nesta fase, a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos gerais exigidos para admissão a concur-
so, a que se referem as alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e constantes do n.º 8, desde
que os candidatos declararem nos respectivos requerimentos em
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos menciona-
dos nas referidas alíneas.

14 � O disposto no número que antecede não impede que o júri
exija aos candidatos em caso de dúvida sobre a respectiva situação a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos requeri-
mentos serão punidas nos termos da lei.

16 � Composição do júri:

Presidente � Carlos João dos Santos Toscano, chefe da Divisão
de Património e Reabilitação Urbana.

Vogais efectivos � Sérgio Manuel Godinho Sousa Gago, técnico
superior de 1.ª classe, da carreira de técnico superior, que subs-
titui o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos, e Maria
Inês Mendonça Faleiro, técnico superior de 2.ª classe, da car-
reira de arquitecto.

Vogais suplentes � Ana Sofia da Cruz Mascarenhas Vieira da
Mota Miguens, técnica superior de 2.ª classe, da carreira téc-
nica superior, e Sandra Cristina da Costa Fialho Palma Cava-
co, técnica superior de 2.ª classe, da carreira técnica superior.

17 � Afixação das listas � a lista dos candidatos admitidos bem
como a de classificação final, serão afixadas, para consulta, no edifí-
cio dos Paços do Município ou publicadas no Diário da República,
3.ª série, de conformidade com o disposto nos artigos 33.º, 34.º e 40.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho. Os candidatos
excluídos serão notificados, nos termos do artigo 34.º do já referido
diploma legal.

18 � Os candidatos admitidos serão notificados do dia e da hora
da realização dos métodos de selecção, nos termos previstos no n.º 2
do artigo 34.º e artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Ju-
lho.

19 � Nos termos do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 204/
98, de 11 de Julho, os interessados têm acesso às actas e aos docu-
mentos em que assentem as deliberações do júri, desde que as solici-
tem.

20 � Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º em con-
jugação com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de
Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência, em igualdade
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência le-
gal.
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20.1 � Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos devem
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra o
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, assim como
indicar no requerimento de admissão as respectivas capacidades de
comunicação e expressão.

É dispensada a apresentação imediata de documento comprovativo
dessa mesma deficiência.

21 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, José Macário
Correia. 1000258953

 CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de
26 de Maio de 2004, está aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública, concurso externo de ingresso para provimento de uma vaga
de operário semiqualificado (porta-miras), pertencente ao quadro de
pessoal desta Câmara Municipal, remunerada pelo índice 137, escalão
I, da escala indiciária para as carreiras de regime geral da função pú-
blica, actualmente no valor mensal ilíquido de 425,15 euros.

1 � O concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho.

2 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso e cessa com
o seu preenchimento.

3 � Requisito de admissão:

Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais � comprovada formação ou experiência
profissional, adequada ao exercício da respectiva função, de
duração não inferior a um ano.

4 � Habilitações literárias � escolaridade obrigatória.
5 � Conteúdo funcional � o descrito no Despacho n.º 4/88, pu-

blicado no Diário da República, 2.ª série, de 6 de Abril de 1989.
6 � Condições de trabalho e demais regalias � o local de trabalho

é a área do concelho de Tomar e as regalias são as vigentes e aplicá-
veis aos funcionários e agentes da administração local.

7 � A candidatura deverá ser formalizada, sob pena de exclusão,
em requerimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de To-
mar e dela deverão constar o nome, estado civil, data de nascimento,
filiação, naturalidade, habilitações literárias, profissão, residência,
código postal, número, data e serviço emissor do bilhete de identida-
de e o número de contribuinte, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo estabelecido neste aviso, para Câmara Municipal de Tomar,
2300-550 Tomar.

8 � O requerimento deverá ser instruído, sob pena de exclusão,
com os documentos comprovativos dos requisitos referidos no n.º 2
do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, nas alíneas a), d), e) e f),
os quais poderão ser dispensados para admissão ao concurso se os
candidatos declararem no próprio requerimento, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

9 � O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos dos requisitos habilitações e
profissionais (originais ou fotocópias dos certificados de
habilitações literárias e profissionais);

b) Fotocópia do bilhete de identidade (frente e verso).

10 � Os candidatos funcionários da Câmara Municipal de Tomar
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
respectivo processo individual.

11 � No requerimento os candidatos poderão, ainda, declarar quais-
quer circunstâncias susceptíveis de influírem na apreciação do seu
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais só
poderão ser tidas em consideração se devidamente comprovadas.

12 � Os candidatos com um grau de deficiência, igual ou superior
a 60%, abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 29/2002, de 3 de Fevereiro,
deverão declarar no requerimento de admissão, o grau incapacidade e

tipo de deficiência, bem como, a capacidade de comunicação/expres-
são, com vista à adequação do processo de selecção às suas aptidões.

13 � É dispensada a apresentação imediata do documento
comprovativo do grau de incapacidade e tipo de deficiência.

14 � Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer
candidato, em caso de dúvida, a apresentação da documentação
comprovativa das suas declarações.

15 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

16 � Métodos de selecção � prova prática de conhecimentos e
entrevista profissional de selecção.

a) Prova prática de conhecimentos � a prova prática de conheci-
mentos, terá a duração máxima de 10 minutos e resume-se à seguinte
tarefa, avaliada pela rapidez e qualidade da sua execução, num total
de 20 valores:

Tarefa � fixação e posicionamento de determinados alvos.

b) A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar de forma
objectiva e sistemática o grau de aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos para o exercício da função e terá a duração máxima de 20
minutos, onde serão avaliados e ponderados os seguintes factores de
apreciação:

Capacidade de realização; capacidade de adaptação; espírito de
equipa; e; análise de problemas.

17 � Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática de
conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

18 � Os candidatos excluídos serão notificados e os admitidos se-
rão convocados, através de ofício, registado, para a realização dos
métodos de selecção, conforme dispõe, respectivamente, os artigos 34.º
e 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

19 � A classificação final dos candidatos resulta da média aritmé-
tica simples das classificações obtidas nos métodos de selecção, ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

20 � Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candi-
datos é definida de acordo com a utilização sucessiva dos critérios de
preferência estabelecidos no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/
2001, de 3 de Fevereiro, e no artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho. Sempre que subsista igualdade após aplicação dos critérios
definidos, compete ao júri o estabelecimento de critérios de desempate.

21 � A publicação da relação de candidatos e lista de classificação
final serão efectuadas nos termos dos artigos 34.º, 35.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

22 � O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente � arquitecto Paulo Manuel de Oliveira de Matos
Diogo, chefe de divisão.

1.º vogal efectivo � Dr. Carlos António de Abranches
Constantino, técnico superior de 1.ª classe.

2.º vogal efectivo � Maria do Rosário Simões Carvalho Chora,
técnica superior de 1.ª classe.

1.º vogal suplente � arquitecto José Carlos Branco Rodrigues,
chefe de divisão.

2.º vogal suplente � Ernesto Manuel Marques Gameiro, técnico
profissional especialista.

23 � Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, funcionará
como tal, o 1.º vogal efectivo.

24 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, António P. Silva
Paiva. 1000258964

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso
Concurso interno geral para provimento de 10 vagas de

operário altamente qualificado principal (operador esta-
ções elevatórias).

Para os devidos efeitos se torna público que, na sequência do res-
pectivo concurso público, foram nomeados operários altamente qua-
lificados principais, Joaquim da Costa Teixeira, João da Costa
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Teixeira, António Albino Matilde, Rui Manuel Dias Serra, António
Manuel da Graça Oliveira, Aníbal Manuel da Silva Marques, João Luís
Santos Freitas, António Fernando Calafate Rodrigues, Carlos Manuel
Pereira da Graça e José Joaquim Oliveira Pereira, conforme despacho
datado de 31 de Maio do corrente ano.

Os nomeados deverão tomar posse do lugar no prazo de 20 dias a
contar da data publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento do visto do Tribunal de Contas.

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues. 1000258996

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento de uma
vaga de operário qualificado (electricista)

António Manuel Oliveira Rodrigues, presidente da Câmara Municipal
de Torres Novas:

Faz público que, de conformidade com o seu despacho datado de
12 de Maio do corrente ano, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso externo de ingresso para provimento de um lu-
gar de operário qualificado (electricista).

1 � O concurso é válido para a vaga posta a concurso, e caduca
com o seu provimento.

2 � A selecção dos candidatos será feita através de prova de co-
nhecimentos e entrevista profissional de selecção.

2.1 � A classificação final (CF) será resultante da seguinte fórmu-
la, atribuindo-se a cada uma das provas 0 a 20 valores:

PC + EPS
CF = �����

2

PC = prova de conhecimentos (prática), que visa avaliar o nível
de conhecimentos dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício
da função e tem carácter eliminatório que incidirá sobre o conteúdo
funcional de electricista.

EPS = entrevista � terá por objecto determinar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos, ponderando os seguintes factores:

A � adaptação à função desempenhada;
B � conhecimentos e aperfeiçoamento profissional relaciona-

dos com as exigências da função;
C � sentido de responsabilidade;
D � espírito de iniciativa.

Cada factor é valorado de 1 a 5 num total de 20 valores, sendo a
classificação da entrevista o resultado da aplicação da seguinte fór-
mula:

EN = A + B + C + D

3 � O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � Mário Folgado Mota, vereador a tempo inteiro.
Vogais efectivos:

José Carlos Pires Vicente, director Departamento Obras e
Serviços Urbanos.

Álvaro Manuel Ferreira Maia, técnico química industrial �
estagiário.

Vogais suplentes:

Pedro Miguel Rosa Ferreira Branco Mourão, técnico quími-
ca industrial � estagiário.

António Ferreira Ruivo, chefe Divisão de Edifícios Municipais.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

4 � O concurso é aberto nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Ou-
tubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

5 � Condições de candidatura � podem candidatar-se os indivíduos
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação dos requerimen-
tos, reúnem as seguintes condições:

5.1 � Requisitos gerais � os constantes do artigo 29.º do Decre-
to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

5.2 � Requisitos especiais � escolaridade obrigatória e comprovada
formação adequada ao exercício da profissão, de duração não inferior
a dois anos (n.º 2, artigo 12.º, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.º 44/99, de 11 de
Junho).

6 � Do requerimento de candidatura, a dirigir ao presidente da
Câmara de Torres Novas deverão constar os seguintes elementos de
identificação:

Nome, estado civil, profissão, naturalidade e residência, data de
nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do
bilhete de identidade e arquivo de identificação que o emitiu e
o número fiscal de contribuinte, concurso a que se candidata,
com indicação do número e data do Diário da República onde
se encontra publicado este aviso, declaração sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que se
encontra relativamente aos requisitos gerais de candidatura
mencionada no n.º 5.1.

6.1 � Deverá ainda mencionar a experiência profissional do can-
didato, podendo também ser apresentados quaisquer outros elementos
que os candidatos entendam poder ser relevantes na apreciação do
seu mérito ou vir a constituir motivo de preferência legal.

7 � As listas dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final serão publicadas no Diário da República,
3.ª série, afixados no átrio desta Câmara, ou através de notificação
dos candidatos por ofício registado, conforme as situações previstas
nos artigos 34.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de
Junho.

8 � O local de trabalho será o concelho de Torres Novas e a re-
muneração a auferir é as que decorrerem da aplicação do Decreto-Lei
n.º 149/2002, de 21 de Maio.

9 � Conteúdo funcional � as descrições das funções corresponden-
tes do lugar a prover são constantes do Despacho n.º 1/90, da
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27
de Janeiro de 1990.

10 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 � Quota de emprego � nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/01, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiên-
cia tem preferência em igualdade de classificação a qual prevalece sobre
qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no requerimen-
to de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de in-
capacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expres-
são a utilizar no processo de selecção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º
do diploma supra mencionado.

12 � Para constar se publica este aviso, que também vai ser divul-
gado em órgão de comunicação social e afixado nos locais de estilo
dos Paços do Município.

17 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, António Manuel
Oliveira Rodrigues. 1000259000

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Aviso

Torna-se público que, por despacho do signatário de 14 de Maio de
2004, foram nomeados, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º
do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, para provimento de dois
lugares de assistente administrativo, Clara Isabel da Cruz Nobre e
António Teixeira Ribeiro, oriundos da reserva de recrutamento pre-
vista no artigo 20.º do mesmo diploma legal.

2 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Soares Miguel. 3000144946

Aviso

Torna-se público que, por despacho do signatário de 4 de Junho de
2004, foi nomeada para provimento de um lugar de tesoureiro prin-
cipal, a candidata classificada em 1.º lugar no concurso oportunamen-
te efectuado, Otília Maria Pacheco de Almeida.

4 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Soares Miguel. 3000144948
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CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS

Aviso

1 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação..

Considerando este preceito, nos termos dos artigos 27.º e 28.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, torna-se público que,
por despacho datado de 27 de Fevereiro de 2004, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presen-
te aviso no Diário da República, 3.ª série, os seguintes concursos:

a) Referência 1 � concurso externo de ingresso para provimen-
to de um lugar técnico profissional de 2.ª classe, da carreira
de topógrafo, do grupo de pessoal técnico profissional;

b) Referência 2 � concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico profissional de 2.ª classe, da carreira
de desenhador, do grupo de pessoal técnico profissional;

c) Referência 3 � concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de técnico profissional de 2.ª classe, carreira de
fiscal municipal, do grupo de pessoal técnico profissional.

2 � No âmbito do presente concurso, dá-se cumprimento ao esta-
belecido no Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, no que res-
peita ao sistema de quotas de emprego para pessoas deficientes.

3 � Legislação aplicável � Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 404-
-A/98, de 18 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de De-
zembro, Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, Decreto-Lei n.º 238/99, de 25
de Junho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 � Prazo de validade � o concurso é válido para as vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

5 � Conteúdos funcionais � os conteúdos funcionais dos lugares
a concurso referidos no ponto 1, do presente aviso de abertura são os
seguintes:

a) Referência 1 � é o constante das funções descritas no Des-
pacho n.º 1/90, da SEALOT, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990;

b) Referência 2 � é o constante das funções descritas na Por-
taria n.º 351/87, de 29 de Abril;

c) Referência 3 � é o constante das funções descritas no Des-
pacho n.º 20, da SEALOT, publicado no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 110, de 12 de Maio de 1994.

6 � Local de trabalho � o local de trabalho situa-se na área do
município de Vagos.

7 � Vencimento e condições de trabalho � os lugares a prover
serão remunerados com o vencimento correspondente à categoria,
fixado nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro (escalão 1, índice 199, da escala indiciária da Adminis-
tração Pública, presentemente fixado em 617,56 euros, sendo as con-
dições de trabalho as genericamente vigentes e aplicáveis aos funcio-
nários e agentes da administração local.

8 � Requisitos de admissão � a este concurso poderão candidatar-se
os indivíduos que satisfaçam os seguintes requisitos:

8.1 � Requisitos gerais � podem candidatar-se ao concurso os
indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam cumula-
tivamente os requisitos os previstos no artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

8.2 � Requisitos especiais � são os seguintes:

Referências 1) e 2) � possuir curso tecnológico, curso das esco-
las profissionais, curso das escolas especializadas de ensino

artístico, curso que confira certificado de qualificação profis-
sional de nível III, definida pela Decisão n.º 85/368/CEE, do
Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou cur-
so equiparado, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 6.º
do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à
administração local com as devidas adaptações, pelo Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e alterado pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho;

Referência 3) � possuir como habilitação literárias mínimas, o
12.º anos de escolaridade e curso específico ministrado pelo
Centro de Estudos e Formação Autárquica, conforme disposto
na alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 412-A/
98, de 30 de Dezembro.

9 � Formalização das candidaturas � as deverão ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente da Câmara Municipal
de Vagos, podendo ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal,
dentro das horas normais de expediente, ou remetidas pelo correio,
registado com aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Vagos,
Largo do Município, 3840-001 Vagos, expedido até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas.

9.1 � Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo e respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c) Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data

e publicação do respectivo aviso no Diário da República;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influenciar na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em consideração se devidamente comprovadas;

e) Os candidatos com deficiência devem declarar, no requeri-
mento de admissão, sob o compromisso de honra o respectivo
grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo dispen-
sada a apresentação imediata de documento comprovativo.

9.2 � Os requerimentos dos candidatos devem ser obrigatoriamente
acompanhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
b) Fotocópia de bilhete de identidade e do cartão de contribuinte

fiscal;
c) Documento comprovativo dos requisitos gerais enunciados

nas alíneas a), b), d), e) e f) do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, os quais são dispensados desde
que os candidatos declarem no respectivo requerimento, sob
compromisso de honra, e em alíneas separadas, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada um dos
requisitos referidos nas citadas alíneas;

d) Documento comprovativo dos requisitos especiais enuncia-
do no ponto 8.2, do presente aviso de abertura de concurso.

9.3 � As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 � Métodos de selecção � nos termos do artigo 19.º do Decre-

to-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, os métodos de selecção a
utilizar serão os seguintes:

Prova escrita de conhecimentos (PEC);
Entrevista profissional de selecção (EPS).

10.1 � A prova escrita de conhecimentos (PEC), visa avaliar os
conhecimentos específicos dos candidatos da seguinte forma:

a) Referência 1 � a prova escrita de conhecimentos (PEC), terá
a duração máxima de uma hora e trinta minutos, e visa ava-
liar os conhecimentos gerais. Será de carácter eliminatória
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5
valores, sendo a respectiva classificação expressa numa es-
cala de 0 a 20 valores. A prova escrita de conhecimentos
incidirá sobre as seguintes matérias:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da admi-
nistração central, regional e local � Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro;

Código do Procedimento Administrativo � Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime jurídico de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
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duzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-
-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, Decreto-Lei n.º 70-
-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/2001, de
11 de Maio;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamen-
to dos órgãos dos município e das freguesias � Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro.

b) Referência 2 � a prova escrita de conhecimentos (PEC), terá
a duração máxima de 90 minutos, e visa avaliar os conheci-
mentos específicos relativos a matérias previstas no currí-
culo escolar correspondente às habilitações literárias ou pro-
fissionais exigidas. Não terá carácter eliminatório, sendo a
respectiva classificação expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores;

c) Referência 3 � a prova escrita de conhecimentos (PEC), terá
a duração máxima de uma hora e trinta minutos, e visa ava-
liar os conhecimentos gerais. Será de carácter eliminatória
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5
valores, sendo a respectiva classificação expressa numa es-
cala de 0 a 20 valores. A prova escrita de conhecimentos
incidirá sobre as seguintes matérias:

Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da admi-
nistração central, regional e local � Decreto-Lei n.º 24/
84, de 16 de Janeiro;

Código do Procedimento Administrativo � Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Regime jurídico de férias, faltas e licenças � Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, De-
creto-Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, Decreto-Lei
n.º 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decreto-Lei n.º 157/
2001, de 11 de Maio;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamen-
to dos órgãos dos município e das freguesias � Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
-A/2002, de 11 de Janeiro;

Regime jurídico de urbanização e da edificação � Decre-
to-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e Lei n.º 15/
2002, de 22 de Fevereiro.

10.2 � A entrevista profissional de selecção (EPS), pretende-se
avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação
com os requisitos dos conteúdos funcionais, descritos no ponto n.º 5,
do presente aviso de abertura:

a) Referências 1, 2 e 3:

A entrevista profissional de selecção (EPS) será valorada de acor-
do com a fórmula abaixo indicada, tendo em conta os seguintes
parâmetros/factores:

Capacidade de relacionamento (CR);
Experiência profissional e cultura geral (EC);
Motivação e interesse (MI);
Sentido de responsabilidade (SR).

EPS = (CR + EC + MI + SR) / 4

Os subcritérios da entrevista profissional de selecção (EPS) serão
valorados de 0 a 20 valores, como a seguir se indica:

Não favorável � 0 a 7 valores;
Favorável com reservas � 8 a 9 valores;
Favorável � 10 a 13 valores;
Muito favorável � 14 a 17 valores;
Preferencialmente favorável � 18 a 20 valores.

11 � Classificação final � a classificação final, que resultará da
fórmula abaixo indicada, será expressa na escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal, e por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores:

CF = (PEC + EPS) / 2
em que:

CF = classificação final;
PEC = prova escrita de conhecimentos;
EPS = entrevista profissional de selecção.

12 � Afixação das listas � as listas dos candidatos admitidos e
excluídos e de classificação final serão afixadas, para consulta, no
edifício dos Paços do Município ou enviadas para publicação no Diá-
rio da República, 3.ª série, conforme as situações previstas nos arti-
gos 33.º e 34.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 � O dia, horas e local das provas serão marcados oportuna-
mente e os candidatos avisados por escrito.

14 � Júri do concurso � o júri do concurso terá a seguinte com-
posição:

a) Referência 1):

Presidente � António José Ferreira da Graça, vereador perma-
nente da Câmara Municipal de Vagos.

Vogais efectivos � Dr.ª Graça Maria Dias Pinheiro Peralta Feio,
chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo, e engenheira
Ana Cláudia Vilão da Silva, técnica superior de 1.ª classe.

Vogais suplentes � arquitecto Pedro Jorge Pousa Ruano de Cas-
tro, chefe da Divisão de Edifícios e Urbanização, e o Dr. Jor-
ge Manuel dos Santos Simões, vereador permanente.

O vogal suplente Dr. Jorge Manuel dos Santos Simões, substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

b) Referência 2):

Presidente � António José Ferreira da Graça, vereador perma-
nente da Câmara Municipal de Vagos.

Vogais efectivos � arquitecto Pedro Jorge Pousa Ruano de Cas-
tro, chefe da Divisão de Edifícios e Urbanização, e Fernando
Domingues Camarneiro, desenhador especialista.

Vogais suplentes � engenheiro Jorge Manuel Gonçalves Almeida,
chefe da Divisão de Infraestruturas, e o Dr. Jorge Manuel dos
Santos Simões, vereador permanente.

O vogal suplente Dr. Jorge Manuel dos Santos Simões, substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

c) Referências 3):

Presidente � António José Ferreira da Graça, vereador perma-
nente da Câmara Municipal de Vagos.

Vogais efectivos � engenheira Isabel Maria da Cruz Trindade,
directora do Departamento de Urbanismo, e Carlos Jorge Costa
de Castro, fiscal municipal especialista.

Vogais suplentes � Dr.ª Graça Maria Dias Pinheiro Peralta Feio,
chefe da Divisão de Planeamento e Urbanismo, e o Dr. Jorge
Manuel dos Santos Simões, vereador permanente.

O vogal suplente Dr. Jorge Manuel dos Santos Simões, substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

15 � Actas de reuniões do júri � os critérios de apreciação e pon-
deração da prova escrita de conhecimentos e da entrevista profissio-
nal de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

17 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel Ro-
cha da Cruz. 3000144859

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso

Torna-se público que por meu despacho de 1 de Junho do corrente
ano, nomeei para a categoria de tesoureira principal, Gorete Manuel
Machado Corredoura, precedendo de concurso, a qual deverá aceitar a
nomeação, no prazo de 20 dias, a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República. (Isento do visto do Tribunal de Con-
tas.)

1 de Junho de 2004. � O Vereador com competências delegadas,
António Alberto Almeida de Matos Gomes. 3000144521

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso
Concurso externo de ingresso para admissão de dois

estagiário para provimento de dois lugares de técnico
superior de gestão de 2.ª classe.

Torno público, em conformidade com o disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
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que por despacho de 7 de Maio de 2004 nomeei para lugares do qua-
dro de técnico superior de gestão de 2.ª classe, por urgente conve-
niência de serviço com efeitos a partir de 10 de Maio de 2004, os
candidatos classificados no concurso em epígrafe, a que se refere o
aviso de abertura publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 237,
de 13 de Outubro de 2003:

Geraldina Gabriela de Oliveira Zenha Garcês.
João Pedro Catarino Marques Ferreira.

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Fernando Horácio
Moreira Pereira de Melo. 3000144893

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de dois lugares de auxiliares administrativos

Torno público, em conformidade com o disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
que por despacho de 21 de Maio de 2004 nomeei para lugares do
quadro de auxiliar administrativo, por urgente conveniência de servi-
ço com efeitos a partir de 24 de Maio de 2004, as candidatas classi-
ficadas no concurso em epígrafe, a que se refere o aviso de abertura
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 190, de 19 de Agosto
de 2003:

Liliana Isabel Dias Vasques.
Celestina Maria Lemos Cardoso Nunes.

1 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Fernando Horácio
Moreira Pereira de Melo. 3000144894

CÂMARA MUNICIPAL DE VENDAS NOVAS

Aviso

Concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar de auxiliar técnico de educação

Despacho de nomeação

Para os devidos efeitos, se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara Municipal, datado de 2 de Junho de 2004, e na
sequência da realização de concurso externo de ingresso, foi nomeada
em concordância com a lista de classificação final a candidata abaixo
designada para o seguinte lugar:

Um lugar de auxiliar técnico de educação:

Vera Cristina Carriço Machado.

A candidata nomeada deverá tomar posse do cargo no prazo de 20
dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República. (Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal de Con-
tas.)

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Filipe Godinho
Barradas. 1000259171

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 89/2004

Para cumprimento do disposto do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
a deliberação de 22 de Abril de 2004, vai proceder-se à discussão pública
de uma operação de loteamento, constituída por 26 lotes, para o
prédio sito no Lugar de Almas, freguesia de São Simão de Novais,
requerido em nome de Gomes & Castro, L.da, pelo período de 15 dias
úteis, contados da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, as reclamações, sugestões
ou pedidos de esclarecimentos apresentados pelos interessados deve-
rão ser entregues na Repartição Administrativa do Departamento de
Urbanismo e Habitação, onde o processo estará disponível para con-
sulta.

20 de Maio de 2004. � O Vereador do Urbanismo e Habitação,
Jorge Paulo Oliveira. 1000259180

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 12/04

Concurso interno de acesso limitado para um lugar
de pedreiro principal

Nomeação

Torna-se público que por despacho da chefe de Divisão Municipal
de Gestão de Pessoal, por subdelegação de competências, de 24 de
Maio de 2004, nomeou no cargo de pedreiro principal, Arlindo Ma-
nuel Gonçalves Fonseca, único classificado no concurso supra mencio-
nado.

O interessado deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
Municipal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144548

Aviso n.º 15/04

Concurso interno de acesso limitado para um lugar
de engenheiro técnico electrotécnico de 1.ª classe

Nomeação

Torna-se público que por despacho da chefe de Divisão Municipal
de Gestão de Pessoal, por subdelegação de competências, de 24 de
Maio de 2004, nomeou no cargo de engenheiro técnico electrotécnico
de 1.ª classe, António Sérgio Vale do Nova, único classificado no
concurso supra mencionado.

O interessado deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
Municipal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144573

Aviso n.º 16/04

Concurso interno de acesso limitado para um lugar
de técnico superior de história de 1.ª classe

Nomeação

Torna-se público que por despacho da chefe de Divisão Municipal
de Gestão de Pessoal, por subdelegação de competências, de 24 de
Maio de 2004, nomeou no cargo de técnico superior de história de
1.ª classe, António Manuel da Cruz Correia, único classificado no
concurso supra mencionado.

O interessado deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

24 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
Municipal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144575

Aviso n.º 27/04

Abertura de concurso interno de acesso geral para dois
lugares técnico profissional de arquivo de 1.ª classe

1 � Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho de
20 de Maio de 2004, do vereador José Cancela Moura, por delegação
de competências, está aberto pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno de acesso geral para dois lugares de técnico profissional de
arquivo de 1.ª classe, do quadro do pessoal desta autarquia.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para os lugares pos-
tos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 � Local de prestação de trabalho � o local de trabalho abran-
gerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

4 � Serviço � aquele onde os funcionários estão a exercer fun-
ções.

5 � Legislação aplicável � a este concurso aplicam-se as disposi-
ções do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/
99, de 27 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
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6 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação
da fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores:

AC + EPS
CF = ����

2

sendo:

CF = classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e pondera-
dos os factores a seguir enunciados pela seguinte forma:

 (2 × CS) + (2 × HL) + (1,5 × EP) + (0,5 × FP)
AC = �����������������

6

sendo:

AC = avaliação curricular;
CS = classificação de serviço;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

a) Classificação de serviço � será efectuada a média da classifica-
ção dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

10 pontos � 20 valores
9 pontos � x valores

b) Habilitações literárias:

Mínima exigida � 19 valores;
Habilitações de grau superior � 20 valores.

c) Experiência profissional � a determinação da experiência pro-
fissional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

 (a × 0,5) + (b × 0,4) + (c × 0,3)
EP = ������������

3

d) Formação profissional � para determinação da formação pro-
fissional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acres-
cem à habilitação-base ou outras acções de formação profissional, com
ou sem avaliação em que o concorrente tenha participado como for-
mando ou formador e que estejam ligados com a área funcional do
lugar a prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocor-
reu a última promoção.

Entrevista profissional de selecção � visa avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissi-
onais e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a
desempenhar, tem a duração de 15 minutos, sendo comunicado aos
candidatos em tempo útil a data, hora e local da mesma.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso.

8 � Formalização � o interessado deverá utilizar, sob pena de
exclusão requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal para o efeito, no qual deverá constar o nome do candida-
to, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência (rua e
número, código postal e localidade), número de telefone, data de
nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de
contribuinte, referência ao concurso a que se candidata e declaração
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se

encontra vinculado, donde conste a natureza do vínculo, a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pú-
blica e a classificação de serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b), c) e d).

9 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, endereçadas à Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430, Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro do
prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

10 � A relação de candidatos e a lista de classificação final será
afixada para consulta na vitrina do corredor de acesso à Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal.

11 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Mu-
nicipal de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

12 � Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, decla-
ra-se que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � O júri deste concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � o director de Departamento Municipal de Patri-
mónio, engenheiro Mário Armando Martins Duarte.

Vogais suplentes � a chefe de Divisão Municipal de Arquivo, Dr.ª
Alda Maria Pereira Padrão Temudo, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos, e a chefe de Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal, Dr.ª Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro.

Vogais suplentes � a chefe de Divisão Municipal de Consultadoria
Jurídica, Dr.ª Maria Conceição Almeida Araújo Monteiro da
Rocha, e a chefe de Secção de Recrutamento e Selecção, Maria
da Conceição Mendes dos Santos Carvalho.

26 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144564

Aviso n.º 28/04

Abertura de concurso interno de acesso geral para um
lugar técnico profissional de arquivo especialista

1 � Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho de
20 de Maio de 2004, do vereador José Cancela Moura, por delegação
de competências, está aberto pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno de acesso geral para um lugar de técnico profissional de arqui-
vo especialista, do quadro do pessoal desta autarquia.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para o lugar posto a
concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 � Local de prestação de trabalho � o local de trabalho abran-
gerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

4 � Serviço � aquele onde o funcionário está a exercer funções.
5 � Legislação aplicável � a este concurso aplicam-se as disposi-

ções do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/
99, de 27 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação
da fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores:

AC + EPS
CF = �����

2

sendo:

CF = classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.
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Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e pondera-
dos os factores a seguir enunciados pela seguinte forma:

(2 × CS) + (2 × HL) + (1,5 × EP) + (0,5 × FP)
AC = ������������������

6

sendo:

AC = avaliação curricular;
CS = classificação de serviço;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

a) Classificação de serviço � será efectuada a média da classifica-
ção dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

10 pontos � 20 valores
9 pontos � x valores

b) Habilitações literárias:

Mínima exigida � 19 valores;
Habilitações de grau superior � 20 valores.

c) Experiência profissional � a determinação da experiência pro-
fissional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

EP = (a × 0,5) + (b × 0,4) + (c × 0,3)
3

d) Formação profissional � para determinação da formação pro-
fissional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acres-
cem à habilitação-base ou outras acções de formação profissional, com
ou sem avaliação em que o concorrente tenha participado como for-
mando ou formador e que estejam ligados com a área funcional do
lugar a prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocor-
reu a última promoção.

Entrevista profissional de selecção � visa avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissi-
onais e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a
desempenhar, tem a duração de 15 minutos, sendo comunicado aos
candidatos em tempo útil a data, hora e local da mesma.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso.

8 � Formalização � o interessado deverá utilizar, sob pena de
exclusão requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal para o efeito, no qual deverá constar o nome do candida-
to, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência (rua e
número, código postal e localidade), número de telefone, data de
nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de
contribuinte, referência ao concurso a que se candidata e declaração
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se

encontra vinculado, donde conste a natureza do vínculo, a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pú-
blica e a classificação de serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b), c) e d).

9 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, endereçadas à Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430, Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro do

prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

10 � A relação de candidatos e a lista de classificação final será
afixada para consulta na vitrina do corredor de acesso à Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal.

11 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Mu-
nicipal de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

12 � Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, decla-
ra-se que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � O júri deste concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � o director de Departamento Municipal de Patri-
mónio, engenheiro Mário Armando Martins Duarte.

Vogais suplentes � a chefe de Divisão Municipal de Arquivo, Dr.ª
Alda Maria Pereira Padrão Temudo, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos, e a chefe de Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal, Dr.ª Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro.

Vogais suplentes � a chefe de Divisão Municipal de Consultadoria
Jurídica, Dr.ª Maria Conceição Almeida Araújo Monteiro da
Rocha, e a chefe de Secção de Recrutamento e Selecção, Maria
da Conceição Mendes dos Santos Carvalho.

26 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144556

Aviso n.º 29/04

Abertura de concurso interno de acesso geral para dois
lugares de mecânico automóveis principal

1 � Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho de
20 de Maio de 2004, do vereador José Cancela Moura, por delegação
de competências, está aberto pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno de acesso geral para dois lugares de mecânico automóveis
principal, do quadro do pessoal desta autarquia.

2 � Prazo de validade � o concurso é válido para os lugares pos-
tos a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 � Local de prestação de trabalho � o local de trabalho abran-
gerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

4 � Serviço � aquele onde os funcionários estão a exercer fun-
ções.

5 � Legislação aplicável � a este concurso aplicam-se as disposi-
ções do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/
99, de 27 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Métodos de selecção � a selecção dos candidatos será feita
através de prova de conhecimentos teóricos gerais e específicos es-
crita e prova de conhecimentos prática.

A prova de conhecimentos teóricos e a prova de conhecimentos
prática serão pontuadas de 0 a 20 valores cada e a ordenação final
dos candidatos será resultante da aplicação da seguinte fórmula:

(3 × PT) + (7 × PP)
CF = ��������

10

em que:

CF = classificação final;
PT = prova teórica;
PP = prova prática.

Programa de provas:
I � Prova teórica que terá a duração de duas horas:
1 � Conhecimentos gerais:
1.1 � Noções de aritmética e geometria.
1.2 � Sistemas de unidades lineares e de superfície.
1.3 � Cálculo de perímetros de figuras planas, áreas e volumes.
1.4 � Legislação.
2 � Conhecimentos específicos:
2.1 � Classificação de veículos motorizados.
2.2 � Automóveis ligeiros/pesados � partes principais.
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2.3 � Principais órgãos dos motores e suas funções.
2.4 � Funcionamento dos motores gasolina/diesel.
2.5 � Noções gerais sobre: distribuição, alimentação e injecção.
2.6 � Sistema de arrefecimento/lubrificação.
2.7 � Noções gerais sobre: caixas de velocidade, embraiagem, sus-

pensão, direcção, travões e transmissão.
II � Prova prática que terá a duração de duas horas:

Manutenção geral de máquinas e viaturas auto. Desmontagem,
reparação, montagem;

Ensaios e afinação de motores;
Detecção de deficiência mecânica em órgãos motores. Proceder

à sua reparação;
Reparar e/ou substituir peças de órgãos mecânicos.

O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constará de acta de reunião de júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 � Formalização � o interessado deverá utilizar, sob pena de
exclusão requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal para o efeito, no qual deverá constar o nome do candida-
to, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência (rua e
número, código postal e localidade), número de telefone, data de
nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de
contribuinte, referência ao concurso a que se candidata e declaração
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se

encontra vinculado, donde conste a natureza do vínculo, a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pú-
blica e a classificação de serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b), c) e d).

9 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, endereçadas à Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430, Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro do
prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

10 � A relação de candidatos e a lista de classificação final será
afixada para consulta na vitrina do corredor de acesso à Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal.

11 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Mu-
nicipal de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

12 � Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, decla-
ra-se que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � O júri deste concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � o vereador Firmino Jorge Anjos Pereira.
Vogais suplentes � directora municipal de obras e equipamentos

municipais, Dr.ª Manuela Fernanda Rocha Garrido, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e o chefe de
Divisão Municipal de Máquinas e Viaturas, engenheiro António
Manuel Rocha Santos Silva.

Vogais suplentes � a chefe de Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal, Dr.ª Maria Alexandra Vilar Pinheiro Pimenta Ribei-
ro, e a chefe de Secção de Recrutamento e Selecção, Maria da
Conceição Mendes dos Santos Carvalho.

26 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144559

Aviso n.º 30/04

Abertura de concurso interno de acesso geral
para 10 lugares de arquitecto de 1.ª classe

1 � Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho de
20 de Maio de 2004, do vereador José Cancela Moura, por delegação
de competências, está aberto pelo prazo de 10 dias úteis, concurso
interno de acesso geral para 10 lugares de arquitecto de 1.ª classe, do
quadro do pessoal desta autarquia.

2 � Prazo de validade � o prazo para apresentação de candidatu-
ras é de 10 dias úteis e é válido para os lugares postos a concurso e
para os que vierem a ser necessário preencher no prazo de três me-
ses.

3 � Local de prestação de trabalho � o local de trabalho abran-
gerá a área do concelho de Vila Nova de Gaia.

4 � Serviço � aquele onde os funcionários estão a exercer fun-
ções.

5 � Legislação aplicável � a este concurso aplicam-se as disposi-
ções do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.º 238/
99, de 27 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Métodos de selecção � avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

O ordenamento final dos candidatos será feito através da aplicação
da fórmula que se segue, traduzida na escala de 0 a 20 valores:

AC + EPS
CF = �����

2

sendo:

CF = classificação final;
AC = Avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Avaliação curricular � visa avaliar as aptidões dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do respectivo
currículo profissional, em cujo âmbito serão considerados e pondera-
dos os factores a seguir enunciados pela seguinte forma:

(2 × CS) + (2 × HL) + (1,5 × EP) + (0,5 × FP)
AC = ������������������

6

sendo:

AC = avaliação curricular;
CS = classificação de serviço;
HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

a) Classificação de serviço � será efectuada a média da classifica-
ção dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

10 pontos � 20 valores
9 pontos � x valores

b) Habilitações literárias:

Mínima exigida � 19 valores;
Habilitações de grau superior � 20 valores.

c) Experiência profissional � a determinação da experiência pro-
fissional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

(a × 0,5) + (b × 0,4) + (c × 0,3)
EP = ������������

3

d) Formação profissional � para determinação da formação pro-
fissional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acres-
cem à habilitação-base ou outras acções de formação profissional, com
ou sem avaliação em que o concorrente tenha participado como for-
mando ou formador e que estejam ligados com a área funcional do
lugar a prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocor-
reu a última promoção.

Entrevista profissional de selecção � visa avaliar numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissio-
nais e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo a
desempenhar, tem a duração de 15 minutos, sendo comunicado aos
candidatos em tempo útil a data, hora e local da mesma.
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Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso.

8 � Formalização � o interessado deverá utilizar, sob pena de
exclusão requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal para o efeito, no qual deverá constar o nome do candida-
to, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho), residência (rua e
número, código postal e localidade), número de telefone, data de
nascimento, filiação, habilitações literárias, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número fiscal de
contribuinte, referência ao concurso a que se candidata e declaração
em alíneas separadas e sob compromisso de honra da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada uma das alíneas do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e assinatura.

Os candidatos deverão especificar no requerimento quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração pelo júri se devidamente com-
provadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se

encontra vinculado, donde conste a natureza do vínculo, a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função pú-
blica e a classificação de serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b), c) e d).

9 � Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, endereçadas à Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430, Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro do
prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

10 � A relação de candidatos e a lista de classificação final será
afixada para consulta na vitrina do corredor de acesso à Divisão
Municipal de Gestão de Pessoal.

11 � Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Mu-
nicipal de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

12 � Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro Adjunto, do Ministério da Reforma do
Estado e da Administração Pública e da Ministra da Igualdade, decla-
ra-se que, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 � O júri deste concurso terá a seguinte constituição:

Presidente � o vereador, professor Dr. Joaquim Poças Martins.
Vogais suplentes � o director municipal de ordenamento do ter-

ritório, urbanismo, paisagem urbana e ambiente, engenheiro
João Fernando Sampaio Mota e Silva, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos, a directora Municipal
de Obras e Equipamentos Municipais, Dr.ª Manuela Fernanda
Rocha Garrido, e o arquitecto principal António Manuel
Freitas Martins.

Vogais suplentes � a arquitecta assessora Maria do Carmo Fon-
seca Pereira, a chefe de Divisão Municipal de Gestão de Pes-
soal, Dr.ª Maria Alexandra Vilar Pinheiro Pimenta Ribeiro, e
a chefe de Divisão Municipal de Consultadoria, Maria da Con-
ceição Almeida Araújo Monteiro Rocha.

26 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144562

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 43 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 18/97, para o prédio localizado na Rua de Heróis da Pátria e Rua

Olívia Teles, freguesia de Arcozelo, descrito na 1.ª Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 02164/070598, reque-
rido em nome de José Joaquim Olazabal Y Albuquerque, que decorrerá
pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144814

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 18 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão públi-
ca do pedido de alteração aos lotes 68 a 73 do loteamento titulado
pelo alvará n.º 23/90, para os prédios localizados na Urbanização da
Quinta dos Cubos, freguesia de Oliveira do Douro, descrito na 2.ª
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob os
n.os 02224/030491, 02225/030491, 02226/030491, 02227/030491,
02228/030491 e 02229/030491, requeridos em nome de Júlio
Fernando Jesus Almeida, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, conta-
dos a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144815

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração do loteamento titulado pelo alvará n.º 45/96,
para o prédio localizado no lugar de Espírito Santo e da Pedra Alva �
Corvo, freguesia de Arcozelo, requerido em nome de Teresa de Jesus
de Magalhães Gonçalves Zarco da Câmara e outros, que decorrerá pelo
prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144816

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 11 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão públi-
ca do pedido de licenciamento de operação de loteamento para o
prédio localizado na rua de S. Félix, freguesia de São Félix da Mari-
nha, concelho de Vila Nova de Gaia, requerido em nome de Quinta
Seca, Sociedade de Construções, L.da, descrito na 1.ª Conservatória
do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob os n.os 01804/251199 e
01805/251199, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a par-
tir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144817
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Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 4 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 18/82, para o prédio localizado na Rua de Cardoso Pinto, fregue-
sia de Grijó, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Vila
Nova de Gaia, sob o n.º 00121/191285, requerido em nome de Joa-
quim da Silva Barbosa, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados
a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144818

Aviso
Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração aos lotes n.º 1 e n.º 2 do loteamento titulado
pelo alvará n.º 44/80, para os prédios localizados na Avenida Gago
Coutinho, freguesia de Gulpilhares, descritos na 1.ª Conservatória do
Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob os n.os 65838, fls. 72 do
livro B-172 e 65837 fls. 72 do livro B-172, requeridos em nome de
José António da Costa Matos, que decorrerá pelo prazo de 15 dias,
contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144819

Aviso
Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 18 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão públi-
ca do pedido de alteração ao lote n.º 47 do loteamento titulado pelo
alvará n.º 02/89, para o prédio localizado na Praceta Nova do Fontão,
freguesia de Canidelo, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Pre-
dial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 00805/140689, requerido em nome
de António Hernâni Freitas de Oliveira, que decorrerá pelo prazo de
15 dias, contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144820

Aviso
Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 56 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 44/94, para o prédio localizado no lugar de Guimarães � Rua de
Infante D. Henrique, freguesia de Perosinho, descrito na 2.ª
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o
n.º 01328/070295, requerido em nome de Manuel Soares da Costa,
que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua
publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144821

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 20 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 62/84, para o prédio localizado no lugar de Igreja, freguesia de
Olival, descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de
Gaia, sob os n.os 00046, 00246 e 00247, requerido em nome de Joa-
quim Fernando Guimarães Correia, que decorrerá pelo prazo de 15
dias, contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144822

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 13 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão públi-
ca do pedido de alteração ao lote n.º 41 do loteamento titulado pelo
alvará n.º 02/86, para o prédio localizado na Rua dos Gaiatos, fregue-
sia de Arcozelo, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Predial de
Vila Nova de Gaia, sob o n.º 00724/080589, requerido em nome de
Fernando Ferreira P. Regal, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, con-
tados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144823

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 74 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 44/94, para o prédio localizado na Travessa do Infante, freguesia
de Perosinho, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Predial de Vila
Nova de Gaia, sob o n.º 01346/070293, requerido em nome de Maria
José Neves Ferreira, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a
partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144824

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida
pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, e em conformidade com
o despacho de 7 de Maio de 2004, vai proceder-se à discussão pública
do pedido de alteração ao lote n.º 19 do loteamento titulado pelo alvará
n.º 05/95, para o prédio localizado na Via Piaget, lugar de Candal,
freguesia de Mafamude, descrito na 2.ª Conservatória do Registo Pre-
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dial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 02223/201295, requerido em nome
de Anunciarte, Indústria de Toldos e Reclamos Luminosos, L.da, que
decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua
publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 8 horas e 30 minutos às 17 horas.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

24 de Maio de 2004. � O Vereador do Pelouro, Joaquim Poças
Martins. 3000144825

Aviso

Torna-se público que por despacho de 26 de Maio de 2004, do
vereador com delegação de competências, Dr. José Cancela Moura,
foi autorizada a nomeação em técnico superior de gestão de recursos
humanos de 2.ª classe de Paulo André Alves Teixeira, nos termos do
n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro.

28 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, em substituição do Director Municipal de Administração
Geral, Alexandra Ribeiro. 3000144555

Aviso

Para os devidos efeitos, rectifica-se o aviso n.º 45/00, publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 106, de 8 de Maio de 2001.

Assim, onde se lê «[�] foi nomeada em regime de comissão de
serviço para o cargo de técnica superior de 2.ª classe [�]» deve ler-
-se «foi nomeada para o cargo de técnica superior de 2.ª classe».

31 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144566

Aviso

Para os devidos efeitos, rectifica-se o aviso n.º 36/01, publicado
no Diário da República, 3.ª série, n.º 38, de 14 de Fevereiro de 2002,
onde se lê «[�] determinei nomear, em regime de comissão de servi-
ço, para o cargo de técnico de 2.ª classe (área de topografia) [�]»
deve ler-se «[�] determinei nomear para o cargo de técnico de 2.ª
classe (área de topografia) [�]».

31 de Maio de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
de Pessoal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144568

Aviso

Nomeação

Torna-se público que por despacho da chefe de Divisão Municipal
de Gestão de Pessoal, por subdelegação de competências, de 1 de Ju-
nho de 2004, nomeou no cargo de assistente administrativo, Maria
Isabel Fernandes Gonçalves, conforme artigo 6.º do Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, e dos artigos 21.º e 22.º do Decreto-
-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.

A interessada deverá aceitar o cargo no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República.

1 de Junho de 2004. � A Chefe de Divisão Municipal de Gestão
Municipal, por subdelegação de competências, Maria Alexandra Vilar
Pinheiro Pimenta Ribeiro. 3000144570

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 30/DGAP/2004

Torna-se público que por despacho de 21 de Maio de 2004, foi
exonerado a seu pedido do cargo de operário qualificado (jardineiro)
António Lourenço Pinto Coutinho, a partir de 15 de Maio de 2004.

15 de Maio de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, Pedro Cha-
gas Ramos. 1000258945

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Edital n.º 38/04

Operação de loteamento urbano

Discussão pública

Luís Miguel Ferro Pereira, vice-presidente da Câmara Municipal de
Vila Velha de Ródão:

Torna público, nos termos do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de
4 de Junho, e do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, que o período de abertura da discussão pública para pos-
terior aprovação do pedido de licenciamento de operação de
loteamento, num terreno sito na Eira da Fonte, Rua do Carrascal, no
lugar de Fratel, freguesia de Fratel, descrito na Conservatória do Re-
gisto Predial sob o n.º 01959/241100 e a que respeita o processo n.º 1/
2004, em nome de José Nicolau Pires Correia e Julieta da Piedade
Ribeiro Nogueira Pires, terá a duração de 15 dias e iniciar-se-á no 9.º
dia posterior ao da publicação deste edital no Diário da República.

A operação de loteamento consiste na constituição de três lotes
destinados a moradias unifamiliares de rés-do-chão e andar.

As reclamações, observações ou sugestões sobre o referido
loteamento deverão ser apresentadas, por escrito, através de requeri-
mento dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila Velha de
Rodão, devidamente identificado o seu subscritor, e entregue pessoal-
mente, ou remetido através de correio, na Secção de Atendimento
Geral, sita na Rua de Santana, Vila Velha de Rodão, 6030-230 Vila
Velha de Rodão, podendo o referido processo do qual consta o res-
pectivo parecer técnico ser consultado na mesma secção todos os dias
úteis, das 9 às 17 horas.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo.

7 de Junho de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, Luís Miguel
Ferro Pereira. 1000258963

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do sig-
natário, datado de 17 do corrente, foi deferido o pedido de licença
sem vencimento de longa duração de Maria de Fátima Lima Oliveira
Pimentel, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, com efeitos
a partir de 20 de Abril de 2004.

21 de Maio de 2004. � O Vice-Presidente da Câmara, António
Fernando Nogueira Cerqueira Vilela. 3000144471

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 67/04

Nomeação

Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administra-
ção local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se pú-
blico que por meu despacho de 3 de Junho de 2004, e na sequência do
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de porta
miras, do grupo de pessoal operário semiqualificado, publicado no
Diário da República, 3.ª série, n.º 24, de 29 de Janeiro de 2003, cuja
lista de classificação final foi homologada por meu despacho de 14 de
Maio de 2004, foi nomeado:

José Carlos Gomes Andrade, classificado em 1.º lugar com 15,59
valores, para ocupar o referido lugar a que corresponde a re-
muneração 425,15 euros, escalão 1, índice 137.

O candidato ora nomeado deve tomar posse no prazo de 20 dias
contado a partir da publicação deste aviso no Diário da República.
[Processo isento de visto do Tribunal de Contas � alínea c), n.º 3,
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado. 1000258982
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Aviso n.º 68/04

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 238/
99, de 25 de Junho, faz-se público que, por deliberação desta Câmara
Municipal de 10 de Dezembro de 2003, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para ad-
missão de estagiário com vista ao provimento de um lugar de técnico
superior de 2.ª classe, licenciado em Medicina Veterinária, do grupo de
pessoal técnico superior, do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 � Validade do concurso � o concurso é válido para o lugar in-
dicado e para as vagas que venham a ocorrer no prazo de um ano, a
contar da data da publicação das listas de classificação final.

3 � Remuneração � o lugar a prover terá o vencimento de 996,16
euros, correspondente à categoria, nos termos do anexo II a que se
refere o n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro.

4 � Local de trabalho � o local de trabalho situa-se na área do
município de Vila Viçosa, sendo as condições as genericamente vi-
gentes para os actuais funcionários desta autarquia.

5 � Legislação aplicável � o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho; Decreto-
-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro; Decreto-Lei n.º 247/87, de 17
de Junho; Decreto-Lei n.º 248/85, de 15 de Julho; Decreto-Lei
n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidos pela
Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

6 � Conteúdo funcional � o constante do Decreto-Lei n.º 116/98,
de 5 de Maio.

7 � Condições de admissão ao concurso:
7.1 � Gerais � podem candidatar-se os indivíduos que, até ao ter-

mo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, satisfaçam
os requisitos gerais previstos no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obri-
gatória.

7.2 � Especiais � licenciatura em Medicina Veterinária.
8 � Formalização das candidaturas � as candidaturas devem ser

formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos gerais e
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa, conjunta-
mente com os documentos que as devam instruir e entregues pessoal-
mente nesta autarquia, no período de expediente (das 9 horas às 17
horas e 30 minutos), ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para a Câmara Municipal de Vila Viçosa, Praça da República,
7160-207 Vila Viçosa, expedido até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas. Do requerimento deve constar:

8.1 � Identificação completa (nome, estado civil, profissão, resi-
dência e número de telefone).

8.2 � Habilitações literárias.
8.3 � Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

número, data e série do Diário da República em que foi publicado o
presente aviso.

8.4 � Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separa-
das, da situação precisa em que se encontra relativamente aos requi-
sitos previstos no n.º 7.1 deste aviso, no caso de não apresentarem
os documentos comprovativos daqueles requisitos.

8.5 � Situação face à função pública, se for caso disso, com men-
ção expressa da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do
vínculo, antiguidade na função pública, na categoria e na carreira.

8.6 � Outros elementos que os candidatos entendam dever apre-
sentar, que possam ser relevantes para apreciação do seu mérito ou
possam constituir motivo de preferência legal, as quais só serão tidas
em conta pelo júri, se devidamente comprovadas.

8.7 � Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.
9 � O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena

de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado,
indicando, nomeadamente, a experiência profissional ante-

rior relevante para o exercício das funções do lugar a con-
curso e acções de formação e aperfeiçoamento profissional
com alusão à sua duração;

b) Fotocópia do bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Certificado autêntico ou autenticado, comprovativo das ha-

bilitações literárias, ou mediante a apresentação do original
para autenticação nestes serviços;

d) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se
ache vinculado, da qual conste a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional, o respectivo escalão e índice
remuneratório, e ainda a antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública, bem como as classificações de
serviço obtidas nos últimos três anos;

e) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções, especificando, as tarefas e respon-
sabilidades que lhe estiverem cometidas;

f) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decorre-
ram e respectiva duração.

10 � Quota de emprego � nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com defi-
ciência igual ou superior a 60% têm preferência em igualdade de clas-
sificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Es-
tes devem declarar no requerimento de admissão sobre compromisso
de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e os
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção,
nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

11 � Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento original enunciado nas suas declarações.

12 � As falsas declarações prestadas pelos candidatos, serão puni-
das nos termos da lei.

13 � Métodos de selecção � os métodos de selecção a utilizar são
a avaliação curricular, prova de conhecimentos (de natureza escrita)
e entrevista profissional de selecção.

14 � A avaliação curricular será graduada de 0 a 20 valores, sendo
eliminatória para os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores, observadas as seguintes regras de valorização de acordo
com a seguinte fórmula:

HA + 2 FP + 2 EP
AC = ��������

5

em que:

HA � valorização das habilitações literárias;
FP � valorização da formação profissional;
EP � valorização da experiência profissional.

15 � A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
terá carácter eliminatório, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores, e versará sobre a seguintes matérias, que fazem
parte do respectivo programa de provas:

Decreto-Lei n.º 314/03, de 17 de Dezembro;
Portaria n.º 81/02, de 24 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 312/03, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 313/03, de 17 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 315/03, de 17 de Dezembro;
Portaria n.º 899/03, de 28 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro;
Portaria n.º 33/2000, de 28 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 38 382/1951, de 7 de Agosto � RGEU;
Regulamento da OMV � Centros de Atendimento Médico Ve-

terinários;
Decreto-Lei n.º 64/2000, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.º 338/99, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 294/98, de 18 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 252/93, de 14 de Julho:
Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de Outubro;
Edital n.º 304/2003 (2.ª série), de 10 de Abril, Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 85;
Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, alterado pelo Decre-

to-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho;
Decreto-Lei n.º 425/99, de 21 de Outubro, que alterou e

republicou o Decreto-Lei n.º 67/98, de 18 de Março;
Decreto-Lei n.º 158/97, de 18 de Setembro, alterado pelo De-

creto-Lei n.º 417/98, de 31 de Dezembro;
Portaria n.º 579/2000, de 28 de Janeiro;
Decreto-Lei n.º 375/98, de 24 de Novembro;
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Portaria n.º 971/94, de 29 de Outubro, alterada e republicada pela
Portaria n.º 252/96, de 10 de Setembro;

Decreto-Lei n.º 167/96, de 7 de Dezembro;
Portaria n.º 1001/93, de 11 de Outubro;
Decreto-Lei n.º 44/96, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.º 342/98, de 5 de Novembro;
Decreto-Lei n.º 62/96, de 25 de Maio;
Portaria n.º 533/93, de 21 de Maio;
Decreto-Lei n.º 286/86, de 6 de Setembro;
Decreto-Lei n.º 57/99, de 1 de Março;
Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.º 132/2000, de 13 de Julho;
Decreto-Lei n.º 168/97, de 4 de Julho, alterado e republicado pelo

Decreto-Lei n.º 57/2002, de 11 de Março;
Decreto-Lei n.º 197/2003, de 27 de Agosto;
Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril;
Decreto Regulamentar n.º 8/2003, de 11 de Abril;
Portaria n.º 464/2003, de 6 de Junho;
Portarias n.os 470 e 472, de 11 de Junho de 2003;
Decreto-Lei n.º 560/99, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 323-F/2000, de 20 de Dezembro;
Decreto-Lei n.º 134/2002, de 14 de Maio;
Portaria n.º 1223/2003, de 20 de Outubro.

16 � A entrevista profissional de selecção, que tem por fim de-
terminar e avaliar numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática as capacidades e aptidões profissionais dos candidatos re-
lativamente ao perfil das exigências da função, será classificada numa
escala de 0 a 20 valores, ponderados os seguintes factores:

Sentido de responsabilidade; preocupação pela valorização e
actualização profissional; motivação e interesse pelo lugar e
correcção e clareza.

17 � Na classificação final será adoptada a escala de 0 a 20 valo-
res, sendo excluídos os candidatos que obtiverem classificação final
inferior a 9,5 valores, resultando da aplicação da seguinte fórmula:

PC + AC + EPS
CF = �������

3

em que:

CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

18 � Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reunião do júri, que serão faculta-
das aos candidatos sempre que solicitadas.

19 � Em caso de igualdade de classificação proceder-se-á ao de-
sempate nos termos do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho.

20 � Regime de estágio � o estágio terá a duração de um ano,
tem carácter probatório e rege-se pelo disposto no artigo 5.º do De-
creto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho. Findo o período de estágio, o
estagiário será avaliado por um júri de estágio, de acordo com os
princípios fixados no n.º 3 do artigo 5.º do decreto-lei anteriormente
referido e se, nessa avaliação, obtiver classificação não inferior a Bom
(14 valores), ingressará, a título definitivo, em técnico superior de
2.ª classe da respectiva carreira.

20.1 � Avaliação � na avaliação e classificação finais do estágio
serão ponderados pelo júri os seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados de frequência de cursos de formação directa-

mente relacionados com as funções a exercer que vierem a
ser ministrados ao estagiário;

d) A classificação final de estágio traduz-se numa escala de 0 a
20 valores;

e) O relatório e a classificação de serviço deverão ser submeti-
dos à apreciação do júri, no prazo máximo de 30 dias após
o termo do estágio.

20.2 � Júri � o júri do estágio será constituído pelos titulares dos
cargos indicados para o júri do concurso.

21 � Publicitação das listas � a lista de candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos
dos artigos 33.º, 34.º, 38.º e 40.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho, e do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, sen-

do afixadas, quando seja caso, nos locais do costume dos Paços do
Município.

22 � Os candidatos admitidos serão convocados de acordo com o
artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, sendo indicado
o dia, hora e o local da realização dos métodos de selecção com a
devida antecedência.

23 � Júri � o júri do concurso será constituído da seguinte forma:

Presidente � Joaquim António Mourão Viegas, vereador da Câ-
mara Municipal.

Vogais efectivos:

1.º João Paulo de Rodrigo Frias e Soares de Sousa, técnico
superior de 1.ª classe da D. R. A. Alentejo.

2.º vogal � Ana Cristina Silva, responsável pela Divisão de
Serviços Urbanos da Câmara Municipal.

Vogais suplentes:

1.º Vítor Manuel da Casa Branca Ramos, chefe de Divisão
Administrativa e Urbanística da Câmara Municipal.

2.º Lina Maria Barreto Barroqueiro, engenheiro técnica ci-
vil da Câmara Municipal.

O presidente do júri, será substituído nas suas faltas e impedimen-
tos, pelo 1.º vogal efectivo.

24 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

4 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado. 1000259204

CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Aviso

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
datado de 8 de Junho de 2004, proferido no uso das competências que
me são conferidas pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foram nomeadas as candidatas
classificadas nos concursos internos de acesso geral abertos por aviso
publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 92, de 19 de Abril de
2004, pela seguinte forma:

Para um lugar de técnico superior de 1.ª classe (contabilidade e
administração) � Paula Alexandra Soares Bessa Esteves;

Para três lugares de assistente administrativo principal � Ana
Cristina Gomes de Oliveira Leite, Bona Maria Alves Freitas e
Maria Manuela Teixeira Freitas Guimarães.

Mais se torna público que as mesmas deverão aceitar as respectivas
nomeações nos 20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso
no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Francisco Ânge-
lo Silva Ferreira. 1000259165

JUNTA DE FREGUESIA DE ALCAFACHE

Edital

Brasão, bandeira e selo

Justino Ferreira Marques da Costa, presidente da Junta de Freguesia de
Alcafache, do município de Mangualde:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Alcafache, do município de Mangualde, tendo em conta
o parecer emitido em 18 de Março de 2004, pela Comissão de Herál-
dica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabeleci-
do, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia,
em sessão da assembleia de freguesia de 29 de Abril de 2004:

Brasão � escudo de verde, cruz da Ordem de Malta, lira de ouro
e fonte de prata jorrando água de prata e azul, tudo bem orde-
nado. Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco,
com a legenda a negro: «ALCAFACHE».
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Bandeira � esquartelada de amarelo e verde. Cordão e borlas de
ouro e verde. Haste e lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Alcafache � Mangualde».

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Junta, Justino Ferreira
Marques da Costa. 3000144791

JUNTA DE FREGUESIA DA BRANDOA

Aviso
Nomeação

Nos termos do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho,
torna-se público que por deliberação da Junta de Freguesia, culminado
o respectivo concurso interno geral de acesso foi nomeado para o
lugar de assistente administrativo especialista, desta Junta de Fregue-
sia � Rui Nuno Mosca Madeira.

De acordo com a legislação em vigor, não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.

3 de Fevereiro de 2004. � O Presidente da Junta, Armando Jorge
Paulino Domingos. 3000144793

JUNTA DE FREGUESIA DE GAIO-ROSÁRIO

Aviso
Pelo presente se torna público que, por deliberação do executivo desta

Junta de Freguesia em reunião de 13 de Maio de 2004, foi nomeada
para o lugar de assistente administrativo principal, vago no quadro de
pessoal desta Junta de Freguesia, Teresa Margarida de Castro Cardeira,
única candidata aprovada no concurso interno de acesso limitado para
provimento de um lugar de assistente administrativo principal, aberto
por aviso afixado nestes serviços em 24 de Março de 2004.

Deverá a mesma aceitar o referido lugar no prazo máximo de 20
dias a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da
República, isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 8/97, de 26 de Agosto.

Não são devidos emolumentos.

14 de Maio de 2004. � A Presidente da Junta, Cristina Campante.
3000141979

JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE DE FRALÃES

Edital
Brasão, bandeira e selo branco

Domingos da Silva Ferreira, presidente da Junta de Freguesia de Mon-
te de Fralães, concelho de Barcelos:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo
branco da freguesia de Monte de Fralães, tendo em conta o parecer
da Comissão de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses
em 17 de Fevereiro de 2004, e que foi aprovado sob proposta da
Junta de Freguesia, na sessão ordinária da assembleia de freguesia,
realizada em 23 de Abril de 2004:

Brasão � escudo de prata, um monte de verde movente da pon-
ta e rematado por torre quadrangular de negro, frestada, aber-
ta e lavrada de ouro, entre um galo de vermelho, volvido a
um crescente de azul. Coroa mural de prata de três torres. Listel
branco, com a legenda a negro: «Monte de Fralães».

Bandeira � cordão e borlas de prata e azul. Haste e lança de ouro.
Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de

Monte de Fralães � Barcelos».

9 de Junho de 2004. � O Presidente da Junta, Domingos da Silva
Ferreira. 1000259273

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DA VILA

Aviso
Concurso externo de ingresso para provimento
de uma vaga de operário qualificado (pedreiro)

1 � Para os devidos efeitos se torna público que de, harmonia com
a deliberação da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Vila, conce-
lho de Montemor-o-Novo, tomada em reunião ordinária realizada no
dia 26 de Fevereiro de 2004, se encontra aberto, pelo prazo de 15

dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para admissão
de um lugar de operário do quadro de pessoal da Junta de Freguesia.

2 � O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, e 238/99, de 25 de Junho.

3 � O concurso é válido apenas para a vaga indicada, esgotando-
-se com o seu preenchimento.

4 � Conteúdos funcionais � os constantes no Despacho n.º 4/88,
da Secretaria de Estado e Administração Local e Ordenamento do
Território, na alínea 1) publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 80, de 6 de Abril de 1989.

5 � O local de trabalho será na área da freguesia de Nossa Senhora
da Vila e ao lugar a concurso cabe o vencimento de 440,67 euros
correspondente ao escalão 1, índice 142, da respectiva categoria, nos
termos da tabela da remuneração dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

6 � São condições de admissão � só podem ser admitidos a con-
curso os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quan-

do obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obri-
gatória.

6.2 � Requisitos especiais � possuir a escolaridade obrigatória.
7 � Apresentação das candidaturas � a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento dirigido ao presidente da Junta de
Freguesia de Nossa Senhora da Vila, concelho de Montemor-o-Novo,
o qual deverá ser entregue pessoalmente nesta Junta de Freguesia ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao ter-
mo do prazo fixado, no qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, data e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, número de
contribuinte e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que concorre, bem como o nú-

mero, data e série do Diário da República em que o presen-
te aviso foi publicado;

d) Indicação da formação ou experiência profissional;

Os requerimentos deverão ser acompanhados de:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade (frente e verso) e do

cartão de contribuinte.

7.1 � A não apresentação do certificado de habilitações literárias
é motivo de exclusão.

8 � Os requerimentos de admissão deverão ainda ser acompanha-
dos de todos os documentos comprovativos dos restantes requisitos a
que se refere o n.º 6.1 do presente aviso, salvo se os requerentes de-
clarem no mesmo, em alíneas separadas e sob compromisso de honra
a situação precisa em que se encontram relativamente as alíneas a),
b), c) d), e) e f).

8.1 � Os candidatos podem ainda especificar quaisquer outros ele-
mentos que considerem relevantes para apreciação do seu mérito, desde
que devidamente comprovados.

8.2 � Os requerimentos deverão ser acompanhados do curriculum vitae.
9 � Métodos de selecção a utilizar:
9.1 � Prova de conhecimentos específicos, tem carácter elimina-

tório e consistirá na execução de reboco afagado, tem a duração de
uma hora e será avaliada de acordo com os seguintes parâmetros:

a) Domínio de ferramentas e materiais;
b) Rapidez de execução;
c) Qualidade de execução.

A classificação nesta prova traduzir-se-á numa escala de 0 a 20
valores.

9.2 � Avaliação curricular:

a) As habilitações literárias;
b) Experiência profissional, onde se pondera o desempenho

efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração.
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A classificação nesta prova traduzir-se-á numa escala de 0 a 20
valores.

9.2 � Entrevista profissional � terá a duração máxima de 30
minutos, e tem em vista avaliar, numa relação interpessoal e de for-
ma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, será pontuada numa escala de 0 a 20 valores e mediante
a ponderação dos seguintes factores:

ESP = A + B + C + D
sendo:

A = sentido de responsabilidade;
B = motivação para a função;
C = experiência profissional;
D = capacidade de relacionamento humano.

9.3 � Classificação final � na elaboração da lista de classificação
final será adoptada a escala de 0 a 20 valores, e resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

(PC × 3) + (AC × 3( + (ESP × 4)
CF = ������������

10

em que:

CF � classificação final;
PC �  prova prática;
AC � avaliação curricular;
ESP � entrevista profissional.

10 � Os critérios de apreciação e ponderação das provas práticas
e entrevista, bem como o sistema de classificação final, constarão de
actas do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos que o
solicitarem.

10.1 � A relação dos candidatos admitidos ao concurso, bem como
a lista de classificação final dos concorrentes, serão afixadas, para
consulta no Edifício da Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Vila
ou enviadas para publicação no Diário da República, 3.ª série, de
acordo com as situações previstas nos artigos 33.º, 34.º e 40.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

11 � O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente � Alexandre Júlio Vinagre Pirata, presidente da Jun-
ta de Freguesia de Nossa Senhora da Vila.

1.º vogal efectivo � Hilário José Salta Cardos, operário princi-
pal.

2.º vogal efectivo � Joaquim Ernesto Minhoca Abelha, operá-
rio principal.

1.º vogal suplente � Florêncio António Azinheirinha Cacete,
secretário da Junta.

2.º vogal suplente � Zulmira Rosa Gervásio Martins Chapa, as-
sistente administrativo especialista.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

14 � Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

19 de Abril de 2004. � O Presidente da Junta, Alexandre Júlio
Vinagre Pirata. 3000142933

JUNTA DE FREGUESIA DE VENTOZELO

Edital
Brasão, bandeira e selo

Cândido Francisco Fernandes, presidente da Junta de Freguesia de
Ventozelo, do município de Mogadouro:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Ventozelo, do município de Mogadouro, tendo em conta
o parecer emitido em 31 de Março de 2004, pela Comissão de Herál-
dica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi estabeleci-
do, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia,
em sessão da assembleia de freguesia de 29 de Maio de 2004:

Brasão � escudo de prata, um feixe formado por ramo de videi-
ra de verde, frutado de púrpura, espiga de trigo de verde, ramo
de oliveira do mesmo, frutado de negro, atado de púrpura; em

chefe, lançadeira de púrpura com canela de ouro, realçada de
negro, posta em faixa; campanha diminuta de três burelas
ondadas de azul e prata. Coroa mural de prata de três torres.
Listel branco, com a legenda a negro: «VENTOZELO».

Bandeira � púrpura. Cordão e borlas de prata e púrpura. Haste e
lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Ventozelo � Mogadouro».

31 de Maio de 2004. � O Presidente da Junta, Cândido Francisco
Fernandes. 3000144966

JUNTA DE FREGUESIA DE VILARINHO DE SAMARDÃ

Edital

Brasão, bandeira e selo

Júlio Manuel Pires de Azevedo, presidente da Junta de Freguesia de
Vilarinho de Samardã, do município de Vila Real:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da
freguesia de Vilarinho de Samardã, do município de Vila Real, tendo
em conta o parecer emitido em 15 de Abril de 2004, pela Comissão
de Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi
estabelecido, nos termos da alínea q) do n.º 2 do artigo 17.º do De-
creto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, sob proposta desta Junta de
Freguesia, em sessão da assembleia de freguesia de 5 de Junho de 2004:

Brasão � escudo de verde, com um tinteiro de prata, com sua
pena de ouro, tudo realçado de vermelho, entre dois espiguei-
ros de prata gradeados do mesmo, realçados de negro, abertos
de vermelho, cada um rematado por cruz de prata, tudo ali-
nhado em faixa; campanha diminuta ondada de prata e azul de
três tiras. Coroa mural de prata de três torres. Listel branco,
com a legenda a negro: «VILARINHO de SAMARDÃ».

Bandeira � branca. Cordão e borlas de prata e verde. Haste e
lança de ouro.

Selo � nos termos da lei, com a legenda: «Junta de Freguesia de
Vilarinho de Samardã � Vila Real».

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Junta, Júlio Manuel Pires
de Azevedo. 3000144955

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso
Regime de estágios profissionais

Para os devidos efeitos se faz público que, conforme deliberado pelo
conselho de administração destes Serviços Municipalizados em reu-
nião de 23 de Janeiro de 2004, foram celebrados contratos de forma-
ção em posto de trabalho, ao abrigo da Portaria n.º 268/97, de 18 de
Abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 1271/97, de
26 de Dezembro, pela Portaria n.º 814/98, de 14 de Novembro, e
pela Portaria n.º 286/2002, de 15 de Março, com Cláudia Filipa Esteves
Pereira e Susana Maria Martins Marques, com início em 2 de Maio de
2004 e termo em 31 de Janeiro de 2005.

24 de Maio de 2004. � O Administrador (por delegação de com-
petências), Luís Manuel dos Santos Correia. 3000144920

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso
Para os devidos efeitos torna-se público que o conselho de admi-

nistração destes Serviços Municipalizados na sua reunião de 13 de Maio
do corrente ano, deliberou, por unanimidade, conceder a Ernesto
Ferreira de Medeiros, motorista de pesados e a Vitorino de Melo
Botelho, auxiliar de serviços gerais, licença sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, com efeitos a partir de 15 de Junho e 14 de Junho de 2004,
respectivamente.

24 de Maio de 2004. � A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Berta Maria Correia de Almeida Melo Cabral. 1000259150
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso
Concurso interno de acesso geral para a categoria de téc-

nico profissional principal, da carreira de técnico pro-
fissional de laboratório e radioterapeuta.

Nomeação

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do presi-
dente do conselho de administração, de 2 de Junho de 2004, foi nome-
ada no lugar vago existente no quadro de pessoal destes Serviços, na
categoria e carreira identificadas em título, a candidata aprovada no res-
pectivo concurso, aberto pelo aviso publicado no Diário da República,
3.ª série, n.º 29, de 4 de Fevereiro de 2004, e graduada em 1.º lugar:

Carla Maria Ferreira Ribeiro Pereira � 14,962 valores.

[Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas � alínea c)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

7 de Junho de 2004. � Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director Delegado, Carlos A. S. Santos Ferreira.

3000144898

Aviso
Reclassificação

Para os devidos efeitos, torna-se público que o conselho de admi-
nistração, na sua reunião de 7 de Maio de 2004, deliberou reclassificar
nos termos estabelecidos no Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de No-
vembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000,
de 9 de Setembro, a seguinte funcionária:

Carla Manuela Veiga da Silva Correia, da categoria de técnico
profissional especialista principal, da carreira de técnico pro-
fissional de laboratório e radioterapeuta, posicionado no esca-
lão 1, índice 316, para a categoria de técnico de 1.ª classe, da
carreira de técnico, escalão 1, índice 340.

(Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

7 de Junho de 2004. � Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director Delegado, Carlos A. S. Santos Ferreira.

3000144899

Aviso
Para os devidos efeitos, torna-se público que, por despacho do

presidente do conselho de administração, de 10 de Maio de 2004, foi
averbada ao termo de posse do funcionário Artur Bernardino Moreira
da Silva, de 12 de Novembro de 2003, relativamente à categoria e
carreira, do seguinte:

Categoria de assistente administrativo principal, da carreira de
assistente administrativo, posicionado no escalão 1, índice 218,
com efeitos a 12 de Novembro de 2003.

7 de Junho de 2004. � Pelo Presidente do Conselho de Adminis-
tração, o Director Delegado, Carlos A. S. Santos Ferreira.

3000144900

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso

Faz-se público que o conselho de administração, na reunião de 17
de Maio de 2004, deliberou nomear definitivamente, nos termos dos
artigos 29.º, n.os 1, 2 e 4, e 30.º, n.os 1 e 3 da Lei n.º 2/2004, de 15
de Janeiro, do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril,
e ainda do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, e dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
412-A/98, de 30 de Dezembro, para o lugar de técnico superior de
direito assessor principal, escalão 1, índice 710, Eduardo Correia Bento
Paulino, com a antiguidade reportada a 27 de Maio de 2002, manten-
do-se a actual comissão de serviço.

1 de Junho de 2004. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Baptista Alves. 3000145100

Aviso
Faz-se público que o conselho de administração, na reunião de 17

de Maio de 2004, deliberou nomear definitivamente, nos termos dos

artigos 29.º, n.os 1, 2 e 4, e 30.º, n.os 1 e 3 da Lei n.º 2/2004, de 15
de Janeiro, do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril,
e ainda do n.º 8 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, e dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e
412-A/98, de 30 de Dezembro, para o lugar de engenheiro civil asses-
sor principal, escalão 1, índice 710, Jorge Manuel Correia Vilela, com
a antiguidade reportada a 2 de Janeiro de 2003, mantendo-se a actual
comissão de serviço.

1 de Junho de 2004. � O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Baptista Alves. 3000145105

RECTIFICAÇÕES

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso
Para os devidos efeitos se torna público que o aviso publicado no

Diário da República, n.º 130, de 3 de Junho de 2004, relativo ao
concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares da car-
reira de auxiliar técnico de educação, da categoria de auxiliar técnico
de educação, no grupo de pessoal auxiliar, contêm incorrecções.

Assim, onde se lê «5 � Conteúdo funcional � descrito do Despa-
cho n.º 4/88, de 6 de Abril de 1989» deverá ler-se «5 � Conteúdo
funcional � descrito do Despacho n.º 6871/02, de 3 de Abril de 2002».

3 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, José Severino
Soares Miranda. 1000259186

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso
Rectificação

Rectificação ao programa de concurso para o concurso público da
empreitada «Arranjos Envolventes aos Lotes 67, 68, 69, 70, 71 e 72
da Tapada do Sobral em Idanha-a-Nova», datado de 23 de Abril de
2004 e em que o anúncio de abertura de procedimento foi publicado
em Diário da República, 3.ª série, n.º 120, de 22 de Maio de 2004,
pp. 11 372, 11 373 e 11 374.

No programa de concurso acima referido, onde se lê «4.1 � As
propostas (documentos de habilitação e documentos que instruem a
proposta de preço) serão entregues até às 12 horas do dia 22 de Ju-
nho de 2004, pelos concorrentes ou seus representantes, na Divisão
de Obras Públicas, Praça do Município, 6060-163 Idanha-a-Nova,
contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.» deve ler-se «4.1 � As propostas (documentos de habili-
tação e documentos que instruem a proposta de preço) serão entre-
gues até às 12 horas do dia 29 de Junho de 2004, pelos concorrentes
ou seus representantes, na Divisão de Obras Públicas, Praça do Muni-
cípio, 6060-163 Idanha-a-Nova, contra recibo, ou remetidas pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção».

Em tudo o mais se mantém o teor do referido programa de concurso.

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha. 3000144856

Aviso

Rectificação

Rectificação ao programa de concurso para o concurso público da
empreitada «Construção de Lar de Idosos no Ladoeiro � 1.ª fase»,
datado de 8 de Abril de 2004 e em que o anúncio de abertura de pro-
cedimento foi publicado em Diário da República, 3.ª série, n.º 120,
de 22 de Maio de 2004, páginas 11 370, 11 371 e 11 372.

No programa de concurso acima referido, onde se lê «4.1 � As
propostas (documentos de habilitação e documentos que instruem a
proposta de preço) serão entregues até às 12 horas do dia 22 de Ju-
nho de 2004, pelos concorrentes ou seus representantes, na Divisão
de Obras Públicas, Praça do Município, 6060-163 Idanha-a-Nova,
contra recibo, ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.» deve ler-se «4.1 � As propostas (documentos de habili-
tação e documentos que instruem a proposta de preço) serão entre-
gues até às 12 horas do dia 29 de Junho de 2004, pelos concorrentes
ou seus representantes, na Divisão de Obras Públicas, Praça do Muni-
cípio, 6060-163 Idanha-a-Nova, contra recibo, ou remetidas pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção».
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Em tudo o mais se mantém o teor do referido programa de con-
curso.

7 de Junho de 2004. � O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha. 3000144857

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Aviso

Rectificação

Por ter saído com inexactidão o aviso inserto no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro corrente, rectifica-se o mesmo.

Assim, onde se lê «[�] foram nomeados, nos lugares de assistente
de acção educativa [�]» deve ler-se «[�] foram nomeados, em regi-
me de contrato administrativo de provimento com a categoria de
assistente de acção educativa, pelo período de um ano referente ao
estágio de ingresso na carreira, conforme o mencionado no artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de Novembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro
[�]».

3 de Fevereiro de 2004. � A Vereadora com competência delega-
da, Adília Candeias. 3000144878

Aviso

Transição de pessoal de informática

Rectificação

Por ter saído com inexactidão o aviso inserto no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 102, de 30 de Abril, rectifica-se o mesmo.

Assim, onde se lê «[�] os funcionários a seguir mencionados, tran-
sitaram para o nível 2 � 2.º escalão, da categoria de técnico de
informática � grau 1:

José António Barrocas Magalhães � índice 420;
José Manuel Rebelo Balona � índice 390»

Deve ler-se:

«[�] os funcionários a seguir mencionados, transitaram na cate-
goria de técnico de informática � grau 1, para:

José António Barrocas Magalhães � nível 3 � 1.º escalão � ín-
dice 420;

José Manuel Rebelo Balona � nível 2 � 2.º escalão � índice
390».

Esta transição produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2004.

14 de Maio de 2004. � A Vereadora com competência delegada,
Adília Candeias. 3000144888

CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRA DE PENA

Aviso

Torna-se público que, por despacho do presidente da Câmara de 21
de Maio de 2004, é rectificado o aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 110, de 11 de Maio de 2004, concurso interno
geral de ingresso para dois lugares de chefe de secção, de o ponto 8
que passo a transcrever:

Onde se lê «Métodos de selecção � serão utilizados os seguintes
métodos de selecção: avaliação curricular e entrevista profissional de
selecção.

8.1 � A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

8.2 � Avaliação curricular (AC) destina-se a avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos para o exercício da função/categoria,
através da ponderação dos seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, sendo ponderado o nível
académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) Formação profissional, sendo ponderadas as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a
área funcional em concurso;

c) Experiência profissional, sendo ponderado o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concur-

so se encontra aberto, avaliado, designadamente, pela sua
natureza e duração;

d) Classificação de serviço, sendo ponderada através da sua
expressão quantitativa».

Deve ler-se

«8 � Métodos de selecção � serão utilizados os seguintes méto-
dos de selecção: prova teórica de conhecimentos e entrevista profis-
sional de selecção. A classificação final (CF) será determinada de
acordo com a seguinte fórmula ponderada:

PTC + EPS
CF = �����

2

Prova de conhecimentos, teórica escrita, sem consulta, com ca-
rácter eliminatório, com a duração de uma hora e trinta minutos, visa
avaliar os níveis de conhecimento dos candidatos exigíveis e adequa-
dos ao exercício da função. A prova será elaborada de acordo com o
seguinte programa:

Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro (Quadro de transferências de
atribuições e competências para as autarquias locais), Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro (Quadro de competências e regime jurídico
de funcionamento, dos órgãos do municípios e das freguesias),
Lei n.º 53/91, de 7 de Agosto, Lei n.º 29/87, de 30 de Junho,
e respectivas alterações, Lei Orgânica n.º 1/2001, de 14 de
Agosto, alterada pela Lei n.º 5-A/2001, de 26 de Novembro
(Lei eleitoral das autarquias locais);

Lei n.º 258/79, de 28 de Julho (Empréstimos municipais, Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das finanças locais) e Decreto-
-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro (aprova o Plano Oficial
de Contabilidade das Autarquias Locais � POCAL);

Código de expropriações � Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro;
Regime de realizações de despesas e contratação públicas �

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, e Empreitadas públi-
cas � Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 159/2000, de 27 de Julho;

Obras particulares, loteamentos e ordenamentos urbanísticos �
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, Decreto-Lei
n.º 177/2001, de 4 de Junho, Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto,
e Decreto-Lei n.º 380/90, de 22 de Setembro;

Código do Procedimento Administrativo � Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96,
de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto disciplinar dos
funcionários e agentes da administração central, regional e
local); Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março (Regime de
férias, faltas e licenças dos funcionários da administração cen-
tral, regional e local), Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Ju-
nho, Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro (adapta à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 404/98, de 18 de Dezembro, que
estabelece as regras sobre o ingresso, acesso e progressão nas
carreiras e categorias do regime geral, bem como as respecti-
vas escalas salariais).

A entrevista profissional de selecção (EPS) visa avaliar numa re-
lação interpessoal e de forma objectiva e sistemática as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, considerando-se os seguintes fac-
tores de apreciação, valorizados de 0 a 20 valores:

Capacidade de direcção e decisão (CDD), capacidade de planifi-
cação e organização (CPO), responsabilidade (R), conhecimen-
tos profissionais (CP).

A entrevista tem a duração máxima de 30 minutos e é valorizada
numa escala de 0 a 20 valores, que resultará da média aritmética sim-
ples sendo os factores de ponderação os seguintes:

Elevado � 18 a 20 valores;
Bastante bom � 15 a 17 valores;
Bom � 13 a 14 valores;
Suficiente � 10 a 12 valores;
Insuficiente � 8 a 9 valores;
Fraco � 5 a 7 valores;
Mau � 0 a 4 valores.

Prazo de validade � considera-se prorrogado o prazo do concurso
por 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República».

21 de Maio de 2004. � O Presidente da Câmara, Agostinho Alves
Pinto. 1000259179
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3. Diversos

CONVOCATÓRIAS

CALE DA RIA � PREPARAÇÃO DE PRODUTOS
DA PESCA, L.DA

Sede: Rua de Gago Coutinho, 237, freguesia da Gafanha
da Nazaré, concelho de Ílhavo

Capital social: € 100 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo sob o
n.º 1294.

Número de identificação de pessoa colectiva: 505302470.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei, convoco a assembleia geral da sociedade Cale da
Ria � Preparação de Produtos da Pesca, L.da, para reunir no próxi-
mo dia 6 de Agosto, pelas 16 horas, na sua sede social, com a seguin-
te ordem de trabalhos:

Ponto único. Deliberar sobre o projecto de fusão por incorpora-
ção da sociedade Cale da Ria � Preparação de Produtos da
Pesca, L.da, na sociedade Valente Rosa, L.da

Nos termos do n.º 4 do artigo 100.º do Código das Sociedades
Comerciais, dá-se notícia de que o registo do projecto de fusão foi
efectuado na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo, podendo
o mesmo, bem como toda a documentação a ele anexa, ser consulta-
do na sede de cada sociedade interveniente pelos respectivos sócios e
credores sociais, a partir da data de publicação do presente aviso
convocatório e no horário de expediente.

15 de Junho de 2004. � Pela Gerência: António Luís Valente
Rosa � Nuno Filipe Caçoilo Pereira. 3000145269

CASA DE SAÚDE DE SÃO LÁZARO, S. A.

Sede: Rua de 25 de Abril, 550, Braga

Capital social: € 525 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Braga sob o
n.º 1339.

Número de contribuinte: 500704848.

Assembleia geral de accionistas

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e do contrato de sociedade, convocam-se os
Srs. Accionistas da sociedade Casa de Saúde de São Lázaro, S. A., para
reunirem em assembleia geral extraordinária no próximo dia 2 de
Julho, pelas 21 horas, na sua sede social, sita na Rua de 25 de
Abril, 550, 7.º, com a seguinte ordem de trabalhos:

Parágrafo único. Eleição dos órgãos sociais para o triénio de 2004
a 2006.

No caso de não estarem presentes ou devidamente representados
os accionistas que representam mais de 50 % do capital social, fica
desde já convocada uma nova reunião, com a mesma ordem de traba-
lhos, para o dia 9 de Julho, no mesmo local e hora.

20 de Maio de 2004. � O Presidente da Mesa da Assembleia Ge-
ral, Domingos Jardim da Pena. 3000145262

IDEAL DE SANGALHOS � ACTIVIDADES
HOTELEIRAS, S. A.

Capital social: € 299 400

Registada na Conservatória do Registo Comercial de Anadia com o
n.º 397.

Contribuinte fiscal n.º 500136220.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei e dos estatutos da sociedade, convoco os
Srs. Accionistas para a reunião anual da assembleia geral ordinária a

efectuar na sede social, no dia 28 de Julho de 2004, pelas 17 horas,
a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem de trabalhos:

1.º Apreciar, discutir e votar o relatório do conselho de admi-
nistração, o balanço e demais documentos de prestação de
contas referentes ao exercício de 2003, incluindo a
certificação legal de contas e o relatório e parecer do con-
selho fiscal;

2.º Deliberar sobre a proposta de aplicação de resultados;
3.º Proceder à apreciação geral da administração e fiscalização

da sociedade;
4.º Discussão de qualquer outro assunto de interesse para a socie-

dade.

15 de Junho de 2004. � O Presidente da Mesa da Assembleia Ge-
ral, António Carlos Rocha. 3000145184

VALENTE ROSA, L.DA

Sede: Rua de Gago Coutinho, 235, freguesia da Gafanha
da Nazaré, concelho de Ílhavo

Capital social: € 199 519,14

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo sob o
n.º 130.

Número de identificação de pessoa colectiva: 501703888.

CONVOCATÓRIA

Nos termos da lei convoco a assembleia geral da sociedade Valente
Rosa, L.da, para reunir no próximo dia 6 de Agosto, pelas 15 horas,
na sua sede social, com a seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único. Deliberar sobre o projecto de fusão por incorpora-
ção da sociedade Cale da Ria � Preparação de Produtos da
Pesca, L.da, na sociedade Valente Rosa, L.da

Nos temos do n.º 4 do artigo 100.º do Código das Sociedades Co-
merciais, dá-se notícia de que o registo do projecto de fusão foi efec-
tuado na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo, podendo o
mesmo, bem como toda a documentação a ele anexa, ser consultado
na sede de cada sociedade interveniente pelos respectivos sócios e
credores sociais, a partir da data de publicação do presente aviso
convocatório e no horário de expediente.

15 de Junho de 2004. � Pela Gerência, António Luís Valente Rosa.
3000145266

AVISOS

AUDIÓNICA AUDIO-ELECTRÓNICA, L.DA

Sede: Rua de Castilho, 235, 1.º, Lisboa

Capital social: € 5 486,78 (1 100 000$)

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 38 488.

Pessoa colectiva n.º 500032866.

Anúncio de redução de capital

Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 95.º do Código das
Sociedades Comerciais, torna-se público que, em assembleia geral
universal da Audiónica Audio-Electrónica, L.da, realizada no dia 8 de
Junho de 2004, foi deliberado proceder à redução de capital da
sociedade de € 120 000, após aumento para € 58 450,08, para
cobertura de prejuízos, nos termos e para os efeitos do artigo 35.º do
Código das Sociedades Comerciais, a realizar mediante a redução
proporcional de todas as participações sociais.

Pela Gerência, Maria Eugénia Lemos. 3000145411
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CASCA � SOCIEDADE DE REVESTIMENTOS, S. A.

Sede social: lugar de Água Levada, Espinho, Mangualde

Capital social: € 47 613 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Mangualde sob
o n.º 856.

Pessoa colectiva n.º 500058580.

Aviso

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 100.º, n.º 3, do
Código das Sociedades Comerciais, avisam-se os accionistas e credo-
res da Sociedade de que foi efectuada a apresentação a registo na
Conservatória do Registo Comercial de Mangualde de um projecto de
fusão em que esta Sociedade é interveniente, encontrando-se este e a
documentação identificada no artigo 101.º do referido diploma legal
à disposição dos mesmos, na sede social, no horário de expediente.

A assembleia geral de accionistas realizar-se-á no dia 27 de Julho
de 2004, pelas 10 horas.

16 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.) 3000145582

FIAT CRÉDITO PORTUGAL, S. A.

Sede: Rua de Tomás Ribeiro, 71, Lisboa

Capital social: € 7 800 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 2589.

Pessoa colectiva n.º 502673478.

Anúncio

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 100.º
do Código das Sociedades Comerciais, por remissão da alínea b) do
n.º 3 do artigo 116.º do mesmo Código, torna-se público que foi
efectuado o registo do projecto de fusão por incorporação da Fiat
Leasing Portugal, S. A., na Fiat Crédito Portugal, S. A.

O referido projecto de fusão por incorporação, e toda a documen-
tação anexa ao mesmo, encontra-se na sede da sociedade, onde pode-
rá ser consultado pelos accionistas e credores sociais.

2 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador, (Assinatura ilegível.) 3000145405

FIAT LEASING PORTUGAL, S. A.,

Sede: Rua de Tomás Ribeiro, 71, em Lisboa

Capital social: € 3 750 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob o
n.º 4606.

Pessoa colectiva n.º 503184020.

Anúncio

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 100.º
do Código das Sociedades Comerciais, por remissão da alínea b) do
n.º 3 do artigo 116.º do mesmo Código, torna-se público que foi efec-
tuado o registo do projecto de fusão por incorporação da Fiat Leasing
Portugal, S. A., na Fiat Crédito Portugal, S. A.

O referido projecto de fusão por incorporação, e toda a documen-
tação anexa ao mesmo, encontra-se na sede da sociedade, onde pode-
rá ser consultado pelos accionistas e credores sociais.

2 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração, o Presi-
dente, (Assinatura ilegível.) 3000145407

SONAE INDÚSTRIA � CONSULTADORIA
E GESTÃO, S. A.

Sede social: lugar do Espido, Via Norte, Maia

Capital social: € 50 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Maia sob o
n.º 55 619.

Pessoa colectiva n.º 505134730.

Aviso

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 100.º, n.º 3, do
Código das Sociedades Comerciais, avisam-se os accionistas e credo-
res da sociedade de que foi efectuada a apresentação a registo na
Conservatória do Registo Comercial da Maia de um projecto de fusão
em que esta sociedade é interveniente, encontrando-se este e a docu-
mentação identificada no artigo 101.º do referido diploma legal à dis-
posição dos mesmos, na sede social, no horário de expediente.

A assembleia geral de accionistas realizar-se-á no dia 27 de Julho
de 2004, pelas 16 horas.

16 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração:  (Assi-
naturas ilegíveis.) 3000145586

SONAE TAFIBRA � GESTÃO COMERCIAL, S. A.

Sede social: lugar do Espido, Via Norte, Maia

Capital social: € 3 000 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial da Maia sob o
n.º 40 982.

Pessoa colectiva n.º 501645454.

Aviso

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 100.º, n.º 3, do
Código das Sociedades Comerciais, avisam-se os accionistas e credo-
res da sociedade de que foi efectuada a apresentação a registo na
Conservatória do Registo Comercial da Maia de um projecto de fusão
em que esta sociedade é interveniente, encontrando-se este e a docu-
mentação identificada no artigo 101.º do referido diploma legal à dis-
posição dos mesmos, na sede social, no horário de expediente.

A assembleia geral de accionistas realizar-se-á no dia 27 de Julho
de 2004, pelas 17 horas.

16 de Junho de 2004. � Pelo Conselho de Administração:  (Assi-
naturas ilegíveis.) 3000145580

VALENTE ROSA, L.DA

Sede: Rua de Gago Coutinho, 235, freguesia da
Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo.

Capital social: € 199 519,14

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo sob o
n.º 130.

Número de identificação de pessoa colectiva: 501703888.

CALE DA RIA � PREPARAÇÃO DE PRODUTOS DA
PESCA, L.DA

Sede: Rua de Gago Coutinho, 237, freguesia da
Gafanha da Nazaré, concelho de Ílhavo.

Capital social: € 100 000

Matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo sob o
n.º 1294.

Número de identificação de pessoa colectiva: 505302470.

Anúncio

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 100.º, n.º 3, do
Código das Sociedades Comerciais, dá-se notícia de que foi efectuado
na Conservatória do Registo Comercial de Ílhavo o registo do pro-
jecto de fusão das sociedades identificadas em epígrafe e que o referi-
do projecto e a documentação a ele anexa podem ser consultados na
sede de cada uma das sociedades intervenientes, pelos respectivos sócios
e credores sociais, em todos os dias úteis, durante o horário de expe-
diente.

Mais se informa que as assembleias gerais para aprovar os projec-
tos de fusão realizar-se-ão no dia 6 de Agosto de 2004, pelas 15 ho-
ras (Valente Rosa, L.da), e pelas 16 horas (Cale da Ria � Preparação
de Produtos da Pesca, L.da), nas respectivas sedes sociais.

15 de Junho de 2004. � A Gerência: António Luís Valente Rosa �
Nuno Filipe Caçoilo Pereira. 3000145272
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4. Empresas � Registo comercial
LISBOA
AZAMBUJA

CERCI � FLOR DA VIDA � COOPERATIVA
PARA A EDUCAÇÃO E REABILITAÇÃO DE CRIANÇAS

INADAPTADAS, C. R. L.

Conservatória do Registo Comercial da Azambuja. Matrícula n.º 6/
840829; identificação de pessoa colectiva n.º 501066152; inscri-
ção n.º 5; número e data da apresentação: 1/20040514.

Certifico que foi registado o seguinte facto, relativamente à socie-
dade em epígrafe:

Facto: Nomeação dos órgãos sociais.
Direcção: presidente � Carlos Alberto Afonso Neto; vice-

-presidente: Ana Catarina Ormonde Ribeiro Mateus, solteira, maior,
Rua de João Batista Correia, 1-K, 2.º D, Castanheira, Vila Franca de
Xira; tesoureiro: Maria de Lurdes C. Mendes Sousa Pereira, casada,
Rua do Engenheiro Moniz Maia, lote 20, 3.º direito, Azambuja;
secretário: Eunice Isabel Henriques Alves Afonso, casada, Rua do Padre
António Bianchi, lote 6, 6.º esquerdo, Castanheira, Vila Franca de Xira;
vogal: Ana Maria Ferreira Dias, divorciada, Rua de D. Sancho I, lote 9,
Azambuja; 1.º suplente: Manuel Jesus Gaspar; 2.º suplente: Brás Martins
Claro, casado, Urbanização Horta do Maia, lote 29, 1.º B, Azambuja.

Conselho fiscal: presidente �Daniel Albino Cordeiro Lopes Claro,
casado, Urbanização Horta do Maia, lote 13, 3.º A, Azambuja; vice-
-presidente: Maria Dulce Cordeiro Monarca Galvão, casada, Urbani-
zação Horta do Maia, lote 1, 2.º D, Azambuja; secretário: Aldina Ma-
nuel Germano Gomes, casada, Rua do Cabeço, 7, Póvoa, Cadaval; 1.º
suplente: Helena Maria Brito Pessoa, casada, Urbanização Horta do
Maia, lote 13, 3.º A, Azambuja; 2.º suplente: Agostinho Brito Fonse-
ca, casado, Rua dos Campinos, 23, 1.º, Azambuja.

Prazo: Biénio 2004/2006.
Data da deliberação: 26 de Março de 2004.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2004. � A Conservadora, Eugénia Maria Vieira
Amaral. 2002843449

AZAMBÓNIA � CAFÉ E PASTELARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Azambuja. Matrícula n.º 858;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 7/20040521.

Certifico que Rosália da Conceição Tomás Ferreira dos Santos,
casada com Luís António da Silva Remédio dos Santos, comunhão de
adquiridos, Bairro da Ónia, lote 21, 1.º B, Azambuja; Luís António da
Silva Remédio dos Santos; Hélia Maria da Costa Nunes, solteira, maior,
Urbanização Horta do Maia, lote 10, 2.º C, Azambuja e Sérgio Miguel
Tomás Ferreira, solteiro, maior, Bairro da Ónia, lote 21, 2.º B,
Azambuja, constituíram a sociedade com a denominação em epígrafe,
a qual se rege pelo seguinte contrato:

1.º

A sociedade adopta a firma AZAMBÓNIA � Café e Pastela-
ria, L.da, e tem a sua sede na Quinta da Arieira, lote 6, cave esquerda
e direita, freguesia e concelho da Azambuja.

§ único. A gerência poderá mudar a sede social para qualquer outro
local dentro do mesmo concelho ou para concelhos limítrofes.

2.º

A sociedade tem por objecto café e pastelaria, venda por grosso e
a retalho de pão com fabrico próprio.

3.º

O capital social, integralmente realizado em numerário, é de
5000 euros, representado por quatro quotas de 1250 euros cada, per-
tencentes uma a cada um dos sócios.

4.º

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo e fora dele,
pertence às sócias Rosália da Conceição Tomás Ferreira dos Santos e
Hélia Maria da Costa Nunes, que desde já ficam nomeadas gerentes,

com ou sem remuneração, conforme vier a ser deliberado em
assembleia geral.

§ 1.º Para obrigar a sociedade é necessária a assinatura conjunta das
duas gerentes, com poderes para a prática de todos os actos e contra-
tos.

§ 2.º Às gerentes é veado obrigar a sociedade em quaisquer actos ou
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como fianças e outros
semelhantes.

5.º

A cessão de quotas no todo ou em parte é livre entre os sócios,
mas a favor de estranhos, carece do consentimento da sociedade,
sendo a esta em primeiro lugar e depois aos sócios não cedentes, re-
conhecido o direito de preferência.

6.º

Mediante deliberação tomada em assembleia geral, a sociedade poderá
exigir aos sócios prestações suplementares de capital, até ao limite
global de cinco vezes o montante do capital social.

7.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que esta
carecer, mediante condições a estabelecer em assembleia geral.

8.º

A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo entre os sócios;
b) Se o sócio titular for declarado judicialmente interdito, falido ou

insolvente, ou em caso de falecimento do mesmo;
c) Se a quota for sujeita a penhora, arresto ou qualquer providência

cautelar;
d) Em caso de partilha, adjudicação e licitação, mesmo parcial, se

a quota não for adjudicada ao sócio seu titular, mesmo por dissolução
de casamento.

9.º

As assembleias gerais serão convocadas por meio de cartas registadas,
dirigidas aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias, sempre
que a lei exija outra forma de convocação.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2004. � A Conservadora, Eugénia Maria Vieira
Amaral. 2000291066

GRUPÓIDE � CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Azambuja. Matrícula n.º 644;
identificação de pessoa colectiva n.º 505157489; inscrição n.º 2;
número e data da apresentação: 9/20040521.

Certifico que pela inscrição n.º 2 foi registada a alteração parcial
do contrato da sociedade em epígrafe, quanto ao artigo 2.º, que passa
a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto social, construção civil, compra e
venda de terrenos e imóveis e arrendamento de imóveis.

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada, ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

27 de Maio de 2004. � A Conservadora, Eugénia Maria Vieira
Amaral. 2002842663

LISBOA � 2.A SECÇÃO

INFORMAX � INSTITUTO PORTUGUÊS DE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 2.ª Secção. Matrícula
n.º 46 120/19731031; identificação de pessoa colectiva
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n.º 500139539; averbamento n.º 1 à inscrição n.º 1; número e data
da apresentação: 7/20040514.

Certifico que foi averbado o seguinte:
Cessação de funções do gerente Jorge Pinto da Silva, por ter re-

nunciado em 2 de Fevereiro de 2004.

Está conforme o original.

24 de Maio de 2004. � A Segunda-Ajudante, Maria Filomena da
Costa Silva Loureiro. 2006475673

LOURES

P. H. J. � CONSTRUÇÃO E RECONSTRUÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures. Matrícula n.º 8776;
identificação de pessoa colectiva n.º 502595426; inscrição n.º 7;
número e data da apresentação: 12/991216.

Certifico que por escritura de 15 de Setembro de 1999, exarada a
fls. 79 a 80 do livro de notas para escrituras diversas n.º 146-N do 9.º
Cartório Notarial de Lisboa, foi alterado o corpo do artigo 4.º do
contrato social que passa a ter a seguinte redacção:

4.º

A gerência da sociedade e a sua representação em juízo, e fora dele,
fica a cargo do já gerente Hilário Manuel Custódio e da nova sócia
Susana Cristina Mendes Custódio que desde já fica nomeada gerente,
sendo suficiente a assinatura de um gerente para obrigar a sociedade.

§ único. (Mantém-se.)

O texto completo do contrato na sua redacção actualizada ficou
depositado na pasta respectiva.

Está conforme o original.

23 de Dezembro de 1999. � A Ajudante, Maria Emília Gon-
çalves. 3000133513

FACEQUI � COMÉRCIO E ALUGUER DE EQUIPAMENTOS,
LIMPEZA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Loures.

Rectificação. � No suplemento ao Diário da República, 3.ª sé-
rie, n.º 127, de 31 de Maio de 2004, a p. 12 114-(104), foi publicada
com inexactidão a denominação da sociedade FACEQUI � Comér-
cio e Aluguer de Equipamentos, Limpeza e Assistência Técnica, L.da

Assim, a denominação correcta é a atrás mencionada, e não como
foi publicada. 3000144956

PORTO
FELGUEIRAS

TÁXI, A. CERQUEIRA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial de Felgueiras. Matrícula n.º 2364/
010910; identificação de pessoa colectiva n.º 505615088; inscri-
ção n.º 2; número e data da apresentação: 15/230304.

Certifico a dissolução e encerramento da liquidação.
Data de aprovação das contas: 8 de Março de 2004.

Conferida está conforme.

28 de Abril de 2004. � A Segunda-Ajudante, Maria Isabel da Costa
Ribeiro. 3000141871

PÓVOA DE VARZIM

SPENCER SUPPORTS CANADA � DISTRIBUIÇÃO TÊXTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2389/990428; identificação de pessoa colectiva n.º 504582917;
data da apresentação: 23042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2000.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003348263

MARIJOCA � CONFECÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2209/980316; identificação de pessoa colectiva n.º 504108050;
data da apresentação: 26042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2003.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003348239

EMAJA � CONSTRUÇÕES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 1091/890828; identificação de pessoa colectiva n.º 502209178;
data da apresentação: 04032004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2003.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003349669

MANUSISMÁTICA � MANUTENÇÃO DE SISTEMAS
DE INFORMÁTICA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 1823/950724; identificação de pessoa colectiva n.º 503497711;
data da apresentação: 15032004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003349782

CLÍNICA MÉDICA-DENTÁRIA DE AVER-O-MAR, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 1721/941012; identificação de pessoa colectiva n.º 503282707;
data da apresentação: 29032004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2003.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003349677

FONSIL � MOBILIÁRIO POR MÓDULOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3033/20020313; identificação de pessoa colectiva
n.º 503514365; data da apresentação: 08042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003348220
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JOSÉ MANUEL BARROS DA SILVA
CONSTRUÇÃO CIVIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2753/010619; identificação de pessoa colectiva n.º 505517167;
data da apresentação: 15042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336610

FORGANTE � FORMAÇÃO, QUALIDADE
E COMUNICAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2641/001227; identificação de pessoa colectiva n.º 505131757;
data da apresentação: 15042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336599

FORGANTE � FORMAÇÃO, QUALIDADE
E COMUNICAÇÃO, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2641/001227; identificação de pessoa colectiva n.º 505131757;
data da apresentação: 15032004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2001.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336580

SPENCER SUPPORTS CANADA � DISTRIBUIÇÃO TÊXTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2389/990428; identificação de pessoa colectiva n.º 504582917;
data da apresentação: 23042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336564

SPENCER SUPPORTS CANADA � DISTRIBUIÇÃO TÊXTIL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2389/990428; identificação de pessoa colectiva n.º 504582917;
data da apresentação: 23042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2003.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336572

GÓIS, MACHADO & FILHOS � CONFECÇÃO PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 1593/931022; identificação de pessoa colectiva n.º 503085340;
data da apresentação: 19042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2001.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336548

GÓIS, MACHADO & FILHOS � CONFECÇÃO PRODUTOS
ALIMENTARES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 1593/931022; identificação de pessoa colectiva n.º 503085340;
data da apresentação: 19042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2005336556

MONTE & MONTE, S. A.

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 456/801212; identificação de pessoa colectiva n.º 501112308;
inscrição n.º 37; número e data da apresentação: 4/27042004.

Certifico que depositada acta, da qual consta a nomeação dos ór-
gãos sociais da sociedade em epígrafe, para o quadriénio de 2004/2006,
por deliberação de 29 de Março de 2004.

Conselho de administração: Manuel Gomes do Monte, para presi-
dente; Alípio Gomes do Monte, para vice-presidente; Irene Flores
Gomes Morim; Joana Maria Valentim Gomes do Monte; Fábia Filipa
Valentim Gomes do Monte; Henrique Camilo Silva Gonçalves e João
Baptista Martins Santos, para vogais.

Conselho fiscal: Álvaro António Vasconcelos Tavares Moreira,
para presidente; Augusto Torres Boucinha; Carlos Teixeira & Noé
Gomes, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, representado por
Noé Gonçalves Gomes, revisor oficial de contas, para vogais;
suplente: Nelson Moinhos e Paulo Lima, Sociedade de Revisores Ofi-
ciais de Contas, representada por Paulo Roberto de Sousa Mathias
Lima.

11 de Maio de 2004. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336343

TRANSPORTES CERQUEIRA PEREIRA & CORREIA NEVES, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3443/20040423; identificação de pessoa colectiva
n.º P505523663; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/
23042004.

Certifico que, entre António José Cerqueira Pereira e Célia Maria
Correia Neves, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege
pelo seguinte contrato social:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a denominação Transportes Cerqueira
Pereira & Correia Neves, L.da, tem a sua sede na Rua da Imaculada
Conceição, 92, 1.º direito, da freguesia de Aguçadoura, do concelho
da Póvoa de Varzim, e o seu início conta-se a partir de hoje.

2 � A gerência poderá transferir a sede para outro local do mes-
mo concelho ou de concelho limítrofe, bem como poderá instalar e
manter sucursais e outras formas de representação local.

ARTIGO 2.º

A sociedade tem por objecto transportes de mercadorias nacionais
e estrangeiras.

ARTIGO 3.º

O capital social, integralmente realizado em dinheiro é de
50 000 euros, e corresponde à soma de duas quotas iguais de
25 000 euros, pertencendo uma a cada um dos sócios, António José
Cerqueira Pereira e Célia Maria Correia Neves.
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ARTIGO 4.º

A assembleia geral pode deliberar, por unanimidade, a exigência de
prestações suplementares de capital, até ao valor global de
100 000 euros.

ARTIGO 5.º

1 � A gerência da sociedade, dispensada de caução e remunerada
ou não conforme for deliberado em assembleia geral, fica afecta a
ambos os sócios, que desde já são nomeados gerentes.

2 � Para obrigar a sociedade basta a intervenção de um só gerente.
3 � Em ampliação dos seus poderes normais, a gerência poderá:
a) Comprar e vender viaturas automóveis;
b) Tomar de arrendamento quaisquer locais, bem como alterar ou

rescindir os respectivos contratos;
c) Celebrar contratos de locação financeira.

ARTIGO 6.º

A cessão e divisão de quotas entre sócios ou seus descendentes é
livremente permitida, carecendo a cessão a estranhos do consenti-
mento da sociedade, à qual em primeiro lugar e aos sócios não cedente
em segundo, é reservado o direito de preferência.

ARTIGO 7.º

1 � A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes casos:
a) Por insolvência ou falência do seu titular;
b) Por arresto, arrolamento ou penhora da quota;
c) No caso de venda ou de adjudicação judicial;
d) Por acordo com o titular.

ARTIGO 8.º

Em caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio, os respec-
tivos herdeiros ou seus representantes deverão nomear um de entre
eles que a todos represente na sociedade, enquanto a respectiva quota
se mantiver em comunhão hereditária.

ARTIGO 9.º

Em caso de dissolução da sociedade a liquidação será feita
extrajudicialmente, sendo liquidatários, salvo diferente deliberação, os
gerentes da sociedade nessa data, liquidação essa que deverá estar ter-
minada no prazo de dois anos.

ARTIGO 10.º

As assembleias gerais serão convocadas por cartas registadas dirigidas
aos sócios com a antecedência mínima de 15 dias, salvo se a lei de-
terminar outros prazos e formalidades.

Está conforme.

6 de Maio de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336360

GAIOS D�ARTE � ARTEFACTOS EM METAIS PRECIOSOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2314/981124; identificação de pessoa colectiva n.º 504286226;
data da apresentação: 23042004.

Certifico que foram depositados, na pasta referente à sociedade em
epígrafe, a acta e demais documentos de prestação de contas, relativa
ao ano de 2002.

30 de Abril de 2004. � A Escriturária Superior, Maria Irene Simões
do Vale. 2003348247

COSTA DIAS & SANTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3438/20040415; identificação de pessoa colectiva n.º P506941167;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 25/15042004.

Certifico que, entre Manuel da Costa Dias e Manuel Carlos Moreira
dos Santos Gaetano, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se
rege pelo seguinte contrato social:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Costa Dias & Santos, L.da

2 � Tem a sua sede na Rua da Codicheira, 444, freguesia de
Aguçadoura, concelho da Póvoa de Varzim.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, bem como
serem criadas ou encerradas sucursais, filiais, agências ou outras for-
mas locais de representação, no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção de edifícios e acti-
vidades de acabamento de construção civil.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, dividido em duas quotas iguais do valor nominal de
2500 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios.

2 � Poderão ser exigidas aos sócios prestações suplementares de
capital até ao montante global igual a 10 vezes o capital social.

3 � Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, compete a ambos os sócios, que,
desde já, ficam nomeados gerentes.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo com objecto diferente do seu, e em sociedades reguladas
por leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 6.º

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

ARTIGO 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme.

30 de Abril de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336300

FORMATURA DESIGN, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3437/20040414; identificação de pessoa colectiva
n.º 506939146; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 12/
13042004.

Certifico que, por escritura de 13 de Abril de 2004, do Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas do Porto, José Luís
Carneiro de Castro, constitui a sociedade em epígrafe que se rege pelos
artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Formatura Design, Unipessoal, L.da

2 � Tem a sua sede na Rua do Engenheiro Duarte Pacheco, 5, 1.º,
sala 1, freguesia e concelho da Póvoa de Varzim.

3 � Por simples deliberação da gerência, poderá a sede ser
deslocada, dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, e
serem criadas sucursais, filiais, agências ou outras formas locais de
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em design industrial; decoração de interio-
res; comércio e representações de mobiliário e outros artigos para
decoração.
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ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente ao outorgante.

2 � O sócio único está autorizado a fazer prestações suplementa-
res de capital até ao montante global de 20 vezes o capital social.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for deci-
dido pelo sócio, compete ao sócio, o qual desde já fica nomeado gerente.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é suficiente a assinatura de um só gerente.

ARTIGO 5.º

O sócio único fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a
sociedade, desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto
social.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades reguladas
por leis especiais e em agrupamentos complementares de empresas.

Está conforme.

27 de Abril de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336270

PATRÍCIO JOSÉ COSTA FERNANDES, UNIPESSOAL, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3442/20040422; identificação de pessoa colectiva n.º P506938557;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 17/22042004.

Certifico que, Patrício José da Costa Fernandes, constituiu a soci-
edade unipessoal em epígrafe que se rege nos termos e condições
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma Patrício José Costa Fernandes,
Unipessoal, L.da

2 � Tem a sua sede na Avenida de Nossa Senhora da Boa Viagem,
390, freguesia de Aguçadoura, concelho da Póvoa de Varzim.

3 � A gerência poderá deslocar a sede social para outro local do
mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste em clínica de medicina dentária; fabrico e
comércio de próteses dentárias.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
5000 euros, representado por uma quota de igual valor nominal, per-
tencente a ele sócio.

2 � O sócio único fica autorizado a fazer prestações suplementa-
res de capital até ao montante global de 10 vezes o capital social.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for
decidido pelo sócio, compete ao próprio sócio ou a não sócios, fican-
do aquele desde já nomeado gerente.

2 � Para a sociedade ficar obrigada em todos os seus actos e con-
tratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

ARTIGO 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de em-
presas.

ARTIGO 6.º

Entre o próprio sócio e a sociedade poderão ser celebrados quais-
quer contratos de aquisição, disposição e oneração de bens, desde que
necessários ou inerentes à prossecução do objecto social.

Está conforme.

5 de Maio de 2004. � A Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336084

IMPERCAETANO � ISOLAMENTOS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 2674/010313; identificação de pessoa colectiva n.º 505336197;
inscrição n.º 2; número e data da apresentação: 16/22042004.

Certifico que, por escritura de 21 de Abril de 2004, do Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas do Porto, o capital
social da sociedade em epígrafe foi aumentado de 5000 euros para
100 000 euros, mediante o reforço de 95 000 euros, subscrito em di-
nheiro e da seguinte forma: 75 000 euros do sócio João António
Caetano, sendo 59 000 euros por transferência das prestações suple-
mentares; 9000 euros em dinheiro, 7000 euros por incorporação de
reservas; 10 000 euros em dinheiro pela nova sócia Ascenção Ferreira
Lopes; 5000 euros pela nova sócia, Vanessa Lopes Caetano; 5000 euros
em dinheiro pela nova sócia, Suzana Lopes Caetano.

Pela mesma escritura, foi alterada a firma social João António
Caetano � Sociedade Unipessoal, L.da, para a denominação em
epígrafe e transformada em sociedade por quotas, que fica assim a
reger-se pelos estatutos, constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma IMPERCAETANO � Isola-
mentos, L.da, com sede na Rua do Rio Novo, 443, freguesia de
Amorim, concelho da Póvoa de Varzim.

2 � Por simples deliberação da gerência, a sua sede poderá ser
transferida para outro local dentro do mesmo concelho ou de conce-
lhos limítrofes, assim como poderão ser criadas sucursais, filiais ou
outras formas de representação social em território nacional ou no
estrangeiro.

ARTIGO 2.º

O seu objecto consiste na impermeabilização de coberturas, bem
como obras de revestimento e isolamento de pavimentos e de pare-
des; restauros de construção civil e actividades conexas; comércio e
representação de materiais de construção civil, nomeadamente pro-
dutos para isolamento e revestimento.

ARTIGO 3.º

1 � O capital social, integralmente realizado em dinheiro e valo-
res constantes da escrita, é de 100 000 euros, e está dividido em qua-
tro quotas, uma do valor nominal de 80 000 euros, pertencente ao
sócio João António Caetano, uma do valor nominal de 10 000 euros,
pertencente à sócia Ascensão Ferreira Lopes, e duas iguais do valor
nominal de 5000 euros, pertencentes uma a cada uma das sócias
Vanessa Lopes Caetano e Suzana Lopes Caetano.

2 � Aos sócios de maioridade poderão ser exigidas prestações su-
plementares de capital até ao montante global de 10 vezes o capital
social.

3 � Depende da deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

ARTIGO 4.º

1 � A gerência da sociedade, remunerada ou não conforme for
deliberado em assembleia geral, fica a cargo do sócio João António
Caetano, que se mantém como gerente.

2 � Para validamente representar e obrigar a sociedade em todos
os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

3 � A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

ARTIGO 5.º

A cessão de quotas, a favor de estranhos, depende do consenti-
mento da sociedade, gozando esta, em primeiro lugar, e os restantes
sócios não cedentes, em segundo lugar, do direito de preferência na
respectiva aquisição.

ARTIGO 6.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

ARTIGO 7.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.
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ARTIGO 8.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de em-
presas.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositada na pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Maio de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336106

BALSAN � CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3011/20020219; identificação de pessoa colectiva
n.º 506002675; inscrição n.º 6; número e data da apresentação: 18/
22042004.

Certifico que, por escritura de 2 de Abril de 2004 do Cartório
Notarial do Centro de Formalidades das Empresas do Porto, a ante-
rior firma Escrivães & Santos, L.da, mudou a denominação para a em
epígrafe.

Pela mesma escritura, foi alterado o n.º 1 do artigo 1 e o artigo 2.º,
cuja redacção passou a ser a seguinte:

ARTIGO 1.º

1 � A sociedade adopta a firma BALSAN � Construção Civil e
Obras Públicas, L.da

ARTIGO 2.º

O objecto da sociedade consiste na construção civil e obras publi-
cas; promoção imobiliária; compra e venda de imóveis, revenda dos
mesmos para esse fim.

O texto completo do contrato, na sua redacção actualizada, foi
depositada na pasta respectiva.

Está conforme.

6 de Maio de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336645

TOURIAVES � RESTAURANTE E CHURRASCARIA, L.DA

Conservatória do Registo Comercial da Póvoa de Varzim. Matrícula
n.º 3441/20040422; identificação de pessoa colectiva n.º P506945820;
inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 14/22042004.

Certifico que, entre João Luís Gomes Pereira, Maria da Conceição
Fontes Gomes; Liliana Maria Gomes Fontes Lima e Jair Luís Gomes
Fontes, foi constituída a sociedade em epígrafe, que se rege pelo se-
guinte contrato social:

1.º

A sociedade adopta a firma TOURIAVES � Restaurante e
Churrascaria, L.da

2.º

A sociedade tem a sua sede na Rua de Gomes de Amorim, 1842, da
freguesia e concelho da Póvoa de Varzim.

§ único. Por simples decisão da gerência pode a sede ser transferida
para outro local dentro do mesmo concelho ou para concelho
limítrofe, bem como serem criadas filiais, sucursais, agências ou ou-
tras formas locais de representação, no território nacional ou no es-
trangeiro.

3.º

A sociedade tem por objecto restaurantes do tipo tradicional.

4.º

O capital social integralmente realizado em dinheiro é de
100 000 euros e corresponde à soma de quatro quotas iguais de
25 000 euros cada, pertencendo uma a cada um dos sócios João Luís
Gomes Pereira, Maria da Conceição Fontes Gomes, Liliana Maria
Gomes Fontes e Jair Luís Gomes Fontes.

§ único. A sociedade pode participar no capital de outras socieda-
des mesmo que com objecto diferente do seu e em sociedades regula-
das por leis especiais ou em agrupamentos complementares de em-
presas.

5.º

1 � A administração e representação da sociedade remuneradas ou
não conforme for deliberado em assembleia geral, ficam a cargo de
um ou mais gerentes, ficando desde já designados gerentes os sócios
João Luís Gomes Pereira, Maria da Conceição Fontes Gomes, Liliana
Maria Gomes Fontes e Jair Luís Gomes Fontes.

2 � Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e contratos é
suficiente a assinatura de qualquer um dos gerentes designados.

6.º

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela ca-
recer, no montante e nas condições deliberadas em assembleia geral.

7.º

A sociedade poderá exigir aos sócios prestações suplementares ao
capital, não podendo, no entanto as prestações serem superiores, no
seu conjunto, até cinco vezes o capital social.

8.º

A cessão de quotas, total ou parcial, é livre entre sócios, nos res-
tantes casos, mesmo gratuitas, depende do consentimento da socieda-
de, sendo conferido o direito de preferência em primeiro lugar à so-
ciedade e em segundo lugar aos sócios não cedentes.

9.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando esta
for sujeita a arrolamento, arresto, penhora ou quando for incluída em
massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei e neste con-
trato, for cedida sem consentimento da sociedade; e ainda quando em
partilha por divórcio ou separação for adjudicada ao cônjuge não sócio.

Está conforme.

5 de Maio de 2004. � O Ajudante, (Assinatura ilegível.)
2005336530

AVISO

Os pedidos de publicação de convocatórias, avisos, leilões e correspondentes

rectificações na 3.ª série do Diário da República devem dar entrada nos serviços da

Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., até oito dias úteis da respectiva publica-

ção no diário.
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Assinante
papel2

Não assinante
papel

180 225

PAPEL (IVA 5%)

150

150

150

280

280

280

395

  50

  80

  72

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos ...................................

250 acessos ...................................
500 acessos ...................................

N.º de acessos ilimitados até 31-12

 23

 52
 92

550

BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19 %)1

E-mail 50 .......................................

E-mail 250 .....................................
E-mail 500 .....................................

E-mail 1000 ...................................

E-mail + 50 ...................................

E-mail + 250 .................................

E-mail + 500 .................................

E-mail + 1000 ...............................

 15,50

 46,50

 75
140

 26

 92

145

260

100 acessos ............................
250 acessos ............................
Ilimitado .................................

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante
papel2

Não assinante
papel

 96
216
400

120
270
500

Preços por série3

1.ª série..................................
2.ª série..................................
3.ª série..................................

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 19 %)

120
120
120


